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CUIDAR DA NOSSA GENTE! 

TERMO DE AUTUAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 126/2021 

MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL 

OBJETO: Contratação de empresa para a prestação de serviços continuados de 
manutenção em equipamentos odonto-médico-hospitalares e auxiliares, para prestação 
de manutenção preventiva e conetiva. 

REQUISITANTE: Secretaria Municipal de Saúde. 

VALOR ESTIMADO: R$ 307.120,00 (trezentos e sete mil e cento e vinte reais). 

Tuntum — Maranhão, 03 de maio de 2021. 

SARA FE" 14, COSTA FLEURY 
Pregoeira Titular 

Portaria n.° 136/2021 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM 

Rua Frederico Coelho 411 - Centro • 65763-000 • Tuntum - Maranhao 



Ofício n° 198/2021 

Tuntum (MA), 26 de abril de 2021. 

A Secretaria Municipal de Saúde, por meio do Secretário de Orçamento, Gestão e 

Despesa, de acordo com o art. 6°, inciso XXIV, da Lei Complementar Municipal 001/2021, vem 

por meio deste, requerer a deflagração de procedimento licitatório voltado à contratação de 

empresa para a prestação de serviços continuados de manutenção em equipamentos odonto-

médico-hospitalares e auxiliares, para prestação de manutenção preventiva e conetiva, 

conforme especificações descritas abaixo, conforme Termo de Referência em anexo, e com base 

legal na Lei n° 10.520/02, art. 3°, I, e na Lei n°. 8.666/93 e Decretos Municipais 003 e 004 de 

2014, para o exercício de 2021. 

reais). 

PPA. 

O valor estimado para contratação é de RS 307.120,00 (trezentos e sete mil e cento e vinte 

Outrossim, esclarecemos que a despesa se encontra em consonância com a LDO, LOA e 

Sem mais para o momento, aproveitamos o ensejo para elevar nossas reais considerações 

e apreço. 

RIIICARDDO RELIR ALL ALEXAISNDRI BAPTISTA COSTTA 

Secretário M icipal de Orçamento, Gestão e Despesas 



TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 

1.1. Contratação de empresa para a prestação de serviços continuados de manutenção em 

equipamentos odonto-médico-hospitalares e auxiliares, para prestação de manutenção 

preventiva e corretiva, conforme especificações descritas abaixo: 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA: 

LOTE 01— ATEND. AMBUL. EMER. E HOSPITALAR MAC 

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT V. UNIT V. TOTAL 

1 Manutenção em equipamentos 

odonto-médico-hospitalares e 

auxiliares. Prestação de serviços 

de manutenção preventiva e 

corretiva, instalação de novos 

equipamentos adquiridos, 

calibração e teste de segurança 

elétrica, dos equipamentos 

instalados. 

Hora 350 R$ 383,90 R$ 134.365,00 

SUBTOTAL RS 134.365,00 

LOTE 02— MANUT. E FUNC. DO PAR-FIXO 

ITEM DESCRIÇÃO UNI) QUANT V. UNIT V. TOTAL 

1 Manutenção em equipamentos 

odonto-médico-hospitalares e 

auxiliares. Prestação de serviços 

de manutenção preventiva e 

corretiva, instalação de novos 

equipamentos adquiridos, 

calibra* e teste de segurança 

elétrica, dos equipamentos 

instalados. 

Hora 250 R$ 383,90 R$ 95.975,00 

SUBTOTAL RS 95.975,00 



LOTE 03- MANUT. E FUNC. DO SAMU 

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT V. UNIT V. TOTAL 

1 Manutenção em equipamentos 

odonto-médico-hospitalares e 

auxiliares. Prestação de serviços 

de manutenção preventiva e 

corretiva, instalação de novos 

equipamentos adquiridos, 

calibra* e teste de segurança 

elétrica, dos equipamentos 

instalados. 

Hora 100 R$ 383,90 R$ 38.390,00 

SUBTOTAL R$ 38390,00 

LOTE 04— MANUT. E FUNC. DO PROGRAMA DE SAÚDE BUCAL 

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT V. UNIT V. TOTAL 

1 Manutenção em equipamentos 

odonto-médico-hospitalares e 

auxiliares. Prestação de serviços 

de manutenção preventiva e 

conetiva, instalação de novos 

equipamentos adquiridos, 

calibração e teste de segurança 

elétrica, dos equipamentos 

instalados. 

Hora 100 R$ 383,90 R$ 38.390,00 

SUBTOTAL R$ 38.390,00 

VALOR GLOBAL R$ 307.120,00 

1.2. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao 

vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que 

pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal; 

1.3. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas 

deverá ocorrer pelo menor preço; 

1.4. Será dada a prioridade de aquisição aos produtos das cotas reservadas quando forem 

adjudicados aos licitantes qualificados como microempresas ou empresas de pequeno porte, 

ressalvados os casos em que a cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou as 



condições do pedido, conforme vier a ser decidido pela Administração, nos termos do art. 8°, 

§4° do Decreto n. 8.538, de 2015; 

1.5. Será exclusiva a participação de microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de 

contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), nos casos previstos no art. 

48, I da LC 123/2006. 

2. JUSTIFICATIVA 

2.1. Faz—se necessária a contratação de empresa especializada para o fornecimento e 

substituição de peças, tendo em vista que esses equipamentos estão em uso diário e 

constantemente necessitam de reparos. A execução dos serviços de manutenção preventiva e 

corretiva contribui para prolongar a vida útil desses equipamentos, deixando-os em perfeitas 

condições de uso; 

2.2. O bom funcionamento de equipamentos médicos, hospitalares e odontológicos são 

essenciais, tanto para médicos, dentistas e enfermeiros do quadro, e principalmente, para os 

pacientes. Esses equipamentos permitem aos profissionais monitorar com mais precisão a saúde 

do paciente e ajudam médicos a realizar todos os tipos de funções. Quando um equipamento 

médico falha, por exemplo, a qualidade do atendimento pode cair e até mesmo afetar a saúde e 

segurança do paciente. Fazer uma checagem em todos os equipamentos, trocar peças já gastas e 

reparar danos causados pelo tempo ou pelo desgaste do uso é de extrema importância; 

2.3. A solicitação visa atender às necessidades dos Serviços de Saúde do município, em relação 

à manutenção preventiva e corretiva com fornecimento de peças dos equipamentos hospitalares 

e odontológicos, no Hospital Dr. Rafael Seabra, SAMU, CEO, UBS, Postos de Saúde, entre 

outros órgãos da Secretaria Municipal de Saúde; 

2.4. A quantidade de horas foi dividida de acordo com a necessidade e o recurso de cada órgão 

da Secretaria Municipal de Saúde. 

3. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL DA CONTRATAÇÃO 

3.1. Esta contratação será realizada na modalidade pregão conforme prevê a Lei n° 10.520, de 

17 de julho de 2002 e no Decreto Municipal 003 e 004 de 2014, para o exercício de 2021 e 

subsidiariamente, Lei 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações e demais legislações 

aplicadas à matéria. 



4. DO PRAZO DA PROPOSTA E DA VIGÊNCIA DO CONTRAT04.1. O prazo de 

validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias corridos, contados a partir da 

data de sua apresentação; 

4.2. O Contrato a ser firmado com a licitante vencedora do certame terá seu prazo de vigência 

de 12 (doze) meses. 

5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

5.1. São obrigações da Contratante: 

5.1.1. receber o objeto/serviços no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

5.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens/serviços recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação 

e recebimento definitivo; 

5.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens/serviços recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação 

e recebimento definitivo; 

5.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto/serviço fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

5.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

5.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 

objeto/serviço, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 

5.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados. 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto e, ainda: 

6.1.1. efetuar a entrega do objeto/serviço em perfeitas condições, conforme especificações, 

prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 

6.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto/serviço, de acordo com os 

artigos 12, 13 e 1 7 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078, de 1990); 



6.1.3. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 

Referência, o objeto/serviço com avarias ou defeitos; 

6.1.4. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

6.1.5. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

6.1.6. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

7. DA SUBCONTRATAÇÃO 

7.1. A subcontratação depende de autorização prévia e expressa da Contratante, a quem 

incumbe avaliar se a subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica, além da 

regularidade fiscal e trabalhista, necessários à execução do objeto; 

7.2. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da 

Contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação 

das atividades da subcontratada, bem como responder perante a Contratante pelo rigoroso 

cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 

8. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

8.1. É admissivel a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 

desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação 

exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não 

haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à 

continuidade do contrato. 

9. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

9.1. Nos termos do art. 67 Lei n°8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar 

e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio o que for necessário à 

regularização de falhas ou defeitos observados; 

9.1.1. O recebimento de material de valor superior a R$ 176.000,00 (cento e setenta e seis mil 

reais) será confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designados pela 

autoridade competente. 

9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 



imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o 

art. 70 da Lei n° 8.666, de 1993. 

10. DO PAGAMENTO 

10.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do 

recebimento da Nota Fiscal ou Fatura; 

10.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 

trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) 

dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 50, § 3°, da Lei n° 

8.666, de 1993. 

10.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 

contratante atestar a execução do objeto do contrato; 

10.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais; 

10.3.1. Constatando-se, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser 

tomadas as providências cabíveis. 

10.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 

contrafação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, 

obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o 

pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, 

não acarretando qualquer ônus para a Contratante; 

10.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento, a realização da transferência ou pagamento de boleto bancário; 

10.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consultas para verificar a 

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 

10.7. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 

a critério da contratante; 

10.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 



que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos; 

10.09. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a 

ampla defesa; 

10.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável; 

10.10.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

10.11. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 

concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 

financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 

parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM =I xNx VP, sendo: 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

EM = Encargos moratórios; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) I = (6 / 100)1 = 0,00016438 

 l'X = Percentual da taxa anual =6 % 

365 

11. DO REAJUSTE 

11.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 

apresentação das propostas; 

11.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 

contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice elegido 

pela CONTRATANTE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 

ocorrência da anualidade. 

11.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste; 



11.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE 

pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA 

obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 

remanescente, sempre que este ocorrer; 

11.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o defmitivo; 

11.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 

não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 

legislação então em vigor; 

11.6. O reajuste será realizado por apostilamento. 

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei n° 8.666, de 1993 e da Lei n° 10.520, de 

2002, a Contratada que: 

12.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 

contratação; 

12.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

12.1.3. Fraudar na execução do contrato; 

12.1.4. Comportar-se de modo inidõneo; 

12.1.5. Cometer fraude fiscal; 

12.1.6. Não mantiver a proposta. 

12.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará 

sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

12.2.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 

significativos para a Contratante; 

12.3. Multa moratória e compensatória nos termos da lei, no caso de inexecução total do objeto; 

12.3.1. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, será aplicada de forma 

proporcional à obrigação inadimplida; 

12.3.2. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 

dois anos; 

12.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei n° 8.666, de 1993, a 

Contratada que: 



• 

• 

12.4.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

12.4.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

12.4.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 

atos ilícitos praticados. 

12.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o 

procedimento previsto na Lei n°8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei n°9.784, de 1999; 

12.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 

da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

Tunnun (MA), 26 de abril de 2021. 

RHICARDDO HEL1RVAL ALEXANNDRO BAPT STA COS'TTA 

Secretário Munici I de Orçamento, Gestão e Despesas 



• 

GABINETE DO PREFEITO 
MIEFEMMA MUNICIPAL DE TUNTUM PAA 

DMA 04.118.1113/000140 
Rue Frederico Coelho, 411 - Centro 
ar: 05703400- TUNTUM - MA. 

at 

PORTARIA N° 140/2021 

FERNANDO PORTELA TELES PESSOA, Prefeito Municipal de Tuntum, 
Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, 

RESOLVE: 

Art. 10 - NOMEAR, RHICARDDO HELIRVALL ALEXANNDRO 
BAPTISTA COSTTA, inscrito no CPF sob n° 769.632.683 - 04, para o 
cargo de Secretário de Orçamento, Gestão e Despesas da Prefeitura 
Municipal de Tuntum, Estado do Maranhão. 

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor nesta data, revogadas as disposições 
em contrário. 

De-se Ciência. 
Publique-se e Cumpra-se 

Gabinete do Prefeito em Tuntum, Estado do Maranhão, no dia quinze 
mês de fevereiro do ano de dois mil e vinte e urn (15/02/2021). 

Digitalizada com CamScanner 
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LETICIA BARROS DOS SANTOS 2 
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SIA ALVES MOTA DE MACEDO KONTUAÇÀO 
5 
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MATUSALÉM ALVES DOS ANJOS 
LUZIANE PEREIRA FORMIGA 2

ROFESSOR DE MATEMÁTICA - ÁREA V - EM DOM BOSCO 
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CILENE DOS ANJOS REIS LIRA eNTUAÇA0 

ROFESSOR DE LINGUA PORTUGUESA - ÁREA V - EM DOM BOSCO 
ANDIDATO 
OSANGELA DA SILVA eNTUAÇÃO 

PROFESSOR DE GEOGRAFIA - ÁREA V - EM ADELINO FONSECA 
CANDIDATO 
JOSÉ MANOEL BATISTA DE LIRA 

Tasso Fragoso - MA, 15 de fevereiro de 2021 

Eidá Alves da Silva 
Presidente 

Karina Ferreira Barros 
Membro 

lerazia Helena Paes Soares 
embro 

João Pedro Ferreira Ribeiro 
Membro 

eNTUAÇÃO 

C P  L 

Publicado por: IGOR RIBEIRO SANTOS 
Código identificador: 5121eaef8e5f4e076ec689c75e789eb0 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM 

LEI COMPLEMENTAR Nte 01 DE15 DE FEVEREIRO DE 
2021 

LEI COMPLEMENTAR N° 01, DE 28 DE JANEIRO DE 2021 

Altera a Lei Municipal n0 720, de 16 de dezembro de 
2008, que dispõe sobre a organização administrativa do 
Poder Executivo Municipal e dá outras providências. 

Eu, Fernando Portela Teles Pessoa, PREFEITO MUNICIPAL 

DE TUNTUM, ESTADO DO MARANHÃO, no uso das 
atribuições que me confere o art. 67 da Lei Orgânica do 
Município, faço saber que a Camara Municipal de Tuntum, 
aprovou, promulgo e sanciono a segunte Lei: apresenta o 
seguinte projeto de Lei Complementar: 

CAPTTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

DOS PRINCÍPIOS NORTEADORES 
Art. 1 0 A Administração Pública Municipal, orientada pelos 
princípios constitucionais da legalidade, da moralidade, da 
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impessoalidade, da publicidade, da razoabilidade e da 
eficiência, atuará por meio de políticas públicas para o 
desenvolvimento humano no Município, com vistas à inovação, 
à melhoria dos indicadores sociais, à redução das 
desigualdades regionais e ao cumprimento dos objetivos do 
Município previstos no texto da Constituição. 
CAPITULO!! 
DA EXTINÇÃO DE ÓRGÃOS 
Art. 22 Ficam extintos da estrutura organizacional 
administrativa de Tuntum: 
I - Secretaria Municipal de Assuntos Políticos; 
II - Secretaria Municipal das Cidades; 
Parágrafo único - Fica revogado o inciso III, do paragrafo 
primeiro, do artigo 42 da Lei municipal 720/2008. 
CAPITULO III 
DA CRIAÇÃO DE ÓRGÃOS E ALTERAÇÃO DE 
DENOMINAÇÃO 
Art. 39 Ficam criados os seguintes órgãos de direção na 
estrutura organizacional do Município de Tuntum: 
1-Secretaria Municipal de Politicas públicas para as Mulheres; 
II- Secretaria Municipal de Regularização Fundiária. 
III- Secretaria Municipal de Receitas. 
IV- Secretaria Municipal de juventude e Lazer. 

"Secretaria Municipal de Comunicação. 
et. 49 Ficam fundidas a Secretaria Municipal de 

Administração e a Secretaria Municipal de Finanças, bem como 
suas respectivas competências. 
Parágrafo único. Como resultado da fusão prevista no "caput", a 
Secretaria decorrente da fusão será denominada de Secretaria 
Municipal de Gestão, Orcamento e Despesas. 
Art. 4-A. Ficam alteradas as denominações e atribuições das 
seguintes Secretarias: 
I - Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos, para: 
Secretaria Municipal de Infraestrutura; 
II - Secretaria Municipal de Esporte e Lazer, para: Secretaria 
Municipal de Esportes; 
III -Secetaria Municipal de Cultura, para: Secretaria Municipal 
de Cultura e Turismo. 

CAPITULO IV 
ATRIBUIÇÕES DAS SECRETAIUAS MUNICIPAIS. 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ORÇAMENTO, GESTÃO 
E DESPESAS. 
Art. 50 - Da organização estrutural da Secretaria Municipal de 
Orçamento, Gestão e Despesas: 

leiecretário Municipal de Orçamento, Gestão e Despesas; 
Secretário Adjunto; 

-III- Agentes administrativos; 
IV- Membros da Comissão de Licitação; 
V- Membros do Setor de Compras e Contratos; 
VI- Membros do Setor de Recursos Humanos; 
VII- Ordenador de despesa. 
Art. 6. A Secretaria Municipal de Orçamento, Gestão e 
Despesas é o órgão de direção que tem competência para: 
I - A programação, a supervisão e o controle das atividades de 
administração geral do Município; 
II - A execução das atividades relativas ao recrutamento, à 
seleção, à avaliação, aos direitos e deveres, aos registros e 
controles funcionais, ao controle de frequência, à elaboração da 
folha de pagamento e aos demais assuntos relativos à 
administração de pessoal; 
III - A organização e a coordenação de programas de 
capacitação de pessoal; 
IV - A promoção dos serviços de inspeção de saúde dos 
servidores para efeitos de nomeação, licença, aposentadoria e 
outros fins legais, bem como a divulgação de técnicas e 
métodos de segurança e medicina do trabalho no ambiente dos 
serviços; 
V - A coordenação e o controle dos serviços inerentes à 
portaria, reprodução de papéis e documentos, segurança, 

limpeza, zeladoria, copa, telefonia, recepção e dema 
auxiliares; 
VI - A elaboração de normas, portarias, atos, ordens 
e a promoção de atividades relativas a re 
distribuição, controle do andamento, triagem e arq 
dos processos e documentos em geral que tram 
Prefeitura; 
VII - A recuperação de documentos, arquivamento e divulgação 
de informações de interesse público e da administração 
municipal; 
VIII - Prestar assessoramento ao Prefeito em matéria de 
planejamento integrado, organização, coordenação, controle e 
avaliação global das atividades desenvolvidas pela Prefeitura; 
IX - A elaboração de pesquisa, estudos de viabilidade e projetos 
de desenvolvimento socioeconômico de iniciativa do governo 
municipal; 
X - Fixação das diretrizes, acompanhamento e avaliação dos 
programas e operações de financiamento de projetos, 
programas e ações públicas; 
XI - A elaboração e o fomento da execução do plano de ação 
governamental, em coordenação com os demais órgãos da 
Prefeitura; 
XII - Propor e difundir modelos, sugerir normas, coordenar, 
acompanhar e supervisionar ações voltadas para modernização 
da administração pública municipal; 
XIII - Exercer, na área de gestão pública, funções de 
assessoramento, planejamento, coordenação, supervisão, 
orientação técnica, controle, execução e avaliação de 
ferramentas de metodologias de gestão; 
XIV - A articulação com a União e o Estado, no âmbito dos 
respectivos órgãos de planejamento, no sentido de 
compatibilizar decisões estratégicas do Município; 
XV - Incentivar a implantação de novos empreendimentos, 
objetivando a expansão da capacidade de absorção da mão de 
obra local; 
XVI - Promover, organizar e fomentar todas as atividades 
industriais, comerciais e de serviços do Município; 
XVII - Atrair novos investimentos industriais, através da criação 
e manutenção de distritos industriais. 
XVIII - Estabelecer políticas públicas de desburocratização para 
o licenciamento de atividades industriais e comerciais a serem 
instaladas no Município, assim como a criação e 
acompanhamento de linhas de crédito endereçadas ao 
financiamento de novos investimentos; 
XIX - Analisar os tipos de produtos produzidos e 
comercializados pela indústria e comércio locais, fomentando a 
criação de uma linha produtiva que impeça a evasão de 
riquezas; 
XX - Promover e participar de exposições, feiras, seminários, 
cursos e congressos, relacionados à indústria e ao comércio; 
XXI - Buscar recursos do orçamento estadual e federal, assim 
como em instituições de crédito, públicas ou privadas, para 
investimentos na área industrial do Município; 
XXII - Desenvolver regime de colaboração e parceria entre o 
Poder Público Municipal e as entidades empresariais do 
Município; 
XXIII - Executar, controlar e avaliar as atividades de 
contabilização dos altos e fatos orçamentários, patrimoniais e 
financeiros e de processamento de dados do Município; 
XXIV - Ordenar as despesas das Secretarias Municipais e dos 
fundos a elas vinculados, nos limites dos créditos orçamentários 
respectivos; 
XXV- Assinatura de contratos, convênios e outros ajustes e seus 
aditamentos. 
XXVI- Autorizar, adjudicar e homologar os procedimentos 
licitatórios, bem como ratificar os atos de dispensa ou 
inexigibilidade de licitação, após ciente do Prefeito Municipal. 
XXVII - Executar as competencias e atribuições descritas no 
art. 21 da Lei Municipal 720/2008. 
â 1°- Ficam subordinados à Secretaria de Gestão, Orçamento e 
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Despesas. 
I - Comissão Permanente de Licitação; 
II- Setor de Compras e Contratos; 
III- Setor de Recursos Humanos. 
§ 2°- Fica delegado ao ordenador de despesa do Município, 
executar solidariamente junto ao Secretario Municipal de 
Gestão e Despesas, a ordenação de despesas das Secretarias 
Municipais e dos fundos a elas vinculados, nos limites dos 
créditos orçamentários respectivos, englobando estágios de 
empenho, liquidação e pagamento. Sendo eles responsáveis 
pela emissão e assinatura de ordem de pagamento, ordem 
bancária, cheques e quaisquer outros instrumentos legais de 
realização de pagamento. 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE POLÍTICAS PÚBLICAS 

PARA AS MULHERES 
Art. 7. A Secretaria Municipal de Políticas Públicas para as 
Mulheres possui a seguinte estrutura organizacional: 
I - Secretário Municipal de Políticas para as Mulheres; 
II - Secretário Adjunto; 
III - Divisão de Apoio Administrativo; 
IV - Agentes Administrativos; 
V - Departamento de Políticas para as Mulheres; 
Art. 8. A Secretaria Municipal de Políticas Públicas para as 

Mulheres tem por objetivo básico a formulação, 
senvolvimento, articulação, coordenação, apoio e 

monitoramento das políticas públicas da mulher, propondo e 
executando medidas e atividades que visem a garantia dos seus 
direitos, conforme disposto na Lei Federal 11.340/2006 e no 
Decreto Federal 7.043/2009. 
Art. 9. A Secretaria Municipal de Políticas Públicas para as 

Mulheres da Prefeitura Municipal de Tuntum, tem como 
atribuições os seguintes assuntos: 
I - Assessoramento direto e imediato ao Prefeito na formulação, 
coordenação e articulação de políticas para as mulheres; 
II - Formular e coordenar políticas públicas que contribuam 
para a promoção da cidadania e da justiça social nas áreas 
afetas às suas atribuições; 
III- Garantir a prestação de serviços municipais de acordo com 
as diretrizes de governo; 
IV- Garantir o acompanhamento e implementação de legislação 
de ação afirmativa e definição de ações para o cumprimento de 
acordos, convenções e planos de ação sobre a promoção da 
igualdade de gênero e do combate à discriminação; 
V- Promoção e execução de programas de cooperação com 
organismos nacionais e internacionais, públicos e privados, 

ir ados à implementação de políticas para as mulheres; 
- Articular políticas transversais dos governos federal, 

estadual e municipal que efetivem direitos humanos das 
mulheres, visando à superação das desigualdades de gênero; 
VII- Promover a implementação das ações afirmativas e 
definições das ações públicas que visem às políticas para 
mulheres em todas as etapas de sua vida; 
VIII- Propor, desenvolver e apoiar programas, projetos 
campanhas educativas e projetos de valorização da mulher nas 
diferentes áreas de sua atuação, incentivando sua participação 
social e política, econômica e cultural; 
IX- Elaborar e executar, em conjunto com outras Secretarias e 
Órgãos da Administração Direta e Indireta, políticas públicas 
nas áreas de Assistência Social, Segurança, Saúde, educação, 
Cidadania, Geração de emprego e renda e áreas que interferem 
diretamente na situação da mulher na sociedade; 
X- Instituir políticas, programas e ações de enfrentamento do 
racismo, sexismo, lesbofobia e assegurar a incorporação da 
perspectiva de raça/etnia e orientação sexual nas políticas 
públicas direcionadas às mulheres. 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE RECEITAS. 
Art. 10. A Secretaria Municipal de Receitas possui a seguinte 
estrutura: 
I - Departamento de Cadastro, Lançamento e Cobrança 
Administrativa de Tributos; 

II - Departamento de Fiscalização Urbana; 
III - Departamento de Consulta, julgamento e 
Tributária; 
IV - Departamento de Gestão de Divida Ativa e Exec 
Art. 10-A Com o objetivo de viabilizar a exe 
atividades atribuídas à Secretaria Municipal de Recei 
criados os seguintes cargos: 

• Secretário Municipal de Receitas; 
• Secretário adjunto; 
• Agentes Administrativos de receitas; 
• Ficais de Tributos. 

§ 10. Os cargos possuem as seguintes atribuições: 

• Secretário Municipal de Receita: Acompanhar todas as 
atividades que são de competência da Secretaria 
Municipal de Receitas; 

• Agente de receitas: Analisar e emitir parecer relativos a 
requerimentos e consultas; Lançar Tributos; fiscalizar e 
cobrar tributos; Realizar Inscrições na Dívida Ativa 
Municipal; Realizar Levantamentos fiscais e contábeis 
de contribuintes pessoas físicas e jurídicas, realizar 
estudos sobre a política de arrecadação, lançamento e 
cobrança de tributos municipais; lavrar notificações, 
autos de infração e outros termos pertinentes. 

• Fiscais de Tributos: Fiscalizar tributos; realizar 
levantamentos fiscais e contábeis de contribuintes 
pessoas físicas e jurídicas, realizar estudos sobre a 
política de arrecadação, lançamento e cobrança de 
tributos municipais, Lavrar notificações, autos de 
infração e outros termos pertinentes. 

Art. 11. Compete à Secretaria Municipal de Receita: 
I - No âmbito da execução da política fiscal e tributária do 
município. 

a. Programar, elaborar e executar a política tributária do 
município, bem como as relações com os contribuintes; 

b. Planejar, coordenar e controlar a administração 
tributária e fiscal do município; 

c. Gerenciar os cadastros municipais de imóveis, pessoas 
físicas, pessoas jurídicas, permissionários, transporte 
municipal e obras realizadas tanto por entes públicos 
quanto privados; 

d. Manter articulação com órgãos fazendários municipais, 
estaduais, federais e entidades de direito público e 
privado, com o intuito de se obter a melhoria no 
desempenho econômico e fiscal do município; 

e. Executar o lançamento, cobrança, fiscalização e 
arrecadação dos tributos municipais; 

f. Fiscalizar as atividades econômicas exercidas em todo o 
território do município; 

g. Exercer o poder de polícia na fiscalização da postura 
municipal; 

h. Regulamentar e fiscalizar as obrigações acessórias dos 
contribuintes municipais; 

i. Regulamentar, gerenciar e emitir todo e qualquer 
documento relacionado às licenças municipais, 
documentos fiscais, declarações, certidões e afins; 

j. Gerenciar a dívida ativa municipal; 
k. Instruir, gerenciar e julgar processos de contencioso 

tributário em grau de requerimento, consulta e primeira 
instância; 

DA SECRETARIA MUNICIPAL DE JUVENTUDE E LAZER 
Art. 12. A Secretaria de juventude e Lazer possui a seguinte 
estrutura organizacional: 
I- Secretário Municipal da juventude e Lazer; 
II- Secretário Adjunto; 
III - Agentes administrativos. 
Art.13. A Secretaria de Juventude e Lazer, diretamente 
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atEDIAGNOTICOS 
PROPOSTA DE MANUTENÇÃO 

Data do orçamento: 04.04.2021 

Cliente: Secretaria Municipal de Saúde 
Cidade: Tunhim 
Contato: Dr Felipe 

ITEM DESCRIÇÃO LOTE QUANT V.UNIT V.TOTAL 
01 Prestação de serviços de 

manutenção preventiva e 
corretiva em 
equipamentos. 

01 350 R$ 400,00 R$ 140.000,00 

01 Prestação de serviços de 
manutenção preventiva e 
conetiva em 
equipamentos. 

02 250 R$ 400,00 R$ 100.000,00 

01 Prestação de serviços de 
manutenção preventiva e 
conetiva em 
equipamentos. 

03 100 R$ 400,00 R$ 40.000,00 

01 Prestação de serviços de 
manutenção preventiva e 
conetiva em 
equipamentos. 

04 100 R$ 400,00 R$ 40.000,00 

TOTAL R$ 320.000,00 
GERAL 

Validade da proposta: 60 dias. 

Wagner Nascimento de Souza 
CFT: 72857625391 

Conjunto Planalto Pingão, R 02, QD 09, N°5 — CEP: 65060-290 — São Luis — MA 
Fones: (98) 98116-6618(zap), 985238186 

E-mail: wagnemsouzaehotmall.com 
CNPJ 19.846982/0001-65 



(4) Precision Soluções em 
DIAGNÓSTICOS 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEM1RA MUNICIPAL DE TENTEM 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

OBJETO: Concentração de empresa para a prestação de serviços continuados de manutenção em equipamento 
Monto-médico-hospitalares e angulares, para prestação de manutenção preventiva e corretiva. 

PROPOSTA DE PREÇO 

1. PROPONENTE: 

RAZÃO SOCIAL: PRECISION SOLUÇÕES EM DIAGNÓSTICOS LTDA 
SEDE: Rua 04, N° 15, QUADRA 03, Conjunto Habitacional Vinhais - São Luis/MA - CEP 65071-060 

10A30.441/0001-87 
CONTATOS: (98)98516-5677 
RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DE INSTRUMENTO CONTRATEM.: SORMANE SILVA SANTANA 
E-MAIL: VENDAS@PRECISIONDIAGNOSTICOS.COM 

DADOS BANCÁRIO: 
BANCO: Banco do Brasil 
TITULAR: Precision Soluções em Diagnostico LIDA 
CNPJ: 10.430.441/0001-87 
AGÊNCIA: 5789-4 
CONTA: 10.321-7 

PRECINGE 801.1.1COE8 EM DIAGE0871C08 UCA 
CNPJ: 10,430.441/000147 

RIN - QUADRI= -CONJUE70111181TACIOMAL VINER53 -8A01118 -116. 
FONEMEANSAPP: 511173411N 58515 $677 

VENDAMPRECNIONDIRGEOISTMOMCOM 



Precision Soluções e 
(;) DIAGNÓSTICOS 

2- raorosrA DE PREÇOS 

LOTE 01— ATEND.AMBULEMER. E HOSPITALAR MAC 

\ITEM DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS 

Manutenção em equipamente 
odonto-médic-hospitalares e 
auxiliares. Prestação de serviços de 

1 manutenção preventida e conetiva 
adquiridos, calibração e teste de 
segurança eletrica dos equipamentos 
instalados. 

Unid 

110RA 

Quant 

350 

P.Unit 

RS 385,70 

Valor Total 

RS 134.995,00 

SUBTOTAL RS 134.995,00 

LOTE 02- MANUT. E FUNC. DO PAB-FIXO 

Unid Quant P.Unit Valor Total ITEM DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS 

Manutenção em equipamente 
odonto-médic-hospitalares e 

auxiliares. Prestação de serviços de 
1 manutenção preventida e corretiva 

adquiridos, calibração e teste de 
segurança deifica dos equipamentos 

\ 

instalados. 

HORA 250 145 385,70 RS 96.425,90 

SUBTOTAL RS 96.425,80 

LOTE 03- MANUT. E FUNC. DO SAMU 
ITEM DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS Unid Quant P.Unit Valor Total 

1 

Manutenção em equipamente 
odonto-médic-hospitalares e 

auxiliares. Prestação de serviços de 
manutenção preventida e corretiva 

adquiridos, calibração e teste de 
segurança debica dos equipamentos 

instalados. 

HORA 100 RS 385,70, R$ 38.570,00 

SUBTOTAL RS 38.570,90 

~NON 110LUCOES EM DIAGROSTICOS LTDA 
CNN: 10.430A4110110147 • 

RIJA Marli - QUADRAR: -coltnarro IIMIRACKINAL sAo Lues — A. 
FOREPARATIBAPP: (141)555734042/11111141577 

E-14AW VOIDAIMIPRECNRONOIAGROGRIXS.00111 



6) Precision Soluções em 
DIAGNÓSTICOS 

LOTE 04- MANUT. E FUNC. DO PROGRAMA DE SAÚDE 
BUCAL 

ITEM DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS Uaid Quaut P.Uait Valor Total 

Manutenção em equipamente 
odonto-médic-hospitalares e 

auxiliares. Prestação de serviços de 
1 manutenção preventida e corretiva 

adquiridos, ealibraçéo e teste de 
segurança eletrica dos equipamentos 

instalados. 

HORA 100 

. 

R$ 
385,70 

RS 38370,00 

SUBTOTAL RS 38.570,00 

VALOR GLOBAL RS 308.560,00 

Intporta a proposta no valor global de is 308360,00 (Trezentas e MO MN, quisheatos e sessenta reais). 

3. PRATA DE ENTREGA DO OBJETO IICTTADO descordo com o edital. 
4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: Mn 30 Odiai° cão após a apresentação da Nota Fiscal e 
atesto pelos responsavel da Administração Pública Municipal. 

Sio Luis • &IA, 22 dentei, de 2021. 

• 

PRECIMON COLMOU EM CMCNIOSTICOS LTD.11 
CNPJ:10.43,A41~147 

NUA 114. teta • QUADRAM' -comuta° ItalitraCIONAL Venta -11A0 LIN - 
PONPAINJUINWP: 1.0418.2? Sai 8.77 

LINAN: venausentecaseorassarecos.aar 



EillLa 
Manutenção em Equipamentoeboratoç 
CNN: 18.986.142/0001-35 

COTAÇÃO 

Apresento cotação de preços para o Município de Tuntum - MA. LABTEC 
MANUTENCAO EM EQUIPAMENTO LABORATORIAIS LIDA: Localizada a 
Rua M1 n° 298, Santa Rita, Imperatriz — MA. Inscrita n° CNPJ: 18.986.142/0001-35. 
Neste ato representando por Antonio Carlos Santiago, portador do CPF n° 030.705.853-
02. 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA: 

LOTE 01— ATEND. AMBUL. EMER. E HOSPITALAR MAC 

ITE 
M 

DESCRIÇÃO UND QUAN 
T 

V. UNIT V. TOTAL 

1 Manutenção em 
equipamentos odonto-médico-
hospitalares e auxiliares. 
Prestação de serviços de 
manutenção preventiva e 
conetiva, instalação de novos 
equipamentos adquiridos, 
calibração e teste de 
segurança elétrica, dos 
equipamentos instalados. 

Hora 350 R$366,00 R$ 128.100,00 

LOTE 02— MANUT. E FUNC. DO PAB-FIXO 

ITE 
M 

DESCRIÇÃO UND QUAN 
T 

V. UNI V. TOTAL 

1 Manutenção em 
equipamentos odonto-médico-
hospitalares e auxiliares. 
Prestação de serviços de 
manutenção preventiva e 
conetiva, instalação de novos 
equipamentos adquiridos, 
calibração e teste de 
segurança elétrica, dos 
equipamentos instalados. 

Hora 250 R$366,00 R$ 91.500,00 

Rua M1 n°298 
CEP 65.919-060 
MA 

Santa Rita 
Imperatriz - 



ManutempSo em Equipamentos Laboratoriais 
eNPJ. itgsr. 142/0”1-35 

LOTE 03- MANUT. E FUNC. DO SAMU 

ITE 
M 

DESCRIÇÃO UND QUAN 
T 

V. UN1T V. TOTAL 

I Manutenção em 
equipamentos odonto-médico-
hospitalares c auxiliares. 
Prestação de serviços de 
manutenção preventiva e 
corretiva. instalação de novos 
equipamentos adquiridos. 
calibração e teste de 
segurança elétrica, dos 
equipamentos instalados. 

Hora 100 RS 366,00 RS 36.600.00 

LOTE G4— MAN UT. E FUNC. DO PROGRAMA DE SAÚDE BUCAL 

ITE 
M 

DESCRIÇÃO UND QUAN 
T 

V. IJNIT V. TOTAL 

I Manutenção em 
equipamentos odonto-médico-
hospitalares c auxiliares. 
Prestação de serviços de 
manutenção preventiva e 
corretiva, instalação de novos 
equipamentos adquiridos. 
calibração e teste de 
segurança elétrica, dos 
equipamentos instalados. 

Hora 100 R5366,00 RS 36400,00 

VALOR GLOBAL RS 292.800,00 

Rua M1 n298 
CEP 135.919480 
MA 

IMPERATRIZ-MA, 23 DE ABRIL DE 2021. 

Leb 1/444. #0 abol i indice r . 

CNP.I: 18.986.142/0001-35 

ANTONIO CARLOS SANTIAGO 

Santa Rita 
Imperatriz - 



GLa 
Manutenção em Equipamentoeboratoç 
CNPJ: 18.986.142/0001-35 

SOCO - ADMINISTRADOR 

CPF n°030.705.853-02 

Rua M1 n°298 
CEP 65.919-060 
MA 

Santa Rita 
Imperatriz - 



* 

• 

SETOR DE 
COMPRAS E CONTRATOS 

• • PREFEITURAMUNICIPAL 

l bUNTUMb 410 
MAIS QUE TRAJ3ALHQ 

CUIDAR DA NC6SA GENTE 

COTAÇÃO DE PREÇOS 

FONTE: FORNECEDORES REGIONAIS 

MAPA VANTAJOSIDADE 

PLANILHA ORCAMENTÁRIA: 

LOTE 01— ATEM/ AMBUL. EMER. E HOSPITALAR MAC 

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT V. UNIT V. TOTAL 

1 Manutenção em equipamentos 

odonto-médico-hospitalares e 

auxiliares. Prestação de serviços 

de manutenção preventiva e Hora 350 R$ 383,90 R$ 134.365,00 

corretiva, instalação de novos 

equipamentos adquiridos, 

calibração e teste de segurança 

elétrica, dos equipamentos 

instalados. 

SUBTOTAL R$ 134.365,00 

LOTE 02— MANUT. E FUNC. DO PAB-FIXO 

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT V. UNIT V. TOTAL 

1 Manutenção em equipamentos 

odonto-médico-hospitalares e 

auxiliares. Prestação de serviços 

de manutenção preventiva e 

conetiva, instalação de novos 

equipamentos adquiridos, 

calibração e teste de segurança 

elétrica, dos equipamentos 

instalados. 

Hora 250 R$ 383,90 R$ 95.975,00 

SUBTOTAL R$ 95.975,00 

LOTE 03- MANUT. E FUNC. DO SAMU 



SETOR DE 
COMPRAS E CONTRATOS 

PREFEITURA MUNICIPAL 

.TUNTUM 
MAIS QUE TRABALHO 

CUIDAR DA NOSSA GENTE! 

ITEM DESCRIÇÃO UNI) QUANT V. UNIT V. TOTAL 

1 Manutenção em equipamentos 

odonto-médico-hospitalares e 

auxiliares. Prestação de serviços 

de manutenção preventiva e 

conetiva, instalação de novos 

equipamentos adquiridos, 

calibração e teste de segurança 

elétrica, dos equipamentos 

instalados. 

Hora 100 R$ 383,90 R$ 38.390,00 

SUBTOTAL R$ 38390,00 

LOTE 04— MANUT. E FUNC. DO PROGRAMA DE SAÚDE BUCAL 

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT V. UNIT V. TOTAL 

1 Manutenção em equipamentos 

odonto-médico-hospitalares e 

auxiliares. Prestação de serviços 

de manutenção preventiva e 

conetiva, instalação de novos 

equipamentos adquiridos, 

calibração e teste de segurança 

elétrica, dos equipamentos 

instalados. 

Hora 100 R$ 383,90 R$ 38.390,00 

SUBTOTAL R$ 38.390,00 

VALOR GLOBAL R$ 307.120,00 

Tunttun- MA, 26 de abril de 2021 

Kalline Pa a Mendes 
Membro do Setor de Compras e Contratos 

Matricula n° 1533/2021 

PREFEITURA MUNICIPAL N TUNTUM-MA 

KaMine Paiva Mendes 
Servidor Público 

Matricula n° 1533 



AO SETOR CONTÁBIL, 

Para informar, consoante os artigos 5°, inciso II e 37, caput, da Constituição Federal, 

combinando com os artigos 7°, § 2°, inciso III, 38, caput e 55, inciso V, da Lei n° 8666/93, a 

disponibilidade de dotação orçamentária e financeira. 

• 

Tuntum (MA), 27 de abril de 2021. 

RHICARDDO IIELIRV L ALEXANNDRO BAP ISTA COSTTA 

• Secretário Muni ipal de Orçamento, Gestão e Despesas 
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PREVISÃO DE RECURSOS ORCAMENTÁRIOS 

Objeto: Contratação de empresa para a prestação de serviços continuados de manutenção em 

equipamentos odonto-médico-hospitalares e auxiliares, para prestação de manutenção 

preventiva e corretiva. 

Informamos a existência de Dotação Orçamentária no Orçamento Programa do Exercício 

Financeiro 2021, referente à contratação do objeto acima, no valor total de R$ 307.120,00 

(trezentos e sete mil, cento e vinte reais), conforme classificação abaixo: 

10 122 0002 2024 0000 Manut. e Funcionamento do Fundo Municipal de Saúde 

10 301 0019 2054 0000 Manut. e Func. do PAB-FIXO 

10 301 0019 2056 0000 Manut. e Func. do Programa Saúde Bucal 

10 302 0015 2028 0000 Atend. Ambul. Emer. e Hospitalar MAC 

10 302 0015 2064 0000 Manutenção e Funcionamento do SAMU 

3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros — Pessoa Jurídica 

Outrossim, esclarecemos que a despesas encontram-se em consonância com a 

LDO, LOA e PPA. 

Tuntum (MA), 28 de abril de 2021. 

414(14~ Pitilytta ntuia-

ANDRESSA CRISTINA PEREIRA MELO 

Contadora CRC/MA 13738/0-4 
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PORTARIA N° 50/2021 

FERNANDO PORTELA TELES PESSOA, Prefeito Municipal de Tuna 
Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, 

RESOLVE: 

Art. 1° - NOMEAR ANDRESSA CRISTINA PEREIRA MELO, inscrita 
no CPF:053.114.223-00, para o Cargo de Contadora da Divisão Financeira 
— Contábil do Município de Tuntunt, Estado rkk Maranhão. 

Art. 2° - Esta Portaria entra an vigor Ma data, revogadas as disposições 
em contrário. 

06-se Ciência. 
Publique-se e Cumpramse 

Gab todo aos 07 dias do 
mei* 1). 



AUTORIZACÀO DE DESPESA PELA AUTORIDADE SUPERIOR 

AUTORIZO a abertura do processo administrativo na forma do art. 38 da Lei 8.666/93. Ato 

contínuo determino o encaminhamento à Comissão Permanente de Licitação para as 

providências cabíveis com vistas a selecionar a melhor proposta para a Administração 

Municipal. 

Tuntum (MA), 29 de abril de 2021. 

RHICARDDO KELIRV 4 L ALEXANNDRO APTISTA COSTTA 

Secretário Municipal de Orçamento, Gestão e Despesas 
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GABINETE DO PREFEITO 
nem= PAIROCIPAL DE ~um -MA 

OPA 0t13U11/000146 
tim %ta» Coelho, 411- antro 
CEP: 6576,000 -TIMM - ML 

Ema 

PORTARIA N°136. DE 15 DE FEVEREIRO DE 2021, 

"DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO DE PREGOEIRO TITULAR, 
SUBSTITUTO, E RESPECTIVA EQUIPE DE APOIO, COM AS 
ATRIBUIÇÕES DE ELABORAÇÃO E ANÁLISE DE EDITAIS, 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS E LANCES, A ANÁLISE DE SUA 
ACEITABILIDADE E SUA CLASSIFICAÇÃO, BEM COMO A 
HABILITAÇÃO E A ADJUDICAÇÃO DO OBJETIVO DO CERTAME 
AO LICITANTE VENCEDOR DE ACORDO COM O ARTIGO 3°, IV, 
DA LEI N°10.52012002. ARTIGO 7°, II, DO DECRETO NO 3.555/2000. 

FERNANDO PORTELA TELES PESSOA, Prefeito Municipal de Timtum, Estado do 
Maranhão, no uso de suas atribuições legais, 

RESOLVE: 

Art. 1° - Designar os(as) Senhores(as) 

I — SARA FERREIRA COSTA FLEURY e JUARANA RIBEIRO OLIVEIRA para 
exercerem, respectivamente, as funções de Pregoeiro Titular e Pregoeiro Substituto da Prefeitura 
Municipal de Tia Estado do Maranhão. 

Art. 2° - Designar POLIANA MENEZES_DE SOUa_IWANOEL FONTES DE ARAÚJO 
JÚNIOR e ~LISP PIEREIRA_DE SOUSA para constituirern a Equipe de Apoio ao 
Pregoeiro nas Licitações realizadas nas modalidades PREGÃO PRESENCIAL e PREGÃO 
ELETRÔNICO. 

mt  30 . Os pregoeiros, titular, substituto e a equipe de apoio exercerão suas atividades no período 
<1e15 de fevereiro de 2021 a 31 de dezembro de 2021, com atribuições de condução dos processos 
licitará/los, na Modalidade Prado e as descritas no inciso IV do art. 3° da Lei 10.520/2002, até 
a etapa de AdjudiCação. 

Art. 4° - O Prefeito Municipal expedirá, quando necessário, normas complementares ao cumprimento do disposto nesta portaria. 

mt 5°. Os efeitos desta portaria retroagirão a partir de 15 de fevereiro de 2021, revogadas as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Tenham, Estado do Maranhão, aos quinze dias do mês de fevereiro de dois mil e vinte e um. 

Olk 
Fernando ' t IP) 44 

Prefeito Muni 
es Pessoa 

uniram — MA 

Digitalizada com CamScanner 
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EDITAL - PREGÃO PRESENCIAL N° 126/2021 

01 PREAMBULO 
02 DO OBJETO E DAS DEFINIÇÕES 
03 CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
04 CREDENCIAMENTO DOS REPRESENTANTES 
05 PROPOSTA DE PREÇOS 
06 FORMALIZAÇÃO DE PREÇOS CONSTANTES DAS PROPOSTAS 
07 ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS PELO PREGOEIRO 
08 DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS PELO PREGOEIRO 
09 JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS PELO 

PREGOEIRO
10 CONDIÇÕES E CRITÉRIOS DE DESEMPATE 
11 DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
12 DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À HABILITAÇÃO -JURÍDICA:, 

DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À HABILITAÇÃO PISCAL, 13 
14 DOCUMENTAÇÃO RELATIVA ÀQUALIFICAÇÃO EC:ONOMICA - 

FINANCEIRA 
. ,,..'-. 

` 
15 DOCUMENTAÇÃO RELATIVA ALQUALIFICAÇÃO TÉCN CA 
16 DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR 
17 JULGAMENTO E DESQUALIFICAÇÃO DOS DOCUMENTOS 
18 DIREITO DE PETIÇÃO 
19 CONSIDERAÇÕES ESPECIFICAS 
20 ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
21 DIVULGAÇÃO, , RESULTADO FTNAL - .= 
22 DA ATAQE RËCiISTRODE PREÇOS 
23 DO CONTRATO 
24 DO CONTROLE DOS PREÇOS REGISTRADOS 
25 CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DA 

RESCISÃO DO CONTRATUAL 
26- OBRIGAÇÕES DO LICITANTE PARTICIPANTE DO CERTAME 
275 OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO LICITANTE 
28 ' ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO OBJETO DA 

mcitAçÃo.
29 GARANTIA, pos PRODUTOS E SERVIÇOS 
30 CaIÇÕES E FORMA DE PAGAMENTO 
31 PRESTAÇÃO E CONTRAPRESTAÇÃO DO OBJETO 
32 MULTAS, PENALIDADES E RESCISÃO 
33 IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO E SEUS ANEXOS 
34 DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
35 DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS 
36 ANEXOS INTEGRANTES AO ATO CONVOCATÓRIO 
37 FORO COMPETENTE 
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EDITAL DE PREGÃO 

Processo Administrativo de Licitação n." 126/2021 
Pregão Presencial n." 126/2021 
Forma de Licitação: Pregão Presencial 
Tipo de Licitação: Menor Preço Global. 
Sistema: Registro de Preços 
Legislação Aplicável: Lei n.° 10.520/02, Lei 8.666/93 e suas alterações, Decretos Municipais 
003 e 004 de 2014 e Lei Complementar 123/2006. 
Dia e Hora para Recebimento dos Envelopes: 01 de junho de 2021, às I lhOOmin. 
Local: Prefeitura Municipal - Rua Frederico Coelho, N°411 - CEP: 65763000 — Centro — 
Tuntum/MA. 

1 — PREÂMBULO - O Município de Tuntum — Maranhão, por sua Pregoeira e Equipe de 
Apoio, designados pela Portaria a° 136/2021, torna público para ciência dos:interessados que, 
atendendo à solicitação da Secretaria Municipal de Saúde, realizará licitação na modalidade 
Pregão Presencial n° 126/2021 para Registro de Preços, objetivando a contratação de empresa 
para a prestação de serviços continuados de 'Manutenção Mn equipamentos odonto-médico-
hospitalares e auxiliares, para prestação de manutenção preventiva e corretiva 

1.1 - A presente licitação, cujo tipo é o de Menor Preço Global, será integralmente conduzida 
pela Pregoeira, assessorada por sua Equipede Apoio e regida pela Lei federal n.° 10.520/02 e, 
subsidiariamente, pela Lei Federal 8,666/93 e suas alterações, pela Lei Complementar 123/2006 
e demais normas pertinentes em vigor, consoantes às condições estatuídas neste instrumento 
convocatório e seus anexos; 
1.2 - Serão observadas na condução dos procedimento trinais e materiais desse processo as 
regras constantes nos Decretos -e Portarias da Prefeitura Municipal de Tuntum/MA e demais 
legislações vigentes. 
1.3 - O recebimento doa documentos de credenciamento e envelopes de proposta e 
documentação ocorrerão no die 01 de junho de 2021, sendo a abertura Prevista vara às 
111100min do mesmo djat na Prefeitura Municipal - Rua Frederico Coelho, N°411 - CEP. 
65763000 — Centro Turt A 

2 - DO OBJETO E DAS D fINIÇÕES - A presente licitação tem por objeto realizar a 
contratação -4e empresa para a prestação de serviços continuados de manutenção em 
equipamentos ocionto-raddico-hospitalares e auxiliares, para prestação de manutenção 
preventiva e corretiva, por meio do Pregão Presencial n° 126/2021 para Registro de Preços, 
conforme especificações constantes do Anexo I deste edital. 

3 - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO - Poderão participar desta 
licitação pessoas jurídicas do ramo de atividade pertinente ao objeto licitado, que atenderem a 
todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constante deste edital e seus anexos 
3.1 - Não poderão participar desta licitação, os licitantes que se enquadrarem em uma ou mais 
das seguintes situações: 
3.1.1 - Com falência decretada ou concordatária, em recuperação judicial ou extrajudicial ou 
em processo de dissolução ou liquidação, 
3.1.2 - Que tenham sido declaradas inidôneas por quaisquer órgãos públicos federais, estaduais, 
municipais ou do Distrito Federal. 
3.1.3 - Estrangeiras que não funcionem no País, 

2 
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3.1.4 - Reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição; 
3.1.5 - Que estejam cumprindo penalidade de suspensão temporária para licitar e impedimento 
de contratar com a Administração nos termos do inciso III do artigo 87 da Lei n.° 8.666/93 e 
suas alterações posteriores; 
3.1.6 - Impedidas de licitar e contratar nos termos do art. 70 da Lei n.° 10.520/02; 
3.1.7 - Impedidas de licitar e contratar nos termos do art. 10 da Lei n.° 9.605/98; 
3.1.8 - Das quais participe, seja a que titulo for, servidor público municipal de Tuntum — MA; 
3.2 - Para os ITENS com valores estimados de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), poderão 
participar do certame exclusivamente as empresas enquadradas como MICRO 
EMPREENDEDORES INDIVIDUAIS (ME!), MICRO- EMPRESAS (ME) e EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE (EPP), classificadas como tais no artigo 3° da lei federal n° 123/2006, com 
alterações pela Lei Complementar n° 147/2014 que comprovareni através de documentação que 
a atividade econômica da empresa é pertinente e compatível- rqüe„atenderem a todas as 
exigências constantes deste Edital e seus Anexos 
3.2.1. Caso não compareça ao certame nenhuma emprega na condiçãode ME ou'EpP o processo 
fica aberto à todas as empresas, 
13 - Os impedimentos acaso existentes deverão ser declamdos pelo licitante proponente, sob 
pena de responsabilidades administrativas e penais cabiveis;', conforme legislação vigente. 
14 - Os interessados em participar da presente licitação deverão apresentar os documentos 
relacionados no edital, observando-se os respectivos prazos de validade 
3.4.1 - A documentação exigida deverá apresentar prazo de validade até a data limite fixada 
para a entrega dos envelopes Não constando a vige/Una, será considerado o prazo de 60 
(sessenta) dias da data da emissão 
3.4.2 - A documentação para fins de habilitação será inclusa no envelope de n° 02, que se refere 
à habilitação 
3.5 - Os documentos necessários para,credenciamento e habilitação poderão ser apresentados 
em original, por qualquer processo de cópia (exceto por fac-símile) autenticada por meio de 
cartório competente, ou publicação em órgão da impressa oficial, ou ainda por cópia, desde que 
acompanhada do original para conferência e autenticação pela CPL ou Pregoeiro quando 
couber. 
3.5.1 - Impreterivelmente até a data, hora e local referido no Preâmbulo do presente Edital, as 
empregas licitantes &vette« protocolar a documentação de habilitação, bem como, proposta de 
preços, em envelopes lacrados, distintos e não transparentes, com as identificações na parte 
externa, de -acordo com este Edital, sob pena de não serem aceitos. 
3.5.2 - Os documentos e a proposta exigidos no presente Edital deverão ser apresentados em 
dois envelopes, número uni contendo a proposta de preços e de número dois contendo a 
documentação de habilitação, indevassáveis, distintos e separados, endereçados à Comissão 
Permanente de Licitação, com indicação clara e visível do procedimento licitatório a qual se 
dirigem, e a denominação da empresa proponente, bem como a natureza dos correspondentes 
conteúdos conforme indicação 

3 
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À Pregoeira da Prefeitura Municipal de Tuntum — Maranhão 
Rua Frederico Coelho, N°411 - CEP: 65763000— Centro — Tuntum/MA 

ENVELOPE I 

PROPOSTA DE PREÇOS 
Licitante. 
Pregão Presencial/Registro de Preços n." 126/2021 
Objeto: Contratação de empresa para a prestação de serviços continuados 
de manutenção em equipamentos odonto-médico-hospitalares e auxiliares, 
para prestação de manutenção preventiva e corretiva. 

À Pregoeira da Prefeitura Municipal de Tuntum — Maranhão. 
Rua Frederico Coelho, N°411 - CEP: 65763000— Centro — TuntijnilMA 

ENVELOPE II

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
Licitantes 
Pregão Presencial/Registro de Preços n." 126/2021 
Objeto: Contratação de empresa para a prestação de serviços continuados 
de manutenção em equipamentos odonto-médico-hospitalares e 
auxiliares, para prestação de manutenção preventiva e corretiva 

3.5.3 - Para fins de agilização da fase de credenciamento e habilitação do certame licitatório, é 
facultado aos licitantes que verifiquem e rubriquem os envelopes, documentos e proposta 
apresentados e recebidos pela CPL ou pelo 'Pregoeiro, caso não proceda a análise e nem se digne 
a rubricar estará renunciando a qualquer questionamento sobre a inviolabilidade dos mesmos. 
3.6 - Não serão considerados documentos, e propostas que deixarem de atender as disposições 
deste Edital, salvo erros formaHâqtte serão analisadose decididos pelo Pregoeiro ou Equipe de 
Apoio. 
3.7 - Não serão admitidas, sob quaisquer motivos ou hipóteses, modificações ou substituições 
das propostas oude quaisquer documentos, excetostqueles realizados pelo Pregoeiro, nos casos 
em que lhe for permitido ou através de resultado de diligências, sendo registrados em atas no 
momento do certame. 
3.8 -O Pregoeiro, a:Equipe de Apoio ou a" CPL não serão responsabilizados por documentos 
que foreinprotocolados em outras unidades administrativas ou recebidos por pessoa que não 
faça partkda Comissão:de Licitação ou que não seja o Pregoeiro. 
3.9 - Os documentos Øe habilitação e proposta apresentados fora da data e horário previsto no 
preâmbulo deste Edital não serão dados como recebidos. 
3.10 — Poderão participar desta licitação, aderindo a Ata de Registro de Preços, órgão ou 
entidade da administração pública que, não tendo participado dos procedimentos iniciais da 
licitação, atendidos os requisitos do Decreto Municipa104/2014 fizer adesão à ata de registro de 
preços, após anuência de Órgão Gerenciador e desde que devidamente justificada a 
vantagem. 
3.11 - A participação nesta licitação significa. 
a - Que a empresa e as pessoas que a representam leram este edital, conhecem e concordam 
plenamente com as instruções, deveres e direitos aqui descritos, 
b - Conhecem a legislação desta modalidade de licitação, bem como àquelas que indiretamente 
a regulam, 
c - Conhecem e entendem a dinâmica e operacionalização do pregão em sua forma presencial; 
d- Tem plena ciência de que não cabe, após sua abertura, alegação de desconhecimento de seus 
itens, das condições de fornecimento ou participação ou questionamento quanto ao seu 
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TUNTUM 

conteúdo. Antes de elaborar suas propostas, as licitantes deverão ler atentamente todo o edital, 
e demais documentos anexos. 

4- CREDENCIAMENTO DOS REPRESENTANTES - O Pregoeiro quando invocado pela 
Autoridade competente, entra no processo por ocasião do credenciamento que é o inicio da fase 
externa do processo, os atos anteriores ao credenciamento serão autuados pela Comissão 
Permanente de Licitação — CPL. 
4.1 - A proponente deverá apresentar-se para credenciamento junto ao Pregoeiro por um 
representante que, devidamente munido de documentos que o credencie a participar deste 
procedimento licitatório, venha a responder por sua representada, devendo, ainda, no ato de 
entrega dos envelopes, identificar-se exibindo os seguintes documentos.
4.1.1 - Carteira de identidade ou outro equivalente com foto; 
4.1.2 - O credenciamento dos representantes, exceto dos proprietários e sócios da empresa 
devidamente comprovado através do item 413, far-se-á por meio de instrumento público de 
procuração ou instrumento particular, com poderes pare formular ofertas e lances de preços e 
praticar os demais atos pertinentes ao certame, em nonte.do proponente (modelo Anexo V); 
4.1.3 - Ato constitutivo, Estatuto, Contrato Social ou Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual; 
4.1.4 - Os representantes das empresas credenciadas deverão apresentar Declaração dando 
ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação, Oonforme preceitua o inciso 
VII, art 4°, da Lei Federal n° 10.520/200)3, (modelo — Anexo III), 
4.13 - Declaração que a empresa representada se enquadra na condição de Microempresa e 
Empresa de Pequeno Porte e que 'está uso- dos direitos - e beneficios garantidos pela Lei 
Complementar n° 123/06 e suas alterações (modelo — Anexe YI). 
4.2 - Apenas uma pessoa representara cada licitante, não sendo admitido, de igual forma, que 
mais de uma empresa indique o mesmo' representante para credenciamento 
4.3 - Toda documentação mencionada nos itens acima deverá ser apresentada em via a ser 
disponibilizada de forma definitiva tPrefeitura de Tuntutn/MA. 
4.4 - A falta de clareza quanto aos poderes necessários à oferta de lances ou interpor recursos 
implicará a impossibilidade do licitante formulá-los, aplicando-se a regra do item seguinte. 
4.5 - O licitante que no cumprir as exigências de representação no credenciamento, não poderá 
formttlarits ofertas verbais de etapa de lances do pregão, não podendo praticar qualquer ato na 
sessão de realização do cerfante, como a intenção de interposição de recursos Valendo, 
contudo, para todos os danos, os termos de sua proposta escrita. 
4.6 - Todos osdocumentosrelativos ao credenciamento de representantes devem estar fora dos 
envelopes de proposta Ou de documentos, inclusive a declaração do representante legal da 
empresa, afirmando que atende todas as exigências de habilitação constante no presente edital 
4.7 - As declarações que atende as exigências de habilitação e que fará uso dos benefícios de 
microempresa e empresa de pequeno porte é exigência para poder usufruir dos beneficios e 
direitos garantidos pela Lei Complementar n°. 123/06. 
4.7.1 - Quando não declarado ou comprovado que a empresa representada não é microempresa 
ou empresa de pequeno porte, o credenciado não poderá invocar os direitos e beneficios 
concedidos durante a disputa ou posterior. 
4.7.2 - O disposto na sub cláusula anterior se aplica em qualquer situação da licitação, sendo 
por item destinado a ME ou EPP, bem como, cota ou quando exclusiva. 
4.8 - O tempo do credenciamento será definido pelo Pregoeiro conforme o número de pessoas 
a serem credenciadas, após encerrado o prazo dado para o credenciamento não será permitido 
o credenciamento de nenhum outro representante. 
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4.9 - Após aberto o primeiro envelope de proposta não será recebido nenhum outro documento 
ou envelope contendo documentos de habilitação ou propostas 
4.9.1 - Aos licitantes retardatários ou pessoas não credenciadas não caberá direito de 
manifestação de intenção de interposição de recurso no final da sessão 
4.10 - Um licitante, suas filiais ou empresas que fazem parte de um mesmo grupo econômico 
ou financeiro, somente poderá apresentar uma única proposta 
4.10.1 - Caso um licitante participe em mais de uma proposta de preços, estas propostas de 
preços não serão levadas em consideração e serão rejeitadas pelo Município, 
4.10.2 - Após entregues os documentos e envelopes ao Pregoeiro não poderão os licitantes 
desistirem ou retirarem suas propostas. 
4.11 - Qualquer manifestação de recurso antes do momento de motivação do Pregoeiro será 
ignorada e não constará em ata, somente em momento oportuttoserá garantindo o direito de 
manifestação de interposição de recurso 
4.12 - Os assuntos e a redação da Ata da Sessão do Pregão é competência e responsabilidade 
exclusiva do Pregoeiro, não cabendo intervenção de licita:nes. 

5 - PROPOSTA DE PREÇOS - A proposta de preços deverá ser assinada pelo responsável 
legal da licitante, ou pessoa legalmente habilitada, em envelope lacrado, em 1 (uma) via, 
digitada em linguagem clara e objetiva, sem erros, rasuras ou 'entrelinhas; e deverá obedecer 
aos requisitos desta licitação e ao modelo de Proposta, contendo, no mínimo, as seguintes 
informações. 
5.1 - Estar datada, assinada e identificada em sua parte final, bem como, rubricada em todas as 
folhas, (quando for mais de uma) pelo representante legal do licitante, 
5.2 - Prazo de validade, não inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de abertura 
da licitação, 
5.3 - Nos valores propostos deverão estar computadas todas as despesas necessárias, inclusive 
custo de transportes, de instalações, equipamentos, depreciações, mão de obra, impostos, 
encargos sociais e trabalhistas, remunerações, combustivel, etc., que constituirão a única, 
exclusiva e completa remuneração dos serviços necessários para a execução dos serviços no 
município; 
5.4 - Serão considerados inadequados, desta forma desclassificados, descontos/valor 
simbolizeis? irrisórios (ineicequíveis),. de valor zero ou incompatíveis (excessivos) com os 
praticados tietpercadO ç com distorções significativas; 
5.4.1 - Durante a sessao' se o pregoeiro perceber que os licitantes entrarem em lances bem abaixo 
do valor Médio (denominado mergulho) poderá exigir que comprovem em três dias a 
exequibilidade na proposta como condição para adjudicá-la, 
5.4.2 - A não cOttp-ovação da exequibilidade da proposta ensejará na desclassificação da 
mesma 
5.5 - O pregoeiro não adjudicará nenhuma proposta acima do valor da média de preço 
apresentada no balizamento realizado pelo solicitante, não havendo proposta igual ou menor 
que o valor balizado o processo será remetido a autoridade competente para análise e decidir se 
adjudica mediante justificativa ou declara fracassado o item ou a totalidade do procedimento 
de licitação 
5.6 - Mesmo que não seja referenciado na proposta, sempre será entendido que nos preços 
constantes da proposta, deverão estar inclusos todos os impostos, taxas vigentes na legislação 
brasileira, bem como, todos os custos diretos e indiretos, inerentes, 
5.7 - A empresa poderá indicar em sua Proposta de Preços os Dados Bancários (Banco, Agência 
e Conta Corrente), onde serão creditados os respectivos pagamentos, caso seja vencedora do 
certame 
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5.8 - A falta de data e/ou rubrica da proposta poderá ser suprida pelo representante legal presente 

à reunião de abertura dos envelopes de proposta; 
5.8.1 - A falta da indicação do número do CNPJ e/ou endereço completo poderá também ser 
preenchida pelos dados constantes dos documentos apresentados dentro do envelope de 
documentação de habilitação ou documentos de credenciamento. 

6 - FORMALIZAÇÃO DE PREÇOS CONSTANTES DAS PROPOSTAS - A cotação 
(preço) apresentada e levada em consideração para efeito de julgamento será de exclusiva e 
total responsabilidade do licitante, não lhe cabendo, neste caso, o direito de pleitear qualquer 
alteração, seja para mais ou para menos, ressalvados os casos de erros que levarão ao prejuízo 
do particular, sendo facultativo a desistência do item; 
6.1 - Os preços/descontos ofertados e contratados poderão ser revistos nos termos do art. 65, da 
Lei Federal n°. 8.666/93 
6.2 - Caso o prazo de 60 (sessenta) dias de validade da proposta não /esteja expressamente 
indicado na proposta, o mesmo será considerado como aceito para efeito de Piigarnento; 
6.3 - Se, por motivo de força maior, a adjudicação -não puder ocorrer deritra dO, período de 
validade da proposta, ou seja, 60 (sessenta) dias, e caso persista o interesse do Município, este 
poderá solicitar prorrogação geral da validade acima referida, por igual OS, no mínimo. 
6.4 — O licitante deverá apresentar, juntamente corri a proposta impressa, o arquivo (pendrive/e-
mail) gerado com as informações qualitativas e quantitativas, pára ser lançado no mapa de . . 
lances no momento do certame, dando mais agilidade e eficiência ao mesmo 

7- ACETTABILIDADES DAS PROPOSTAS PELO PREGOEIRO - Não se considerará 
qualquer oferta de vantagens não Previstas 'neste edital, nenhum tipo de financiamentos, 
operação de crédito ou dilatação de prazo superior it 30 (trinta) dias da entrega, nos termos da 
alínea "a" do inciso XIV do art. 40-tia Lei Federal n°. 8:666/93; 
7.1 - Não se admitirá Proposta que apresentar preços/descontos globais ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zera incompatíveis com o Mercado. 
7.1.1 - Caberá adi tiegoeiro definir aintersticio de valores entre um lance e outro para cada item 
disputado a fim de evitar sess-ões,exaustiVas e sem objetividade 
7.2 - Ao Pregoeitik alènt,do recebimento e exame das propostas, caberá o julgamento da 
obedidupia às condições aqui estabelecidas e a decisão quanto às dúvidas ou omissões deste 
edital; s 
73 - O Pregoeira poderá, solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal da 
Prefeitura ou ainda depessoas fisicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão 
73.1 - Para esclarecimentos de dúvidas conforme cláusula anterior, o Pregoeiro suspenderá a 
sessão por tempo trécessário aos procedimentos administrativos. 

8- DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS PELO PREGOEIRO - Após a análise das 
propostas pelo Pregoeiro, serão desclassificadas, com base nos incisos I e II do art. 48, da Lei 
Federal n°. 8.666/93, as propostas que: 
8.1 - Apresentarem preços/descontos manifestamente inexequíveis (não comprovados a 
exequibilidade), assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade 
através de documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de 
mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto; 
8.2 - Quando todas as Propostas Comerciais forem desclassificadas, o Pregoeiro poderá fixar-
lhes o prazo de 8 (oito) dias úteis para a apresentação de novas propostas escoimadas das causas 
de sua desclassificação, conforme artigo 48 §3° Lei 8666/93. 
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9 - JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS PELO PREGOEIRO - 
Durante o julgamento e a análise das propostas, será verificada, preliminarmente, a 
conformidade das propostas apresentadas com os requisitos estabelecidos no Termo de 
Referência e neste edital, devendo ser classificadas para a etapa competitiva, ou seja, fase de 
lances verbais, aquelas que atenderem plenamente todos os requisitos; 
9.1 - O julgamento da licitação será pelo MENOR PREÇO GLOBAL, 
9.1.2 - O Pregoeiro procederá à abertura do Envelope n°. 01 — Proposta, 
9.1.3 - O Pregoeiro classificará as melhores propostas subsequentes, até o máximo de três, 
quaisquer que sejam os preços ofertados, ocorrendo quando não constatadas, no mínimo, três 
propostas escritas de preços nas condições definidas na cláusula anterior; 
9.1.3.1 - O Pregoeiro declarará a aceitabilidade das propostas, devendo ordená-las em ordem 
crescente para a organização da etapa de lance; 
9.1.3.2 - O Pregoeiro procederá a classificação da proposta escrita de menor preço, ou seja, a 
partir da proposta escrita classificada como maior desconto, sendo essa base de cálculo para 
aceitação, na etapa de lance, das demais que estejam com valores sticessivOs-estiperiores a de 
menor valor em até 10% (dez por cento); 
9.2 - Para atender o principio da competividade, não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas 
condições definidas no item anterior, poderão os autores das melhores prOPostas, até o máximo 
de 3 (três), oferecerem novos lances verbais e- sucessivos, quaisquer que sejam os preços 
oferecidos; 
9.3 - O Pregoeiro deverá negociar diretamente com a licitante detentora da proposta de menor 
preço, no sentido de que seja obtido melhor preço: 
9.3.1 - Se não houver lances verbaise o menor preço estiver em desacordo com o estimado pela 
Administração para o fornecimento do produto ou prestação do serviço, não poderá o pregoeiro 
adjudicar o objeto para o licitante que Mo ofertar lince "não negociar a redução de valores 
inferiores ao balizamento de prço constante do Termo de Referência; 
9.3.1.1 - Quando ocorrer o fato acima descrito, o Pregoeiro encaminhará justificadamente, o 
processo sem adjudicar o item em disputa para a autoridade competente decidir sobre a 
homologação e adjudicação justificada; 
9.4 - Encenada a_ etapa- competitiva e ordenadas as ofertas, de acordo com o menor preço 
apresentado, o Pregoeiro verificará a aceitabilidade da proposta de valor mais baixo, 
comparando-o com , os ° valores 'Consignados no Termo de Referência, decidindo, 
motivadanientt a respeito; , 
9.5 - Analisadas as ,propostas apresentadas e concluida a etapa de lances verbais, a classificação 
final far-se-á pela ordem Crescente dos preços; 
9.5.1 - Aceita a proposta de "Menor preço global", será aberto o envelope de "documentação 
de habilitação", contendo os documentos de habilitação da licitante que a tiver formulado, para 
confirmação das suas condições habilitatórias 
9.6 - Verificada que a proposta de menor preço atende às exigências fixadas neste edital e 
declarada habilitada, será o licitante declarado vencedor. 

10— CONDIÇÕES E CRITÉRIOS DE DESEMPATE - No caso de empate entre duas ou 
mais propostas apresentadas, será efetuado sorteio em ato público, para o qual serão convocadas 
todas as licitantes; 
10.1 - Quando houver mais de uma proposta com valores iguais, a licitante sorteada em primeiro 
lugar poderá escolher a posição de lances, em relação às demais empatadas, e assim, 
sucessivamente, até a definição completa da ordem de lances 
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11 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO - Os documentos necessários para habilitação 
deverão ser entregues em 01 (uma) via, devidamente organizados, rubricados em todas as suas 
páginas por representante legal do licitante ou preposto e preferencialmente acompanhando o 
rol dos documentos entregues, devendo ser apresentados 
11.1 - Em original, ou cópia autenticada por Cartório, ou cópia não autenticada para ser 
autenticada, mediante a exibição dos originais para autenticação por qualquer membro da CPL, 
Equipe de Apoio ou Pregoeiro, em qualquer data até a data da abertura da sessão de 
credenciamento, definida no preambulo desse Edital, 
11.2 - A documentação exigida deverá estar atualizada, legível e em condições de análise por 
parte da CPL, Equipe de Apoio e Pregoeiro, 
11.3 - A documentação exigida deverá estar em nome da licitante e, preferencialmente, com o 
número do CNPJ e endereço respectivo, conforme abaixo 
113.1 - Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, 
113.2 - Se o licitante for a fi lial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 
aqueles que, pela própria natureza, forem comprovadatnente emitidos apenas em nome da 
matriz; 
113.3 - Se o licitante for a matriz e a fornecedora for a. filial os documentos deverão ser 
apresentados em nome da matriz e da filial simultaneamente; 

11.4 - Para fins de habilitação, serão aceitas certidões expedidas pelos órgãos da administração 
fiscal, tributária e trabalhista emitidas pela internei, nos termos do art. 35 da Lei Federal n° 
10 522, de 86 de julho de 2008, desde que sua veracidade seja confirmada pela Comissão de 
Licitações, Pregoeiro ou equipe de apoio, 
11.5 - A documentação exigida deverá apresentar prazo de validade ate a data limite fixada para 
a sessão de credenciamento, quando MO constando a vigência, será considerado o prazo de 60 
(sessenta) dias da data da eMissiso. 
11.6 - A documentação para- fins de habilitação devera ser inclusa no respectivo envelope 
(envelope n° 02 — documentos de habifitagilo 

12 - DOCUMWAÇACI RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA — Os documentos 
necessários a comprovação da hai?ilitaçãojurídica são: 
12.1 - Cópia da cedida dO:identidatt- do proprietário da empresa licitante, no caso de empresa 
individual, quando apresentado no credenciamento está dispensada apresentar novamente; , . 
12.2 - Copitdefegist?6, comercial, no caso de empresa individual; 
12.3 - Cópia do ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, 
em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de Seus administradores; 
12.4 - Cópia do ato que comprove a inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, 
acompanhada de proVa-de diretoria em exercício; 
12.5 - Cópia do decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no pais, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim exigir.
12.6 - Os documentos deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva 

13 - DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À HABILITAÇÃO FISCAL - Os documentos 
necessários a comprovação da habilitação fiscal são: 
13.1 -Comprovante de inscrição e de situação cadastral no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica 
(CNPJ) demonstrando o CNAE das atividades compatível com o objeto da licitação, obtido no 
site da fazenda pública (http://www.receita.fazenda.gov.br); 
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13.2 - Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviços (FGTS) 
Certificado de Regularidade do FGTS — CRF obtido junto ao site da Caixa Econômica Federal; 
13.3 - Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta Negativa da 
Divida Ativa da União e Receita Federal) e Regularidade junto ao INSS - Instituto Nacional de 
Seguridade Social; 
13.4 - Certidão Negativa de Débito Estadual (CND E CNDA); 
13.5 - Certidão Negativa de Débito Municipal, da sede do licitante (CND E CNDA); 
13.6 - Cópia da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas de acordo com a Lei Federal n°. 
12.440 de 07 de julho de 2011, obtida pelo site http://wwwist.jus.bricertidao; 
13.7 - As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar no envelope de 
habilitação os documentos referentes à regularidade fiscal, todavia, eventual restrição poderá 
ser sanada após o julgamento das propostas de preços, como 'condição para a assinatura do 
contrato, na forma da Lei Complementar n° 123/06 de 14 de deieridito de 2006, alterada pela 
Lei Complementar n° 147, de 07 de agosto de 2014, alterada pela Lei Complementar n°. 
155/2016. , 

14 - DOCUMENTAÇÃO RELATIVA Ai QUALIFICAÇAG - ECONÔMICA - 
FINANCEIRA - Cópia da Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicilio da 
pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicilio da pessoa fisica, com data 
não inferior a 60 (sessenta) dias se esta não dispor. 
143 - Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social ou último 
exercício exigível, apresentados na fbrma da Lei que comprovem a boa situação financeira da 
empresa, sendo vedada a sua substituição por bstlancetes ou balanços provisórios, podendo ser 
atualizados por índices oficiais quando encerrados lia mais de três meses da data de 
apresentação da proposta 
143.1 - Os documentos exigidospeste subitem, quando forem próprios, deverão ser assinados 

• 
pelo representante legal do licitante; 
14.12 - A empresacom menos de um exercício financeiro, para cumprir essa exigência, deverá 
apresentar o Balanço de Abertura ou o Ultimo Balanço Patrimonial levantado, 
143.3 - Serão aceitos C611110 na forrna da lei o Balanço Patrimonial e demonstrações contáveis 
assim apresentados: - 
143.3.1= itiiSeicieçlades fegidas pela Lei n° 6 404/76 (Sociedade Anônima). 
- Publicados ein'oimo'eficial; Cre 
- Publicadosi eni joriak ou 
- Por cópia registtada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante 
14.3.12 - Sociedades por Cota de Responsabilidade Limitada (LTDA) 
- Por cópia do Livroifliário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio 
do licitante ou em outro órgão equivalente, inclusive com os Termos de Abertura e de 
Encerramento, ou 
- Por cópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou 
autenticados na Junta Comercial da sede ou do domicílio do licitante 
14.3.3.3 - Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei das Microempresas e das Empresas 
de Pequeno Porte, apresentarão as documentações abaixo exigidas: 
- Por cópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou 
autenticados na Junta Comercial da sede ou do domicilio do licitante. 
14.3.3.4 - As Empresas constituídas como Sociedades Anônimas de Capital Aberto e 
Sociedades consideradas "Empresas de Grande Porte" deverão apresentar seus balanços de 
acordo com disposições contidas na Lei 11.638/2007. 
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14.3.4 - Todas as Empresas licitantes, independentemente da forma de constituição, deverão 
apresentar, juntamente com balanço ou em separado, os elementos abaixo discriminados: 

Índice de Liquidez Corrente — ILC — igual ou superior a 1,0000 

ILC = AC
PC 

Onde: 

AC —> Ativo Circulante 

PC —> Passivo Circulante 

Índice de Liquidez Geral — ILG —igual ou superior a 1,0000 

ILG = AC + RLP 
PC + ELP 

Onde: 

AC —> Ativo Circulante 

RLP —> Realizável a Longo Prazo 

PC —> Passivo Circulante 

ELP Exigível a Longo Pr 

índice de Endividamento Geral — 

_ 
IEG = PC + ELP 

AT 

ELP —> Exigível a Longo Prazo 

AT —> Ativo Total 

erior a 1,0000 

14.3.5 - A licitante deverá apresentar por meio de Nota Explicativa suplementar, assinada por 
Responsável Técnico habilitado, discorrendo sobre a composição das contas formadoras do 
Capital de Giro Líquido, esclarecendo de forma objetiva o motivo da existência de valor 
relevante concentrado na Conta Caixa, com finalidade de conhecimento da qualidade dos itens 
formadores da estrutura patrimonial demonstrada no Balanço. Se verificado valor relevante 
concentrado na Conta Caixa e na falta de Nota Explicativa conforme exigida, os cálculos para 
apuração dos índices: Liquidez Geral (ILG), Liquidez Corrente (ILC) e Risco Financeiro (RF), 
serão elaborados com exclusão da Conta Caixa no seu total, do Ativo Circulante. 
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15- DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA — O licitante deverá 
apresentar comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com 
o objeto da licitação, mediante apresentação de atestado ou declaração fornecida por pessoa de 
direito público ou privado; 

16- DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR - O CRC - Certificado de Registro Cadastral, 
emitido pela CPL do Município de Tuntum/MA poderá, desde que atualizado, substituir todos 
os documentos nele mencionados, sendo observado a data de validade e assegurado aos 
licitantes cadastrados o direito de apresentar a documentação atualizada e regularizada até o 
inicio da sessão de credenciamento: 
16.1 - Juntamente com os documentos já mencionados deverão ser apresentados para fins de 
Habilitação: 
16.1.1 - Declaração do cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 7.° da Constituição 
Federal que proíbe o trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de 
qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 
quatorze anos (Anexo IV); 
162- Constatado o atendimento das exigências previstas neste Edital, a licitante será declarada 
vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto da licitação, pela próprio Pregoeiro, na hipótese da 
inexistência de recursos, ou desistência de sua interposição, e pela autoridade titular do órgão 
promotor do certame, na hipótese de existência de recursos, face ao reconhecimento da 
regularidade dos atos procedimentais 
16.3 - Se o licitante desatender as exigtIcias licitatótias, o Pregoeiro examinará a oferta 
subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo -4 habilitação da licitante, na ordem 
de classificação, e assim sucessivamente, ate a apuração de uma proposta que atenda ao edital, 
sendo a respectiva licitante declarada vencedora e a eia -adjudicado o objeto do certame, pelo 
Pregoeiro. 
16.4 - Da sessão do Pregão será lavrada ata circunstanciada, que mencionará as licitantes 
credenciadas, as propostas escritas e as propostas verbais finais apresentadas, a ordem de 
classificação, a analise da documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos, 
devendo ser a mesma assinada, AO final, -pelo Pregoeiro, sua equipe de apoio e facultado aos 
representante(s) credencfado(s) da(s) licitante(s) ainda presente(s) à sessão. 
16.5 - Os envelopes com os documentos relativos a habilitação das licitantes não declaradas 
vencedoras permanecerão em poder do Pregoeiro, devidamente lacrados, até que seja retirada 
a nota de 'empenho pela licitante vencedora, após esse fato, ficarão por vinte dias correntes à 
disposição das, licitantes interessadas, findo esse prazo, sem que sejam retirados, serão 
destruidos 
16.6 - Ao final da sessão, na hipótese de inexistência de recursos, ou desistência de sua 
interposição, será feita pelo Pregoeiro, a adjudicação do objeto da licitação à licitante declarada 
vencedora, com posterior encaminhamento dos autos a Autoridade Competente da Prefeitura 
Municipal de Tuntum/MA, para homologação do certame e decisão quanto à contratação. 
16.6.1 - Na hipótese de existência de recursos, os autos serão encaminhados a assessoria jurídica 
e ao Controle Interno para apreciação e parecer, na sequencia serão devolvidos ao pregoeiro, e 
em caso do não provimento, procederá a adjudicação do objeto da licitação à licitante 
vencedora, homologação do certame e decisão quanto à contratação 
16.7 - Os documentos deverão ser apresentados em conformidade com a ordem indicada neste 
edital, com vista a facilitar a análise. 

17- JULGAMENTO E DESQUALIFICAÇÃO DOS DOCUMENTOS - Após examinados 
e julgados os documentos apresentados para efeito de habilitação dos licitantes, mediante 
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confronto com as condições deste edital, serão desqualificados e não aceitos aqueles que não 
atenderem às exigências aqui estabelecidas, 
17.1 - Conforme determina a Lei Federal n°. 123/06, será facultado às Microempresa (ME) ou 
Empresa de Pequeno Porte (EPP), para comprovação da Regularidade Fiscal a apresentação de 
certidões com restrição, sendo-lhe assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por 
mais 5 (cinco) dias úteis contados a partir do termo da verificação da conformidade dos 
documentos de habilitação com os requisitos do Edital, prorrogáveis por igual período, a critério 
da autoridade competente para regularização da pendência, 
17.1.1 - O ato de autorizar a prorrogação do prazo previsto nesta cláusula compete a autoridade 
competente que autorizou a abertura do processo administrativo de licitação, sendo facultada a 
delegação de competência ao Pregoeiro, 
17.2 - A não regularização da documentação de regularidade fiscal, no prazo previsto, 
implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das szuasprevistas nesse Edital, 
sendo facultada ao órgão licitante convocar, as licitantes remanescentes na ordem de 
classificação, para fazê-lo, examinada, quanto ao objeto e valor ofertado, aceitabilidade da 
proposta classificada, podendo, inclusive, negociar diretamente com o proponente para que seja 
obtido melhor preço, verificando em seguida sua habilitaS ou revogar este Pregão, 
17./1 - Ocorrendo que a microempresa ou empresa de pequeno porte Mit teve a preferência 
em cobrir a proposta da empresa vencedora não comprovar a regularidade fiscal no tempo hábil 
e havendo outras empresas dentro do limite de empate técnico (5%), o Pregoeiro convocará a 
mais bem classificada (menor preço) pftre manifestar o interesse em Cobrir a proposta e assim 
sucessivamente até a última classificada dentro do limite de 5% (cinco por cento) acima da 
menor proposta, 
17./2 - Na hipótese da não-contratação nos termos previstos nas cláusulas anteriores, o objeto 
licitado será adjudicado em favor da proMta originalmente vencedora do certame 

18- DIREITO DE PETIÇÃO - A manifestação da intenção de interpor recurso será facultada 
aos licitantes que discordarem com algum aio praticado pelo Pregoeiro 
18.1 - Ao final da sessão será aberto oportunidade motivada pelo Pregoeiro, aos licitantes que 
se manifestarem interesse em interpor reCurso, com registro em ata da síntese das suas razões, 
podendo os interessados juntar memoriais no prazo de 03 (três) dias úteis, 
18.2 O recurso contra decisão clO Pregoeiro não terá efeito suspensivo, o acolhimento de 
recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento 
18.3 - A inanifestação da intenção de interpor recurso, pleiteada pelo licitante, poderá não ser 
acatada pelor-Pregoeiro se hão estiver fundamentada de razões relevantes ou se referirem sobre 
atos e ações que não forem de competência do mesmo, 
18.4 - A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, no momento 
da sessão deste Pregão, implicará decadência e preclusão desse direito do licitante, podendo o 
Pregoeiro adjudicar o objeto à vencedora e despachar o processo a autoridade competente para 
homologação e adjudicação ao vencedor, 
18.5 - Das decisões do Pregoeiro, decorrentes da realização deste Pregão, caberá ao licitante 
credenciado a juntada dos memoriais relativos aos recursos, registrados na ata respectiva, no 
prazo de 3 (três) dias úteis contados da lavratura da ata, nos casos de 
18.5.1 - Julgamento das propostas, 
18.5.2 - Habilitação ou inabilitação da licitante 
18.6 - Caberá ao pregoeiro manifestar preliminarmente sobre os recursos formais, fazendo suas 
considerações e seu posicionamento em aceitar ou não o recurso e reconsiderar suas ações, 
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18.6.1 - A formalização do recurso deverá ser dirigida ao Pregoeiro, praticante do ato recorrido, 
que os comunicará às demais licitantes para impugná-lo ou não, apresentando considerações 
com suas contrarrazões, também, no prazo de 03 (três) dias úteis; 
18.6.2 - Na comunicação aos demais licitantes o Pregoeiro poderá enviar cópia de suas 
considerações para auxiliar na análise dos recursos 
18.7 - Será franqueada aos licitantes, sempre que esta for solicitada, vista dos autos na Sala da 
CPL, no edifício-sede da Prefeitura, sendo vedada a concessão de carga do processo a qualquer 
pessoa; 
18.8 - Caberá ao Pregoeiro receber, examinar e instruir os recursos impetrados contra suas 
decisões e ao Ordenador a decisão final sobre os recursos contra atos do Pregoeiro; 
18.9 - Após decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, o 
Ordenador poderá homologar o procedimento de licitação e determinar a contratação com a 
licitante vencedora; 
18.10 - Quaisquer argumentos ou subsídios concernentes à defesa rda licitante que pretender 
reconsideração total ou parcial das decisões do Pregoeiro deverão ser apresentados por escrito, 
exclusivamente, e anexados ao recurso próprio que integrarão o processo fidniinistrativo de 
licitação. 

19 - CONSIDERAÇÕES ESPECIFICAS - OS documentos exigidos neste edital poderão ser 
apresentados em original, por qualquer processo de cópia (legível) autenticada por cartório 
competente ou pelo pregoeiro ou servidor designado para tal, neste último caso os originais 
deverão ser apresentados a fim de comprovar sua autenticidade 
19.1 - A validade dos documentos será aquela expressa nos mesmos ou estabelecida em lei, e 
também serão verificados por servidores do Município de Tuntum/MA, nos sítios oficiais dos 
órgãos emissores, que servirão como forma de autenticação. 
19.2 - Em caso de omissão, \-tio Pregoeiro admitira como válidos os documentos emitidos a 
menos de 60 (sessenta) dias de sua apresentação, não se enquadrando no prazo de que trata este 
item os documentos cuja validade é.indeterminadá. 
19.3 - Só será aceito Certificado de Registro Cadastral — CRC emitido pelo Município de 
Tunturn/MA e não sendo dispensado no ato do credenciamento a declaração de atendimento de 
todas as exigências de habilitação constante no edital, assim como a Declaração de 
representante do licitante 

20 - AD 'CAÇÃO HOMOLOGAÇÃO - Os produtos e serviços correspondentes ao 
objeto desta licitação será adjudicada por item, pelo Pregoeiro à autoridade competente, depois 
de atendidas as condições do Termo de Referência e o Edital 
20.1 - A adjudicação ao licitante vencedor e homologação dos autos processuais será feita pela 
autoridade competente, observados todos os trâmites legais e comprovada a legalidade dos atos; 
20.2 - O Pregoeiro não adjudicará nenhum item acima da média de preço apresentada no Termo 
de Referência, sendo facultado à autoridade competente decidir sobre a adjudicação desses 
itens, justificadamente 
20.3 - A partir do ato de homologação será fixado o início do prazo de convocação da(s) 
proponente(s) adjucatária(s) para assinar a Ata Registro de Preços/Contrato 

21. DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL - O resultado da Ata de Registro de Preços 
será publicado no Diário Oficial do Município (DOM). 

22. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
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22.1. Documento vinculativo, obrigacional, com característica de compromisso para finura 
contratação, em que se registram os preços, fornecedores, órgãos participantes e condições a 
serem praticadas; 
22.2. A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, portanto, não é CONTRATO em seu aspecto 
estrito. É um compromisso unilateral, assumido pelo vencedor em fornecer à Administração os 
itens, pelo prazo estipulado, em quantidade futuramente solicitada, pelo preço que ofertou; 
trata-se de um contrato preliminar ou pré-contrato a teor do art. 466 do Código Civil; 
22.3. Como pré-contrato ou contrato preliminar a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS não 
contém todos os elementos peculiares do futuro contrato 
22.4. Após a Homologação da licitação o registro dos preços, dos fornecedores e do Órgão 
será formalizado mediante a celebração da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS no Modelo da 
Minuta (ANEXO IV) deste Edital sendo o licitante vencedor convocado pela Comissão 
Permanente de Licitação para a sua assinatura, que se dará por e-rnarl c/ou por oficio, no prazo 
máximo de 03 (três) dias úteis contados da convocação. 
2/5. O prazo para assinatura da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS poderá ser prorrogado 
por uma só vez, por igual período, quando solicitado pelo licitante, durante -seu transcurso e 
desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo ()rgão Oerenciador correspondente. 
2/6. O não cumprimento do prazo estabelecido no subirem 22 4 sem motivo justificado e 
aceito pelo Órgão Gerenciador correspondente, poderá incorrer nas penalidades prevista neste 
Edital ficando ainda o licitante sujeito à suspensão temporária de licitar e contratar com o 
Administração Pública consoante dispõe a Lei n° 10.520/02 e 8.666/93. 
2/7. Caso o licitante vencedor, após convocado, não ~Parecer ou se recusar a assinar a 
Ata de Registro de Preços, sem 'prejuízo das cominações previstas neste Edital, o Órgão 
correspondente poderá, convocar os 'licitantes remanescentes na ordem de classificação, para 
em igual prazo e desde queO preço seja igual do primeiro colocado ou em valor inferior ao 
máximo admitido na licitação, celebrar ,com ele o compromisso da Ata de Registro de Preços. 
22.8. O Resumo da Ata de Registro de Preços será publicado no Diário Oficial do Município 
(DOM). 
2/9. Após cumpridos os requisitos de publicidade a Ata de Registro de Preços terá efeito de 
compromisso de fornecimento, para futura contratação, obrigando-se o Fornecedor do Registro 
e o Orgãos correspondentes, ao cumprimento de todas as condições ali estabelecidas. 
2/10, As , condições para formalização da Ata de Registro de Preços, sua alteração, 
cancelárnerin\,prazos, norma para futuras aquisições assim como as demais condições do 
compromisso, constam' da Minutada Ata de Registro de Preços, ANEXO IV deste Edital, dele 
fazendo paneindependente de transcrição 
22.11. O Gestor da Ata déRegistro de Preço será a Secretaria Municipal de Saúde, que atuará 
como Unidade Gérenciadora do Registro de Preços sendo responsável pelo Gerenciamento da 
Ata de Registro de Pretos, obedecidas as Legislações vigentes. 
22.12. O Gestor da Ata de Registro de Preços, sempre que ocorrer solicitação do objeto do 
Registro de Preços pelos órgãos Participantes, comprovará a adequação dos preços registrados 
assim como os quantitativos registrados, após consulta, orientará ao Órgão Participante à 
notificará o Fornecedor para assinatura e retirada do Contrato no prazo predeterminado. 
22.13. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses contados da 
sua publicação, a partir da data de sua publicação no Diário Oficial do Município (DOM), cujo 
Contrato atenderá a forma do art. 57 da Lei n° 8.666, de 1993 

23. DO CONTRATO 
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23.1. A efetivação do objeto licitado será celebrado mediante CONTRATO, solicitada pelo 
Órgão Participante ou pelo próprio Gestor da Ata em conformidade com a Lei n.° 10.520/02, 
art. 62 e outras determinações da Lei n° 8.666 de 1993 e Decreto Municipal 004/2014 
23.2. Cada contratação, durante a vigência do SRP é autônoma Por esse motivo, na prática, 
prevalecerão o instrumento de contrato, implicando na publicação resumida do instrumento de 
contrato ou de seus aditamentos na imprensa oficial, em obediência ao art 61, parágrafo único 
da Lei 8.666/93. 
23.3. O Fornecedor Beneficiário da Ata de Registro de Preços será convocado pelo Gestor da 
Ata de Registro de Preços ou Órgão Participante para, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis 
contados da convocação, celebrar o Contrato, sob pena de decair o direito à Contratação sem 
prejuízo da aplicação das sanções, nos termos deste Edital 
23.4. O prazo para a assinatura do Contrato estabelecido no subitem 23.3 poderá ser 
prorrogado por igual período quando solicitado pelo Gestor de Ata de Registro de Preços 
durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Prefeitura 
Municipal de Tuntum - MA. 
23.5. Para a assinatura do Contrato, o Fornecedor Beneficiário poderá $Cf representado por 
sócio que tenha poderes de administração ou ,por procurador com poderes especificos 
apresentando no ato cópia do instrumento comprobatório. ' 
216. Caso o Fornecedor Beneficiário da Ata de Registro de Preços, apos convocado, não 
comparecer ou se recusar a celebrar o Contrato, sem -prejuízo da aplicação das sanções previstas 
neste edital, o Gestor da Ata de Registro de Preços ou Órgão Gerenciador, convocará os 
Fornecedor remanescente da Ata deRegistro de Preços, pam em igual prazo e desde que o preço 
seja igual do primeiro colocado mi em valor inferior ao máximo admitido na licitação, assuma 
o compromisso. 
23.7. O Contrato terá vigência, conforme o respectivo crédito orçamentário do exercício 
financeiro ao qual estão vinculados, e atenderão aos dispostos no atr 57 e 65 da Lei n° 8 666/93. 
23.8. A existência de preços registrados -04 obriga o Órgão Gerenciador e Participantes a 
firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-lhe a realização de licitação 
específica para a argtisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência 
do fornecimento em igualdade de condições 
23.9. Os preços, durante a vigência da Ata, serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses 
devidamente comprovadas de ocorrência de situação prevista na alínea "d" do inciso II do art. 
65 da Lei ti, 8_666/93 ou de redução de preços praticados no mercado, a ser verificada pelo _ 
Setor de CompraS.,, 
23.10. Mesmo comprovada à ocorrência da situação prevista na alínea "d" do inciso II do art 
65 da Lei n ° 8.666/93, O'prgão Gerenciador ou Órgão Participante, se julgar conveniente, 
poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro procedimento licitatório 
23.11. O presente Edital e seus Anexos, bem como a(s) proposta(s) do(s) licitante(s) 
vencedor(es) deste certame e a Ata de Registro de Preços, farão parte integrante do Contrato, 
independente de transcrição. 

24.D0 CONTROLE DOS PREÇOS REGISTRADOS 
24.1. A verificação dos preços praticados no mercado, para que seja aferida a vantagem da 
ARP, deverá ser promovida trimestralmente quando: 
I - a variação dos percentuais dos índices setoriais relativos ao item forem superiores a 5%; 
II - a cotação do objeto for vinculada a variação cambial e seus índices atingirem percentuais 
superiores a 5%, 
III - se se tratar de objeto cuja tecnologia tenha potencial risco de desatualização acelerada que 
interfira nos preços. 
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24.2. Não ocorrendo a variação prevista nos inícios I e II deste artigo, restará dispensada a 
pesquisa mercadológica. 
24.3. Não existindo índice setorial relativo ao item, nos termos do inciso I, deverá ser utilizado 
o índice geral de preço — IGP. 

25. CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DA RESCISÃO DO 
CONTRATO 
Parágrafo Primeiro — Constituem motivos para o Cancelamento da Ata de Registro de Preços 
e rescisão do Contrato, sem exclusão dos dispostos na Lei n°. 8.666/93: 
a) O não cumprimento de cláusulas da Ata de Registro de Preços ou Contratuais, especificações, 
projetos ou prazos; 
b) O cumprimento irregular de cláusulas da Ata de Registto. de Preços ou Contratuais, 
especificações, projetos ou prazos; 
c) A lentidão do seu cumprimento, levando o CONTRATANTE a comprovar a impossibilidade 
do fornecimento, no prazo estipulado; 
d) O atraso injustificado do fornecimento; 
e) A paralisação dos serviços ou fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação ao 
CONIRATANTE, 
O O desatendimento das determinações regulares emanadas pelo»Gestor da -Ara, Contratante ou 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização da fornecimento; 
g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1° do art. 67 da 
Lei Federal n° 8.666/1993; 
h) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil, 
i) A dissolução do Fornecedor Beneficiário ou Contratada; 
j) A alteração social ou a ~Meação da finalidade ou dacstrutura do Fornecedor Beneficiário 
ou Contratada, que prejudiquem a execução do Contrato;, '-
k) O descumprimentd do disposto no inciso do art. 27 da Lei Federal n° 8.666/1993, sem 
prejuízo das sanções,  penais cabíveis; 
1) A ocorrência de caso fortuito ou de ,força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 
execução do Contrato; 
m) Razões de interesse pública, alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 
determinadas pela máxima autoridade, da esfera administrativa a que está subordinado ao 
FornecerktBeneficiáriti, ou Contratada e exaradas no processo administrativo a que se refere a 
Ata ou Contrato; 
n) A supressão, por parte da Fornecedor Beneficiário ou Contratada, dos materiais, acarretando 
modificação do valor inicial da Ata ou Contrato além do limite permitido no § 1° do art. 65 da 
Lei Federal n° 8.666/1993, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre os 
contratantes, nos ter mos do § 2° do art. 65 da referida Lei; 
o) A suspensão de fornecimento, por ordem escrita do CONTRATANTE, por prazo superior a 
120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem 
interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, 
independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e 
contratualmente imprevista desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado a 
CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das 
obrigações assumidas até que seja normalizada a situação, 

Parágrafo Segundo - O descumprimento de quaisquer das cláusulas e condições ora pactuadas, 
independentemente da aplicação das penalidades a que se refere Este Edital, ensejará a rescisão 
antecipada do Contrato e cancelamento da Ata de registro de Preços, na forma da legislação 
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específica vigente, sem que implique em indenizações por parte do MUNICÍPIO, conforme 
norma de direito administrativo atinente ao caso. 

Parágrafo Terceiro — A comunicação do cancelamento do preço registrado e rescisão 
contratual, nos casos previstos nesta Cláusula, será feita por correspondência com aviso de 
recebimento ou notificação formal, juntando-se o comprovante ao processo. 

Parágrafo Quarto —No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor 
Beneficiário ou Contratado, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do 
Município, Estado ou União, conforme o caso, considerando-se, assim, para todos os efeitos, 
cancelado o preço registrado ou rescisão contratual, respeitado o princípio do contraditório e da 
ampla defesa. 

Parágrafo Quinto — A solicitação do Fornecedor Beneficiário Oti, Contratado para 
cancelamento dos preços registrados devera ser formulada com antecedência mínima de 60 
(sessenta) dias, facultando à Prefeitura a aplicação das penalidades- previstas nesta Ata de 
Registro de Preços ou Contrato, caso não aceitas asrnzões do pedido 

Parágrafo Sexto — A Ata de Registro de Preços a Contrato poderá ser caneOlada ou rescindido 
em qualquer uma das hipóteses do Artigo 78 da Lei 8,666/93 e Decreto Municipal 04/2014 

26 - OBRIGAÇÕES DO LICITANTE PARTICIPANTE DO CERTAME - As regras 
definidas nesse Edital serão aplicadas em conjunto com as condições descritas no Termo de 
Referência e no edital de licitação, devendo ser consideradas juntamente com o que estipula 
este documento, todas as normas publicadas pela ASsociacão Brasileira de Normas Técnicas 
ABNT, compreendendo 
26.1 - Normas de fornecimento demateriais, especificações, métodos de ensaio, terminologias, 
padronização e simbologiast
26.2 - O objeto deveser fornecido, rigorosamente, de acordo com estas Especificações Técnicas 
e com os documentos nelas Deferidos, as Normas Técnicas vigentes, as especificações de 
materiais descritos neste edital e.nid Termo -de Referência, 
26.3 - 4. contratada -devera acatar as decisões, instruções e observações que emanarem da 
contratante, corrigindo o fornecimento, sem ônus para o contratante, 
26.4 - Observar o;frazo mínimo de validade dos produtos fornecidos, conforme definido no 
Termo de Serência; 
26.5 - Providenciar de imediato, a correção das deficiências apontadas pelo gestor/fiscal de 
contrato do Município com respeito â execução do objeto, conforme exigências contidas no 
Termo de Referência: 
26.6 - Entregar os serviços ou produtos objeto do contrato dentro das condições estabelecidas 
e respeitando os prazos fixados, ressalvado o direito do Município em não receber produtos e 
serviços que não atendam os padrões de qualidades definidos por ele, 
26.7 - Responsabilizar-se pela qualidade dos produtos, substituindo, de imediato, aqueles que 
apresentarem qualquer tipo de vicio ou imperfeição, ou não se adequarem às especificações 
constantes do Termo de Referência e anexos deste edital, sob pena de aplicação das sanções 
cabíveis, inclusive rescisão contratual, cumprir os prazos previstos no contrato ou outros que 
venham a ser fixados pelo Município, 
26.8 - Dirimir qualquer dúvida e prestar esclarecimentos acerca da execução do objeto, durante 
toda a vigência do contrato, a pedido do Município; 
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26.9 - Manter, durante a vigência do contrato, compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação ou de qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar 
ao Município, de imediato, qualquer alteração que possa comprometer a continuidade da 
contratação, bem como substituir os documentos com prazo de validade expirado; 
26.10 - Observar, atender, respeitar, cumprir e fazer cumprir a legislação pátria, especialmente 
a indicada nos autos do processo, de modo a favorecer e a buscar a constante melhoria dos 
serviços e dos resultados obtidos, preservando o Município de qualquer demanda ou 
reivindicação que seja de exclusiva responsabilidade do Contratado; 
26.11 - Indicar na assinatura do contrato e sempre que ocorrer alteração, um preposto com 
plenos poderes para representa-lo, administrativa ou judicialmente, assim como para decidir 
acerca de questões relativas aos serviços, bem como para atender aos chamados do gestor/fiscal 
de contrato do Município, principalmente em situações de urgência, inclusive nos finais de 
semana e feriados, a partir de contato feito por meio de telefonia móvel ou outro meio 
igualmente eficaz; 
26.12 - Fornecer números telefônicos, endereços eletrônicos, sites ou de, outros meios 
igualmente eficazes, para contato do gestor/fiscal de contrato do Município 'coirt,t1 preposto, 
ainda que fora do horário normal de expediente, sem que isso gere qualquer custo adicional; 
26.13 - Encaminhar ao Município, juntamente com a 'nota fiscal/fatura, os documentos 
comprobatórios da manutenção das condições de habilitaçkfr ou qualificação exigidas na 
licitação, especialmente cópias das certidões de regularidade junto ao FGTS, certidão da Justiça 
do Trabalho e à seguridade social, cuja autenticidade será confirmada nos sites dos órgãos 
emissores pelo gestor/fiscal de contrato da Município;
26.14 - Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitadas pela Prefeitura, cujas 
reclamações se obriga prontamente a atender; 
26.15 - Apresentar, no ato da assinatura do contrata, dados de conta bancária da pessoa jurídica 
para receber os pagamentos via transferência eletrônica; - 
26.16 - Responder por danos e desaparecimentos de bens patrimoniais e avarias que venham a 
ser causados por seus empregados ou prepostõs ao Município ou a terceiros, de acordo com o 
art. 70 da Lei Federal n° 8 6O6/93, 
26.17 - Ressarcir *Município do valor correspondente ao pagamento de multas, indenizações 
ou despesas a esta: imposta por 'autoridade competente, em decorrência do descumprimento 
pela contratada, de leis, decretos ou regulamentos relacionados aos serviços prestados; 
26.18 -Permitir ao Município -exercer a fiscalização da entrega dos produtos licitados, inclusive 
fornecendo informações AOS seus nrepostos, 

27- OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO LICITANTE - Compete ao Município por intermédio 
do Setor de compras, gestor ou fiscal do contrato: 
27.1 - Comunicar à- Contratada qualquer irregularidade que venha a ocorrer durante o 
fornecimento de produtos e a execução dos serviços contratados; 
27.2 - Atestar a execução do objeto contratado no documento fiscal correspondente, dando 
ciência do recebimento e efetuar todas as conferências necessárias ao perfeito cumprimento do 
objeto; 
27.3 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 
funcionários ou preposto do contratado, em relação aos serviços objeto do Contrato; 
27.4 - Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados, mediante a apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura, devidamente atestada, depois de constatado o cumprimento das obrigações da 
licitante vencedora, 
27.5 - Indicar o servidor responsável para exercer a fiscalização da execução do objeto 
contratado, o que não fará cessar ou diminuir a responsabilidade do fornecedor pelo perfeito 
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cumprimento das obrigações estipuladas, nem por quaisquer danos, inclusive quanto a terceiros, 
ou por irregularidades constatadas, 
27.6 - Emitir, por meio da unidade administrativa de compras, a nota de autorização de 
fornecimento (ordem de fornecimento), 
27.7 - Rejeitar todo e qualquer material ou serviço de má qualidade ou em desconformidade 
com as especificações do Termo de Referência, 
27.8 - Efetuar o recebimento provisório e definitivo do objeto, por meio do gestor/fiscal de 
contrato, 
27.9 - Arcar com as despesas de publicação do extrato do contrato, bem como dos termos 
aditivos que venham a ser firmados, 
27.10 - Fazer juntada no processo administrativo de licitação, por meio de agente público 
habilitado, todos os atos necessários à comprovação da legalidade do processo 

28 - ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO OBJETO DÁ LICITAÇÃO - A 
prestação dos serviços e o recebimento dos produtos Será acompanhado .g 'fiscalizado por 
servidor designado para esse fim, representando a municipalidade, podendo contar em apoio 
técnico de profissional ou empresa habilitada, - 
28.1 - O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
prestação dos serviços ou entrega dos produtos, determinando o que for necessário à 
regularização das faltas ou defeitos observados, 
28.2 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal do contrato 
deverão ser solicitadas aos seus superiores (gestor do contrato Secretário Municipal) em tempo 
hábil para a adoção das medidas convenientes; 
28.3 - O licitante vencedor poderá manter proposto, aceito- pela municipalidade, durante o 
período de vigência do contrato, para representá-la sempre que for necessário; 
28.4 - Independente da indicação do fiscal do contrato, compete à Controladoria Geral do 
Município exercer a fiscalização da execução dos contratos oriundos do processo, podendo 
determinar regularização de quaisquer atos que atestar inconformidade ou solicitar a rescisão 
do contrato quando; verificada em auditoria irregularidades que ensejar ilegalidade dos atos 
praticados. 
28.5 - O ato de conferir os documentos fiscais (notas fiscais/faturas) referentes ao fornecimento 
dos produtos e a prestação dos serviços caberá ao fiscal do contrato ou ao chefe da unidade 
administrativa solicitante ou Outro servidor designado pela autoridade competente para esse 
fim. 

29 - GARANTIA DOS PRODUTOS E SERVIÇOS - O prazo de garantia dos 
produtos/serviços ; Sem qualquer ônus adicional para a municipalidade, não poderá ser inferior 
ao estabelecido no Urtno de Referência 

30 - CONDIÇÕES E FORMA DE PAGAMENTO - O pagamento será efetuado na forma 
exclusivamente eletrônica (Internet banking), mediante crédito em conta aberta em instituições 
financeiras oficiais de titularidade dos fornecedores ou prestadores de serviços, no prazo de até 
30 (trinta) dias após a execução dos mesmos; 
30.1 - O pagamento, mediante a emissão de qualquer modalidade de ordem bancária, será 
realizado desde que a Contratada efetue a cobrança de forma a permitir o cumprimento das 
exigências legais, principalmente no que se refere às retenções tributárias; 
30.2 - Para ocorrer o pagamento é condição a apresentação da nota fiscal/fatura ao responsável 
pelo recebimento do produto ou serviço, o qual terá o prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis da 
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apresentação para atestar o cumprimento pelo fornecedor ou prestador de serviços das 
obrigações contratuais; 
30.2.1 - A data da apresentação da nota fiscal/fatura será devidamente registrada no corpo da 
mesma e juntada aos autos do processo pelo responsável pelo recebimento do bem ou serviço 
(fiscal do contrato); 
30.3 - Os produtos serão entregues e os serviços serão prestados conforme estipulado no Termo 
de Referência, 
30.4 - A municipalidade não aceitará produtos e serviços prestados em desacordo com este 
Edital, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas neste Edital; 
30.5 - Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 
financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere 
direito ao pleito de reajustamento dos preços; 
30.6 - O pagamento só será realizado após a comprovação de regularidade da licitante 
vencedora junto à Fazenda Nacional, à Seguridade Social 7. (INSS) e ao NTS, nos termos da 
Constituição Federal. 

31— PRESTAÇÃO E CONTRAPRESTAÇÃO DO OBJETO - Para cada prestação exigida 
pela Municipalidade haverá uma contraprestação correspondente e equivalente ao fornecedor 
ou prestador de serviço contratado, configurado o interesse do Municipio, podendo ser 
aumentado ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do total do contrato, 
conforme disposto nos §§ 1° e 2° do art. 65 da Lei Federal n° 8.666/93; 
31.1 - O licitante vencedor fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários; 
31.2 - Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, 
exceto as supressões resultantes de acordo entre as partes, , 

32 - MULTAS, PENALIDADES É RESCISÃO -Na execução contratual, a Contratante 
poderá aplicar as seguintes penalidades , 
32.1 - Advertência:= 
32.2 —Multa, pela inexec ção total ou parcial (resguardada a ampla defesa e o contraditório)nos 
seguintes percentuais, 
32.2.1 -: 2% (dois por cento) sobrèÕ valor total do contrato, por infringência de qualquer 
dispositivo contratual, :dobrável na reincidência, em conformidade com a Lei Federal n°. 
9.288/8646; 
32.2.2 - 2% (dois por Cento) ao mês, sobre o valor total do contrato, quando a contratada, sem 
justa causa, deixar de cumprir o prazo na execução dos serviços estabelecidos na sua proposta 
32.3 - Suspensão'de,participação em licitações e impedimento de contratar com o Município, 
pelo prazo de 02 (dois) anos, 
32.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante o contratante. 
32.5 - Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 
financeira que for imposta ao licitante em virtude de penalidade ou inadimplência contratual 

33 — IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO E SEUS ANEXOS - Qualquer pessoa, 
física ou jurídica, é parte legítima para solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar este 
edital, desde que encaminhada com antecedência de até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada 
para recebimento das propostas; 
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33.1 - Caberá à autoridade competente, com auxílio da Assessoria Jurídica decidir sobre a 
petição interposta no prazo de 23 (vinte e quatro) horas, contadas da data do recebimento da 
petição; 
33.1.1 — A impugnação só será considerada procedente quando na sua formalização conter, no 
mínimo.
33.1.1.1 - Motivos que levaram impugnar o ato convocatório; 
33.1.1.2 - Finalidade que se busca com a prática do ato, 
33.1.1.3 - Fundamentação legal e as regras que foram desobedecidas 
33.2 - Quando acolhida a petição contra o ato convocatório (edital), será designada nova data 
para a realização das sessões nele previstas, 
33.3 - Decairá do direito de impugnar os termos deste edital perante a municipalidade o licitante 
que não o fizer até o segundo dia útil que antecederá data previstapara a abertura dos envelopes 
"proposta” e "documentação de habilitação", apontando as falhas ou irregularidades que o 
viciariam, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso; - 
33.4 - A solicitação de esclarecimentos, de providências ou de impugnação deverá ser 
comunicada ao Pregoeiro para ter ciência do ocorrido; 

34. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
34.1. Será permitida a participação de órgãos não participantes (carona) nas seguintes 
condições.
34.1.1 A ata de registro de preços, durante sua validade; poderá ser utilizada por qualquer órgão 
ou entidade da administração pública que Mo tenha participado do certame licitatório, mediante 
anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, 
no que couber as condições e as regras estabelecidas na Lei 8 666/93, Decreto Municipal 
04/2014 e neste Edital. ' 
34.1.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento/prestação dos 
serviços, desde que este fornecimento/prestação não prejudique as obrigações anteriormente 
assumidas com a Órgão Gerenciador efou Órgão Participantes 
34.13. Ao Orgão não participante que aderir à Ata de Registro de Preços competem à cobrança 
do cumprimento pilo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, 
observada . a ampla, defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrente do 
descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando 
as ocorrências ao asão-Gerenciador 
34.1.4. Após a, autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação a solicitada eiti até 90 (noventa) dias, observadas o prazo de validade da Ata de 
Registro de Preços: 
34.1.5. Caberá ao Órgão Gerenciador autorizar, excepcionalmente e justificadamente, a 
prorrogação do prazo para efetivação da contratação, respeitando o prazo de vigência da ata, 
desde que solicitada pelo órgão não participante. 
34.1.6. Na Ata de Registro de Preços, as quantidades previstas para os itens com preços 
registrados poderão ser remanejadas pelo órgão gerenciador entre participantes e não 
participantes do procedimento licitatório para registro de preços. 
34.1.6.1. O remanejamento de que trata o item anterior somente poderá ser feito de órgão 
participante para órgão participante e de órgão participante para órgão não participante. 
34.1.6.2. No caso de remanejamento de órgão participante para órgão não participante, devem 
ser observados os limites previstos no Decreto Municipal 04/2014 
34.1.6.3. Para efeito do disposto no subitem 34.1.6 caberá ao órgão gerenciador autorizar o 
remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão 
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participante, desde que haja prévia anuência do órgão que vier a sofrer redução dos 
quantitativos. 
34.1.7. As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este Item não poderão exceder, 
por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 
participantes 
34.1.8. O quantitativo decorrente das adesões á ata de registro de preços não poderá exceder, 
na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para 
o órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 

35 — DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS - Sem prejuízo do caráter público de todos os atos 
do procedimento licitatório, não se admitira durante a análise de cada proposta, a interferência 
de pessoas estranhas a pessoa do Pregoeiro, ou Agentes de cámákjnterno ou a Equipe de 
Apoio, a qualquer titulo que seja ressalvada a hipótese de requisi4o,'peicr próprio Pregoeiro, 
de especialistas visando ao exame de dados, informações ou documentos; 
35.1 - A Administração, a qualquer tempo, antes da data de apresentação das clodttáSitações e 
das propostas dos ofertantes, poderá proceder as alterações concernerketi essa licitação, por 
sua iniciativa, fornecendo o correspondente adendo a todas otinteressadot que tenha adquirido 
o Edital, sendo-lhes facultado, exceto quando, inquestionavelmente, a aketação não afetar a 
formulação das propostas, adiar a data do recebimento das documentações é' propostas; 
35 2 - As despesas de elaboração das propostas para este certame licitatório serão de exclusiva 
responsabilidade do ofertante, não lhe sendo assegurado proclamar qualquer indenização da 
Administração; 
35 3 - As omissões porventura existentes neste Edital, serão tapadas pela Comissão Permanente 
de Licitação, observadas ia :disposições legais- e regulamentares pertinentes, bem como 
diretrizes expedidas pelos órgãos que se congituirem &Mies de recursos financiadores; 
35 4 - A todos os competidores que adquirira-n( 0 presente Edital, será dado conhecimento de 
quaisquer impugnações &pertinentes pedidos &esclarecimento de dúvidas e suas respectivas 
respostas, através4 publicação no quadro de avisos da Prefeitura e e-mail do licitante, que 
passarão incontinenteta integral-ao proCesso; 
353 - A critério da Administração  licitação poderá: 
35.5.1;, 5er anulada :e houSr ilegalidade, de oficio ou por provocação de terceiros, mediante 
parecer eiéritec, devidamente :fundamentado; 
3S5.2 L Ser 'revtgada4 a juii& da Administração, ser for considerada inoportuna ou 
inconveniente.ao interesse publico, decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, 
pertinente e suficiente para justificar tal conduta. 
35 6 - Será observado, ainda, quanto ao procedimento desta licitação, o seguinte: 
35.6.1 - A anulação àçi procedimento licitatório por motivo de ilegalidade não gera obrigação 
de indenizar, ressalvado o disposto no parágrafo único, do art. 59, da Lei Federal n° 8.666/93; 
35.6.2 - A nulidade do procedimento licitatório induz á do empenho, ressalvado o disposto na 
condição anterior; 
35.6.3 - No caso de desfazimento do processo licitatório, fica assegurado o contraditório e a 
ampla defesa; 
35.7 - As notificações necessárias relativas a esta licitação, bem como a divulgação de 
resultados de cada fase, poderão ser procedidas via protocolo ou por meio de correio eletrônico, 
(e-mail) ou fax, em número fornecido pela empresa, sendo o comprovante de transmissão 
anexado aos autos, ou ainda através de publicação no órgão Oficial do Município 
35.8 - O tipo de contrato aplicado a esta licitação é o contrato de execução indireta e tem como 
objeto, o trato formal no âmbito do Direito Administrativo para a execução de uma atividade 
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de interesse público, prestada à administração pública municipal para atendimento de suas 
necessidades ou de seus administrados. 
35.9 - A emissão da autorização de Empenho ficará a cargo do Setor de Compras com 
autenticidade da Contabilidade. 

36 — ANEXOS INTEGRANTES AO ATO CONVOCATÓRIO - São partes integrantes 
deste edital os seguintes anexos: 
36.1 - Anexo 1— Termo de Referência; 
36.2 - Anexo II — Modelo de Proposta; 
36.3 - Anexo III - Declaração de inexistência de fato superveniente e de cumprimento dos 
requisitos de habilitação; 
36.4 - Anexo IV - Minuta da Ata de Registro de Preços; 
36.5 - Anexo V - Declaração de atendimento ao art. 27, V &a tei:Federal n°. 8.666/93 e 
alterações, que não emprega menores de idade; 
36.6 - Anexo VI - Modelo de Credenciamento (Procuração); 
36.7 - Anexo VII - Modelo de declaração para microtimiresa e empresa depequenqporte; 
36.8 - Anexo VIII - Minuta de contrato 

37- FORO COMPETENTE - Fica eleito o Fero da Comuta do Mutdrapio promotor da 
licitação com prevalência sobre qualquer outro, por reais privilegiado que seja para apreciação 
judicial de quaisquer questões resultantes deste Edital. 

Tuntum —IStarsnhâo, de de 2021. 

de Orçamento, Gestão e Despesas 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 

1.1. Contratação de empresa para a prestação de serviços continuados de manutenção em 

equipamentos odonto-médico-hospitalares e auxiliares, para prestação de manutenção 

preventiva e corretiva. 

PLANILHA ORCAMENTÁRIA: 

LOTE 01- ATEND. AMBUL. EMER. E HOSPITALAR IVIAC 

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT V. UNIR V. TOTAL 

1 Manutenção em equipamentos 

odonto-médico-hospitalares e 

auxiliares. Prestação de serviços 

de manutenção preventiva e 

corretiva, instalação de novos 

equipamentos adquiridos, 

calibração e teste de segurança , 
elétrica, dos equipamentos 

instalados. 

Hora 350 - R$ 383,90 R$ 134.365,00 

SUÉTOTAL _ - R$ 134.365,00 

LOTE 0 MANUlt E '. NC. DO PAB-FIXO 

ITEM DESCRJÇÀO UND QUANT V. UNIT V. TOTAL 

1 Manutençk_ em equipamentos 

odonto-méCheo,-hospitalares 
._ . , . 

:auxiliares.  Prestação ckserviços 

cIt''' manutção , preventiva e 

correthro.„ instaIaç de novos 

equipamentos adquiridos. 

calibração e teste de segurança 

elétrica, dos equipamentos 

instalados. 

Hora 250 R$ 383.90 R$ 95.975,00 

SUBTOTAL R$ 95.975,00 

LOTE 03- MANUT. E FUNC. DO SAMU 

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT V. UNIT V. TOTAL 

1 Manutenção em equipamentos 

odonto-médico-hospitalares e 
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auxiliares. Prestação de serviços 

de manutenção preventiva e 

corretiva, instalação de novos 

equipamentos adquiridos. 

calibração e teste de segurança 

elétrica, dos equipamentos 

instalados. 

Hora 100 R$ 383,90 R$ 38.390.00 

SUBTOTAL R$ 38.390,00 

LOTE 04— MANUT. E FUNC. DO PROGRAMA DE SAÚDE BUCAL _ 
ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT V. bNit - V. TOTAL 

1 Manutenção em equipamentos 

odonto-médico-hospitalares e 

auxiliares. Prestação de serviços 

de manutenção preventiva e 

conetiva, instalação de no os 

equipamentos adquiridos: 

calibração e teste de segurat5ça 

elétrica, dos equipamentos 

instalados. 

Hora 100 R$ 383.90 TO 38.390,00 

SUBTOTAL .- R$ 38.390,00 

VALOR GLOBAL R$ 307.120,00 

1.2. Na hipótese de não haver vendedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao 
vencedor de cota principal Mi, diante -de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que 
pratiquem (i preço do primeiro Sado da cota principal, 
1.3. Se a Mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas 
deverá ocorrer pelo menor preço; 
1.4 Será dada &prioridade de aquisição aos produtos das cotas reservadas quando forem 
adjudicados aos licitantes qualificados como microempresas ou empresas de pequeno porte, 
ressalvados os casos em que a cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou as 
condiçóes do pedido, conforme vier a ser decidido pela Administração, nos termos do art. 8°, 
§4° do Decreto n. 8.538, de 2015; 
1.5. Será exclusiva a participação de microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de 
contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), nos casos previstos no art. 
48, I da LC 123/2006. 

2. JUSTIFICATIVA 
2.1. Faz—se necessária a contratação de empresa especializada para o fornecimento e 
substituição de peças, tendo em vista que esses equipamentos estão em uso diário e 
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constantemente necessitam de reparos. A execução dos serviços de manutenção preventiva e 
conetiva contribui para prolongar a vida útil desses equipamentos, deixando-os em perfeitas 
condições de uso; 
2.2. O bom funcionamento de equipamentos médicos, hospitalares e odontológicos são 
essenciais, tanto para médicos, dentistas e enfermeiros do quadro, e principalmente, para os 
pacientes. Esses equipamentos permitem aos profissionais monitorar com mais precisão a saúde 
do paciente e ajudam médicos a realizar todos os tipos de funções. Quando um equipamento 
médico falha, por exemplo, a qualidade do atendimento pode cair e até mesmo afetar a saúde e 
segurança do paciente. Fazer uma checagem em todos os equipamentos, trocar peças já gastas 
e reparar danos causados pelo tempo ou pelo desgaste do uso é de extrema importância; 
2.3. A solicitação visa atender às necessidades dos Serviços de Saúde do município, em relação 
à manutenção preventiva e corretiva com fornecimento de peças dogequipamentos hospitalares 
e odontológicos, no Hospital Dr. Rafael Seabra, SAMU, CEO, UflS Postos de Saúde, entre 
outros órgãos da Secretaria Municipal de Saúde; 
2.4 A quantidade de horas foi dividida de acordo coei necessidade e o manso de cada órgão 
da Secretaria Municipal de Saúde. 

3. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL DA CONTRATAÇÃO 
3 1 Esta contratação será realizada na modalidade pregão conforme prevê a Lei n° 10 520, de 
17 de julho de 2002 e no Decreto Municipal 003 e 004 de 2014, para o exercício de 2021 e 
subsidiariamente, Lei 8 666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações e demais legislações 
aplicadas à matéria 

4. DO PRAZO DA PROPOSTA E DA VIGÊNCIA DO.CONTRATO , 
4.1. O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias corridos, 
contados a partir da data de sua apresentação; 
4 2 O Contrato 'a Ser firmado com a licitante vencedora do certame terá seu prazo de vigência 
de 12 (doze) meses., 

5. DAS OTIRIGAÇOES DA -ÇONTRATANTE 
5.1. São ebittções da Contratante: 
5.1.1. receber o objeto/serviços no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos, 
5.1.2. verificar minuciosaáente, no prazo fixado, a conformidade dos bens/serviços recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação 
e recebimento definitivo, 
5.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens/serviços recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação 
e recebimento definitivo; 
5.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto/serviço fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
5.1 4 acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado, 
5.1.5 efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 
objeto/serviço, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 
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5.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
6.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto e, ainda.
6.1.1. efetuar a entrega do objeto/serviço em perfeitas condições, conforme especificações, 
prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
61.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto/serviço, de acordo com os 
artigos 12, 13 e17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.0/8; de 1990); 
6.1.3. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado 'neste Termo de 
Referência, o objeto/serviço com avarias ou defeitos.: 
6.1 4. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação, 
6.1 5. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilita& e qualificação exigidas na licitação; 
6 1.6. indicar preposto para representa-la durante a execução do contrato. 

7. DA SUBCONTRATAÇÃO 
7.1. A subcontratação depende dê autorização préTi4a- e -expressa da Contratante, a quem 
incumbe avaliar se a subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica, alem da 
regularidade fiscal e trabalhista, necessários a execução do objeto; 
7.2. Em qualquer tipótese`y2le subcontratação, permanece a responsabilidade integral da 
Contratada pela perfeita ,execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação 
das atividades da sUbcOntratada, g'bem como responder perante a Contratante pelo rigoroso 
cumprtmento das obritaçõescontratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 

8. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
8 1 É admissivel a fuski cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação 
exigidos na licitação original, sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato, não 
haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à 
continuidade do contrato 

9. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
9.1. Nos termos do art. 67 Lei n° 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar 
e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio o que for necessário à regularização 
de falhas ou defeitos observados; 
9.1.1. O recebimento de material de valor superior a R$ 176.000,00 (cento e setenta e seis mil 
reais) será confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designados pela 
autoridade competente. 

28 



41 . TI)  i C 1 3-5

TUNTUM 

9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o 
art. 70 da Lei n° 8.666, de 1993. 

regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais, 
10 3 1 Constatando-se, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser 

10. DO PAGAMENTO 
10.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do 
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura; 
10.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 
trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) 
dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 50, § 30, da Lei 
n°8.666, de 1993. 
10.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no moine que o órgão 
contratante atestar a execução do objeto do contrato; 
10.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriameineacompanhada da comprovação da , 

tomadas as providências cabíveis. 
10.4. Havendo erro na apresentação dá Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, 
obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o 
pagamento ficará sobrestado ate que a Contratadà:providentie as medidas saneadoras. Nesta 
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se4 após a comprovação da regularização da situação, 
não acarretando qualquer ônus Para a Contratante; 
10.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamentwanalizaçao da transferencia ou pagamento de boleto bancário; 
10.6. Antes de cada' pagamento, à contratada, será realizada consultas para verificar a 
manutenção das cOndiOés de habilitação exigidas no edital; 
10.7. Constatando-se, a sttnaçao de irregularidade da contratada, será providenciada sua 
notificação, Piimescrita,Vara que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, 
no mesmo 'Prazo, 'apresente sua defesa O prazo poderá ser prorrogado uma vez por igual 
período, a critério da eontrittante., 
10.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 
deverá comunicar atis .Orgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos; 
10.09. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 
contratada a ampla defesa; 
10.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável; 
10 10.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
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contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
10.11. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 
parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 
EM =IxNx VP, sendo: 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
EM = Encargos moratórias; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado; . 
I (TX) I = (6 / 100) I = 0,00016438 
 TX = Percentual da taxa anual = 6 % 

365 

apresentação das propostas, 
11.1.1 Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitaç'âo da contratada, os preços 
contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice elegido 
pela CONTRATANTE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 
ocorrência da anualidade. 
11.2. Nos reajustes subsequentes ao primemo, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste . 
11.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE 
pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando 
a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA 
obrigada a apresentar Memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 
remanescente, sempre que este ocorrer; 
11 4 Nas aferições finais, o iráfice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo; 
11.5 CasOtindice-estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 
não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 
legislação então em vigor, 
11.6. O reajuste será realizado por apostilamento 

11. DO REAJUSTE 
11 1 Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
12.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei n°8.666, de 1993 e da Lei n° 10.520, 
de 2002, a Contratada que: 
12.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 
contratação; 

12.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
12.1.3. Fraudar na execução do contrato; 
12.1.4, Comportar-se de modo inidôneo; 
12.1.5. Cometer fraude fiscal; 
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12.1.6. Não mantiver a proposta. 
12.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará 
sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, ás seguintes sanções: 
12.2.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 
significativos para a Contratante; 
12.3. Multa moratória e compensatória nos termos da lei, no caso de inexecução total do objeto; 
12.3.1. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, será aplicada de forma 
proporcional à obrigação inadimplida; 
12.3.2. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 
dois anos; 
12.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e TV da Lei n° 8.666, de 1993, a 
Contratada que: - 
12.4.1. Tenha sofrido condenação definitiva por pratick, por meio doloso; fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 
12.4.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os-objetivos da liCitação; 
12 4.3. Demonstre não possuir idoneidade part,contratar Coni a Administração em virtude de 
atos ilícitos praticados. 
12.5. A aplicação de qualquer das penalidades . previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à COntratada, observando-se o 
procedimento previsto na Lei n° 8160, de 1993, e subsidiariamente a Lei n° 9.784, de 1999, 
12.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 
da conduta do infrator, o catei: educativo 4a pena, bem e9Mq 0 dano causado à Administração, 
observado o principio da prcitfurekinalirlade. 

A), de de 2021 

unicipal de Orçamento Gestão e Despesas 
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ANEXO II 

PROPOSTA DE PREÇOS 
PREGÃO PRESENCIAL N.° 126/2021 

Prezados Senhores, 

de de 2021 

A (empresa), com sede na cidade de 

Rua , a°  , inscrita no CNPJ/MF sob o número 

neste ato representado por , portador do CPF n.° e 

R G n.° , abaixo assinado, propõe à Prefeitura Municipal de Tuntum 
, 

Maranhão, através da Secretaria Municipal de Saii4 er os preços infradiscrimitmdos cujo 

objetivo é a contratação de empresa para a prestação de serviços contiritados de manutenção 

em equipamentos odonto-médico-hospitalares e auxiliares, para presta* de manutenção 

preventiva e corretiva, conforme demanda da secretaria em supra, objeto do PREGÃO 

PRESENCIAL N° 126/2021: 

LOTE 01— ATEND. AMBUL. E ER. E HOSPITALAR MAC 
, 

ITEM DESCRIÇÃO • UND QVANT -. V. UNIT V. TOTAL 

I 
., , 

Manutenção cin equipamentos 

odonto-médico-hospitalares e , . , . . - 
auxiliares. - Prestaçãotde serviços ... , , 
de manutenção; preventiva e 

çorretiva, instalação de novos.
.. ,.. ... - 

. , ... _ . ,., ,. 
,equipamentos adquiridos, 

calibração- a teste de segurança 

elétrica dos  equipamentos 

instalados. 

'Hora 350 

SUBTOTAL R$ 

LOTE 02— MANUT. E FUNC. DO PAR-FIXO 

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT V. UNIT V. TOTAL 

I Manutenção em equipamentos 

odonto-médico-hospitalares e 

auxiliares. Prestação de serviços 

de manutenção preventiva e 

conetiva, instalação de novos 

Hora 250 
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equipamentos adquiridos, 

calibração e teste de segurança 

elétrica, dos equipamentos 

instalados. 

SUBTOTAL R$ 

LOTE 03- MANUT. E FUNC. DO SAMU 

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT V UNIT V. TOTAL 

1 Manutenção em equipamentos 

odonto-médico-hospitalares e 

auxiliares. Prestação de serviços 

de manutenção preventiva e 

corretiva instalação de novos 

equipamentos adquiridos. 

calibração e teste de segurança 

elétrica, dos equipamentos 

instalados. 

Hora LOQ 

SUBTOTAL , RS 

LOTE 04— MANUT. E FUNC DO PROGRAMA DE SAÚDE BUCAL . . - 
ITEM DESCRIÇÃO D QUANT V. UNIT V. TOTAL 

1 
. . 

Manutenção em equipamentos 
.. , 

odontonnedico-hoipitalares ` e 

auxiliarei. Prestação de-serviços 

de manutenção reventilia, e 
. . . 

Corretiva, instalação - de novos 

equipamentos . adquiridos, 

calibrano e teste de segurança 

elétrica, ` dos equipamentos 

instalados. 

Hora 100 

SUBTOTAL R$ 

VALOR GLOBAL R$ 

a) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados a 

partir da data de sua abertura, 

b) O objeto será executado imediatamente, a partir do recebimento da "Ordem de 

Fornecimento" expedida pela Secretaria Municipal de Saúde, 
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c) Proposta de Preço: Valor Total: R$ 

d) Dados Bancários: (Banco/Agência/Conta Corrente); 

e) Condição de Pagamento: 

F) Dados do signatário para possível assinatura de contrato: 

Nome: ... 

Cargo/Função: .... 

RG n° . 

CPF n° 

Endereço: ... 

Nome e Assinatura do Respci 

34 



TUNTUM 

ANEXO III 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE E DE 

CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

A empresa  , inscrita no CNPJ N° 

representada pelo Sr  , CPF  , com sede na Rua 

 , n°  , Bairro, DECLARA sob as penas da lei, que até a presente data 

inexistem fatos impeditivos para sua habilitação e que cumpre todos os requisitos de habilitação 

exigidos no Edital do Processo Administrativo de Licitação n° 126/2021, para Registro de 

Preços, operado na modalidade Pregão n° 126/2021 promovido pelo Município de Tuntum/MA, 

ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências Mentes 

de 

(nomè poinpleto do representante da empresa ou proprietário, n° da CL) „ 

(assinatura) 
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ANEXO IV 
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PREGÃO PRESENCIAL N" 126/2021 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 

ottiCiAk 

'uns 

Rubrica 

C P 

Aos   dias do mês de   do ano de o MUNICÍPIO DE 
TUNTUM - MA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o n° 
06 138.911/0001-66, com sede administrativa na Rua Frederico Coelho, 411 — Centro — 
Tuntum/MA, CEP: 65 763-000, através do Órgão Gereaciador, SECRETARIA MUNICIPAL 
DE SAúDE, neste ato representados pelo Secretárjo.Municipal de Orçam' ente; Cestão e 
Despesas, o Sr. RHICARDDO HELIRVALL ALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA, 
inscrito no CPF sob o n° ,residente ria Sede do munkipio (conforme art. 
6°, inciso XXIV, da Lei Complementar Municipal 001/2021) e a empresa 
 , inscrita no CNPJ sob ,b n°  com sede 
estabelecida na  , neste ato representada pelo Sr(a) 
  portador do RG ° e inscrito no CPF sob 
o n.°  , residente e domiciliado na , aqui 
denominada de BENEFICIÁRIA. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, nos termos da 
Lei 10.520/02, 8.666/93 e Decretos Municipais n°003 e 004 de 2014, em face da classificação 
da proposta apresentada no Pregão Presenciai n° 126/2021, para Registro de Preços, por 
deliberação da Pregoeira, homologado em , resolvem REGISTRAR PREÇOS 
para eventual aquisição,em conformidade com as Cláusulas e disposições a seguir. 

CLÁUSULA PRIMEIRA-DA ATA REGISTRO DE PREÇOS E DOCUMENTOS . . 
INTEGRANTES 
Parágrafo Primeiro -- ATA DE REGISTRO DE PREÇOS é um documento vinculativo, 
obrigacional,'Com característica de compromisso para futura contratação, em que se registram 
os preços, fornecedores, órgãos participantes e condições a serem praticadas; portanto, é um 
compromisso unilateral, assumido pelo vencedor em fornecer á Administração os itens, pelo 
prazo estipulado, em quantidade futuramente solicitada, pelo preço que ofertou, trata-se de um 
contrato preliminar ou pré-contrato a teor do art. 466 do Código Civil; 

Parágrafo Segundo — Como pré-contrato ou contrato preliminar a ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS não contém todos os elementos peculiares do futuro contrato. 

Parágrafo Terceiro - O resumo desta Ata será publicado no Diário Oficial do Município 
(DOM). 
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Parágrafo Quarto - Após cumpridos os requisitos de publicidade desta Ata, terá efeito de 

compromisso de fornecimento, para futura contratação, obrigando-se o Fornecedor do Registro 

e o Órgão Gerenciador, ao cumprimento de todas as condições aqui estabelecidas. 

Parágrafo Quinto - Para todos os efeitos legais, para melhor caracterização deste pacto, bem 

assim, para definir procedimento e normas decorrentes das obrigações ora contraídas, integram 

esta Ata, como se nele estivessem transcritos os seguintes documentos.

a) Edital do Pregão Presencial n° 126/2021 e seus anexos; 
b) Proposta de Preços da Fornecedora Beneficiária; 
c) Termo de Contrato, nos termos do art. 62 da Lei n° 8.666, de 1993; 

CLÁUSULA SEGUNDA — DO GESTOR DA ATA 
Parágrafo Primeiro — O Gestor da Ata de Registro de Preços é a Secretaria Municipal de 
Saúde que atuará como Órgão Gerenciador do Regisuti de Preços, Sendo responsável pelo 
Gerenciamento da Ata de Registro de preços e Decreto Municipal 004 de 2014 e as Legislações 
vigentes, bem como 

a) Sempre que ocorrer solicitação do objeto do Registro, comprovará a adequação dos 
preços registrados assim como os quantitativos registrados, 

b) Poderá aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes 
de infrações no procedimento licitatório, 

c) Poderá aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes 
do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preços ou do descumprimento 
das obrigações contratuais, ea relação às suas próprias contratações, 

Parágrafo Segundo-- OsPrgãos que atuarão como Órgãos Participantes do Registro de Preços 
sendo responsável pela Gestitb dos Contratos, obedecidas as Legislações vigentes, bem como.

a) Promover coMirtIta prévia junto ao Órgão Gerenciador, quando da necessidade de 
contrataçãoett fim de obter a indicação do fornecedor, os respectivos quantitativos e os 
valores- a serem praticados, encaminhando, posteriormente, as informações sobre a 
contrataçãoefetivamente realizada, 

b) Assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de Preços, que a contratação a ser 
procedida atenda aos interesses do Órgão, sobretudo quanto aos valores praticados, 
informando e comprovando junto ao Órgão Gerenciador ou ao Pregoeiro(a) ou à 
Comissão de Licitação a eventual desvantagem na sua utilização, 

c) Zelar, após receber a indicação do fornecedor, pelos demais atos relativos ao 
cumprimento, pelo mesmo, das obrigações contratualmente assumidas, e também, em 
coordenação com o Órgão Gerenciador e, se necessário, sob a orientação jurídica da 
Procuradoria Geral do Município — PGM, pela aplicação de eventuais penalidades 
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, de disposições do ato 
convocatório, da Ata de Registro de Preços ou das leis aplicáveis, 
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d) Informar ao Órgão Gerenciador, quando de sua ocorrência, a recusa do fornecedor em 

atender às condições estabelecidas em edital ou na Ata de Registro de Preços, as 

divergências relativas à entrega, às quantidades, às características e origem dos bens 

licitados e a recusa do mesmo em assinar contrato para fornecimento ou prestação de 

serviços; 
e) Notificar, quando necessário, a licitante Detentora do Registro para que, em prazo 

razoável definido pelo Órgão Interessado, realize a entrega do objeto ou execute os 

serviços na forma previamente estabelecida. 

Parágrafo Terceiro - Constituem-se em atribuições do órgão não-participante, no que couber, 

àquelas incumbentes aos órgãos participantes previstas no Parágrafo anterior e, ainda 
I. os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações 

contratualmente assumidas, 
11. a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de evo/1nm' penalidades 

decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias 
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

§ 1°. A solicitação de adesão do carona deve ser dirigida ao org.(%) gerenciador, com indicação 
de seu interesse e da quantidade a ser contratada 
§ 2°. Após a autorização do órgão gerenciador, o orgão não participante deverá efetivar a 
aquisição ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da 
ata 
§ 3°. A responsabilidade do órgão carona é restrittás informações que esse produzir, não _ 
respondendo por eventuais irregularidades do procedimento da licitação. 
§ 4°. O órgão gerenciador não responde pelos atos praticados no âmbito do órgão participante 
e do carona 

CLÁUSULA TEFIt FIRA — DO OBJETO , 
Parárgo:yrimeirtiA presente Afa,de Registro de Preços tem por objetivo a contrafação de 
empreía'para-,a.prestação de »Serviços continuados de manutenção em equipamentos odonto-
médico-hoiPitalares_,e auxiliares, para prestação de manutenção preventiva e conetiva, de 
acordo com atf.çondições-'-e especificações constantes do Edital e seus Anexos, Termo de 
Referência (Anexo 1), Proposta de Preços e Contrato, os quais ficam fazendo parte integrante e 
inseparável deste instrumento, como se aqui integralmente reproduzidos, e assim resumidos 
quanto aos seus elementos caracteristicos 

CLAUSULA QUARTA — DA VIGÊNCIA 
Parágrafo Primeiro - A presente Ata de Registro de Preços, documento vinculativo 
obrigacional, com característica de compromisso para eventual e futura contratação ou contrato 
preliminar vigorará pelo prazo de 12 (doze) meses, a partir da data de sua publicação no Diário 
Oficial do Município (DOM), cujo Contrato atenderá a forma do art. 57 e 65 da mesma Lei , 
prazo em que a FORNECEDORA se abriga a fornecer os produtos de acordo com as condições 
estabelecidas no Edital. 
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Parágrafo Segundo - Toda prorrogação de prazo será justificada por escrito e previamente 

autorizada pelo CONTRANTE, passando tal documento a integrá-la. 

Parágrafo Terceiro - A não prorrogação do prazo de vigência contratual por conveniência do 

Órgão Gerenciador não gerará ao Fornecedor direito a qualquer espécie de indenização. 

CLÁUSULA QUINTA — DOS PREÇOS E ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS 
Parágrafo Primeiro - Os preços ofertados pela empresa , inscrita no CNPJ 
sob o n° , classificada em primeiro lugar, por objeto, signatária da presente Ata de 
Registro de preços, são os abaixo: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNI) 
VALOR 

UNITÁRIO) 
- VALOR 

TOTAL 

CLÁUSULA SEXTA — DO VALOR TOTAL 
Parágrafo Primeiro — O valor total e de R$ 

Parágrafo Segundo — Os preços unitários e -total estão discriminados na Proposta de Preços 
apresentada pela Fornecedora Beneficiária, inclusas todas às despesas que resultem no custo 
para a fornecimento ou prestação de serviço' s, tais como impostos, taxas, transportes, seguros, 
encargos fiscais e todos os demais ônus diretos e indiretos atinentes ao objeto deste instrumento. 

Parágrafo Terceiro.— A existência dos preços registrados não obriga a PREFEITURA a firmar 
as contratações que deles advir facultandoghe a realização de licitação especifica para aquisição 
pretendida, sendo assegurado ao FORNECEDOR do registro a preferência de contratação em 
igualdade de condições, 

CLÁUSULA SÉTIMA —DA ATUALIZAÇÃO E CONTROLE DOS PREÇOS 
Parágrafo Primeiro — A verificação dos preços praticados no mercado, para que seja aferida 
a vantagem da ARI', deverá ser promovida trimestralmente quando 

a) a variação dos percentuais dos índices setoriais relativos ao item forem superiores a 5%; 
b) a cotação do objeto for vinculada a variação cambial e seus índices atingirem 

percentuais superiores a 5%; 
c) se tratar de objeto cuja tecnologia tenha potencial risco de desatualização acelerada que 

interfira nos preços 
1. Não ocorrendo a variação prevista nos inícios I e II deste artigo, restará dispensada a 
pesquisa mercadológica. 
II. Não existindo índice setorial relativo ao item, nos termos do inciso I, deverá ser 
utilizado o índice geral de preço — IGP 
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Parágrafo Segundo - Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder 

à revogação da Ata de Registro de Preço, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 

contratação mais vantajosa. 

Parágrafo Terceiro - Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual 

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens 

registrados, cabendo ao órgão gerenciaclor promover as negociações junto aos fornecedores, 

observadas as disposições contidas na alínea "d" do inciso II do caput do art. 65 da Lei n° 8.666, 

de 1993. 

Parágrafo Quarto - Os preços registrados que estiverem sujeitos ao controle oficial, poderão 
ser atualizados nos termos e prazos fixados pelo órgão controlador 

Parágrafo Quinto - Para tanto, a empresa intereSsada deverá apresente sua solicitação por 
escrito ao Gestor da Ata de Registro de Preços para atualização dos preços com os devidos 
comprovantes, para posterior análise e negociação por parte da Prefeitura 

, 

Parágrafo Sexto - As licitantes vencedoras não poderão praticar preços realinhados sem a 
devida aprovação do Gestor da Ata,* Registro de Preços* pedido de que trata o Parágrafo 
Quinto, sob pena de serem aplicadas as sanções previstas em Lei 8 666/93, 10.520/92 e no 
Edital de Licitação 

Parágrafo Sétimo - As licitantes vencedoras não poderão suspender a execução ou o 
fornecimento do objeto, durante o período de análise do pedido de que trata o Parágrafo Quinto, 
devendo praticar Os preços até então registrados, sob pena de serem aplicadas as sanções 
previstas em Lei 8 666/43, 10 52.0192 e no Edital de Licitação 

Parágrafo Ohavo — Nas demais causas especificadas no Decreto Municipal 004/2014 

CLAUSULA OITAVA —CONTRATO 
Parágrafo Primeiro — O CONTRATO Documento de vínculo contratual firmado entre o 
Órgão Gerenciador ou Participante e o Fornecedor, extraído desta Ata de Registro de Preços, 
mediante manifestação expressa do Órgão Participante em efetivar a aquisição dos produtos 
registrados 

Parágrafo Segundo — A contratação do objeto licitado será efetivada mediante CONTRATO, 
solicitada pelo Órgão Participante ou Gerenciador ou da Ata de Registro de Preços em 
conformidade com a Lei n.° 10520/02, Lei n.° 8.666/93, como também na forma do decreto 
004/2014. 
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Parágrafo Terceiro — Cada contratação, durante a vigência do SRP é autônoma. Por esse 

motivo, na prática, prevalecerão o instrumento de contrato. 

Parágrafo Quarto — O Contrato terá vigência conforme o respectivo crédito orçamentário do 

exercício financeiro ao qual estão vinculados, e atenderão aos dispostos no atr. 57 e 65 da Lei 
n°8.666/93. 

CLÁUSULA NONA — DAS PENALIDADES 
Parágrafo Primeiro — Ficará Impedido de licitar e contratar com o Município de Tuntum — 
MA e, será descredenciado dos sistemas de cadastramento de fornecedores Municipal, pelo 
prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas nesteedital, ata registro de preços 
e contrato e das demais cominações legais, conforme Art. 70 da Lei 10.520/02 e decreto 
municipal 004/2014. 

a) 0 licitante que convocado dentro do prazo de alidade de sua - ropS&hão'çelebrar a 
Ata de Registro de Preços ou Contrato; 

b) 
c) 

Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para` e certame, 
Ensejar o retardamento da execução de senobjeto; 

d) Não mantiver a proposta; 
e) 
f) 

Falhar ou fraudar na execução da Afa de Registro de Preços ou Contrato; 
Comportar - se de modo infamo ou Cometer fraude fiscal. 

Parágrafo Segundo - Offilkiffer atraso ', exécuçãô. ,das obrigações assumidas deverá, 
obrigatoriamente, constar de itilsliftátin protocolada no órgão emitente da Ata de Registro de 
Preços ou Contrato, dirigida à auforidade'áôtepetente, até o 2° (segundo) dia útil anterior à data 
prevista para o tornecimentc do material ou prestação do serviço; 

Parágrafo Terceir0,-N4 acolhida a justificativa de atraso ou não tendo sido apresentada, o 
contratado ou fornecedor herieficiario Sujeitar-se-á a multa nos seguintes termos: 
a) h4ifiii,sp„.10% (dez por cento) pelo atraso injustificado sobre o valor total da Ata de 
Registro det.greçõt-Mi Contrato, &Correção diária conforme abaixo: 
a.1) 0,33 Witto dia, ai#ô"décimo quinto dia, incidente sobre o valor da etapa; 
a.2) 0,66 % ao dia a partir do décimo sexto dia de atraso na execução do Ata de Registro de 
Preços ou Contrato, tem prejuízo da sanção prevista no Parágrafo Primeiro 
b) Ultrapassado o trigésimo dia de atraso, será a Ata de Registro de Preços ou Contrato, 
conforme o caso, rescindido 

Parágrafo Quarto — Pela inexecução total ou parcial da Ata de Registro de Preços ou Contrato 
a Administração poderá, garantida a prévia defesa, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 
da intimação, aplicar á contratada, sem prejuízos das demais, as seguintes sanções: 

a) advertência; 
b) multa de 30% sobre o valor total da Ata de Registro de Preços ou Contrato, conforme o 

caso; 
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c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 

a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que o contratado ou fornecedor beneficiário ressarcir a Administração pelos 
prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada 

Parágrafo Quinto — Se o valor da multa não for recolhido pela contratada, será 
automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento e que fizer jus e/ou da garantia 
contratual Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito-da Contratada, o valor devido 
será cobrado administrativamente e/ou inscrito como Divida Ativa do Município de Tuntum-
MA e cobrado judicialmente, 

Parágrafo Sexto — À licitante vencedora se recusar, injustificadamente, a assinar a Ata de 
Registro de Preços ou Contrato, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da 
notificação que lhe será encaminhada, caracterizando o descumprimeni to da obrigação 
assumida, será aplicada a multa de 30°4 (trinta por cento) sobre o valor da Ata de Registro de 
Preços ou Contrato, conforme o caso, podendo a Administração convidar a aceitar as demais 
licitantes, na sua ordem de classificação final, mantendo-se aprazo e as mesmas condições da 
vencedora 

Parágrafo Sétimo — Caberá ao Gestor da Ata propor a aplicação das penalidades previstas, 
mediante relatório circunstanciada, apresentando argumentos que justifiquem a proposição 

Parágrafo Oitavo — As penalidades previstas nesta cláusula têm caráter de sanção 
administrativa consequentemente;a sua aplicação não exime ao Fornecedor da reparação dos 
eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha acarretar ao Município de 
Tuntuni 

Parágrafo Nditn— Apásit(áplicação de qualquer penalidade será feita notificação escrita ao 
Fornecedor, excluídas os casos de aplicação das penalidades de advertência e multa de mora. 

Parágrafo Décimo - As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e 
impedimento de contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração poderão também ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que cometerem: 

a) atraso injustificado na entrega dos bens objeto da Ata Registro de Preços; 
b) reincidência de descumprimento de obrigações contratuais, especialmente aquelas 

relativas às características dos bens, qualidade, quantidade, prazo ou recusa do serviço 
prestado ou entrega, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, devidamente 
justificados e comprovados; 
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c) reincidência na aplicação das penalidades de advertência ou multa; 
d) irregularidades que ensejem a frustração da licitação ou a rescisão contratual; 
e) condenação definitiva por praticar fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos, 

1) prática de atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação ou prejudicar a 
execução da Ata de Registro de Preços ou Contrato; 

g) prática de atos ilícitos que demonstrem não possuir a proponente idoneidade para 
contratar com a Prefeitura. 

Parágrafo Décimo Primeiro - Cabe ao órgão gerenciador ou participante aplicar, garantida a 
ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na 
ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações'Ponfratuais, em relação às suas 
próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciáór,.-(Decreto Municipal 
004/2014.) 

Parágrafo Décimo Segundo - No caso de ser ignorado, 'Incerto ou In sível o endereço do 
Fornecedor Beneficiário ou Contratado, a comunicação ser* feita por Públicação no Diário 
Oficial do MtundMo, Estado ou Udião, conformn, respeitado o pnncilM do contraditório 
e da ampla defesa 

CALUSULA DÉCIMA — CANCELAMENTO DA ATA 1W REGISTRO DE PREÇOS 
Parágrafo Primeiro — Constituem motivos pare .° Cancelamento da Ata de Registro de Preços 
e rescisão do Contrato, sem exclusão do :iftspostoa'tka:44.11,. 8.666/93: 

a) O não cumprimento de cláusulas da Ata de Registro de Preços ou Contratuais, 
especificações, projetos de prazos;' - 

b) O cumprimento irregular de clausulas da Ata de Registro de Preços ou Contratuais, 
.--;-

especificáWei;,:projeteis ou prazds;,. 
- 

c) A lentidão o neti ~to s  levando o CONTRATANTE a comprovar a 
impossibilidade dó fornecimento, no prazo estipulado; 

d) b..4tiajoinjustitteado'ácifernecimento; 
e) A paraliSaçao,,çloi,serviçoá'ou fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação ao 

CONTRATANTkr,
f) O desatetSitnento das determinações regulares emanadas pelo Gestor da Ata, 

Contratante ou responsável pelo acompanhamento e fiscalização do fornecimento; 
g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1° do art. 

67 da Lei Federal n° 8.666/1993; 
h) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 
i) A dissolução do Fornecedor Beneficiário ou Contratada; 
j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura do Fornecedor 

Beneficiário ou Contratada, que prejudiquem a execução do Contrato; 
k) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal n° 8 666/1993, sem 

prejuízo das sanções penais cabíveis; 
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O A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva 
da execução do Contrato; 

m) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 
determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado 
ao Fornecedor Beneficiário ou Contratada e exaradas no processo administrativo a que 
se refere a Ata ou Contrato; 

n) A supressão, por parte do Fornecedor Beneficiário ou Contratada, dos materiais, 
acarretando modificação do valor inicial da Ata ou Contrato além do limite permitido 
no § 1° do art. 65 da Lei Federal n° 8666/1993, salvo as supressões resultantes de acordo 
celebrado entre os contratantes, nos termos do § 2° do art, 65 da referida Lei; 

o) A suspensão de fornecimento, por ordem escrita do CONTRATANTE, por prazo 
superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em »aso de' calamidade pública, grave 
perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repeti‘s suspensões que totalizem 
o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório, dttifideMjições pelas 
sucessivas e contratualmente imprevista Edesmobilizações e Miliilizações e outras 
previstas, assegurado a CONTRATADA, nesses casos, e direito de optar pela suspensão 
do cumprimento das obrigações assumidas ate que sejairtormalizadat-ii situação; 

Parágrafo Segundo - O descumprimentó de quaisquer das cláusulas e condições ora pactuadas, 
independentemente da aplicação das penalidades a que se refere este Editai ensejará a rescisão 
antecipada do Contrato e cancelamento da Ata de registro de Preços, na forma da legislação 
especifica vigente, sem que duplique em In entz ppr parte do MUNICÍPIO, conforme 
norma de direito administrativo- atinelite ap caso. 

Parágrafo Te çr,eiro — A comunicação do cancelamento do preço registrado e rescisão 
contratual, nos ásos; previstos nesta Cláusula, será feita por correspondência com aviso de 
recebimento ou notificação formal) juntando--se o comprovante ao processo 

Parágrafo gitarto —No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor 
Beneficiário eu Contratado, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do 
Município, ESMO ou Uàião, conforme o caso, considerando-se, assim, para todos os efeitos, 
cancelado o preço registrado ou rescisão contratual, respeitado o principio do contraditório e da 
ampla defesa. 

Parágrafo Quinto — A solicitação do Fornecedor Beneficiário ou Contratado para 
cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada com antecedência mínima de 60 
(sessenta) dias, facultando à Prefeitura a aplicação das penalidades previstas nesta Ata de 
Registro de Preços ou Contrato, caso não aceitas as razões do pedido. 

Parágrafo Sexto — A Ata de Registro de Preços o Contrato poderá ser cancelada ou rescindido 
em qualquer uma das hipóteses do Decreto Municipal 004/2014 e do Artigo 78 da Lei 8.666/93 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS: 

11.1. Será permitida a participação de órgãos não participantes (carona) nas seguintes 

condições: 
11.1.1 A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão 
ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante 
anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, 
no que couber as condições e as regras estabelecidas na Lei 8.666/93, Decreto Municipal e neste 
Edital 
11.1.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro, 4e Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou pão do:fortténimento/prestação dos 
serviços, desde que este fornecimento/prestação não prejudique ai.obrigaçÕen,anteriormente 
assumidas com o Órgão Gerenciador e/ou Órgão Participantes. 
11.1.3. Ao Órgão não participante que aderir à Ate_ de Registro de Preços competem á cobrança 
do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, 
observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrente do 
descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando 
as ocorrências ao Órgão Gerenciador. 
11.1.4. Após a autorização do órgão- gerenciador, o órgão pão participante deverá efetivar a 
contratação a solicitada em até 90 (noventa) dias, observadas o prazo de validade da Ata de 
Registro de Preços. 
11.1.5. Caberá ao Órgão Gerenciador autorizar, excepcionalmente e justificadamente, a 
prorrogação do prazo para efetivação da Contratà0o, respeitando o prazo de vigência da ata, 
desde que solicitada pelo 6So não participante - 
11.1.6. Na Ata de Registro de Preços, as quantidades previstas para os itens com preços 
registrados poderão ser remanejntlas pele órgão gerenciador entre participantes e não 
participantes do procedimento licitatório para registro de preços. 
11.1.6.1.O~nejaitiento de mie trata o item anterior somente poderá ser feito de órgão 
participantepara/órgão, Participante e de órgão participante para órgão não participante 
11.1.6.2. No ca de reffiénéjamento de órgão participante para órgão não participante, devem 
ser observados os limites previstos no Decreto Municipal 004/2014 
11.1.6.3. Para efeito do disposto no subitem 11 1 6 caberá ao órgão gerenciador autorizar o 
remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão 
participante, desde que haja prévia anuência do órgão que vier a sofrer redução dos 
quantitativos 
11.1.7 Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua 
vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que não 
tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador. 
11.1.8 As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este Item não poderão exceder, 
por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 
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convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 

participantes. 

11.1.9 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, 

na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para 

o órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DAS CLÁUSULAS GERAIS 

Parágrafo Primeiro - Fica a FORNECEDORA responsabilizada por todo e qualquer prejuízo 
causado à PREFEITURA, pelo uso inadequado do objeto desta Ata, por seus prepostos ou não, 
antes de efetivamente recebido pela PREFEITURA. 

Parágrafo Segundo - É vedado à FORNECEDORA caucionar ou utilizar a 
garantia para qualquer operação financeira 

ente Ata como 

Parágrafo Terceiro - A FORNECEDORA não poderá utillgar, o nome dà'pREFEITURA, ou 
sua qualidade de FORNECEDORA em quaisquer atividades de''ãivulgação-Profissional, como, 
por exemplo, em cartões de visitas, anúncios diversos, impressátetc , sob pena de imediata 
rescisão da presente Ata, independentemente de aviso 0a/interpelação :judicial ou extrajudicial, 
sem prejuízo da responsabilidade da FORNECEDORA 

Parágrafo Quarto - A não i4ihzação, pelas partes, de qualquer dos direitos assegurados nesta 
Ata, ou na Lei em geral, não implica em` novação, não devendo ser interpretada como 
desistência de ações futuras Todos os meios Áitos à disposição nesta são cumulativos e não 
alternativos, inclusive com 'relação adispositivos legais 

Parágrafo Quinta Sãoyasseguindes à PREFEITURA todos os direitos e faculdades previstos 
na Lei-ti078, de11.09 90 (Código de Defesa do Consumidor) 

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA — DA PUBLICAÇÃO 

Parágrafo Primeiro - O Órgão Gerenciador providenciará o envio do resumo desta Ata ao 
Diário Oficial do Município (DOM) e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de 
registro de preços. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DO FORO 
Parágrafo Primeiro - As partes elegem, de comum acordo com a renúncia a qualquer outro, 
por mais privilegiado que seja, o Foro do Município de Tuntum - MA para dirimir as questões 
decorrentes da presente Ata de Registro de Preços 

Estando justas e contratadas, firmam a presente Ata, para todos os fins e efeitos de direito. 
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Tuntum - MA, , de de 

Pelo MUNICÍPIO 

RHICARDDO HELIRVALL ALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA 
Secretário Municipal de Orçamento, Gestão e Despesas 

Pela CONTRATADA 
CNPJ: 
REPRESENTANTE: 
CPF: 
Fornecedor Beneficiário 
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ANEXO V 

Processo Administrativo de Licitação n." 126/2021 

Pregão Presencial n." 126/2021 

DECLARAÇÃO 

(Declaração de Atendimento ao inciso V do art. 27 da Lei Federal n°. 8.666/93 e alterações) 

A empresa  , inscrita no CNPJ 

intermédio de seu representante legal o (a) Sr (a) 

de Identidade n° 

por 

ortaddr,f(g) da Carteira 
• 

DECLARA, para fins do dispostos no inciso V do art 27 da-Lei Federal tf, 8 666 de junho de 

8693, alterada pela Lei Federal n° 9 854 de 27 de outubro de 8699 que não emprega menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis 

Ressalva, emprega menor, asartir de 

(Representante I: 

(Observação: em cago a 

orze anos, na condição de aprendiz O. 

de de 

»alar a ressalva acima). 
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nscrito no • CPF sob o n ° 

  nacionalidade, estado civil, profissão e erdereço, nomeia e 

constitui seu Procurador, o Sr  , portador do 

RG n.° inscrito no CPF sob o n.° 

 , nacionalidade, estado civil, profissão e endereço, a quem 

outorga amplos poderes para, Município de:   , praticar os 

de outorgante no Processo Administrativo de 

Licitação n.°  , na Modalidade Pregão n.° / , usando dos recursos legais e 

acompanhando-os, conferindo4hes, ainda, poderes especiais para desistir de recursos, 

apresentar lances verbais, negociar preços e demais condições, confessar, transigir, desistir, 

firmar-cOnapromissos ou acordos, receber e dar quitação, podendo ainda, substabelecer esta em 

outrem, com ou sem reserva de iguais poderes, dando tudo por bom, firme e valioso 

atos necessários 

• P FÇT l T A MUNCI V,  ; 

TUNTUM 

ANEXO VI 

Processo Administrativo de Licitação n." 126/2021 

Pregão Presencial n." 126/2021 

MODELO DE PROCURAÇÃO 

A empresa   insçrita no CNPJ sob o n.° 

, com sede na Rua  , n ° 

 , bairro   cidade   neste ato 

representada pelo(s) sócio(s) ou diretor(es) Sr.  

portador do RG n.° 

Coln 

de de 

(Representante Legal) 

(Observação: comprovar competência para dar procuração). 

49 



CIP 
, 110 F, ITLit:4 MU Ffl C P i 

TUNTUM 

ANEXO VII 

Processo Administrativo de Licitação n.° 126/2021 

Pregão Presencial n.° 126/2021 

MODELO DE DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE 

A empresa 

 , Telefone/Fax: ( ) 

ata no CNPJ sob o

intermédio de 

seu representante legal  CLARA para os 

fins do disposto nos artigos 42 a 45 da Lei Complementar n° 123/2006, ser 

microempresa/empresa de pequeno porte nos teritos da legislação vigente Sendo sua intenção 

fazer uso dos beneficios previstos na norma citada 

Bem como declara que fará uso dos benefícto* s concedidos pela norma infraconstitucional acima 

mencionada. 

Representante legal 

(assinatura) 

de 
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ANEXO VIII 

Processo Administrativo de Licitação n." 126/2021 
Pregão Presencial/Registro de Preços n." 126/2021 
Minuta de Contrato n." / 
Termo de contrato que entre si celebram o 
MUNICÍPIO DE TUNTUM/MA, O FUNDO 
MUNICIPAL DE SAÚDE DE TUNTUM e a 
empresa  , tendo 
como objeto 

O MUNICÍPIO DE TUNTUM/MA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 
CNPJ sob o n. 06.138 911/0001-66, sediada na Rua Frederico 'Coelho,. n.° 411 — Centro — 
Tuntum/MA e o FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE TUNTUM, inscrito no CNPJ sob o 
n° 10 476 850/0001-14, neste ato representados pelo Secretário Municipal de Orçamento, 
Gestão e Despesas, o Sr RHICARDDO FIELIRVALL ALE3~ NDRO BAPTISTA 
COSTTA, inscrito no CPF sob o n.° 769 631683-04, doravante denontinado simplesmente 
CON1TRATANTE e a empresa  , inscrita no. CNPJ sob o n° 
 , estabelecida á Rua  , . n°.  , Bairro. 

na cidade de  , Estado de 
 , representada pelo Sr, , empresário, inscrito 
no CPF sob o n°. :    , daqui por diante denominada 
simplesmente CONTRATADO, cOnitase no Processo Administrativo de Licitação Pública 
n° / , Modalidade Pregão Preseneial n° / - o de acordo com a Lei Federal n° 
10.520/02, conjugado com 6,queeouber a Lei Federal rt;-8.666 de 21 de junho de 93, resolvem 
celebrar o presente Ato Administrativo, observadas as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas: 

CLÁUSULA PRIME - OBJETO O objeto deste contrato é a contratação de empresa 
para a prestação de serviços continuados de manutenção em equipamentos odonto-médico-
hospitalares e auxiliares; para prestação de manutenção preventiva e corretiva, conforme o 
Edital de PREGÃO PRESENCIAL NG 126/2021 e a proposta do CONTRATADO, constante 
do PROCESSO LICITATORIG N° 126/2021, que ficam fazendo parte integrante deste 
instrumento, exceto rio que discrepar com quaisquer de suas cláusulas 

1.1 - A CONTRATADA declara ter conhecimento detalhado do Termo de Referência, Edital, 
e da documentação *lente ao objeto do presente contrato, possuir condições de executá-lo 
dentro das normas técnicas com qualidade e segurança 

CLÁUSULA SEGUNDA - DOCUMENTAÇÃO CONTRATUAL - Faz parte deste contrato, 
independentemente de transcrição, os seguintes documentos, cujo teor é de conhecimento das 
partes contratantes proposta da CONTRATADA, os termos contidos no edital, além das 
normas e instruções legais vigentes no Pais que lhe forem atinentes 

CLÁUSULA TERCEIRA - REGIME DE EXECUÇÃO - A execução do objeto poderá ser 
da forma indireta não sendo permitida a subcontratação, 
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3.1 - Ao Município é reservado o direito de não receber os objetos que não estejam de acordo 
com as exigências do Termo de Referência e edital, e solicitar a reposição dos mesmos ou 
reparos dos serviços prestados 

CLÁUSULA QUARTA — DO PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES GERAIS DO 
FORNECIMENTO OU EXECUÇÃO 
4.1. O fornecimento ou execução do objeto será feita de forma parcelada, conforme solicitação 
da Secretaria Requisitante por meio de Ordem de Fornecimento ou Execução. O fornecimento 
ou execução do objeto deverá ser efetivado ao Município de Tuntum no prazo máximo de até 
05 (cinco) dias, contados da emissão da ordem de fornecimento ou serviços. 
4.2. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificados 
no prazo de 24 (vinte e quatro) horas e aceitos pela Prefeitura Municipal de Tuntum — MA, não 
serão considerados como inadimplemento contratual. 
4.3. Obriga-se a Contratada a efetuar o fornecimento no local indicado na Ordem de 
Fornecimento, em dias úteis, devendo ser acertada preViamente com o Responsável pelo 
recebimento, acompanhado da Ordem de Fornecimento e Nota Fiscaftorrespondente. 
4.4. A execução dos serviços ou fornecimento será realizada em local determinado no Contrato 
ou na Ordem de Serviços/Fornecimento, conforme o caso. 
4.5. As aquisições obedecerão à conveniência e ás necessidades do Orgrão Gerenciador e/ou 
Participante. 
4.6. A aquisição do(s) item(ns) será precedida do respectivo Contrato, que será assinado pela 
Fornecedor e o Órgão Gerenciador ou Participantes, 
4.7. Obriga-se a Contratada a efetuar a entrega ou execução do objeto na(s) quantidade(s) 
constantes do Contrato. 
4.8. O Responsável pelo recebimento do objeto será servidor devidamente designando para essa 
função, onde irá recebe-los, conforme o caso, em conformidade com o art. 73, incisos I e II, da 
Lei n° 8.666/93. 
4.9. A Prefeitura,Munieipal de Tuntum — MA- rejeitará, no todo ou em parte o objeto em 
desacordo com astondiçõeãestabeleeidas na Ata de Registro de Preços, ficando o Contratado 
sujeito a substituW, por sua couta, do 'objeto rejeitado 
4.10. Em caso de recusa do objettyserá lavrado o Termo de Recusa, no qual se consignarão as 
desconformidades, devendo' b, objeto ser substituído imediatamente pelo Contratado, quando 
serão realizadas novamente as verificações antes referidas. 
4.11. O aceite/aprovação do objeto pelo Contratante, não exclui a responsabilidade civil do 
Contratado 'por Moa de quantidade ou qualidade do objeto ou disparidade com as 
especificações técnicas 'eitigidas no Edital ou atribuidas pela Contratada verificados 
posteriormente, garantindo-se ao Contratante as faculdades previstas no art. 18 da Lei n° 
8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor). 
4.12. Será de responsabilidade da Contratada o ônus resultante de quaisquer ações, demandas, 
custos e despesas decorrentes de danos, ocorridos por culpa de qualquer de seus empregados 
e/ou propostos, obrigando-se por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais 
que lhe venham a ser atribuídas por Lei, relacionadas com comprimento do presente edital e 
com as obrigações assumidas no Contrato, 
4.13. O inadimplemento de qualquer item do Edital, da Proposta, Ata de Registro de Preços ou 
do Contrato, ensejará, a critério da PREFEITURA, o cancelamento da Ata de Registro do Preço 
ou Rescisão Contratual, sujeitando-o às penalidades previstas no Edital 
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CLÁUSULA QUINTA - PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO — O valor global 
estimado do presente contrato é de R$   (_) referente ao(s) item(ns) 
 registrados. 

5.1 - Os pagamentos serão autorizados pela contratante via sistema bancário, com 
processamento de débito eletrônico, conforme definido no Edital e Termo de Referência; 
5.2 - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões do objeto contratado, até o limite de 25 % (vinte e cinco por cento) 
do contrato, sendo os mesmos, objeto de exame pela Procuradoria do Município. 
5.3 - Os serviços/produtos que forem entregues com atraso imputável à CONTRATADA, não 
gerarão direito a reajuste 

CLÁUSULA SEXTA - CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS - Aí 'despesas decorrentes da 
execução do objeto do presente Contrato correrão por couta do seguinte Crédito orçamentário 
constante do orçamento municipal para o exercício de 2021 

10 122 0002 2024 
10 301 0019 2054 
10 301 0019 2056 
10 302 0015 2028 
10 302 0015 2064 

0000 Manut. e Funcionamentot Fundo Municipal t saude 
0000 Manut. e Func. do PAB-FIXO 
0000 Manut. e Func. do Programa Saúde Bucal 
0000 Atend. Ambul, Emer e Hospitalar MAC 
0000 Manutenção e Faucionamento do.SAMU 

3.3.90 39.00 Outros Serviços de Terceiros —Pessoa Jurídica 

CLÁUSULA SÉTIMA - PRAZO DE:ENTREGA/SERVIÇO - O prazo de entrega e/ou 
início dos serviços d9 objeto i MIO contrato deverá obedécer rigorosamente ao constante do 
Termo de Referênciw:'e do Edital, contados -e, partir da data de recebimento da Nota de 
Autorização de Forneciateuto emitido pelo Setor (4$ Municipalidade requisitante 

CLÁUSULA OÍTAVA- GARANTIAS- A contratada ficará isenta de prestar garantia para a 
execução do Contrato desse objeto., _ 

axusgtA, NONA FORCA MAIOR OU CASO FORTUITO - Ocorrendo fato novo 
decorrente de rd* maior ou cão fortuito, nos termos da legislação vigente ou qualquer dos 
motivos a que se refere o 11° do art. 57, da Lei Federal n° 8666/93, que obstem, prejudiquem 
ou retardem o cumprimento dos prazos e demais obrigações estatuídas neste CONTRATO, 
ficará a CONTRATADA, isenta das multas e penalidades pertinentes, justificando-se destarte, 
a alteração do cronograma aprovado, devendo a mesma comunicar por escrito o Município no 
prazo de 48 (quarenta e oito) horas, quaisquer alterações que lhe impeçam, mesmo que 
temporariamente, a execução do objeto deste Contrato 

CLÁUSULA DÉCIMA — OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA - Atender a todas as 
condições descritas no Termo de Referência e no edital de licitação, devendo ser consideradas 
juntamente com o que estipula este contrato, todas as normas publicadas pela Associação 
Brasileira de Normas Técnicas ABNT. 

10.1 - Normas de fornecimento de materiais, especificações, métodos de ensaio, terminologias, 
padronização e simbologias; 
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10.2 - O objeto deve ser fornecido, rigorosamente, de acordo com estas Especificações Técnicas 
e com os documentos nelas referidos, as Normas Técnicas vigentes, as especificações de 
materiais descritos neste edital e no Termo de Referência; 
10.3 - A contratada deverá acatar as decisões, instruções e observações que emanarem da 
contratante, corrigindo o serviço, sem ônus para o contratante, 
10.4 - Observar o prazo mínimo de validade dos produtos fornecidos, conforme definido no 
Termo de Referência, 
10.5 - Providenciar de imediato, a correção das deficiências apontadas pelo gestor/fiscal de 
contrato do Município com respeito à execução do objeto, conforme exigências contidas no 
Termo de Referência, 
10.6 - Entregar os serviços ou produtos objeto do contrato dentro das condições estabelecidas 
e respeitando os prazos fixados, ressalvado o direito do Município em não receber produtos e 
serviços que não atendam os padrões de qualidades definidos por ele; 
10.7 - Responsabilizar-se pela qualidade dos produtos, substituindo, de imediato, aqueles que 
apresentarem qualquer tipo de vício ou imperfeição, mi não se adequarem itt especificações 
constantes do Termo de Referência e anexos deste edital, sob pena de aplicação das sanções 
cabíveis, inclusive rescisão contratual, cumprir osprazoç-previstos no contrato ou Outros que 
venham a ser fixados pelo Município;
10.8 - Dirimir qualquer dúvida e prestar esclarecimentos acercada execução do objeto, durante 
toda a vigência do contrato, a pedido do Municipio; 
10.9 - Manter, durante a vigência do &nitrato, compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação ou de qualificação exigidas na licitaçao, devendo comunicar 
ao Município, de imediato, qualquer alteração que possa comprometer a continuidade da 
contratação, bem corno substituir os documentos com praza de validade expirado, 
10.10 - Observar, atender, respeitar, cumprir e fazer cumprir á legislação pátria, especialmente 
a indicada nos autos do processo, de modo a favorecer e a buscar a constante melhoria dos 
serviços e dos resultados obtidos, preservando o Município de qualquer demanda ou 
reivindicação que seja de exclusivivresponsabilidade do Contratado; 
10.11 - Indicar ina assinatura do contrato e sempre que ocorrer alteração, um preposto com 
plenos poderes para representá-lo, administrativa ou judicialmente, assim como para decidir 
acerca de questões relativas aos serviços, bem como para atender aos chamados do gestor/fiscal 
de contrate do Município, principalmente em situações de urgência, inclusive nos finais de 
semana :e feriados, a >iPartir de contato feito por meio de telefonia móvel ou outro meio 
igualmente eficaz"; , 
10.12 - Fornecer números telefônicos, endereços eletrônicos, sites ou de outros meios 
igualmente efiattes, pirá "'contato do gestor/fiscal de contrato do Município com o preposto, 
ainda que fora d63horário normal de expediente, sem que isso gere qualquer custo adicional; 
10.13 - Encaminhar ao Município, juntamente com a nota fiscal/fatura, os documentos 
comprobatórios da manutenção das condições de habilitação ou qualificação exigidas na 
licitação, especialmente cópias das certidões de regularidade junto ao FGTS, Certidão Negativa 
de Débitos Trabalhistas - CNDT e a seguridade social - INSS, cuja autenticidade será 
confirmada nos sites dos órgãos emissores pelo gestor/fiscal de contrato do Município; 
10.14 - Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitadas pela Prefeitura, cujas 
reclamações se obriga prontamente a atender; 
10.15 - Apresentar no ato da assinatura do contrato dados de conta bancária da pessoa jurídica 
contratada para receber os pagamentos via transferência eletrônica; 
10.16 - Responder por danos e desaparecimentos de bens patrimoniais e avarias que venham a 
ser causados por seus empregados ou prepostos ao Município ou a terceiros, de acordo com o 
art. 70 da Lei Federal n°. 8.666/93; 
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10.17 - Ressarcir o Município do valor correspondente ao pagamento de multas, indenizações 

ou despesas a esta, imposta por autoridade competente, em decorrência do descumprimento 
pela contratada, de leis, decretos ou regulamentos relacionados aos serviços prestados; 
10.18 - Permitir ao Município exercer a fiscalizar dos serviços e a entrega dos produtos 
licitados, inclusive fornecendo informações aos seus prepostos; 
10.19 - O dono do contrato não será obrigado a prestar garantia de execução contratual, no 
entanto, estará obrigado a cumprir com e exigência da Logística Reversa, bem como praticá-la 
durante todo o contrato de fornecimento ou prestação de serviços, de acordo com avaliação e 
indicação dos produtos inservíveis que deverão ser recolhidos pela contratada (produtos e 
serviços). 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES po ,CONTRATANTE — A 
contratante deverá comunicar à Contratada qualquer irregularidade que venha a ocorrer durante 
o fornecimento de produtos e a execução dos serviços contratados; , 
11.1 - Atestar a execução do objeto contratado no documento fiscal correspondente, dando 
ciência do recebimento e efetuar todas as conferências necessárias ao perfeítõ cumprimento do - 
objeto; 
11.2 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a Ser solicitados pelos 
funcionários ou contratados, em relação aos serviços objeto do Contrato; 
11.3 - Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados, mediante a apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura, devidamente atestada, depois de constatado o cumprimento das obrigações da 
licitante vencedora; 
11.4 - Indicar o servidor responsável para exercer a fiscalização da execução do objeto 
contratado, o que não fará cessar ou diminuir a responsabilidade do fornecedor pelo perfeito 
cumprimento das obrigações estipuladas, nem por quaisqueJ4anos, inclusive quanto a terceiros, 
ou por irregularidades constatadas.
11.5 - Emitir, por meio da unidade administrativa de compras a nota de autorização de serviço 
(ordem de serviço); 
11.6 - Rejeitar todo e qualquer material ou serviço de má qualidade ou em desconformidade 
com as especificações do Termo de Referência; 
11.7 - Efetuar o recebimento provisório e definitivo do objeto, por meio do gestor/fiscal de 
contrato; . 
11.8 - Atear •-03,111 as despesas .de publicação do extrato do contrato, bem como dos termos 
aditivos que venham a ser firmados. 
11.9 - Fazer- juntada no processo administrativo de licitação, por meio de agente público 
habilitado, todos os autos necessários a comprovação da legalidade do processo 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DAS PENALIDADES 
Parágrafo Primeiro — Ficará Impedido de licitar e contratar com o Município de Tuntum — 
MA e, será descredenciado do sistema de cadastramento de fornecedores Municipal, pelo prazo 
de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste edital, ata registro de preços e 
contrato e das demais cominações legais, conforme Art. 70 da Lei 10.520/02 e Decreto 
Municipal 004/2014 

a) O licitante que convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar a 
Ata de Registro de Preços ou Contrato, 

b) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame; 
c) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto, 
d) Não mantiver a proposta, 
e) Falhar ou fraudar na execução da Ata de Registro de Preços ou Contrato, 
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O Comportar - se de modo inidõneo ou cometer fraude fiscal 

Parágrafo Segundo - Qualquer atraso na execução das obrigações assumidas deverá, 
obrigatoriamente, constar de justificativa protocolada no órgão emitente da Ata de Registro de 
Preços ou Contrato, dirigida à autoridade competente, até o 2° (segundo) dia útil anterior à data 
prevista para o fornecimento do material ou prestação do serviço, 

Parágrafo Terceiro - Não acolhida a justificativa de atraso ou não tendo sido apresentada, o 
contratado ou fornecedor beneficiário sujeitar-se-á a multa nos seguintes termos 
a)multa de 10% (dez por cento) pelo atraso injustificado sobre o valor total da Ata de Registro 
de Preços ou Contrato, e correção diária conforme abaixo 
a.1)0,33 % ao dia, até o décimo quinto dia, incidente sobre o valor da etapa, 
a.2)0,66 % ao dia a partir do décimo sexto dia de atraso na execüço do Ata de Registro de 
Preços ou Contrato, sem prejuízo da sanção prevista no Parágrafo ?rim 
b)Ultrapassado o trigésimo dia de atraso, será a At de Registro de P e àe'aou Contrato, 
conforme o caso, rescindido. 

Parágrafo Quarto — Pela inexecução total ou.parcial da Ata de Registro dePreços ou Contrato 
a Administração poderá, garantida a prévia defeta, no prazo de 05 (cinco).filias úteis, a contar 
da intimação, aplicar à contratada, sem prejuízos das demais, as seguintes sanções 
a)advertência; 
b)multa de 30% sobre o valor total da AtadeRegistro de Preços ou Contrato, conforme o caso; 
c)suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos, 
d)declaração de inidoneidade para licitar ou contratar coma Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição oti- até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou g penalidade, que será concedida sempre que o 
contratado ou fomecedorlyeneficiário ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e 
após decorrido oPrazo da sanção aplicada; 

Parágrafo Quinto -Se o vator da multa não for recolhido pela contratada, será 
autometiçamente descontado da primeira parcela do pagamento a que fizer jus e/ou da garantia 
contrafut Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido 
será cobrado administrativamentee/ou inscrito como Dívida Ativa do Município de Tuntum - 
MA e cobradinjudicialMentç, 

Parágrafo Sexto À licitante vencedora se recusar, injustificadamente, a assinar a Ata de 
Registro de Preços ou Contrato, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da 
notificação que lhe será encaminhada, caracterizando o descumprimento da obrigação 
assumida, será aplicada a multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor da Ata de Registro de 
Preços ou Contrato, conforme o caso, podendo a Administração convidar a aceitar as demais 
licitantes, na sua ordem de classificação final, mantendo-se o prazo e as mesmas condições da 
vencedora. 

Parágrafo Sétimo — Caberá ao Contratante propor a aplicação das penalidades previstas, 
mediante relatório circunstanciado, apresentando argumentos que justifiquem a proposição 

Parágrafo Oitavo — As penalidades previstas nesta cláusula têm caráter de sanção 
administrativa consequentemente, a sua aplicação não exime a contratada da reparação dos 
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eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha acarretar ao Município de 
Tuntum- MA. 

Parágrafo Nono — Após a aplicação de qualquer penalidade será feita notificação escrita a 
contratada, excluídas os casos de aplicação das penalidades de advertência e multa de mora. 

Parágrafo Décimo - As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e 
impedimento de contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração poderão também ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que 

a) atraso injustificado na entrega dos bens objeto da Ata Registro de Preços, 
b) reincidência de descumprimento de obrigações contratuais, especialmente aquelas 

relativas às características dos bens, qualidade, quantidade, prazo ou recusa do serviço 
prestado ou entrega, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, devidamente 
justificados e comprovados, 

c) reincidência na aplicação das penalidades de advertência ou multa, 
d) irregularidades que ensejem a frustração da licitação ou a rescisão contratual; 
e) condenação definitiva por praticar fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos, 
f) prática de atos ilicitos visando a frustrar os objetivos da licitação ou prejudicar a 

execução da Ata de Registro de Preços ou Contrato; 
g) prática de atos ilícitos que demonstrem não possuir a proponente idoneidade para 

contratar com a Prefeitura 

Parágrafo Décimo Primeiro - Cabe ao contratante aplicar, garantida a ampla defesa e o 
contraditório, as penalidadesdecorrentes-do descumptimento do pactuado na ata de registro de 
preços ou do descumprimentri 'das obrigações contratuais, em relação às suas próprias 
contratações, informai* as ocoirências aorgrgào gerenciador 

Parágrafo DécimO:Segundo - No caso de ser ignorada incerto ou inacessível o endereço do , , 
Fornecedor Beneficiário ou Contratada, a comunicação será feita por publicação no Diário 
Oficial do Municip, Éstado ou União, conforme o caso, respeitado o princípio do contraditório 
e da anmia,defesa 

CLÁUS MA TERCEIRA - ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO 
OBJETO DA_ LICITAÇÃO - A prestação dos serviços e o recebimento dos produtos será 
acompanhado e fiscalizado por servidor designado para esse fim, representando a 
municipalidade, podendo contar com apoio técnico de profissional ou empresa habilitada; 
13.1 - O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
prestação dos serviços ou entrega dos produtos, determinando o que for necessário à 
regularização das faltas ou defeitos observados, 
13.2 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal do contrato 
deverão ser solicitadas aos seus superiores (Gestor do Contrato - Secretário Municipal) em 
tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, 
13.3 - O licitante vencedor poderá manter preposto, aceito pela municipalidade, durante o 
período de vigência do contrato, para representá-la sempre que for necessário, 
13.4 - Independente da indicação do fiscal do contrato, compete a Secretaria Municipal de 
Controle Interno exercer a fiscalização da execução do contrato e dos contratos oriundos do 
processo, podendo determinar regularização de quaisquer atos que atestar inconformidade ou 
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solicitar o cancelamento da ata ou rescisão do contrato quando verificada em auditoria 
irregularidades que ensejar ilegalidade dos atos praticados 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DIREITOS DO CONTRATANTE - São prerrogativas 
do CONTRATANTE as previstas no art. 58, da Lei Federal n° 8.666/93, que as exercerá nos 
termos das normas referidas no preâmbulo deste Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - RESCISÃO - A rescisão poderá ser. 
15.1 - Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos a seguir enumerados. 
15.1.1 - Não cumprimento de cláusula contratual, especificações ou prazos; 
15.1.2 - Cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos, 
15.1.3 - Lentidão constante no cumprimento do atendimento na entrega dos produtos e na 
realização dos serviços, levando o contratante a comprovar a falta de interesse da contratada, 
15.1.4 - Atraso injustificado no início dos serviços, 
15.1.5 - Subcontratação total do seu objeto, a associação da contratada com outrem, a cessão 
ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, .cisão ou incorporaçã'o, não admitidas no 
instrumento convocatório e no contrato, 
15.1.6 - Cometimento reiterado de faltas na execução; 
15.1.7 - Decretação de falência ou a instauração de insolvência civil, 
15.1.8 - Dissolução da sociedade ou falecimento da contratada; 
15.1.9 - Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da contratante, que 
prejudique a execução do contrato; 
15.1.10 - Razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 
determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa do órgão contratante, e exaradas 
no processo administrativo a *que se referno contrato; 
15.1.11 - Ocorrência de cascithuitoou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva 
da execução do contrato;
15.2 - Amigável, por acordo entre,asTerteg, mediante autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente, reduzida a termo no processo administrativo, desde que haja 
conveniência do contratante. 
15.3 - Em caso de rescisão enumerada abaixo, sem que haja culpa da contratada, será esta 
ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados, quando os houver sofrido.
15.3.1..-"Stistieusão de Sita exéenção, por ordem escrita do contratante, por prazo superior a 120 
(cento e viam) dias, salvo, em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna 
ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões, que totalizem o mesmo prazo, independentemente 
do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 
desmobilizações &mobilizações e outras previstas, assegurado à contratada nesses casos, o 
direito de optar pela- suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja 
normalizada a situação; 
15.3.2 - Atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pelo contratante decorrente 
de serviços ou parcelas destes já recebidos ou executados, salvo, em caso de calamidade 
pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à contratada o direito de 
optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação, 
caso em que, sua decisão deverá ser comunicada por escrito ao contratante; 
15.3.3 - Rescisão contratual pelo não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e 
prazo acarretando as seguintes consequências 
15.3.3.1 - Assunção imediata do objeto contratado, no estado e local em que se encontrar, por 
ato próprio do contratante, 
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15.3.3.2 - Ocupação e utilização do local, instalação, equipamentos, material e pessoal 
empregados na execução do contrato, necessário á sua continuidade 
15.4 - Na ocorrência de rescisão por conveniência administrativa, a contratada será notificada 
com 30 (trinta) dias de antecedência 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO - O presente Contrato 
terá vigor de 12 (doze) meses, e produzirá efeitos até o cumprimento de todas as obrigações 
ajustadas 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - CESSÃO E TRANSFERÊNCIA CONTRATUAL - 
presente CONTRATO não poderá ser objeto de cessão ou transferência, no todo ou em parte, 
salvo tarefas especificas devidamente justificadas e com anuência da contratante ou as 
condições de subcontratação previstas no Termo de Referência enol3dital. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DOS CASOS OMISSOS - Os casos omissos serão 
solucionados diretamente pelo Pregoeiro ou AutoridakCompetente, obsetvadosms preceitos 
de direito público e as disposições da Lei ri ° 10 520/02, LeiT8, 666/93 e suas.alterações, Decretos 
Municipais 003 e 004 de 2014 e Lei Complementar 123/2006 e alterações posteriores e demais 
ordenamentos cabíveis e aplicáveis à espécie 

CLÁUSULA DÉCIMA NOVA - FORO - As partes contratadas elegem o Foro da Comarca 
do contratante, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao presente Contrato 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DISPOSIÇÕES PINAIS - Fazem parte integrante do presente 
Contrato, independente de transição, as Condições estabelecidas no instrumento Termo de 
Referência e no convocatório e as Normas contidas na Lei Federal n° 8.666/93, principalmente 
nos casos omissos • 
E por estarem assuo justos- e contratados, assinalo presente Contrato em 2 (duas) vias de igual 
teor e valor, na presença de duas testemunhas, infra-assinadas 

de de 

Pelo MUNICIPIO 
RHICARDDO IIELIRVALL ALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA 
Secretário Municipable Orçamento, Gestão e Despesas 

Pela CONTRATADA 
CNPJ N° 
REPRESENTANTE: 
CPF N° 

TESTEMUNHAS: 
1.  2.  
CPF: CPF: 
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PYI P4AjS QUE TRABALHO. 

CUIDAR DA NOSSA GENETE,

À ASSESSORIA JURÍDICA 

Anexamos minuta do Edital do "Pregão Presencial n.° 126/2021" e seus 

anexos, em conformidade com as especificações, quantidades e condições contidas no 

Anexo I, para análise e parecer conforme o parágrafo único do Artigo 38 da Lei Federal 

n.° 8666/93. 

Tuntum — Maranhão, 05 de maio de 2021. 

Sara Ferreira Costa Fleury 

Pregoeira 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM 

Rua Frederico Coelho 411 - Centro • 65763-000 • Tuntuin - Maranhão 



41a1111 

PREFEITURA MUNICIPAL 

MAIS QUE TRABALHO, 
CUIDAR DA NOSSA GENTE,

PARECER JURÍDICO 

PREGÃO PRESENCIAL PARA CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

CONTINUADOS DE MANUTENÇÃO EM EQUIPAMENTOS 
ODONTO-MÉDICO-HOSPITALARES E AUXILIARES, 

PARA PRESTAÇÃO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 

CORRETIVA. 

1- RELATÓRIO 

De posse da documentação enviada pela Secretaria Municipal de Saúde e autorizada pela 
Secretaria Municipal de Orçamento, Gestão e Despesas, a Pregoeira Municipal procedeu à abertura 
de licitação na modalidade Pregão Presencial, processo administrativo tombado sob o n.° 126/2021. 

Consta no presente certame: termo de autuação, solicitação da Secretaria Municipal de 
Saúde para deflagração de procedimento licitatório para contratação de empresa para prestação de 
serviços continuados de manutenção em equipamentos odonto-médico-hospitalares e auxiliares, para 
prestação de manutenção preventiva e conetiva; termo de referência; pesquisa de preços; despacho 
do Secretário Municipal de Orçamento, Gestão e Despesas solicitando informação da disponibilidade 
de dotação orçamentária e financeira; despacho do departamento de contabilidade informando a 
dotação orçamentária disponível para atender a demanda; e autorização de despesa pela autoridade 
superior; portarias n.° 136/2021, e 140/2021, referentes, respectivamente, a nomeação de Pregoeiro 
Titular, Substituto e Equipe de Apoio, e nomeação de ocupante para o cargo em comissão da 
Secretaria Municipal de Orçamento, Gestão e Despesas; minuta do edital e anexos; e, despacho de 
encaminhamento dos autos à esta assessoria jurídica para análise e parecer. 

Outrossim, consta no processo minuta do instrumento convocatório, instruído de edital 
de licitação, especificações do objeto, modelo de propostas de preços e demais modelos de 
declarações, conforme legislação pertinente. 

No entanto, ressalta-se que não se incluem no âmbito da análise desta assessoria jurídica 
os elementos técnicos pertinentes ao certame, como aqueles de ordem financeira ou orçamentaria, 
cuja exatidão deverá ser verificada pelos setores responsáveis e autoridade competente da 
Administração Pública. 

É o breve relatório. Passemos à análise jurídica. 

2- FUNDAMENTAÇÃO 

A lei de licitações, em seu artigo 38, parágrafo único, prevê que as minutas de editais de 
Licitações e de seus anexos, devem ser previamente examinadas e aprovadas pela Assessoria Jurídica 
deste Município, senão vejamos: 
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Art. 38. O procedimento da licitação será iniciado com a abertura de processo 
administrativo, devidamente autuado, protocolado e numerado, contendo a 
autorização respectiva, a indicação sucinta de seu objeto e do recurso próprio para a 
despesa, e ao qual serão juntados oportunamente: Parágrafo único. As minutas de 
editais de licitação, bem como as dos contratos, acordos, convênios ou ajustes devem 
ser previamente examinadas e aprovadas por assessoria jurídica da Administração. 

Cumpre ressaltar que o Parecer Jurídico possui caráter meramente opinativo, não 

vinculado, regra geral, na decisão de atos e processos administrativos. 
A obrigação a que o administrador está vinculado por determinação normativa, é a de 

requerer o parecer, mas isso não significa que ele deve decidir de acordo com as conclusões opinadas 
pelo parecerista, podendo agir de forma diversa, desde que motive sua decisão. 

Hely Lopes Meirelles define a natureza jurídica de parecer: 

"Pareceres — pareceres administrativos são manifestações de órgãos técnicos sobre 
assuntos submetidos a sua consideração. O parecer tem caráter meramente opinativo, 
não vinculando a Administração ou os particulares a sua motivação ou conclusões, 
salvo se aprovado por ato subsequente. Já então, o que subsiste como ato 
administrativo, não é o parecer, mas sim o ato de sua aprovação, que poderá revestir 
a modalidade normativa, ordinária, negocial ou punitiva" (Meirelles, 2001, p. 185). 

Feita esta ressalva, passemos à análise do pedido. 
Em apertadas linhas, a licitação visa garantir a modalidade dos atos administrativos e a 

adequada e melhor aplicação-do erário, hem como a valorização da livre iniciativa pela igualdade na 
oportunidade de prestar serviços, comprar ou vender ao Poder Público. 

Determina a Lei n° 10.520/2002 em seu art. 1°, que para a aquisição de bens e serviços 
comuns, poderá ser adotada a modalidade pregão. Consideram-se bens e serviços comuns de acordo 
com o parágrafo único do artigo supracitado, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade 
possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado. 

Leciona, a respeito, José dos Santos Carvalho Filho: 

A definição legal sobe o que são bens e serviços comuns está longe de ser precisa, 
haja vista que as expressões nela contidas são plurissignificativas. Diz a lei que tais 
bens e serviços são aqueles "cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser 
objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado". 
Para especificar quais os bens e serviços comuns, e diante da previsão legal de ato 
regulamentar, foi expedido o decreto n.° 3.555/2000 (publ. Em 9/8/2000). No anexo 
onde a enumeração, pode constatar-se que praticamente todos os bens e serviços 
foram considerados comuns; poucos na verdade estão fora da relação, o que não 
significa que o pregão será adotado em grande escala. Os bens comuns dividem-se 
em bens de consumo (os de frequente aquisição) e bens permanentes (mobiliário, 
veículos etc.). Os serviços comuns são de variadissima natureza incluindo-se, entre 
outros, os de apoio administrativo, hospitalares, conservação e limpeza, vigilância, 
transporte, eventos, assinatura de periódicos, serviços gráficos, informática, 
bofetada, atividades auxiliares (motorista, garçom, ascensorista, copeiro, 
mensageiro, secretaria, telefonista etc.) FILHO, José dos Santos Carvalho. Manual 
de Direito Administrativo, 2a edição, Lumen Juris, 2009. 
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Na sequência, determina o art. 2°, §1°, do mesmo diploma legal que: "poderá ser realizado 
o pregão por meio da utilização de recursos de tecnologia da informação, nos termos de 
regulamentação especifica". Por conseguinte, o Pregão na sua forma eletrônica é regulamentado por 
meio do Decreto n° 10.024/2019, que determina a obrigatoriedade da sua utilização apenas nos casos 
de aquisição de bens e contratação de serviços comuns pelos entes federativos, com a utilização de 
recursos da União decorrentes de transferências voluntárias, tais como convênios e contratos de 
repasse, observando as exceções previstas em lei. 

Nesse sentido, a escolha por tal modalidade decorre de prerrogativa de escolha da 
Administração fixada pela Lei n° 10.520/02, pois a mesma tem o poder discricionário para decidir 
sobre as modalidades licitatórias de acordo com sua necessidade e conveniência desde que motivadas, 
com exceção dos casos já mencionados como obrigatórios na modalidade Pregão Eletrônico. 

Ademais, o pregão presencial permite coibir a apresentação de propostas insustentáveis 
que atrasariam os procedimentos da modalidade eletrônica e aumentariam seus custos. Além disto, a 
opção por pregão presencial se dá pela possibilidade de se imprimir maior celeridade à contratação 
de bens e serviços comuns. Dessa forma, em razão da complexidade da licitação, peculiaridades e 
elevado custo do objeto, relevância da contratação e exigências de segurança da informação 
configura-se adequada a escolha da presente modalidade: pregão presencial. 

O Estatuto das licitações (Lei Federal n° 8.666/93) prevê, em seu art. 15, II, que as 
compras realizsidns pela Administração deverão, sempre que possível, ser realizadas mediante o 
Sistema de Registro de Preços, que representa um conjunto de procedimentos para o registro formal 
de preços relativos à prestação de serviços e aquisição de bens para futuras contratações a serem 
efetivadas pelo Poder Público. 

Segundo Celso Antônio Bandeira de Mello: 

"O registro de preços é um procedimento que a Administração pode adotar perante 
compras rotineiras de bens padronizados ou mesmo na obtenção de serviços. Neste 
caso, como presume que irá adquirir os bens ou recorrer a estes serviços, não só um, 
mas múltiplas vezes, abre um certame licitatório, em que o vencedor, isto é, o que 
ofereceu a cotação mais baixa, terá seus preços "registrados. Quando a promotora do 
certame necessitar destes bens ou serviços irá obtê-los, sucessivas vezes se for o 
caso, pelo preço cotado e registrado. (MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso 
de Direito Administrativo. 16 ed. Ver, e atual. São Paulo: Método. 2003. P. 519)". 

As disposições normativas referentes ao sistema de Registro de Preços são identificadas 
na própria Lei Federal n° 8.666/1993, expressas nos parágrafos I° a 6° do aludido artigo 15. Veja-se: 

Art. 15. As compras, sempre que possível, deverão: 
[•••] 
II - ser processadas através de sistema de registro de preços; 
[•••1 
§ 1 o O registro de preços será precedido de ampla pesquisa de mercado. 
§ 2o Os preços registrados serão publicados trimestralmente para orientação da 
Administração, na imprensa oficial. 
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§ 30 O sistema de registro de preços será regulamentado por decreto, atendidas as 
peculiaridades regionais, observadas as seguintes condições: 
I - seleção feita mediante concorrência; 
II - estipulação prévia do sistema de controle e atualização dos preços registrados; 
III - validade do registro não superior a um ano. 
§ 4o A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as 
contratações que deles poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros 
meios, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiário 
do registro preferência em igualdade de condições. 
§ 5o O sistema de controle originado no quadro geral de preços, quando possível, 
deverá ser informatizado. 
§ 6o Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar preço constante do quadro 
geral em razão de incompatibilidade desse com o preço vigente no mercado. [...] 

Assim sendo, sabe-se que, em âmbito federal, a regulamentação do dispositivo foi levada 
a efeito através do Decreto n°7.892, de 23 de janeiro de 2013, que revogou os Decretos n°3.931/2001 
e Decreto n° 4.342/2002, e no Estado do Maranhão, através do Decreto n° 31.553 de 16 de março de 
2016. Entretanto, o art. 15 da Lei n° 8.666/1993 é autoaplicável, logo, os estados e municípios podem 
realizar licitação por meio de registro de preços mesmo sem as respectivas regulamentações por 
decretos. No entanto, deverão disciplinar no edital da licitação todos os requisitos necessários para 
realização do certame por SRP. 

Nessa linha, o Superior Tribunal de Justiça, por intermédio de sua Segunda Turma, 
proferiu decisão no MS n° 15.647, no sentido do auto aplicabilidade do referido art. 15 e das 
limitações possíveis em face do § 3°, art. 15 da Lei n°8.666/1993, transcrito abaixo: 

ADMINISTRATIVO - LICITAÇÃO - SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO: 
ARTIGO 15, LEI 8.666/93 - LIMITAÇÕES. 1.0 regime de licitações por registro 
de preços foi ampliado pelos Decretos Regulamentadores 3.931/2001 e 4.342/2002, 
sendo extensivo não só a compras, mas a serviços e obras. 2. Embora autoaplicável, 
o art. 15 da Lei 8.666/93 pode sofrer limitações por regulamento estadual ou 
municipal, como previsto no § 3°. 3. Sociedade de economia mista que, na ausência 
de norma própria, submete-se aos limites municipais, se não contrariarem eles a Lei 
de Licitações. 4. Legalidade do Decreto 17.914/93, do Município de São Paulo, que 
afastou a incidência do registro de preço para a execução de obras. 5. Recurso 
ordinário improvido. (STJ - RMS: 15647 SP 2002/0153711-9, Relator: Ministra 
ELIANA CALMON, Data de Julgamento: 25/03/2003, T2 - SEGUNDA TURMA, 
Data de Publicação: --> DJ 14/04/2003 p. 206RIP vol. 19 p. 327) (Grifo nosso). 

Estabelece o artigo 11 da Lei n° 10.520/2002, que as compras e contratações de bens e 
serviços comuns, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, quando 
efetuadas pelo sistema de registro de preços previsto no art. 15 da Lei n° 8.666/1993, poderão adotar 
a modalidade pregão. Do mesmo modo, o Decreto n° 7.892/2013 estabelece em seu art. 7° que a 
licitação para registro de preços será realizada na modalidade de concorrência, do tipo menor preço, 
nos termos da Lei n°8.666/1993, ou na modalidade de pregão, nos termos da Lei n° 10.520/2002. 

Logo, da análise em tela, verifica-se correto o procedimento adotado para a contratação 
de uma empresa mediante processo na modalidade Pregão Presencial, devendo ser utilizado o 
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procedimento de seleção com base no menor preço por item, ou seja, a proposta mais vantajosa para 
administração. 

Com relação à documentação exigida no instrumento convocatório exige-se, a titulo de 
participação no certame, toda a documentação a que dispõe o artigo 4° da Lei n° 10.520/2002 c/c os 
artigos 27 a 31 da Lei n°8.666/93. 

Leciona Marçal Justen Filho que as condições do direito de licitar podem ser classificadas 
como genéricas e específicas, sendo as genéricas aquelas exigidas no texto da lei e as específicas 
aquelas fixadas pelo ato convocatório, este entendimento está, inclusive, alinhado a jurisprudência do 
TCU: 

Para a habilitação nas licitações do tipo pregão, pode ser exigida a documentação 
especificada nos arts. 27 a 31 da Lei n° 8.666/1993, sendo indevida a exigência de 
documentação não especificada nesses dispositivos. (acórdão TCU 2.404/2009 — 
Segunda Câmara) 
No certame licitatório, os documentos que podem ser exigidos quanto à habilitação 
jurídica, qualificação técnica, qualificação econômico-financeiro, regularidade fiscal 
e prova de cumprimento do dispositivo no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição 
Federal estão adstritos àqueles previstos nos artigos 27 a 31 da Lei n° 
8.666/1993.(Acórdão TCU 2.056/2008 — Plenário e Acórdãos 808/2003 e 
1.355/2004 ambos do plenário). 

Especificadamente, sobre o que o edital do certame prevê às regras da licitação, bem 
como conteúdos anexos contendo as seguintes documentações: Termo de referência, modelo de 
proposta de preço, declaração de inexistência de fato superveniente e de cumprimento dos requisitos 
de habilitação, declaração de que não emprega menor, modelo de procuração, modelo de declaração 
de microempresa e empresa de pequeno porte e minuta do contrato, pertinentes as exigências legais. 

No tocante a minuta contratual, por sua vez, Marçal Justem Filho ensina: 

Todas as cláusulas que poderiam influir para a participação ou não de interessados 
ou para formulação de propostas deverão constar do ato convocatório, sob pena de 
nulidade da própria licitação. É claro, porém, que o instrumento contratual precisará 
alguns tópicos genéricos no ato convocatório. Esse detalhamento terá em vista a 
proposta do licitante. (FILHO Marçal Justen. Comentários a lei de licitações e 
contratos administrativos, 13' edição, Editora Dialética, 2009). 

Neste diapasão, o conteúdo fundamental e essencial do instrumento contratual já se 
encontra determinado no ato convocatório, portanto, a minuta acostada ao feito obedece ao que prevê 
o artigo 55 da Lei n° 8.666/93. 

Com fulcro nas normas de licitação da Lei n° 8.666/93 e suas posteriores alterações, 
nenhum impedimento há para a contratação ora requerida, considerando que a minuta de edital e 
demais anexos se encontram em perfeita consonância com o que preceitua a Lei Federal de Licitações 
e Contratos Administrativos, devendo, entretanto, obedecer a Lei n° 10.520/02 quanto ao 
procedimento do pregão. 

É importante frisar que no processo licitatório deverá ser garantido o principio 
constitucional da isonomia e deverá ser processado e julgado em consonância com os princípios 
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básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade 
administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento objetivo. 

Assim, em vista das considerações expedidas, juridicamente é legitimo o pleito formulado 
opinando-se, portanto, pela realização do referido processo licitatório na modalidade "Pregão 
Presencial". 

É o parecer, s.mj. 

Tuntum — Maranhão, 07 de maio de 2021. 

CAROLAINE A PINHEIRO GOMES 
Po .°029/2021 

OAB/PI n° 19.254 
Assessoria Jurídica 
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PORTARIA N° 29/2021 

NOMEAÇÃO DE OCUPANTE PARA O 
CARGO EM COMISSÃO DE ASSESSORA 
JURÍDICA DO MUNICÍPIO DE TUNTUM, 
ESTADO DO MARANHÃO. 

FERNANDO PORTELA TELES PESSOA, Prefeito Municipal de 
Tuntutn, Estado do Maranhao, no uso de suas atribuições legais, 

Art. 10 - NOMEAR 
613.474.783-10, OAB n 
Assessora Jurídica do M 

no CPF: 
Comissão de 
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EDITAL - PREGÃO PRESENCIAL N° 126/2021 

01 PREAMBULO 
02 DO OBJETO E DAS DEFINIÇÕES 
03 CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
04 CREDENCIAMENTO DOS REPRESENTANTES 
05 PROPOSTA DE PREÇOS 
06 FORMALIZAÇÃO DE PREÇOS CONSTANTES DAS PROPOSTAS 

07 ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS PELO PREGOEIRO 
08 DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS PELO PREGOEIRO 
09 JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS PELO 

PREGOEIRO 
10 CONDIÇÕES E CRITÉRIOS DE DESEMPATE 
11 DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
12 DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA 
13 DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À HABILITAÇÃO FISCAL 
14 DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA - 

FINANCEIRA 
15 DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
16 DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR 
17 JULGAMENTO E DESQUALIFICAÇÃO DOS DOCUMENTOS 
18 DIREITO DE PETIÇÃO 
19 CONSIDERAÇÕES ESPECIFICAS 
20 ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
21 DIVULGAÇAO DO RESULTADO FINAL 
22 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
23 DO CONTRATO 
24 DO CONTROLE DOS PREÇOS REGISTRADOS 
25 CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DA 

RESCISÃO DO CONTRATUAL 
26 OBRIGAÇÕES DO LICITANTE PARTICIPANTE DO CERTAME 
27 OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO LICITANTE 
28 ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO OBJETO DA 

LICITAÇÃO 
29 GARANTIA DOS PRODUTOS E SERVIÇOS 
30 CONDIÇÕES E FORMA DE PAGAMENTO 
31 PRESTAÇÃO E CONTRAPRESTAÇÃO DO OBJETO 
32 MULTAS, PENALIDADES E RESCISÃO 
33 IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO E SEUS ANEXOS 
34 DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
35 DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS 
36 ANEXOS INTEGRANTES AO ATO CONVOCATÓRIO 
37 FORO COMPETENTE 
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EDITAL DE PREGÃO 

Processo Administrativo de Licitação n.° 126/2021 
Pregão Presencial n.° 126/2021 
Forma de Licitação: Pregão Presencial 
Tipo de Licitação: Menor Preço Global. 
Sistema: Registro de Preços 
Legislação Aplicável: Lei n.° 10.520/02, Lei 8.666/93 e suas alterações, Decretos Municipais 
003 e 004 de 2014 e Lei Complementar 123/2006. 
Dia e Hora para Recebimento dos Envelopes: 01 de junho de 2021, às 1 1 hOOmin. 
Local: Prefeitura Municipal - Rua Frederico Coelho, N°411 - CEP: 65763000 — Centro — 
Tuntum/MA. 

1 — PREÂMBULO - O Município de Tuntum — Maranhão, por sua Pregoeira e Equipe de 
Apoio, designados pela Portaria n.° 136/2021, toma público para ciência dos interessados que, 
atendendo à solicitação da Secretaria Municipal de Saúde, realizará licitação na modalidade 
Pregão Presencial n° 126/2021 para Registro de Preços, objetivando a contratação de empresa 
para a prestação de serviços continuados de manutenção em equipamentos odonto-médico-
hospitalares e auxiliares, para prestação de manutenção preventiva e conetiva. 

1.1 - A presente licitação, cujo tipo é o de Menor Preço Global, será integralmente conduzida 
pela Pregoeira, assessorada por sua Equipe de Apoio e regida pela Lei Federal n.° 10.520/02 e, 
subsidiariamente, pela Lei Federal 8.666/93 e suas alterações, pela Lei Complementar 123/2006 
e demais normas pertinentes em vigor, consoantes às condições estatuídas neste instrumento 
convocatório e seus anexos; 
1.2 - Serão observadas na condução dos procedimentos formais e materiais desse processo as 
regras constantes nos Decretos e Portarias da Prefeitura Municipal de Tuntum/MA e demais 
legislações vigentes. 
1.3 - O recebimento dos documentos de credenciamento e envelopes de proposta e 
documentação ocorrerão no dia 01 de Junho de 2021. sendo a abertura prevista para às 
11h0Omin do mesmo dia, na Prefeitura Municipal - Rua Frederico Coelho, N°411 - CEP: 
65763000 — Centro — Tunttun/MA. 

2 - DO OBJETO E DAS DEFINIÇÕES - A presente licitação tem por objeto realizar a 
contratação de empresa para a prestação de serviços continuados de manutenção em 
equipamentos odonto-médico-hospitalares e auxiliares, para prestação de manutenção 
preventiva e conetiva, por meio do Pregão Presencial n° 126/2021 para Registro de Preços, 
conforme especificações constantes do Anexo I deste edital. 

3 - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO - Poderão participar desta 
licitação pessoas jurídicas do ramo de atividade pertinente ao objeto licitado, que atenderem a 
todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constante deste edital e seus anexos. 
3.1 - Não poderão participar desta licitação, os licitantes que se enquadrarem em uma ou mais 
das seguintes situações: 
3.1.1 — Com falência decretada ou concordatária, em recuperação judicial ou extrajudicial ou 
em processo de dissolução ou liquidação; 
3.1.2 - Que tenham sido declaradas inidôneas por quaisquer órgãos públicos federais, estaduais, 
municipais ou do Distrito Federal. 
3.1.3 - Estrangeiras que não funcionem no País; 
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3.1.4 - Reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição; 
3.13 - Que estejam cumprindo penalidade de suspensão temporária para licitar e impedimento 
de contratar com a Administração nos termos do inciso III do artigo 87 da Lei n.° 8.666/93 e 
suas alterações posteriores; 
3.1.6 - Impedidas de licitar e contratar nos termos do art. 7° da Lei n.° 10.520/02; 
3.1.7 - Impedidas de licitar e contratar nos termos do art. 10 da Lei n.° 9.605/98; 
3.1.8 - Das quais participe, seja a que titulo for, servidor público municipal de Tuntum — MA; 
3.2 - Para os ITENS com valores estimados de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), poderão 
participar do certame exclusivamente as empresas enquadradas como MICRO 
EMPREENDEDORES INDIVIDUAIS (ME», MICRO- EMPRESAS (ME) e EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE (EPP), classificadas como tais no artigo 3° da lei federal n° 123/2006, com 
alterações pela Lei Complementar n° 147/2014 que comprovarem através de documentação que 
a atividade econômica da empresa é pertinente e compatível e que atenderem a todas as 
exigências constantes deste Edital e seus Anexos. 
3.2.1. Caso não compareça ao certame nenhuma empresa na condição de ME ou EPP o processo 
fica aberto à todas as empresas; 
3.3 - Os impedimentos acaso existentes deverão ser declarados pelo licitante proponente, sob 
pena de responsabilidades administrativas e penais cabíveis, conforme legislação vigente. 
3.4 - Os interessados em participar da presente licitação deverão apresentar os documentos 
relacionados no edital, observando-se os respectivos prazos de validade. 
3.4.1 - A documentação exigida deverá apresentar prazo de validade até a data limite fixada 
para a entrega dos envelopes. Não constando a vigência, será considerado o prazo de 60 
(sessenta) dias da data da emissão. 
3.4.2 - A documentação para fins de habilitação será inclusa no envelope de n° 02, que se refere 
á habilitação. 
3.5 - Os documentos necessários para credenciamento e habilitação poderão ser apresentados 
em original, por qualquer processo de cópia (exceto por fac-símile) autenticada por meio de 
cartório competente, ou publicação em órgão da impressa oficial, ou ainda por cópia, desde que 
acompanhada do original para conferência e autenticação pela CPL ou Pregoeiro quando 
couber. 
3.5.1 - Impreterivelmente até a data, hora e local referido no Preâmbulo do presente Edital, as 
empresas licitantes deverão protocolar a documentação de habilitação, bem como, proposta de 
preços, em envelopes lacrados, distintos e não transparentes, com as identificações na parte 
externa, de acordo com este Edital, sob pena de não serem aceitos. 
3.5.2 - Os documentos e a proposta exigidos no presente Edital deverão ser apresentados em 
dois envelopes, número um contendo a proposta de preços e de número dois contendo a 
documentação de habilitação, indevassáveis, distintos e separados, endereçados à Comissão 
Permanente de Licitação, com indicação clara e visível do procedimento licitatório a qual se 
dirigem, e a denominação da empresa proponente, bem como a natureza dos correspondentes 
conteúdos conforme indicação: 
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À Pregoeira da Prefeitura Municipal de Tuntum — Maranhão. 
Rua Frederico Coelho, N°411 - CEP: 65763000 — Centro — Tuntum/MA 

ENVELOPE I 

PROPOSTA DE PREÇOS 
Licitante -
Pregão Presencial/Registro de Preços n.° 126/2021 
Objeto: Contratação de empresa para a prestação de serviços continuados 
de manutenção em equipamentos odonto-médico-hospitalares e auxiliares, 
para prestação de manutenção preventiva e conetiva. 

À Pregoeira da Prefeitura Municipal de Tuntum — Maranhão. 
Rua Frederico Coelho, N°411 - CEP: 65763000— Centro — Tuntum/MA 

ENVELOPE II 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
Licitante. 
Pregão Presencial/Registro de Preços n.° 126/2021 
Objeto: Contratação de empresa para a prestação de serviços continuados 
de manutenção em equipamentos odonto-médico-hospitalares e 
auxiliares, para prestação de manutenção preventiva e conetiva. 

3.5.3 - Para fms de agilização da fase de credenciamento e habilitação do certame licitatório, é 
facultado aos licitantes que verifiquem e rubriquem os envelopes, documentos e proposta 
apresentados e recebidos pela CPL ou pelo Pregoeiro, caso não proceda a análise e nem se digne 
a rubricar estará renunciando a qualquer questionamento sobre a inviolabilidade dos mesmos. 
3.6 - Não serão considerados documentos e propostas que deixarem de atender as disposições 
deste Edital, salvo erros formais que serão analisados e decididos pelo Pregoeiro ou Equipe de 
Apoio. 
3.7 - Não serão admitidas, sob quaisquer motivos ou hipóteses, modificações ou substituições 
das propostas ou de quaisquer documentos, excetos aqueles realizados pelo Pregoeiro, nos casos 
em que lhe for permitido ou através de resultado de diligências, sendo registrados em atas no 
momento do certame. 
3.8 -O Pregoeiro, a Equipe de Apoio ou a CPL não serão responsabilizados por documentos 
que forem protocolados em outras unidades administrativas ou recebidos por pessoa que não 
faça parte da Comissão de Licitação ou que não seja o Pregoeiro. 
3.9 - Os documentos de habilitação e proposta apresentados fora da data e horário previsto no 
preâmbulo deste Edital não serão dados como recebidos. 
3.10 — Poderão participar desta licitação, aderindo a Ata de Registro de Preços, órgão ou 
entidade da administração pública que, não tendo participado dos procedimentos iniciais da 
licitação, atendidos os requisitos do Decreto Municipa104/2014 fizer adesão à ata de registro de 
preços, após anuência de Órgão Gerenciador e desde que devidamente justificada a 
vantagem. 
3.11 - A participação nesta licitação significa: 
a - Que a empresa e as pessoas que a representam leram este edital, conhecem e concordam 
plenamente com as instruções, deveres e direitos aqui descritos; 
b - Conhecem a legislação desta modalidade de licitação, bem como àquelas que indiretamente 
a regulam; 
c - Conhecem e entendem a dinâmica e operacionalização do pregão em sua forma presencial; 
d- Tem plena ciência de que não cabe, após sua abertura, alegação de desconhecimento de seus 
itens, das condições de fornecimento ou participação ou questionamento quanto ao seu 
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conteúdo. Antes de elaborar suas propostas, as licitantes deverão ler atentamente todo o edital, 

e demais documentos anexos. 

4- CREDENCIAMENTO DOS REPRESENTANTES - O Pregoeiro quando invocado pela 
Autoridade competente, entra no processo por ocasião do credenciamento que é o inicio da fase 
externa do processo, os atos anteriores ao credenciamento serão autuados pela Comissão 
Permanente de Licitação — CPL. 
4.1 - A proponente deverá apresentar-se para credenciamento junto ao Pregoeiro por um 
representante que, devidamente munido de documentos que o credencie a participar deste 
procedimento licitatório, venha a responder por sua representada, devendo, ainda, no ato de 
entrega dos envelopes, identificar-se exibindo os seguintes documentos: 
4.1.1 - Carteira de identidade ou outro equivalente com foto; 
4.1.2 - O credenciamento dos representantes, exceto dos proprietários e sócios da empresa 
devidamente comprovado através do item 4.1.3, far-se-á por meio de instrumento público de 
procuração ou instrumento particular, com poderes para formular ofertas e lances de preços e 
praticar os demais atos pertinentes ao certame, em nome do proponente (modelo — Anexo V); 
4.1.3 - Ato constitutivo, Estatuto, Contrato Social ou Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual; 
4.1.4 - Os representantes das empresas credenciadas deverão apresentar Declaração dando 
ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação, conforme preceitua o inciso 
VII, art. 40, da Lei Federal n° 10.520/2008. (modelo — Anexo III); 
4.1.5 - Declaração que a empresa representada se enquadra na condição de Microempresa e 
Empresa de Pequeno Porte e que fará uso dos direitos e benefícios garantidos pela Lei 
Complementar n°. 123/06 e suas alterações (modelo —Anexo VI). 
4.2 - Apenas uma pessoa representará cada licitante, não sendo admitido, de igual forma, que 
mais de uma empresa indique o mesmo representante para credenciamento. 
4.3 - Toda documentação mencionada nos itens acima deverá ser apresentada em via a ser 
disponibilizada de forma definitiva a Prefeitura de Tuntum/MA. 
4.4 - A falta de clareza quanto aos poderes necessários à oferta de lances ou interpor recursos 
implicará a impossibilidade do licitante formulá-los, aplicando-se a regra do item seguinte. 
4.5 - O licitante que não cumprir as exigências de representação no credenciamento, não poderá 
formular as ofertas verbais da etapa de lances do pregão, não podendo praticar qualquer ato na 
sessão de realização do certame, como a intenção de interposição de recursos. Valendo, 
contudo, para todos os efeitos, os termos de sua proposta escrita. 
4.6 - Todos os documentos relativos ao credenciamento de representantes devem estar fora dos 
envelopes de proposta ou de documentos, inclusive a declaração do representante legal da 
empresa, afirmando que atende todas as exigências de habilitação constante no presente edital. 
4.7 - As declarações que atende as exigências de habilitação e que fará uso dos benefícios de 
rnicroempresa e empresa de pequeno porte é exigência para poder usufruir dos benefkios e 
direitos garantidos pela Lei Complementar n°. 123/06. 
4.7.1 - Quando não declarado ou comprovado que a empresa representada não é microempresa 
ou empresa de pequeno porte, o credenciado não poderá invocar os direitos e benefícios 
concedidos durante a disputa ou posterior. 
4.7.2 - O disposto na sub cláusula anterior se aplica em qualquer situação da licitação, send 
por item destinado a ME ou EPP, bem como, cota ou quando exclusiva. 
4.8 - O tempo do credenciamento será definido pelo Pregoeiro conforme o número de pessoas 
a serem credenciadas, após encerrado o prazo dado para o credenciamento não será permitido 
o credenciamento de nenhum outro representante. 
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4.9 - Após aberto o primeiro envelope de proposta não será recebido nenhum outro documento 

ou envelope contendo documentos de habilitação ou propostas. 
4.9.1 - Aos licitantes retardatários ou pessoas não credenciadas não caberá direito de 
manifestação de intenção de interposição de recurso no final da sessão. 
4.10 - Um licitante, suas filiais ou empresas que fazem parte de um mesmo grupo econômico 
ou financeiro, somente poderá apresentar uma única proposta. 
4.10.1 - Caso um licitante participe em mais de uma proposta de preços, estas propostas de 
preços não serão levadas em consideração e serão rejeitadas pelo Município; 
4.10.2 - Após entregues os documentos e envelopes ao Pregoeiro não poderão os licitantes 
desistirem ou retirarem suas propostas. 
4.11 - Qualquer manifestação de recurso antes do momento de motivação do Pregoeiro será 
ignorada e não constará em ata, somente em momento oportuno será garantindo o direito de 
manifestação de interposição de recurso. 
4.12 - Os assuntos e a redação da Ata da Sessão do Pregão é competência e responsabilidade 
exclusiva do Pregoeiro, não cabendo intervenção de licitantes. 

5 - PROPOSTA DE PREÇOS - A proposta de preços deverá ser assinada pelo responsável 
legal da licitante, ou pessoa legalmente habilitada, em envelope lacrado, em 1 (uma) via, 
digitada em linguagem clara e objetiva, sem erros, rasuras ou entrelinhas, e deverá obedecer 
aos requisitos desta licitação e ao modelo de Proposta, contendo, no mínimo, as seguintes 
informações: 
5.1 - Estar datada, assinada e identificada em sua parte final, bem como, rubricada em todas as 
folhas, (quando for mais de uma) pelo representante legal do licitante; 
5.2 - Prazo de validade, não inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de abertura 
da licitação; 
5.3 - Nos valores propostos deverão estar computadas todas as despesas necessárias, inclusive 
custo de transportes, de instalações, equipamentos, depreciações, mão de obra, impostos, 
encargos sociais e trabalhistas, remunerações, combustível, etc., que constituirão a única, 
exclusiva e completa remuneração dos serviços necessários para a execução dos serviços no 
município; 
5.4 - Serão considerados inadequados, desta forma desclassificados, descontos/valor 
simbólicos, irrisórios (inexequíveis), de valor zero ou incompatíveis (excessivos) com os 
praticados no mercado e com distorções significativas; 
5.4.1 - Durante a sessão se o pregoeiro perceber que os licitantes entrarem em lances bem abaixo 
do valor médio (denominado mergulho) poderá exigir que comprovem em três dias a 
exequibilidade da proposta como condição para adjudicá-la; 
5.4.2 - A não comprovação da exequibilidade da proposta ensejará na desclassificação da 
mesma. 
5.5 - O pregoeiro não adjudicará nenhuma proposta acima do valor da média de preço 
apresentada no balizamento realizado pelo solicitante, não havendo proposta igual ou menor 
que o valor balizado o processo será remetido a autoridade competente para análise e decidir se 
adjudica mediante justificativa ou declara fracassado o item ou a totalidade do procedimento 
de licitação. 
5.6 - Mesmo que não seja referenciado na proposta, sempre será entendido que nos preços 
constantes da proposta, deverão estar inclusos todos os impostos, taxas vigentes na legislação 
brasileira, bem como, todos os custos diretos e indiretos, inerentes; 
5.7 - A empresa poderá indicar em sua Proposta de Preços os Dados Bancários (Banco, Agência 
e Conta Corrente), onde serão creditados os respectivos pagamentos, caso seja vencedora do 
certame. 
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5.8 - A falta de data e/ou rubrica da proposta poderá ser suprida pelo representante legal presente 

à reunião de abertura dos envelopes de proposta; 
5.8.1 - A falta da indicação do número do CNPJ e/ou endereço completo poderá também ser 
preenchida pelos dados constantes dos documentos apresentados dentro do envelope de 
documentação de habilitação ou documentos de credenciamento. 

6 - FORMALIZAÇÃO DE PREÇOS CONSTANTES DAS PROPOSTAS - A cotação 
(preço) apresentada e levada em consideração para efeito de julgamento será de exclusiva e 
total responsabilidade do licitante, não lhe cabendo, neste caso, o direito de pleitear qualquer 
alteração, seja para mais ou para menos, ressalvados os casos de erros que levarão ao prejuízo 
do particular, sendo facultativo a desistência do item; 
6.1 - Os preços/descontos ofertados e contratados poderão ser revistos nos termos do art. 65, da 
Lei Federal n°. 8.666/93 
6.2 - Caso o prazo de 60 (sessenta) dias de validade da proposta não esteja expressamente 
indicado na proposta, o mesmo será considerado como aceito para efeito de julgamento; 
63 - Se, por motivo de força maior, a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de 
validade da proposta, ou seja, 60 (sessenta) dias, e caso persista o interesse do Município, este 
poderá solicitar prorrogação geral da validade acima referida, por igual prazo, no mínimo. 
6.4 — O licitante deverá apresentar, juntamente com a proposta impressa, o arquivo (pendrive/e-
mail) gerado com as informações qualitativas e quantitativas, para ser lançado no mapa de 
lances no momento do certame, dando mais agilidade e eficiência ao mesmo. 

7 - ACEITABILIDADES DAS PROPOSTAS PELO PREGOEIRO - Não se considerará 
qualquer oferta de vantagens não previstas neste edital, nenhum tipo de financiamentos, 
operação de crédito ou dilatação de prazo superior a 30 (trinta) dias da entrega, nos termos da 
alínea "a" do inciso XIV do art. 40 da Lei Federal n°. 8.666/93; 
7.1 - Não se admitirá proposta que apresentar preços/descontos globais ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com o Mercado. 
7.1.1 - Caberá ao pregoeiro definir o interstício de valores entre um lance e outro para cada item 
disputado a fim de evitar sessões exaustivas e sem objetividade. 
7.2 - Ao Pregoeiro, além do recebimento e exame das propostas, caberá o julgamento da 
obediência às condições aqui estabelecidas e a decisão quanto às dúvidas ou omissões deste 
edital; 
73 - O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal da 
Prefeitura, ou ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão. 
7.3.1 - Para esclarecimentos de dúvidas conforme cláusula anterior, o Pregoeiro suspenderá a 
sessão por tempo necessário aos procedimentos administrativos. 

8- DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS PELO PREGOEIRO - Após a análise das 
propostas pelo Pregoeiro, serão desclassificadas, com base nos incisos I e II do art. 48, da Lei 
Federal n°. 8.666/93, as propostas que: et 8.1 - Apresentarem preços/descontos manifestamente inexequíveis (não comprovados a 
exequibilidade), assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade 
através de documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de 
mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto; 
8.2 - Quando todas as Propostas Comerciais forem desclassificadas, o Pregoeiro poderá fixar NIN%
lhes o prazo de 8 (oito) dias úteis para a apresentação de novas propostas escoimadas das causas 
de sua desclassificação, conforme artigo 48 §3° Lei 8666/93. 
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9 - JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS PELO PREGOEIRO - 
Durante o julgamento e a análise das propostas, será verificada preliminarmente, a 
conformidade das propostas apresentadas com os requisitos estabelecidos no Termo de 
Referência e neste edital, devendo ser classificadas para a etapa competitiva, ou seja, fase de 
lances verbais, aquelas que atenderem plenamente todos os requisitos; 
9.1 - O julgamento da licitação será pelo MENOR PREÇO GLOBAL; 
9.1.2 - O Pregoeiro procederá à abertura do Envelope n°. 01 — Proposta; 
9.1.3 - O Pregoeiro classificará as melhores propostas subsequentes, até o máximo de três, 
quaisquer que sejam os preços ofertados, ocorrendo quando não constatadas, no mínimo, três 
propostas escritas de preços nas condições definidas na cláusula anterior; 
9.1.3.1 - O Pregoeiro declarará a aceitabilidade das propostas, devendo ordená-las em ordem 
crescente para a organização da etapa de lance; 
9.1.3.2 - O Pregoeiro procederá a classificação da proposta escrita de menor preço, ou seja, a 
partir da proposta escrita classificada como maior desconto, sendo essa base de cálculo para 
aceitação, na etapa de lance, das demais que estejam com valores sucessivos e superiores a de 
menor valor em até 10% (dez por cento); 
9.2 - Para atender o principio da competividade, não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas 
condições definidas no item anterior, poderão os autores das melhores propostas, até o máximo 
de 3 (três), oferecerem novos lances verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços 
oferecidos; 
9.3 - O Pregoeiro deverá negociar diretamente com a licitante detentora da proposta de menor 
preço, no sentido de que seja obtido melhor preço: 
9.3.1 - Se não houver lances verbais e o menor preço estiver em desacordo com o estimado pela 
Administração para o fornecimento do produto ou prestação do serviço, não poderá o pregoeiro 
adjudicar o objeto para o licitante que não ofertar lance ou não negociar a redução de valores 
inferiores ao balizamento de preço constante do Termo de Referência; 
93.1.1 - Quando ocorrer o fato acima descrito, o Pregoeiro encaminhará justificadamente, o 
processo sem adjudicar o item em disputa para a autoridade competente decidir sobre a 
homologação e adjudicação justificada; 
9.4 - Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, de acordo com o menor preço 
apresentado, o Pregoeiro verificará a aceitabilidade da proposta de valor mais baixo, 
comparando-o com os valores consignados no Termo de Referência, decidindo, 
motivadamente, a respeito; 
9.5 - Analisadas as propostas apresentadas e concluída a etapa de lances verbais, a classificação 
final far-se-á pela ordem crescente dos preços; 
9.5.1 - Aceita a proposta de "Menor preço global", será aberto o envelope de "documentação 
de habilitação", contendo os documentos de habilitação da licitante que a tiver formulado, para 
confirmação das suas condições habilitatórias. 
9.6 - Verificada que a proposta de menor preço atende às exigências fixadas neste edital e 
declarada habilita& será o licitante declarado vencedor. 

10— CONDIÇÕES E CRITÉRIOS DE DESEMPATE - No caso de empate entre duas ou 
mais propostas apresentadas, será efetuado sorteio em ato público, para o qual serão convocadas 
todas as licitantes; 
10.1 - Quando houver mais de uma proposta com valores iguais, a licitante sorteada em primeiro 
lugar poderá escolher a posição de lances, em relação às demais empatadas, e assim, 
sucessivamente, até a definição completa da ordem de lances. 
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11 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO - Os documentos necessários para habilitação 
deverão ser entregues em 01 (uma) via, devidamente organizados, rubricados em todas as suas 
páginas por representante legal do licitante ou preposto e preferencialmente acompanhando o 
rol dos documentos entregues, devendo ser apresentados: 
11.1 - Em original, ou cópia autenticada por Cartório, ou cópia não autenticada para ser 
autenticada, mediante a exibição dos originais para autenticação por qualquer membro da CPL, 
Equipe de Apoio ou Pregoeiro, em qualquer data até a data da abertura da sessão de 
credenciamento, definida no preâmbulo desse Edital; 
11.2 - A documentação exigida deverá estar atualizada, legível e em condições de análise por 
parte da CPL, Equipe de Apoio e Pregoeiro; 
11.3 - A documentação exigida deverá estar em nome da licitante e, preferencialmente, com o 
número do CNPJ e endereço respectivo, conforme abaixo: 
113.1 - Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; 
11.3.2 - Se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 
aqueles que, pela própria natureza, forem comprovadamente emitidos apenas em nome da 
matriz; 
113.3 - Se o licitante for a matriz e a fornecedora for a filial, os documentos deverão ser 
apresentados em nome da matriz e da filial simultaneamente; 
11.4 - Para fins de habilitação, serão aceitas certidões expedidas pelos órgãos da administração 
fiscal, tributária e trabalhista emitidas pela intemet, nos termos do art. 35 da Lei Federal n°. 
10.522, de 86 de julho de 2008, desde que sua veracidade seja confirmada pela Comissão de 
Licitações, Pregoeiro ou equipe de apoio; 
11.5- A documentação exigida deverá apresentar prazo de validade até a data limite fixada para 
a sessão de credenciamento, quando não constando a vigência, será considerado o prazo de 60 
(sessenta) dias da data da emissão; 
11.6 - A documentação para fins de habilitação deverá ser inclusa no respectivo envelope 
(envelope n° 02 — documentos de habilitação). 

12- DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA — Os documentos 
necessários a comprovação da habilitação jurídica são: 
12.1 - Cópia da cédula de identidade do proprietário da empresa licitante, no caso de empresa 
individual, quando apresentado no credenciamento está dispensada apresentar novamente; 
12.2 - Cópia do registro comercial, no caso de empresa individual; 
12.3 - Cópia do ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, 
em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores; 
12.4 - Cópia do ato que comprove a inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, 
acompanhada de prova de diretoria em exercício; 
12.5 - Cópia do decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim exigir. 
12.6 - Os documentos deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 

13 - DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À HABILITAÇÃO FISCAL - Os documento 
necessários a comprovação da habilitação fiscal são: 
13.1 -Comprovante de inscrição e de situação cadastral no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica 
(CNPJ) demonstrando o CNAE das atividades compatível com o objeto da licitação, obtido no 
site da fazenda pública (http://www.receita.fazenda.gov.br); 
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13.2 - Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviços (FGTS) 
Certificado de Regularidade do FGTS — CRF obtido junto ao site da Caixa Econômica Federal; 
133 - Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta Negativa da 
Dívida Ativa da União e Receita Federal) e Regularidade junto ao INSS - Instituto Nacional de 
Seguridade Social; 
13.4 - Certidão Negativa de Débito Estadual (CND E CNDA); 
13.5 - Certidão Negativa de Débito Municipal, da sede do licitante (CND E CNDA); 
13.6 - Cópia da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas de acordo com a Lei Federal n°. 
12.440 de 07 de julho de 2011, obtida pelo site http://www.tst.jus.brkertidao; 
13.7 - As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar no envelope de 
habilitação os documentos referentes à regularidade fiscal, todavia, eventual restrição poderá 
ser sanada após o julgamento das propostas de preços, como condição para a assinatura do 
contrato, na forma da Lei Complementar n° 123/06 de 14 de dezembro de 2006, alterada pela 
Lei Complementar n° 147, de 07 de agosto de 2014, alterada pela Lei Complementar n°. 
155/2016. 

14 - DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA - 
FINANCEIRA - Cópia da Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da 
pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicilio da pessoa fisica, com data 
não inferior a 60 (sessenta) dias se esta não dispor. 
143 - Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social ou último 
exercício exigível, apresentados na forma da Lei que comprovem a boa situação financeira da 
empresa, sendo vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 
atualizados por índices oficiais, quando encerrados há mais de três meses da data de 
apresentação da proposta. 
143.1 - Os documentos exigidos neste subitem, quando forem próprios, deverão ser assinados 
pelo representante legal do licitante; 
143.2 - A empresa com menos de um exercício financeiro, para cumprir essa exigência, deverá 
apresentar o Balanço de Abertura ou o último Balanço Patrimonial levantado; 
143.3 - Serão aceitos como na forma da lei o Balanço Patrimonial e demonstrações contáveis 
assim apresentados: 
14.33.1 - Sociedades regidas pela Lei n° 6.404/76 (Sociedade Anônima): 
- Publicados em Diário Oficial; ou 
- Publicados em jornal; ou 
- Por cópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante. 
14.3.3.2 - Sociedades por Cota de Responsabilidade Limitada (LTDA): 
- Por cópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio 
do licitante ou em outro órgão equivalente, inclusive com os Termos de Abertura e de 
Encerramento; ou 
- Por cópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou 
autenticados na Junta Comercial da sede ou do domicílio do licitante. 
1433.3 - Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei das Microempresas e das Empresas 
de Pequeno Porte, apresentarão as documentações abaixo exigidas: 
- Por cópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou 
autenticados na Junta Comercial da sede ou do domicilio do licitante. 
14.3.3.4 - As Empresas constituídas como Sociedades Anônimas de Capital Aberto e 
Sociedades consideradas "Empresas de Grande Porte" deverão apresentar seus balanços de 
acordo com disposições contidas na Lei 11.638/2007. 
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143.4 - Todas as Empresas licitantes, independentemente da forma de constituição, deverão 
apresentar, juntamente com balanço ou em separado, os elementos abaixo discriminados: 

Índice de Liquidez Corrente — ILC — igual ou superior a 1,0000 

ILC = AC 
PC 

Onde: 

AC —> Ativo Circulante 

PC —> Passivo Circulante 

Índice de Liquidez Geral — ILG — igual ou superior a 1,0000 

ILG = AC + RLP 
PC + ELP 

Onde: 

AC --> Ativo Circulante 

RLP —> Realizável a Longo Prazo 

PC —> Passivo Circulante 

ELP —> Exigível a Longo Prazo 

Índice de Endividamento Geral — IEG — igual ou inferior a 1,0000 

IEG = PC + ELP 
AT 

Onde: 

PC Passivo Circulante 

ELP —> Exigível a Longo Prazo 

AT —> Ativo Total 

14.3.5 - A licitante deverá apresentar por meio de Nota Explicativa suplementar, assinada por 
Responsável Técnico habilitado, discorrendo sobre a composição das contas formadoras do 
Capital de Giro Líquido, esclarecendo de forma objetiva o motivo da existência de valor 
relevante concentrado na Conta Caixa, com finalidade de conhecimento da qualidade dos itens 
formadores da estrutura patrimonial demonstrada no Balanço. Se verificado valor relevante 
concentrado na Conta Caixa e na falta de Nota Explicativa conforme exigida, os cálculos para 
apuração dos índices: Liquidez Geral (ILG), Liquidez Corrente (ILC) e Risco Financeiro (RF), 
serão elaborados com exclusão da Conta Caixa no seu total, do Ativo Circulante. 
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15 - DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA — O licitante deverá 
apresentar comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com 
o objeto da licitação, mediante apresentação de atestado ou declaração fornecida por pessoa de 
direito público ou privado; 

16- DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR - O CRC - Certificado de Registro Cadastral, 
emitido pela CPL do Município de Tuntum/MA poderá, desde que atualizado, substituir todos 
os documentos nele mencionados, sendo observado a data de validade e assegurado aos 
licitantes cadastrados o direito de apresentar a documentação atualizada e regularizada até o 
início da sessão de credenciamento: 
16.1 - Juntamente com os documentos já mencionados deverão ser apresentados para fins de 
Habilitação: 
16.1.1 - Declaração do cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 7.° da Constituição 
Federal, que proíbe o trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de 
qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 
quatorze anos (Anexo IV); 
16.2 - Constatado o atendimento das exigências previstas neste Edital, a licitante será declarada 
vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto da licitação, pelo próprio Pregoeiro, na hipótese da 
inexistência de recursos, ou desistência de sua interposição, e pela autoridade titular do órgão 
promotor do certame, na hipótese de existência de recursos, face ao reconhecimento da 
regularidade dos atos procedimentais. 
163 - Se o licitante desatender as exigências licitatórias, o Pregoeiro examinará a oferta 
subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação da licitante, na ordem 
de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital, 
sendo a respectiva licitante declarada vencedora e a ela adjudicado o objeto do certame, pelo 
Pregoeiro. 
16.4 - Da sessão do Pregão será lavrada ata circunstanciada, que mencionará as licitantes 
credenciadas, as propostas escritas e as propostas verbais finais apresentadas, a ordem de 
classificação, a análise da documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos, 
devendo ser a mesma assinada, ao final, pelo Pregoeiro, sua equipe de apoio e facultado aos 
representante(s) credenciado(s) da(s) licitante(s) ainda presente(s) à sessão. 
16.5 - Os envelopes com os documentos relativos a habilitação das licitantes não declaradas 
vencedoras permanecerão em poder do Pregoeiro, devidamente lacrados, até que seja retirada 
a nota de empenho pela licitante vencedora, após esse fato, ficarão por vinte dias correntes à 
disposição das licitantes interessadas, findo esse prazo, sem que sejam retirados, serão 
destruidos. 
16.6 - Ao final da sessão, na hipótese de inexistência de recursos, ou desistência de sua 
interposição, será feita pelo Pregoeiro, a adjudicação do objeto da licitação à licitante declarada 
vencedora, com posterior encaminhamento dos autos a Autoridade Competente da Prefeitura 
Municipal de Tuntum/MA, para homologação do certame e decisão quanto à contrafação: 
16.6.1 - Na hipótese de existência de recursos, os autos serão encaminhados a assessoria jurídica 
e ao Controle Interno para apreciação e parecer, na sequencia serão devolvidos ao pregoeiro, e 
em caso do não provimento, procederá a adjudicação do objeto da licitação à licitante 
vencedora, homologação do certame e decisão quanto à contratação. 
16.7 - Os documentos deverão ser apresentados em conformidade com a ordem indicada neste 
edital, com vista a facilitar a análise. 

17- JULGAMENTO E DESQUALIFICAÇÃO DOS DOCUMENTOS - Após examinados 
e julgados os documentos apresentados para efeito de habilitação dos licitantes, mediante 
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confronto com as condições deste edital, serão desqualificados e não aceitos aqueles que não 
atenderem às exigências aqui estabelecidas; 
17.1 - Conforme determina a Lei Federal n°. 123/06, será facultado às Microempresa (ME) ou 
Empresa de Pequeno Porte (EPP), para comprovação da Regularidade Fiscal a apresentação de 
certidões com restrição, sendo-lhe assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por 
mais 5 (cinco) dias úteis contados a partir do termo da verificação da conformidade dos 
documentos de habilitação com os requisitos do Edital, prorrogáveis por igual período, a critério 
da autoridade competente para regularização da pendência; 
17.1.1 - O ato de autorizar a prorrogação do prazo previsto nesta cláusula compete a autoridade 
competente que autorizou a abertura do processo administrativo de licitação, sendo facultada a 
delegação de competência ao Pregoeiro; 
17.2 - A não regularização da documentação de regularidade fiscal, no prazo previsto, 
implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas nesse Edital, 
sendo facultada ao órgão licitante convocar, as licitantes remanescentes na ordem de 
classificação, para fazê-lo, examinada, quanto ao objeto e valor ofertado, aceitabilidade da 
proposta classificada, podendo, inclusive, negociar diretamente com o proponente para que seja 
obtido melhor preço, verificando em seguida sua habilitação, ou revogar este Pregão; 
17.2.1 - Ocorrendo que a microempresa ou empresa de pequeno porte que teve a preferência 
em cobrir a proposta da empresa vencedora não comprovar a regularidade fiscal no tempo hábil 
e havendo outras empresas dentro do limite de empate técnico (5%), o Pregoeiro convocará a 
mais bem classificada (menor preço) para manifestar o interesse em cobrir a proposta e assim 
sucessivamente até a última classificada dentro do limite de 5% (cinco por cento) acima da 
menor proposta; 
17.2.2 - Na hipótese da não-contratação nos termos previstos nas cláusulas anteriores, o objeto 
licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

18- DIREITO DE PETIÇÃO - A manifestação da intenção de interpor recurso será facultada 
aos licitantes que discordarem com algum ato praticado pelo Pregoeiro: 
18.1 - Ao final da sessão será aberto oportunidade motivada pelo Pregoeiro, aos licitantes que 
se manifestarem interesse em interpor recurso, com registro em ata da síntese das suas razões, 
podendo os interessados juntar memoriais no prazo de 03 (três) dias úteis; 
18.2 - O recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo, o acolhimento de 
recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
18.3 - A manifestação da intenção de interpor recurso, pleiteada pelo licitante, poderá não ser 
acatada pelo Pregoeiro se não estiver fundamentada de razões relevantes ou se referirem sobre 
atos e ações que não forem de competência do mesmo; 
18.4 - A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, no momento 
da sessão deste Pregão, implicará decadência e preclusão desse direito do licitante, podendo o 
Pregoeiro adjudicar o objeto à vencedora e despachar o processo a autoridade competente para 
homologação e adjudicação ao vencedor; 
18.5 - Das decisões do Pregoeiro, decorrentes da realização deste Pregão, caberá ao licitante 
credenciado a juntada dos memoriais relativos aos recursos, registrados na ata respectiva, no 
prazo de 3 (três) dias úteis contados da lavratura da ata, nos casos de: 
18.5.1 - Julgamento das propostas; 
18.5.2 - Habilitação ou inabilitação da licitante. 
18.6 - Caberá ao pregoeiro manifestar preliminarmente sobre os recursos formais, fazendo suas 
considerações e seu posicionamento em aceitar ou não o recurso e reconsiderar suas ações; 
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18.6.1 - A formalização do recurso deverá ser dirigida ao Pregoeiro, praticante do ato recorrido, 
que os comunicará às demais licitantes para impugná-lo ou não, apresentando considerações 
com suas contrarrazões, também, no prazo de 03 (três) dias úteis; 
18.6.2 - Na comunicação aos demais licitantes o Pregoeiro poderá enviar cópia de suas 
considerações para auxiliar na análise dos recursos. 
18.7 - Será franqueada aos licitantes, sempre que esta for solicitada, vista dos autos na Sala da 
CPL, no edificio-sede da Prefeitura, sendo vedada a concessão de carga do processo a qualquer 
pessoa; 
18.8 - Caberá ao Pregoeiro receber, examinar e instruir os recursos impetrados contra suas 
decisões e ao Ordenador a decisão final sobre os recursos contra atos do Pregoeiro; 
18.9 - Após decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, o 
Ordenador poderá homologar o procedimento de licitação e determinar a contratação com a 
licitante vencedora; 
18.10 - Quaisquer argumentos ou subsídios concernentes à defesa da licitante que pretender 
reconsideração total ou parcial das decisões do Pregoeiro deverão ser apresentados por escrito, 
exclusivamente, e anexados ao recurso próprio que integrarão o processo administrativo de 
licitação. 

19- CONSIDERAÇÕES ESPECÍFICAS - Os documentos exigidos neste edital poderão ser 
apresentados em original, por qualquer processo de cópia (legível) autenticada por cartório 
competente ou pelo pregoeiro ou servidor designado para tal, neste último caso os originais 
deverão ser apresentados a fim de comprovar sua autenticidade. 
19.1 - A validade dos documentos será aquela expressa nos mesmos ou estabelecida em lei, e 
também serão verificados por servidores do Município de Tuntum/MA, nos sítios oficiais dos 
órgãos emissores, que servirão como forma de autenticação. 
19.2 - Em caso de omissão, ao Pregoeiro admitirá como válidos os documentos emitidos a 
menos de 60 (sessenta) dias de sua apresentação, não se enquadrando no prazo de que trata este 
item os documentos cuja validade é indeterminada. 
19.3 - Só será aceito Certificado de Registro Cadastral — CRC emitido pelo Município de 
Tuntum/MA e não sendo dispensado no ato do credenciamento a declaração de atendimento de 
todas as exigências de habilitação constante no edital, assim como a Declaração de 
representante do licitante. 

20 - ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO - Os produtos e serviços correspondentes ao 
objeto desta licitação será adjudicada por item, pelo Pregoeiro à autoridade competente, depois 
de atendidas as condições do Termo de Referência e o Edital. 
20.1 - A adjudicação ao licitante vencedor e homologação dos autos processuais será feita pela 
autoridade competente, observados todos os trâmites legais e comprovada a legalidade dos atos; 
20.2 - O Pregoeiro não adjudicará nenhum item acima da média de preço apresentada no Termo 
de Referência, sendo facultado à autoridade competente decidir sobre a adjudicação desses 
itens, justificadamente. 
20.3 - A partir do ato de homologação será fixado o início do prazo de convocação da(s) 
proponente(s) adjucatária(s) para assinar a Ata Registro de Preços/Contrato. 

21. DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL - O resultado da Ata de Registro de Preços 
será publicado no Diário Oficial do Município (DOM). 

22. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
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22.1. Documento vinculativo, obrigacional, com característica de compromisso para futura 
contratação, em que se registram os preços, fornecedores, órgãos participantes e condições a 
serem praticadas; 
22.2. A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, portanto, não é CONTRATO em seu aspecto 
estrito. É um compromisso unilateral, assumido pelo vencedor em fornecer à Administração os 
itens, pelo prazo estipulado, em quantidade futuramente solicitada, pelo preço que ofertou; 
trata-se de um contrato preliminar ou pré-contrato a teor do art. 466 do Código Civil; 
22.3. Como pré-contrato ou contrato preliminar a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS não 
contém todos os elementos peculiares do futuro contrato. 
22.4. Após a Homologação da licitação o registro dos preços, dos fornecedores e do Órgão 
será formalizado mediante a celebração da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS no Modelo da 
Minuta (ANEXO IV) deste Edital sendo o licitante vencedor convocado pela Comissão 
Permanente de Licitação para a sua assinatura, que se dará por e-mail e/ou por oficio, no prazo 
máximo de 03 (três) dias úteis contados da convocação. 
22.5. O prazo para assinatura da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS poderá ser prorrogado 
por uma só vez, por igual período, quando solicitado pelo licitante, durante seu transcurso e 
desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo Órgão Gerenciador correspondente. 
22.6. O não cumprimento do prazo estabelecido no subitem 22.4 sem motivo justificado e 
aceito pelo Órgão Gerenciador correspondente, poderá incorrer nas penalidades prevista neste 
Edital, ficando ainda o licitante sujeito à suspensão temporária de licitar e contratar com o 
Administração Pública consoante dispõe a Lei n° 10.520/02 e 8.666/93. 
22.7. Caso o licitante vencedor, após convocado, não comparecer ou se recusar a assinar a 
Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das cominações previstas neste Edital, o Órgão 
correspondente poderá, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para 
em igual prazo e desde que o preço seja igual do primeiro colocado ou em valor inferior ao 
máximo admitido na licitação, celebrar com ele o compromisso da Ata de Registro de Preços. 
22.8. O Resumo da Ata de Registro de Preços será publicado no Diário Oficial do Município 
(DOM). 
22.9. Após cumpridos os requisitos de publicidade a Ata de Registro de Preços terá efeito de 
compromisso de fornecimento, para futura contratação, obrigando-se o Fornecedor do Registro 
e o Orgãos correspondentes, ao cumprimento de todas as condições ali estabelecidos. 
22.10. As condições para formalização da Ata de Registro de Preços, sua alteração, 
cancelamento, prazos, normas para futuras aquisições assim como as demais condições do 
compromisso, constam da Minuta da Ata de Registro de Preços, ANEXO IV deste Edital, dele 
fazendo parte independente de transcrição. 
22.11. O Gestor da Ata de Registro de Preço será a Secretaria Municipal de Saúde, que atuará 
como Unidade Gerenciadora do Registro de Preços sendo responsável pelo Gerenciamento da 
Ata de Registro de Preços, obedecidas as Legislações vigentes. 
22.12. O Gestor da Ata de Registro de Preços, sempre que ocorrer solicitação do objeto do 
Registro de Preços pelos Órgãos Participantes, comprovará a adequação dos preços registrados 
assim como os quantitativos registrados, após consulta, orientará ao Órgão Participante à 
notificará o Fornecedor para assinatura e retirada do Contrato no prazo predeterminado. 
22.13. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses contados da 
sua publicação, a partir da data de sua publicação no Diário Oficial do Município (DOM), cujo 
Contrato atenderá a forma do art. 57 da Lei n°8.666, de 1993. 

23. DO CONTRATO 
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23.1. A efetivação do objeto licitado será celebrado mediante CONTRATO, solicitada pelo 
Órgão Participante ou pelo próprio Gestor da Ata em conformidade com a Lei n.° 10.520/02, 
art. 62 e outras determinações da Lei n° 8.666 de 1993 e Decreto Municipal 004/2014. 
23.2. Cada contratação, durante a vigência do SRP é autônoma. Por esse motivo, na prática, 
prevalecerão o instrumento de contrato, implicando na publicação resumida do instrumento de 
contrato ou de seus aditamentos na imprensa oficial, em obediência ao art. 61, parágrafo único 
da Lei 8.666/93. 
23.3. O Fornecedor Beneficiário da Ata de Registro de Preços será convocado pelo Gestor da 
Ata de Registro de Preços ou Órgão Participante para, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis 
contados da convocação, celebrar o Contrato, sob pena de decair o direito à Contratação sem 
prejuízo da aplicação das sanções, nos termos deste Edital. 
23.4. O prazo para a assinatura do Contrato estabelecido no subitem 23.3 poderá ser 
prorrogado por igual período quando solicitado pelo Gestor da Ata de Registro de Preços 
durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Prefeitura 
Municipal de Tuntum - MA. 
23.5. Para a assinatura do Contrato, o Fornecedor Beneficiário poderá ser representado por 
sócio que tenha poderes de administração ou por procurador com poderes específicos 
apresentando no ato cópia do instrumento comprobatório. 
23.6. Caso o Fornecedor Beneficiário da Ata de Registro de Preços, após convocado, não 
comparecer ou se recusar a celebrar o Contrato, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas 
neste edital, o Gestor da Ata de Registro de Preços ou Órgão Gerenciador, convocará os 
Fornecedor remanescente da Ata de Registro de Preços, para em igual prazo e desde que o preço 
seja igual do primeiro colocado ou em valor inferior ao máximo admitido na licitação, assuma 
o compromisso. 
23.7. O Contrato terá vigência conforme o respectivo crédito orçamentário do exercício 
financeiro ao qual estão vinculados, e atenderão aos dispostos no atr. 57 e 65 da Lei n° 8.666/93. 
23.8. A existência de preços registrados não obriga o Órgão Gerenciador e Participantes a 
firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-lhe a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência 
do fornecimento em igualdade de condições. 
23.9. Os preços, durante a vigência da Ata, serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses 
devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alínea "d" do inciso II do art. 
65 da Lei n.° 8.666/93 ou de redução de preços praticados no mercado, a ser verificada pelo 
Setor de Compras. 
23.10. Mesmo comprovada à ocorrência da situação prevista na alínea "d" do inciso II do art. 
65 da Lei n.° 8.666/93, o Órgão Gerenciador ou Órgão Participante, se julgar conveniente, 
poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro procedimento licitatório. 
23.11. O presente Edital e seus Anexos, bem como a(s) proposta(s) do(s) licitante(s) 
vencedor(es) deste certame e a Ata de Registro de Preços, farão parte integrante do Contrato, 
independente de transcrição. 

24.D0 CONTROLE DOS PREÇOS REGISTRADOS 
24.1. A verificação dos preços praticados no mercado, para que seja aferida a vantagem da 
ARP, deverá ser promovida trimestralmente quando: 
I - a variação dos percentuais dos índices setoriais relativos ao item forem superiores a 5%; 
II - a cotação do objeto for vinculada a variação cambial e seus índices atingirem percentuais 
superiores a 5%; 
III - se se tratar de objeto cuja tecnologia tenha potencial risco de desatualização acelerada que 
interfira nos preços. 
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24.2. Não ocorrendo a variação prevista nos inícios I e II deste artigo, restará dispensada a 
pesquisa mercadológica. 
24.3. Não existindo índice setorial relativo ao item, nos termos do inciso I, deverá ser utilizado 
o índice geral de preço — IGP. 

25. CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DA RESCISÃO DO 
CONTRATO 
Parágrafo Primeiro — Constituem motivos para o Cancelamento da Ata de Registro de Preços 
e rescisão do Contrato, sem exclusão dos dispostos na Lei n°. 8.666/93: 
a) O não cumprimento de cláusulas da Ata de Registro de Preços ou Contratuais, especificações, 
projetos ou prazos; 
b) O cumprimento irregular de cláusulas da Ata de Registro de Preços ou Contratuais, 
especificações, projetos ou prazos; 
c) A lentidão do seu cumprimento, levando o CONTRATANTE a comprovar a impossibilidade 
do fornecimento, no prazo estipulado; 
d) O atraso injustificado do fornecimento; 
e) A paralisação dos serviços ou fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 
O O desatendimento das determinações regulares emanadas pelo Gestor da Ata, Contratante ou 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização da fornecimento; 
g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotarias na forma do § 1° do art. 67 da 
Lei Federal n°8.666/1993; 
h) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 
i) A dissolução do Fornecedor Beneficiário ou Contratada; 
j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura do Fornecedor Beneficiário 
ou Contratada, que prejudiquem a execução do Contrato; 
k) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal n° 8.666/1993, sem 
prejuízo das sanções penais cabíveis; 
1) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 
execução do Contrato; 
m) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 
determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado ao 
Fornecedor Beneficiário ou Contratada e exaradas no processo administrativo a que se refere a 
Ata ou Contrato; 
n) A supressão, por parte do Fornecedor Beneficiário ou Contratada, dos materiais, acarretando 
modificação do valor inicial da Ata ou Contrato além do limite permitido no § 1° do art. 65 da 
Lei Federal n° 8.666/1993, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre os 
contratantes, nos termos do § 2° do art. 65 da referida Lei; 
o) A suspensão de fornecimento, por ordem escrita do CONTRATANTE, por prazo superior a 
120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem 
interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, 
independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e 
contratualmente imprevista desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado a 
CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das 
obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 

Parágrafo Segundo - O descumprimento de quaisquer das cláusulas e condições ora pactuadas, 
independentemente da aplicação das penalidades a que se refere Este Edital, ensejará a rescisão 
antecipada do Contrato e cancelamento da Ata de registro de Preços, na forma da legislação 
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específica vigente, sem que implique em indenizações por parte do MUNICÍPIO, conforme 
norma de direito administrativo atinente ao caso. 

Parágrafo Terceiro — A comunicação do cancelamento do preço registrado e rescisão 
contratual, nos casos previstos nesta Cláusula, será feita por correspondência com aviso de 
recebimento ou notificação formal, juntando-se o comprovante ao processo. 

Parágrafo Quarto —No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor 
Beneficiário ou Contratado, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do 
Município, Estado ou União, conforme o caso, considerando-se, assim, para todos os efeitos, 
cancelado o preço registrado ou rescisão contratual, respeitado o princípio do contraditório e da 
ampla defesa. 

Parágrafo Quinto — A solicitação do Fornecedor Beneficiário ou Contratado para 
cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada com antecedência mínima de 60 
(sessenta) dias, facultando à Prefeitura a aplicação das penalidades previstas nesta Ata de 
Registro de Preços ou Contrato, caso não aceitas as razões do pedido. 

Parágrafo Sexto — A Ata de Registro de Preços o Contrato poderá ser cancelada ou rescindido 
em qualquer uma das hipóteses do Artigo 78 da Lei 8.666/93 e Decreto Municipal 04/2014. 

26 - OBRIGAÇÕES DO LICITANTE PARTICIPANTE DO CERTAME - As regras 
definidas nesse Edital serão aplicadas em conjunto com as condições descritas no Termo de 
Referência e no edital de licitação, devendo ser consideradas juntamente com o que estipula 
este documento, todas as normas publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas 
ABNT, compreendendo: 
26.1 - Normas de fornecimento de materiais, especificações, métodos de ensaio, terminologias, 
padronização e simbologias; 
26.2 - O objeto deve ser fornecido, rigorosamente, de acordo com estas Especificações Técnicas 
e com os documentos nelas referidos, as Normas Técnicas vigentes, as especificações de 
materiais descritos neste edital e no Termo de Referência; 
26.3 - A contratada deverá acatar as decisões, instruções e observações que emanarem da 
contratante, corrigindo o fornecimento, sem ônus para o contratante; 
26.4 - Observar o prazo mínimo de validade dos produtos fornecidos, conforme definido no 
Termo de Referência; 
26.5 - Providenciar de imediato, a correção das deficiências apontadas pelo gestor/fiscal de 
contrato do Município com respeito à execução do objeto, conforme exigências contidas no 
Termo de Referência; 
26.6 - Entregar os serviços ou produtos objeto do contrato dentro das condições estabelecidas / 
e respeitando os prazos fixados, ressalvado o direito do Município em não receber produtos e 
serviços que não atendam os padrões de qualidades definidos por ele; 
26.7 - Responsabilizar-se pela qualidade dos produtos, substituindo, de imediato, aqueles que 
apresentarem qualquer tipo de vício ou imperfeição, ou não se adequarem às especificações 
constantes do Termo de Referência e anexos deste edital, sob pena de aplicação das sanções 
cabíveis, inclusive rescisão contratual, cumprir os prazos previstos no contrato ou outros que 
venham a ser fixados pelo Município; 
26.8 - Dirimir qualquer dúvida e prestar esclarecimentos acerca da execução do objeto, durante 
toda a vigência do contrato, a pedido do Município; 
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26.9 - Manter, durante a vigência do contrato, compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação ou de qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar 
ao Município, de imediato, qualquer alteração que possa comprometer a continuidade da 
contratação, bem como substituir os documentos com prazo de validade expirado; 
26.10 - Observar, atender, respeitar, cumprir e fazer cumprir a legislação pátria, especialmente 
a indicada nos autos do processo, de modo a favorecer e a buscar a constante melhoria dos 
serviços e dos resultados obtidos, preservando o Município de qualquer demanda ou 
reivindicação que seja de exclusiva responsabilidade do Contratado; 
26.11 - Indicar na assinatura do contrato e sempre que ocorrer alteração, um preposto com 
plenos poderes para representá-lo, administrativa ou judicialmente, assim como para decidir 
acerca de questões relativas aos serviços, bem como para atender aos chamados do gestor/fiscal 
de contrato do Município, principalmente em situações de urgência, inclusive nos finais de 
semana e feriados, a partir de contato feito por meio de telefonia móvel ou outro meio 
igualmente eficaz; 
26.12 - Fornecer números telefônicos, endereços eletrônicos, sites ou de outros meios 
igualmente eficazes, para contato do gestor/fiscal de contrato do Município com o preposto, 
ainda que fora do horário normal de expediente, sem que isso gere qualquer custo adicional; 
26.13 - Encaminhar ao Município, juntamente com a nota fiscal/fatura, os documentos 
comprobatórios da manutenção das condições de habilitação ou qualificação exigidas na 
licitação, especialmente cópias das certidões de regularidade junto ao FGTS, certidão da Justiça 
do Trabalho e à seguridade social, cuja autenticidade será confirmada nos sites dos órgãos 
emissores pelo gestor/fiscal de contrato do Município; 
26.14 - Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitadas pela Prefeitura, cujas 
reclamações se obriga prontamente a atender; 
26.15 - Apresentar, no ato da assinatura do contrato, dados de conta bancária da pessoa jurídica 
para receber os pagamentos via transferência eletrônica; 
26.16 - Responder por danos e desaparecimentos de bens patrimoniais e avarias que venham a 
ser causados por seus empregados ou prepostos ao Município ou a terceiros, de acordo com o 
art. 70 da Lei Federal n°. 8.666/93; 
26.17 - Ressarcir o Município do valor correspondente ao pagamento de multas, indenizações 
ou despesas a esta, imposta por autoridade competente, em decorrência do descumprimento 
pela contratada, de leis, decretos ou regulamentos relacionados aos serviços prestados; 
26.18 - Permitir ao Município exercer a fiscalização da entrega dos produtos licitados, inclusive 
fornecendo informações aos seus prepostos; 

27- OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO LICITANTE - Compete ao Município por intermédio 
do Setor de compras, gestor ou fiscal do contrato: 
27.1 - Comunicar à Contratada qualquer irregularidade que venha a ocorrer durante o 
fornecimento de produtos e a execução dos serviços contratados; 
27.2 - Atestar a execução do objeto contratado no documento fiscal correspondente, dando 
ciência do recebimento e efetuar todas as conferências necessárias ao perfeito cumprimento do 
objeto; 
27.3 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 
funcionários ou preposto do contratado, em relação aos serviços objeto do Contrato; 
27.4 - Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados, mediante a apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura, devidamente atestada depois de constatado o cumprimento das obrigações da 
licitante vencedora; 
27.5 - Indicar o servidor responsável para exercer a fiscalização da execução do objeto 
contratado, o que não fará cessar ou diminuir a responsabilidade do fornecedor pelo perfeito 
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cumprimento das obrigações estipuladas, nem por quaisquer danos, inclusive quanto a terceiros, 
ou por irregularidades constatadas; 
27.6 - Emitir, por meio da unidade administrativa de compras, a nota de autorização de 
fornecimento (ordem de fornecimento); 
27.7 - Rejeitar todo e qualquer material ou serviço de má qualidade ou em desconformidade 
com as especificações do Termo de Referência; 
27.8 - Efetuar o recebimento provisório e definitivo do objeto, por meio do gestor/fiscal de 
contrato; 
27.9 - Arcar com as despesas de publicação do extrato do contrato, bem como dos termos 
aditivos que venham a ser firmados; 
27.10 - Fazer juntada no processo administrativo de licitação, por meio de agente público 
habilitado, todos os atos necessários à comprovação da legalidade do processo. 

28- ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO OBJETO DA LICITAÇÃO - A 
prestação dos serviços e o recebimento dos produtos será acompanhado e fiscalizado por 
servidor designado para esse fim, representando a municipalidade, podendo contar com apoio 
técnico de profissional ou empresa habilitada; 
28.1 - O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
prestação dos serviços ou entrega dos produtos, determinando o que for necessário à 
regularização das faltas ou defeitos observados; 
28.2 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal do contrato 
deverão ser solicitadas aos seus superiores (gestor do contrato Secretário Municipal) em tempo 
hábil para a adoção das medidas convenientes; 
28.3 - O licitante vencedor poderá manter preposto, aceito pela municipalidade, durante o 
período de vigência do contrato, para representá-la sempre que for necessário; 
28.4 - Independente da indicação do fiscal do contrato, compete à Controladoria Geral do 
Município exercer a fiscalização da execução dos contratos oriundos do processo, podendo 
determinar regularização de quaisquer atos que atestar inconformidade ou solicitar a rescisão 
do contrato quando verificada em auditoria irregularidades que ensejar ilegalidade dos atos 
praticados. 
28.5 - O ato de conferir os documentos fiscais (notas fiscais/faturas) referentes ao fornecimento 
dos produtos e a prestação dos serviços caberá ao fiscal do contrato ou ao chefe da unidade 
administrativa solicitante ou outro servidor designado pela autoridade competente para esse 
fim. 

29 - GARANTIA DOS PRODUTOS E SERVIÇOS - O prazo de garantia dos 
produtos/serviços, sem qualquer ônus adicional para a municipalidade, não poderá ser inferior 
ao estabelecido no Termo de Referência. 

30- CONDIÇÕES E FORMA DE PAGAMENTO - O pagamento será efetuado na forma 1
exclusivamente eletrônica (Internet btuilcing), mediante crédito em conta aberta em instituições 
financeiras oficiais de titularidade dos fornecedores ou prestadores de serviços, no prazo de até 
30 (trinta) dias após a execução dos mesmos; 
30.1 - O pagamento, mediante a emissão de qualquer modalidade de ordem bancária, será 
realizado desde que a Contratada efetue a cobrança de forma a permitir o cumprimento das 
exigências legais, principalmente no que se refere às retenções tributárias; 
30.2 - Para ocorrer o pagamento é condição a apresentação da nota fiscal/fatura ao responsável 
pelo recebimento do produto ou serviço, o qual terá o prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis da 
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apresentação para atestar o cumprimento pelo fornecedor ou prestador de serviços das 
obrigações contratuais; 
30.2.1 - A data da apresentação da nota fiscal/fatura será devidamente registrada no corpo da 
mesma e juntada aos autos do processo pelo responsável pelo recebimento do bem ou serviço 
(fiscal do contrato); 
30.3 - Os produtos serão entregues e os serviços serão prestados conforme estipulado no Termo 
de Referência; 
30.4 - A municipalidade não aceitará produtos e serviços prestados em desacordo com este 
Edital, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas neste Edital; 
30.5 - Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 
financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere 
direito ao pleito de reajustamento dos preços; 
30.6 - O pagamento só será realizado após a comprovação de regularidade da licitante 
vencedora junto à Fazenda Nacional, à Seguridade Social - (INSS) e ao FGTS, nos termos da 
Constituição Federal. 

31— PRESTAÇÃO E CONTRAPRESTAÇÃO DO OBJETO - Para cada prestação exigida 
pela Municipalidade haverá uma contraprestação correspondente e equivalente ao fornecedor 
ou prestador de serviço contratado, configurado o interesse do Município, podendo ser 
aumentado ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do total do contrato, 
conforme disposto nos §§ 1° e 2° do art. 65 da Lei Federal n° 8.666/93; 
31.1 - O licitante vencedor fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários; 
31.2 - Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, 
exceto as supressões resultantes de acordo entre as partes. 

32 - MULTAS, PENALIDADES E RESCISÃO -Na execução contratual, a Contratante 
poderá aplicar as seguintes penalidades: 
32.1 - Advertência; 
32.2 —Multa, pela inexecução total ou parcial (resguardada a ampla defesa e o contraditório)nos 
seguintes percentuais: 
32.2.1 - 2% (dois por cento) sobre o valor total do contrato, por infringência de qualquer 
dispositivo contratual, dobrável na reincidência, em conformidade com a Lei Federal n°. 
9.288/8696; 
32.2.2 - 2% (dois por cento) ao mês, sobre o valor total do contrato, quando a contratada, sem 
justa causa, deixar de cumprir o prazo na execução dos serviços estabelecidos na sua proposta. 
32.3 - Suspensão de participação em licitações e impedimento de contratar com o Município, 
pelo prazo de 02 (dois) anos; 
32.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante o contratante. 
32.5 - Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 
financeira que for imposta ao licitante em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

33 — IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO E SEUS ANEXOS - Qualquer pessoa, 
fisica ou jurídica, é parte legitima para solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar este 
edital, desde que encaminhada com antecedência de até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada 
para recebimento das propostas; 
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33.1 - Caberá à autoridade competente, com auxilio da Assessoria Jurídica decidir sobre a 
petição interposta no prazo de 23 (vinte e quatro) horas, contadas da data do recebimento da 
petição; 
33.1.1 — A impugnação só será considerada procedente quando na sua formalização conter, no 
mínimo: 
33.1.1.1 - Motivos que levaram impugnar o ato convocatório; 
33.1.1.2 - Finalidade que se busca com a prática do ato; 
33.1.1.3 - Fundamentação legal e as regras que foram desobedecidas. 
33.2 - Quando acolhida a petição contra o ato convocatório (edital), será designada nova data 
para a realização das sessões nele previstas; 
33.3 - Decairá do direito de impugnar os termos deste edital perante a municipalidade o licitante 
que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder à data prevista para a abertura dos envelopes 
"proposta" e "documentação de habilitação", apontando as falhas ou irregularidades que o 
viciariam, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso; 
33.4 - A solicitação de esclarecimentos, de providências ou de impugnação deverá ser 
comunicada ao Pregoeiro para ter ciência do ocorrido; 

34. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
34.1. Será permitida a participação de órgãos não participantes (carona) nas seguintes 
condições: 
34.1.1 A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão 
ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante 
anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, 
no que couber as condições e as regras estabelecidas na Lei 8.666/93, Decreto Municipal 
04/2014 e neste Edital. 
34.1.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento/prestação dos 
serviços, desde que este fornecimento/prestação não prejudique as obrigações anteriormente 
assumidas com o Órgão Gerenciador e/ou Órgão Participantes. 
34.1.3. Ao Órgão não participante que aderir à Ata de Registro de Preços competem à cobrança 
do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, 
observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrente do 
descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando 
as ocorrências ao Órgão Gerenciador. 
34.1.4. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação a solicitada em até 90 (noventa) dias, observadas o prazo de validade da Ata de 
Registro de Preços. 
34.1.5. Caberá ao Órgão Gerenciador autorizar, excepcionalmente e justificadamente, a 
prorrogação do prazo para efetivação da contratação, respeitando o prazo de vigência da ata, 
desde que solicitada pelo órgão não participante. 
34.1.6. Na Ata de Registro de Preços, as quantidades previstas para os itens com preços 
registrados poderão ser remanejadas pelo órgão gerenciador entre participantes e não 
participantes do procedimento licitatório para registro de preços. 
34.1.6.1. Ó remanejamento de que trata o item anterior somente poderá ser feito de órgão 
participante para órgão participante e de órgão participante para órgão não participante. 
34.1.6.2. No caso de remanejamento de órgão participante para órgão não participante, devem 
ser observados os limites previstos no Decreto Municipal 04/2014. 
34.1.63. Para efeito do disposto no subitem 34.1.6 caberá ao órgão gerenciador autorizar o 
remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão 
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participante, desde que haja prévia anuência do órgão que vier a sofrer redução dos 
quantitativos. 
34.1.7. As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este Item não poderão exceder, 
por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 
participantes. 
34.1.8. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, 
na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para 
o órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 

35— DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS - Sem prejuízo do caráter público de todos os atos 
do procedimento licitatório, não se admitirá, durante a análise de cada proposta, a interferência 
de pessoas estranhas a pessoa do Pregoeiro, ou Agentes de Controle Interno ou a Equipe de 
Apoio, a qualquer título que seja ressalvada a hipótese de requisição, pelo próprio Pregoeiro, 
de especialistas visando ao exame de dados, informações ou documentos; 
35.1 - A Administração, a qualquer tempo, antes da data de apresentação das documentações e 
das propostas dos ofertantes, poderá proceder as alterações concernentes a essa licitação, por 
sua iniciativa, fornecendo o correspondente adendo a todas os interessados que tenha adquirido 
o Edital, sendo-lhes facultado, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a 
formulação das propostas, adiar a data do recebimento das documentações e propostas; 
35.2 - As despesas de elaboração das propostas para este certame licitatório serão de exclusiva 
responsabilidade do ofertante, não lhe sendo assegurado proclamar qualquer indenização da 
Administração; 
35.3 - As omissões porventura existentes neste Edital, serão sanadas pela Comissão Permanente 
de Licitação, observadas as disposições legais e regulamentares pertinentes, bem como 
diretrizes expedidas pelos órgãos que se constituírem fontes de recursos financiadores; 
35.4 - A todos os competidores que adquirirem o presente Edital, será dado conhecimento de 
quaisquer impugnações ou pertinentes pedidos de esclarecimento de dúvidas e suas respectivas 
respostas, através de publicação no quadro de avisos da Prefeitura e e-mail do licitante, que 
passarão incontinentes a integrar ao processo; 
35.5 - A critério da Administração esta licitação poderá: 
35.5.1 - Ser anulada se houver ilegalidade, de oficio ou por provocação de terceiros, mediante 
parecer escrito e devidamente fundamentado; 
35.5.2 - Ser revogada, a juízo da Administração, ser for considerada inoportuna ou 
inconveniente ao interesse público, decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, 
pertinente e suficiente para justificar tal conduta. 
35.6 - Será observado, ainda, quanto ao procedimento desta licitação, o seguinte: 
35.6.1 - A anulação do procedimento licitatório por motivo de ilegalidade não gera obrigação 
de indenizar, ressalvado o disposto no parágrafo único, do art. 59, da Lei Federal n°. 8.666/93; 
35.6.2 - A nulidade do procedimento licitatório induz à do empenho, ressalvado o disposto na 
condição anterior; 
35.6.3 - No caso de desfazimento do processo licitatório, fica assegurado o contraditório e a 
ampla defesa; 
35.7 - As notificações necessárias relativas a esta licitação, bem como a divulgação de 
resultados de cada fase, poderão ser procedidas via protocolo ou por meio de correio eletrônico, 
(e-mail) ou fax, em número fornecido pela empresa, sendo o comprovante de transmissã 
anexado aos autos, ou ainda através de publicação no órgão Oficial do Município. 
35.8 - O tipo de contrato aplicado a esta licitação é o contrato de execução indireta e tem como 
objeto, o trato formal no âmbito do Direito Administrativo para a execução de uma atividade 
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de interesse público, prestada à administração pública municipal para atendimento de suas 
necessidades ou de seus administrados. 
35.9 - A emissão da autorização de Empenho ficará a cargo do Setor de Compras com 
autenticidade da Contabilidade. 

36— ANEXOS INTEGRANTES AO ATO CONVOCATÓRIO - São partes integrantes 
deste edital os seguintes anexos: 
36.1 - Anexo I — Termo de Referência; 
36.2 - Anexo II — Modelo de Proposta; 
36.3 - Anexo III - Declaração de inexistência de fato superveniente e de cumprimento dos 
requisitos de habilitação; 
36.4 - Anexo IV - Minuta da Ata de Registro de Preços; 
36.5 - Anexo V - Declaração de atendimento ao art. 27, V da Lei Federal n°. 8.666/93 e 
alterações, que não emprega menores de idade; 
36.6 - Anexo VI - Modelo de Credenciamento (Procuração); 
36.7 - Anexo VII - Modelo de declaração para microempresa e empresa de pequeno porte; 
36.8 - Anexo VIII- Minuta de contrato. 

37- FORO COMPETENTE - Fica eleito o Foro da Comarca do Município promotor da 
licitação com prevalência sobre qualquer outro, por mais privilegiado que seja para apreciação 
judicial de quaisquer questões resultantes deste Edital. 

Tuntum — Maranhão, 10 de maio de 2021. 

RHICARDDO HELIRV L ALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA 
Secretário Municipal de Orçamento, Gestão e Despesas 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 

1.1. Contratação de empresa para a prestação de serviços continuados de manutenção em 
equipamentos odonto-médico-hospitalares e auxiliares, para prestação de manutenção 
preventiva e conetiva. 

PLANILHA ORCAMENTÁRIA: 

LOTE 01— ATEND. AMBUL. EMER. E HOSPITALAR MAC 

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT V. UNIT V. TOTAL 

1 Manutenção em equipamentos 

odonto-médico-hospitalares e 

auxiliares. Prestação de serviços 

de manutenção preventiva e 

conetiva, instalação de novos 

equipamentos adquiridos, 

calibração e teste de segurança 

elétrica, dos equipamentos 

instalados. 

Hora 350 R$ 383,90 R$ 134.365,00 

SUBTOTAL R$ 134.365,00 

LOTE 02— MANUT. E FUNC. DO PAR-FIXO 

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT V. UNIT V. TOTAL 

1 Manutenção em equipamentos 

odonto-médico-hospitalares e 

auxiliares. Prestação de serviços 

de manutenção preventiva e 

conetiva, instalação de novos 

equipamentos adquiridos, 

calibração e teste de segurança 

elétrica, dos equipamentos 

instalados. 

Hora 250 R$ 383,90 R$ 95.975,00 

SUBTOTAL R$ 95.975,00 

LOTE 03- MANUT. E FUNC. DO SAMU 

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT V. UNIT V. TOTAL 

1 Manutenção em equipamentos 

odonto-médico-hospitalares e 
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auxiliares. Prestação de serviços 

de manutenção preventiva e 

corretiva, instalação de novos 

equipamentos adquiridos, 

calibração e teste de segurança 

elétrica, dos equipamentos 

instalados. 

Hora 100 R$ 383,90 R$ 38.390,00 

SUBTOTAL R$ 38.390,00 

LOTE 04— MANUT. E FUNC. DO PROGRAMA DE SAÚDE BUCAL 

ITEM DESCRIÇÃO UNI) QUANT V. UNIT V. TOTAL 

1 Manutenção em equipamentos 

odonto-médico-hospitalares e 

auxiliares. Prestação de serviços 

de manutenção preventiva e 

conetiva, instalação de novos 

equipamentos adquiridos, 

calibração e teste de segurança 

elétrica, dos equipamentos 

instalados. 

Hora 100 R$ 383,90 R$ 38.390,00 

SUBTOTAL R$ 38.390,00 

VALOR GLOBAL R$ 307.120,00 

1.2. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao 
vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que 
pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal; 
1.3. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas 
deverá ocorrer pelo menor preço; 
1.4. Será dada a prioridade de aquisição aos produtos das cotas reservadas quando forem 
adjudicados aos licitantes qualificados como microempresas ou empresas de pequeno porte, 
ressalvados os casos em que a cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou as 
condições do pedido, conforme vier a ser decidido pela Administração, nos termos do art. 8°, 
§4° do Decreto n. 8.538, de 2015; 
1.5. Será exclusiva a participação de microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de 
contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), nos casos previstos no art. 
48,1 da LC 123/2006. 

2. JUSTIFICATIVA 
2.1. Faz—se necessária a contratação de empresa especializada para o fornecimento e 
substituição de peças, tendo em vista que esses equipamentos estão em uso diário e 
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constantemente necessitam de reparos. A execução dos serviços de manutenção preventiva e 
corretiva contribui para prolongar a vida útil desses equipamentos, deixando-os em perfeitas 
condições de uso; 
2.2. O bom funcionamento de equipamentos médicos, hospitalares e odontológicos são 
essenciais, tanto para médicos, dentistas e enfermeiros do quadro, e principalmente, para os 
pacientes. Esses equipamentos permitem aos profissionais monitorar com mais precisão a saúde 
do paciente e ajudam médicos a realizar todos os tipos de funções. Quando um equipamento 
médico falha, por exemplo, a qualidade do atendimento pode cair e até mesmo afetar a saúde e 
segurança do paciente. Fazer uma checagem em todos os equipamentos, trocar peças já gastas 
e reparar danos causados pelo tempo ou pelo desgaste do uso é de extrema importância; 
2.3. A solicitação visa atender às necessidades dos Serviços de Saúde do município, em relação 
à manutenção preventiva e conetiva com fornecimento de peças dos equipamentos hospitalares 
e odontológicos, no Hospital Dr. Rafael Seabra, SAMU, CEO, UBS, Postos de Saúde, entre 
outros órgãos da Secretaria Municipal de Saúde; 
2.4. A quantidade de horas foi dividida de acordo com a necessidade e o recurso de cada órgão 
da Secretaria Municipal de Saúde. 

3. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL DA CONTRATAÇÃO 
3.1. Esta contratação será realizada na modalidade pregão conforme prevê a Lei n° 10.520, de 
17 de julho de 2002 e no Decreto Municipal 003 e 004 de 2014, para o exercício de 2021 e 
subsidiariamente, Lei 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações e demais legislações 
aplicadas à matéria. 

4. DO PRAZO DA PROPOSTA E DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
4.1. O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias corridos, 
contados a partir da data de sua apresentação; 
4.2. O Contrato a ser firmado com a licitante vencedora do certame terá seu prazo de vigência 
de 12 (doze) meses. 

5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
5.1. São obrigações da Contratante: 
5.1.1. receber o objeto/serviços no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
5.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens/serviços recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação 
e recebimento definitivo; 
5.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens/serviços recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação 
e recebimento definitivo; 
5.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto/serviço fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
5.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratnfin através de 
comissão/servidor especialmente designado; 
5.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 
objeto/serviço, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 
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5.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
6.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto e, ainda: 
6.1.1. efetuar a entrega do objeto/serviço em perfeitas condições, conforme especificações, 
prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
6.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto/serviço, de acordo com os 
artigos 12, 13 e17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078, de 1990); 
6.1.3. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 
Referência, o objeto/serviço com avarias ou defeitos; 
6.1.4. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 
6.1.5. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
6.1.6. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

7. DA SUBCONTRATAÇÃO 
7.1. A subcontratação depende de autorização prévia e expressa da Contratante, a quem 
incumbe avaliar se a subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica, além da 
regularidade fiscal e trabalhista, necessários à execução do objeto; 
7.2. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da 
Contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação 
das atividades da subcontratada, bem como responder perante a Contratante pelo rigoroso 
cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 

8. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
8.1. É admissivel a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação 
exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não 
haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à 
continuidade do contrato. 

9. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
9.1. Nos termos do art. 67 Lei n° 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar 
e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio o que for necessário à regularização 
de falhas ou defeitos observados; 
9.1.1. O recebimento de material de valor superior a R$ 176.000,00 (cento e setenta e seis mil 
reais) será confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designados pela 

autoridade competente. 
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9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o 
art. 70 da Lei n°8.666, de 1993. 

10. DO PAGAMENTO 
10.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do 
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura; 
10.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 
trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) 
dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 50, § 30, da Lei 
n°8.666, de 1993. 
10.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 
contratante atestar a execução do objeto do contrato; 
10.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais; 
10.3.1. Constatando-se, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser 
tomadas as providências cabíveis. 
10.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, 
obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o 
pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, 
não acarretando qualquer ônus para a Contratante; 
10.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento, a realização da transferência ou pagamento de boleto bancário; 
10.6. Antes de cada pagamento à contratada será realizada consultas para verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 
10.7. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, 
no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 
período, a critério da contratante; 
10.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos; 
10.09. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 
contratada a ampla defesa; 
10.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável; 
10.10.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
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contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
10.11. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 
parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 
EM =IxNx VP, sendo: 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
EM = Encargos moratórios; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
1= índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
I = (TX) I =(6 / 100) I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual =6 % 
365 

11. DO REAJUSTE 
11.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 
apresentação das propostas; 
11.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 
contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice elegido 
pela CONTRATANTE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 
ocorrência da anualidade. 
11.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste; 
11.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE 
pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando 
a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA 
obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 
remanescente, sempre que este ocorrer; 
11.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo; 
11.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 
não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 
legislação então em vigor; 
11.6. O reajuste será realizado por apostilamento. 

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
12.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei n°8.666, de 1993 e da Lei n° 10.520, 
de 2002, a Contratada que: 
12.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 
contratação; 
12.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
12.1.3. Fraudar na execução do contrato; 
12.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; 
12.1.5. Cometer fraude fiscal; 
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12.1.6. Não mantiver a proposta. 
12.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará 
sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
12.2.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 
significativos para a Contratante; 
12.3. Multa moratória e compensatória nos termos da lei, no caso de inexecução total do objeto; 
12.3.1. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, será aplicada de forma 
proporcional à obrigação inadimplida; 
12.3.2. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 
dois anos; 
12.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei n° 8.666, de 1993, a 
Contratada que: 
12.4.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 
12.4.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
12.4.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 
atos ilícitos praticados. 
12.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o 
procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei n° 9.784, de 1999; 
12.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 

Tuntum (MA), 26 de abril de 2021. 

RHICARDDO HELIRVAL ALEXANNDRO APTISTA COSTTA 
Secretário Municip4l de Orçamento, Gestão e Despesas 
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ANEXO II 
PROPOSTA DE PREÇOS 

PREGÃO PRESENCIAL N.° 126/2021 

 de de 2021 

Prezados Senhores, 

A (empresa), com sede na cidade de à 

Rua , n.°  , inscrita no CNPJ/MF sob o número 

neste ato representado por , portador do CPF n.° e 

R.G. n.° , abaixo assinado, propõe à Prefeitura Municipal de Tuntum 

Maranhão, através da Secretaria Municipal de Saúde, os preços infra discriminados cujo 

objetivo é a contratação de empresa para a prestação de serviços continuados de manutenção 

em equipamentos odonto-médico-hospitalares e auxiliares, para prestação de manutenção 

preventiva e conetiva, conforme demanda da secretaria em supra, objeto do PREGÃO 

PRESENCIAL N° 126/2021: 

LOTE 01— ATEND. AMBUL. EMER. E HOSPITALAR MAC 

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT V. UNIT V. TOTAL 

1 Manutenção em equipamentos 

odonto-médico-hospitalares e 

auxiliares. Prestação de serviços 

de manutenção preventiva e 

conetiva, instalação de novos 

equipamentos adquiridos, 

calibração e teste de segurança 

elétrica, dos equipamentos 

instalados. 

Hora 350 

SUBTOTAL R$ 

LOTE 02— MANUT. E FUNC. DO PAR-FIXO 

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT V. UNIT V. TOTAL 

1 Manutenção em equipamentos 

odonto-médico-hospitalares e 

auxiliares. Prestação de serviços 

de manutenção preventiva e 

conetiva, instalação de novos 

Hora 250 
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equipamentos adquiridos, 

calibração e teste de segurança 

elétrica, dos equipamentos 

instalados. 

SUBTOTAL R$ 

LOTE 03- MANUT. E FUNC. DO SAMU 

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT V. UNIT V. TOTAL 

1 Manutenção em equipamentos 

odonto-médico-hospitalares e 

auxiliares. Prestação de serviços 

de manutenção preventiva e 

conetiva, instalação de novos 

equipamentos adquiridos, 

calibração e teste de segurança 

elétrica, dos equipamentos 

instalados. 

Hora 100 

SUBTOTAL R$ 

LOTE 04— MANUT. E FUNC. DO PROGRAMA DE SAÚDE BUCAL 

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT V. UNIT V. TOTAL 

I Manutenção em equipamentos 

odonto-médico-hospitalares e 

auxiliares. Prestação de serviços 

de manutenção preventiva e 

conetiva, instalação de novos 

equipamentos adquiridos, 

calibração e teste de segurança 

elétrica, dos equipamentos 

instalados. 

Hora 100 

SUBTOTAL R$ 

VALOR GLOBAL R$ 

a) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados a 

partir da data de sua abertura; 

b) O objeto será executado imediatamente, a partir do recebimento da "Ordem 

Fornecimento" expedida pela Secretaria Municipal de Saúde; 
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c) Proposta de Preço: Valor Total: R$ ); 

d) Dados Bancários: (Banco/Agência/Conta Corrente); 

e) Condição de Pagamento: 

F) Dados do signatário para possível assinatura de contrato: 

Nome: ... 

Cargo/Função: .... 

RG n° 

CPF n° 

Endereço: ... 

Nome e Assinatura do Responsável da Empresa 
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ANEXO III 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE E DE 

CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

A empresa  , inscrita no CNPJ N°  

representada pelo Sr. , CPF: , com sede na Rua 

 , n°. Bairro, DECLARA sob as penas da lei, que até a presente data 

inexistem fatos impeditivos para sua habilitação e que cumpre todos os requisitos de habilitação 

exigidos no Edital do Processo Administrativo de Licitação n° 126/2021, para Registro de 

Preços, operado na modalidade Pregão n° 126/2021 promovido pelo Município de Tuntum/MA, 

ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências supervenientes. 

de de 

(nome completo do representante da empresa ou proprietário, n° da Cl) 

(assinatura) 
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ANEXO IV 
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PREGÃO PRESENCIAL N° 126/2021 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 

Aos   dias do mês de  do ano de o MUNICÍPIO DE 
TUNTUM — MA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o n° 
06.138.911/0001-66, com sede administrativa na Rua Frederico Coelho, 411 — Centro — 
Tuntum/MA, CEP: 65.763-000, através do Órgão Gerenciador, SECRETARIA MUNICIPAL 
DE SAÚDE, neste ato representados pelo Secretário Municipal de Orçamento, Gestão e 
Despesas, o Sr. RHICARDDO HELIRVALL ALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA, 
inscrito no CPF sob o n° , residente na sede do município (conforme art. 
6°, inciso XXIV, da Lei Complementar Municipal 001/2021) e a empresa 
 , inscrita no CNPJ sob o n° , com sede 
estabelecida na  , neste ato representada pelo Sr(a) 
 , portador do RG n.° e inscrito no CPF sob 
o n.°  , residente e domiciliado na , aqui 
denominada de BENEFICIÁRIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, nos termos da 
Lei 10.520/02, 8.666/93 e Decretos Municipais n°003 e 004 de 2014, em face da classificação 
da proposta apresentada no Pregão Presencial n°. 126/2021, para Registro de Preços, por 
deliberação da Pregoeira, homologado em , resolvem REGISTRAR PREÇOS 
para eventual aquisição, em conformidade com as Cláusulas e disposições a seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DA ATA REGISTRO DE PREÇOS E DOCUMENTOS 
INTEGRANTES 
Parágrafo Primeiro — A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS é um documento vinculativo, 
obrigacional, com característica de compromisso para futura contratação, em que se registram 
os preços, fornecedores, órgãos participantes e condições a serem praticadas; portanto, é um 
compromisso unilateral, assumido pelo vencedor em fornecer à Administração os itens, pelo 
prazo estipulado, em quantidade futuramente solicitada, pelo preço que ofertou; trata-se de um 
contrato preliminar ou pré-contrato a teor do art. 466 do Código Civil; 

Parágrafo Segundo — Como pré-contrato ou contrato preliminar a ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS não contém todos os elementos peculiares do futuro contrato. 

Parágrafo Terceiro - O resumo desta Ata será publicado no Diário Oficial do Município 
(DOM). 
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Parágrafo Quarto - Após cumpridos os requisitos de publicidade desta Ata, terá efeito de 
compromisso de fornecimento, para futura contratação, obrigando-se o Fornecedor do Registro 
e o Órgão Gerenciador, ao cumprimento de todas as condições aqui estabelecidas. 

Parágrafo Quinto - Para todos os efeitos legais, para melhor caracterização deste pacto, bem 
assim, para definir procedimento e normas decorrentes das obrigações ora contraídas, integram 
esta Ata, como se nele estivessem transcritos os seguintes documentos: 

a) Edital do Pregão Presencial n° 126/2021 e seus anexos; 
b) Proposta de Preços da Fornecedora Beneficiária; 
c) Termo de Contrato, nos termos do art. 62 da Lei n° 8.666, de 1993; 

CLÁUSULA SEGUNDA — DO GESTOR DA ATA 
Parágrafo Primeiro — O Gestor da Ata de Registro de Preços é a Secretaria Municipal de 
Saúde que atuará como Órgão Gerenciador do Registro de Preços, sendo responsável pelo 
Gerenciamento da Ata de Registro de preços e Decreto Municipal 004 de 2014 e as Legislações 
vigentes, bem como: 

a) Sempre que ocorrer solicitação do objeto do Registro, comprovará a adequação dos 
preços registrados assim como os quantitativos registrados; 

b) Poderá aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes 
de infrações no procedimento licitatório; 

c) Poderá aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes 
do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preços ou do descumprimento 
das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contrafações; 

Parágrafo Segundo - Os órgãos que atuarão como Órgãos Participantes do Registro de Preços 
sendo responsável pela Gestão dos Contratos, obedecidas as Legislações vigentes, bem como: 

a) Promover consulta prévia junto ao Órgão Gerenciador, quando da necessidade de 
contrafação, a fim de obter a indicação do fornecedor, os respectivos quantitativos e os 
valores a serem praticados, encaminhando, posteriormente, as informações sobre a 
contratação efetivamente realizada; 

b) Assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de Preços, que a contrafação a ser 
procedida atenda aos interesses do Órgão, sobretudo quanto aos valores praticados, 
informando e comprovando junto ao Órgão Gerenciador ou ao Pregoeiro(a) ou à 
Comissão de Licitação a eventual desvantagem na sua utilização; 

c) Zelar, após receber a indicação do fornecedor, pelos demais atos relativos ao 
cumprimento, pelo mesmo, das obrigações contratualmente assumidas, e também, em 
coordenação com o órgão Gerenciador e, se necessário, sob a orientação jurídica da 
Procuradoria Geral do Município — PGM, pela aplicação de eventuais penalidades 
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, de disposições do ato 
convocatório, da Ata de Registro de Preços ou das leis aplicáveis; 
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d) Informar ao Órgão Gerenciador, quando de sua ocorrência, a recusa do fornecedor em 
atender às condições estabelecidas em edital ou na Ata de Registro de Preços, as 
divergências relativas à entrega, às quantidades, às características e origem dos bens 
licitados e a recusa do mesmo em assinar contrato para fornecimento ou prestação de 
serviços; 

e) Notificar, quando necessário, a licitante Detentora do Registro para que, em prazo 
razoável definido pelo Órgão Interessado, realize a entrega do objeto ou execute os 
serviços na forma previamente estabelecida. 

Parágrafo Terceiro - Constituem-se em atribuições do órgão não-participante, no que couber, 
àquelas incumbentes aos órgãos participantes previstas no Parágrafo anterior e, ainda: 

L os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações 
contratualmente assumidas; 

II. a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades 
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias 
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

§ 1°. A solicitação de adesão do carona deve ser dirigida ao órgão gerenciador, com indicação 
de seu interesse e da quantidade a ser contratada. 
§ 2°. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
aquisição ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da 
ata. 
§ 3°. A responsabilidade do órgão carona é restrita às informações que esse produzir, não 
respondendo por eventuais irregularidades do procedimento da licitação. 
§ 4°. O órgão gerenciador não responde pelos atos praticados no âmbito do órgão participante 
e do carona. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DO OBJETO 
Parágrafo Primeiro - A presente Ata de Registro de Preços tem por objetivo a contratação de 
empresa para a prestação de serviços continuados de manutenção em equipamentos odonto-
médico-hospitalares e auxiliares, para prestação de manutenção preventiva e corretiva, de 
acordo com as condições e especificações constantes do Edital e seus Anexos, Termo de 
Referência (Mexo I), Proposta de Preços e Contrato, os quais ficam fazendo parte integrante e 
inseparável deste instrumento, como se aqui integralmente reproduzidos, e assim resumidos 
quanto aos seus elementos característicos. 

CLAUSULA QUARTA — DA VIGÊNCIA 
Parágrafo Primeiro - A presente Ata de Registro de Preços, documento vinculativo 

obrigacional, com característica de compromisso para eventual e futura contrafação ou contrato 
preliminar vigorará pelo prazo de 12 (doze) meses, a partir da data de sua publicação no Diário 
Oficial do Município (DOM), cujo Contrato atenderá a forma do art. 57 e 65 da mesma Lei, 

prazo em que a FORNECEDORA se abriga a fornecer os produtos de acordo com as condições 
estabelecidas no Edital. 
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Parágrafo Segundo - Toda prorrogação de prazo será justificada por escrito e previamente 
autorizada pelo CONTRANTE, passando tal documento a integrá-la. 

Parágrafo Terceiro - A não prorrogação do prazo de vigência contratual por conveniência do 
Órgão Gerenciador não gerará ao Fornecedor direito a qualquer espécie de indenização. 

CLÁUSULA QUINTA — DOS PREÇOS E ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS 
Parágrafo Primeiro - Os preços ofertados pela empresa , inscrita no CNPJ 
sob o n° , classificada em primeiro lugar, por objeto, signatária da presente Ata de 
Registro de preços, são os abaixo: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

CLÁUSULA SEXTA — DO VALOR TOTAL 
Parágrafo Primeiro — O valor total é de R$ (• ). 

Parágrafo Segundo — Os preços unitários e total estão discriminados na Proposta de Preços 
apresentada pela Fornecedora Beneficiária, inclusas todas as despesas que resultem no custo 
para a fornecimento ou prestação de serviços, tais como impostos, taxas, transportes, seguros, 
encargos fiscais e todos os demais ônus diretos e indiretos atinentes ao objeto deste instrumento. 

Parágrafo Terceiro — A existência dos preços registrados não obriga a PREFEITURA a firmar 
as contratações que deles advir facultando-lhe a realização de licitação especifica para aquisição 
pretendida, sendo assegurado ao FORNECEDOR do registro a preferência de contratação em 
igualdade de condições; 

CLÁUSULA SÉTIMA — DA ATUALIZAÇÃO E CONTROLE DOS PREÇOS 
Parágrafo Primeiro — A verificação dos preços praticados no mercado, para que seja aferida 
a vantagem da ARP, deverá ser promovida trimestralmente quando: 

a) a variação dos percentuais dos índices setoriais relativos ao item forem superiores a 5%; 
b) a cotação do objeto for vinculada a variação cambial e seus índices atingirem 

percentuais superiores a 5%; 
c) se tratar de objeto cuja tecnologia tenha potencial risco de desatualização acelerada que 

interfira nos preços. 
1. Não ocorrendo a variação prevista nos inícios I e II deste artigo, restará dispensada a 
pesquisa mercadológica. 
II. Não existindo índice setorial relativo ao item, nos termos do inciso I, deverá ser 
utilizado o índice geral de preço — IGP 
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Parágrafo Segundo - Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder 
à revogação da Ata de Registro de Preço, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 
contratação mais vantajosa. 

Parágrafo Terceiro - Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens 
registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, 
observadas as disposições contidas na alínea "d" do inciso II do caput do art. 65 da Lei n° 8.666, 
de 1993. 

Parágrafo Quarto - Os preços registrados que estiverem sujeitos ao controle oficial, poderão 
ser atualizados nos termos e prazos fixados pelo órgão controlador. 

Parágrafo Quinto - Para tanto, a empresa interessada deverá apresentar sua solicitação por 
escrito ao Gestor da Ata de Registro de Preços para atualização dos preços com os devidos 
comprovantes, para posterior análise e negociação por parte da Prefeitura. 

Parágrafo Sexto - As licitantes vencedoras não poderão praticar preços realinhados sem a 
devida aprovação do Gestor da Ata de Registro de Preços do pedido de que trata o Parágrafo 
Quinto, sob pena de serem aplicadas as sanções previstas em Lei 8.666/93, 10.520/92 e no 
Edital de Licitação. 

Parágrafo Sétimo - As licitantes vencedoras não poderão suspender a execução ou o 
fornecimento do objeto, durante o período de análise do pedido de que trata o Parágrafo Quinto, 
devendo praticar os preços até então registrados, sob pena de serem aplicadas as sanções 
previstas em Lei 8.666/93, 10.520/92 e no Edital de Licitação. 

Parágrafo Oitavo — Nas demais causas especificadas no Decreto Municipal 004/2014. 

CLÀUSULA OITAVA — CONTRATO 
Parágrafo Primeiro — O CONTRATO: Documento de vínculo contratual firmado entre o 
Órgão Gerenciador ou Participante e o Fornecedor, extraído desta Ata de Registro de Preços, 
mediante manifestação expressa do Órgão Participante em efetivar a aquisição dos produtos 
registrados. 

Parágrafo Segundo — A contratação do objeto licitado será efetivada mediante CONTRATO, 
solicitada pelo Órgão Participante ou Gerenciador ou da Ata de Registro de Preços em 
conformidade com a Lei n.° 10520/02, Lei n.° 8.666/93, como também na forma do decreto 
004/2014. 
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Parágrafo Terceiro — Cada contratação, durante a vigência do SRP é autônoma. Por esse 

motivo, na prática, prevalecerão o instrumento de contrato. 

Parágrafo Quarto — O Contrato terá vigência conforme o respectivo crédito orçamentário do 

exercício financeiro ao qual estão vinculados, e atenderão aos dispostos no atr. 57 e 65 da Lei 

n° 8.666/93. 

CLÁUSULA NONA — DAS PENALIDADES 
Parágrafo Primeiro — Ficara Impedido de licitar e contratar com o Município de Tuntum — 
MA e, será descredenciado dos sistemas de cadastramento de fornecedores Municipal, pelo 
prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste edital, ata registio de preços 
e contrato e das demais cominações legais, conforme Art. 7° da Lei 10.520/02 e decreto 
municipal 004/2014: 

a) O licitante que convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar a 
Ata de Registro de Preços ou Contrato; 

b) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame; 
c) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 
d) Não mantiver a proposta; 
e) Falhar ou fraudar na execução da Ata de Registro de Preços ou Contrato; 
I) Comportar - se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 

Parágrafo Segundo - Qualquer atraso na execução das obrigações assumidas deverá, 
obrigatoriamente, constar de justificativa protocolada no órgão emitente da Ata de Registro de 
Preços ou Contrato, dirigida à autoridade competente, até o 2° (segundo) dia útil anterior à data 
prevista para o fornecimento do material ou prestação do serviço; 

Parágrafo Terceiro - Não acolhida a justificativa de atraso ou não tendo sido apresentada, o 
contratado ou fornecedor beneficiário sujeitar-se-á a multa nos seguintes termos: 
a) multa de 10% (dez por cento) pelo atraso injustificado sobre o valor total da Ata de 
Registro de Preços ou Contrato, e correção diária conforme abaixo: 
a.1) 0,33 % ao dia, até o décimo quinto dia, incidente sobre o valor da etapa; 
a.2) 0,66 % ao dia a partir do décimo sexto dia de atraso na execução do Ata de Registro de 
Preços ou Contrato, sem prejuízo da sanção prevista no Parágrafo Primeiro. 
b) Ultrapassado o trigésimo dia de atraso, será a Ata de Registro de Preços ou Contrato, 
conforme o caso, rescindido. 

Parágrafo Quarto — Pela inexecução total ou parcial da Ata de Registro de Preços ou Contrato 
a Administração poderá, garantida a prévia defesa, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 
da intimação, aplicar à contratada, sem prejuízos das demais, as seguintes sanções: 

a) advertência; 
b) multa de 30% sobre o valor total da Ata de Registro de Preços ou Contrato, conforme o 

caso; 
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c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 

a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 

sempre que o contratado ou fornecedor beneficiário ressarcir a Administração pelos 

prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada; 

Parágrafo Quinto — Se o valor da multa não for recolhido pela contratada, será 
automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que fizer jus e/ou da garantia 
contratual. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada o valor devido 
será cobrado administrativamente e/ou inscrito como Dívida Ativa do Município de Tuntum-
MA e cobrado judicialmente; 

Parágrafo Sexto — À licitante vencedora se recusar, injustificadamente, a assinar a Ata de 
Registro de Preços ou Contrato, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da 
notificação que lhe será encaminhada, caracterizando o descumprimento da obrigação 
assumida, será aplicada a multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor da Ata de Registro de 
Preços ou Contrato, conforme o caso, podendo a Administração convidar a aceitar as demais 
licitantes, na sua ordem de classificação final, mantendo-se o prazo e as mesmas condições da 
vencedora. 

Parágrafo Sétimo — Caberá ao Gestor da Ata propor a aplicação das penalidades previstas, 
mediante relatório circunstanciado, apresentando argumentos que justifiquem a proposição. 

Parágrafo Oitavo — As penalidades previstas nesta cláusula têm caráter de sanção 
administrativa consequentemente, a sua aplicação não exime ao Fornecedor da reparação dos 
eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha acarretar ao Município de 
Tuntum - MA. 

Parágrafo Nono — Após a aplicação de qualquer penalidade será feita notificação escrita ao 
Fornecedor, excluídas os casos de aplicação das penalidades de advertência e multa de mora. 

Parágrafo Décimo - As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e 
impedimento de contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração poderão também ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que cometerem: 

a) atraso injustificado na entrega dos bens objeto da Ata Registro de Preços; 
b) reincidência de descumprimento de obrigações contratuais, especialmente aquelas 

relativas às características dos bens, qualidade, quantidade, prazo ou recusa do serviço 
prestado ou entrega, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, devidamente 
justificados e comprovados; 
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c) reincidência na aplicação das penalidades de advertência ou multa; 

d) irregularidades que ensejem a frustração da licitação ou a rescisão contratual; 

e) condenação definitiva por praticar fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

1) prática de atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação ou prejudicar a 

execução da Ata de Registro de Preços ou Contrato; 

g) prática de atos ilícitos que demonstrem não possuir a proponente idoneidade para 

contratar com a Prefeitura. 

Parágrafo Décimo Primeiro - Cabe ao órgão gerenciador ou participante aplicar, garantida a 
ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na 
ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas 
próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador (Decreto Municipal 
004/2014.) 

Parágrafo Décimo Segundo - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do 
Fornecedor Beneficiário ou Contratado, a comunicação será feita por publicação no Diário 
Oficial do Município, Estado ou União, conforme o caso, respeitado o princípio do contraditório 
e da ampla defesa. 

CALUSULA DÉCIMA — CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Parágrafo Primeiro — Constituem motivos para o Cancelamento da Ata de Registro de Preços 
e rescisão do Contrato, sem exclusão dos dispostos na Lei n°. 8.666/93: 

a) O não cumprimento de cláusulas da Ata de Registro de Preços ou Contratuais, 
especificações, projetos ou prazos; 

b) O cumprimento irregular de cláusulas da Ata de Registro de Preços ou Contratuais, 
especificações, projetos ou prazos; 

c) A lentidão do seu cumprimento, levando o CONTRATANTE a comprovar a 
impossibilidade do fornecimento, no prazo estipulado; 

d) O atraso injustificado do fornecimento; 
e) A paralisação dos serviços ou fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação ao 

CONTRATANTE; 
f) O desatendimento das determinações regulares emanadas pelo Gestor da Ata, 

Contratante ou responsável pelo acompanhamento e fiscalização do fornecimento; 
g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1° do art. 

67 da Lei Federal n°8.666/1993; 
h) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 
1) A dissolução do Fornecedor Beneficiário ou Contratada; 
j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura do Fornecedor 

Beneficiário ou Contratada, que prejudiquem a execução do Contrato; 
k) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal n° 8.666/1993, sem 

prejuízo das sanções penais cabíveis; 
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I) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva 

da execução do Contrato; 
m) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 

determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado 

ao Fornecedor Beneficiário ou Contratada e exaradas no processo administrativo a que 

se refere a Ata ou Contrato; 
n) A supressão, por parte do Fornecedor Beneficiário ou Contratada, dos materiais, 

acarretando modificação do valor inicial da Ata ou Contrato além do limite permitido 
no § 1° do art. 65 da Lei Federal n°8.666/1993, salvo as supressões resultantes de acordo 
celebrado entre os contratantes, nos termos do § 2° do art. 65 da referida Lei; 

o) A suspensão de fornecimento, por ordem escrita do CONTRATANTE, por prazo 
superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave 
perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem 
o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas 
sucessivas e contratualmente imprevista desmobilizações e mobilizações e outras 
previstas, assegurado a CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão 
do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 

Parágrafo Segundo - O descumprimento de quaisquer das cláusulas e condições ora pactuadas, 
independentemente da aplicação das penalidades a que se refere este Edital, ensejará a rescisão 
antecipada do Contrato e cancelamento da Ata de registro de Preços, na forma da legislação 
específica vigente, sem que implique em indenizações por parte do MUNICÍPIO, conforme 
norma de direito administrativo atinente ao caso. 

Parágrafo Terceiro — A comunicação do cancelamento do preço registrado e rescisão 
contratual, nos casos previstos nesta Cláusula, será feita por correspondência com aviso de 
recebimento ou notificação formal, juntando-se o comprovante ao processo. 

Parágrafo Quarto — No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor 
Beneficiário ou Contratado, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do 
Município, Estado ou União, conforme o caso, considerando-se, assim, para todos os efeitos, 
cancelado o preço registrado ou rescisão contratual, respeitado o princípio do contraditório e da 
ampla defesa. 

Parágrafo Quinto — A solicitação do Fornecedor Beneficiário ou Contratado para 
cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada com antecedência mínima de 60 
(sessenta) dias, facultando à. Prefeitura a aplicação das penalidades previstas nesta Ata de 
Registro de Preços ou Contrato, caso não aceitas as razões do pedido. 

Parágrafo Sexto — A Ata de Registro de Preços o Contrato poderá ser cancelada ou rescindido 
em qualquer uma das hipóteses do Decreto Municipal 004/2014 e do Artigo 78 da Lei 8.666/9 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS: 

11.1. Será permitida a participação de órgãos não participantes (carona) nas seguintes 

condições: 
11.1.1 A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão 

ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante 

anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitarias, 

no que couber as condições e as regras estabelecidas na Lei 8.666/93, Decreto Municipal e neste 

Edital. 
11.1.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observados as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento/prestação dos 
serviços, desde que este fornecimento/prestação não prejudique as obrigações anteriormente 
assumidas com o Órgão Gerenciador e/ou Órgão Participantes. 
11.1.3. Ao Órgão não participante que aderir à Ata de Registro de Preços competem à cobrança 
do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, 
observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrente do 
descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando 
as ocorrências ao Órgão Gerenciador. 
11.1.4. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação a solicitada em até 90 (noventa) dias, observadas o prazo de validade da Ata de 
Registro de Preços. 
11.1.5. Caberá ao órgão Gerenciador autorizar, excepcionalmente e justificadamente, a 
prorrogação do prazo para efetivação da contratação, respeitando o prazo de vigência da ata, 
desde que solicitada pelo órgão não participante. 
11.1.6. Na Ata de Registro de Preços, as quantidades previstas para os itens com preços 
registrados poderão ser remaneja das pelo órgão gerenciador entre participantes e não 
participantes do procedimento licitatório para registro de preços. 
11.1.6.1. O remanejamento de que trata o item anterior somente poderá ser feito de órgão 
participante para órgão participante e de órgão participante para órgão não participante. 
11.1.6.2. No caso de remanejamento de órgão participante para órgão não participante, devem 
ser observados os limites previstos no Decreto Municipal 004/2014. 
11.1.6.3. Para efeito do disposto no subitem 11.1.6 caberá ao órgão gerenciador autorizar o 
remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão 
participante, desde que haja prévia anuência do órgão que vier a sofrer redução dos 
quantitativos. 
11.1.7 Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua 
vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que não 
tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador. 
11.1.8 As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este Item não poderão exceder, 
por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 
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convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 

participantes. 
11.1.9 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, 

na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para 

o órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DAS CLÁUSULAS GERAIS 

Parágrafo Primeiro - Fica a FORNECEDORA responsabilizada por todo e qualquer prejuízo 
causado à PREFEITURA, pelo uso inadequado do objeto desta Ata, por seus prepostos ou não, 
antes de efetivamente recebido pela PREFEITURA. 

Parágrafo Segundo - É vedado à FORNECEDORA caucionar ou utilizar a presente Ata como 
garantia para qualquer operação financeira. 

Parágrafo Terceiro - A FORNECEDORA não poderá utilizar o nome da PREFEITURA, ou 
sua qualidade de FORNECEDORA em quaisquer atividades de divulgação profissional, como, 
por exemplo, em cartões de visitas, anúncios diversos, impressos etc., sob pena de imediata 
rescisão da presente Ata, independentemente de aviso ou interpelação judicial ou extrajudicial, 
sem prejuízo da responsabilidade da FORNECEDORA. 

Parágrafo Quarto - A não utilização, pelas partes, de qualquer dos direitos assegurados nesta 
Ata, ou na Lei em geral, não implica em novação, não devendo ser interpretada como 
desistência de ações futuras. Todos os meios postos à disposição nesta são cumulativos e não 
alternativos, inclusive com relação a dispositivos legais. 

Parágrafo Quinto - São assegurados à PREFEITURA todos os direitos e faculdades previstos 
na Lei n° 8.078, de11.09.90 (Código de Defesa do Consumidor). 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA PUBLICAÇÃO 

Parágrafo Primeiro - O Órgão Gerenciador providenciará o envio do resumo desta Ata ao 
Diário Oficial do Município (DOM) e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de 
registro de preços. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DO FORO 
Parágrafo Primeiro - As partes elegem, de comum acordo com a renúncia a qualquer outro, 
por mais privilegiado que seja, o Foro do Município de Tuntinn - MA para dirimir as questões 
decorrentes da presente Ata de Registro de Preços. 

Estando justas e contratadas, firmam a presente Ata, para todos os fins e efeitos de direito. 
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Pelo M ICÍPIO 

RHIC 1 DO HELIRVALL ALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA 
Secretário Municipal de Orçamento, Gestão e Despesas 

Pela CONTRATADA 
CNPJ: 

REPRESENTANTE: 
CPF: 

Fornecedor Beneficiário 

47 



• 

• 

• 'ol °  
PREFEITURA MUNICIPAL 

alho TUNTUM 
MAIS QUE TRABALHO, 

CUIDAR DA NOSSA GENTE! 

ANEXO V 

Processo Administrativo de Licitação n.° 126/2021 

Pregão Presencial n.° 126/2021 

DECLARAÇÃO 

(Declaração de Atendimento ao inciso V do art. 27 da Lei Federal n°. 8.666/93 e alterações) 

A empresa   inscrita no CNPJ n°. 

intermédio de seu representante legal o (a) Sr (a) , portador (a) da Carteira 

de Identidade n°.  , e do CPF n°.  

  por 

DECLARA, para fins do dispostos no inciso V do art. 27 da Lei Federal n°. 8.666 de junho de 

8693, alterada pela Lei Federal n°. 9.854 de 27 de outubro de 8699, que não emprega menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis 

anos. 

Ressalva; emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz O. 

de de 

(Representante Legal) 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima). 
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ANEXO VI 

Processo Administrativo de Licitação n.° 126/2021 

Pregão Presencial n.° 126/2021 

MODELO DE PROCURAÇÃO 

A empresa  , inscrita no CNPJ sob o n.° 

 , com sede na Rua  ,

 , bairro  , cidade   , neste ato 

representada pelo(s) sócio(s) ou diretor(es) Sr. 

portador do RG n.°  , inscrito no CPF sob o n.° 

 , nacionalidade, estado civil, profissão e endereço, nomeia e 

constitui seu Procurador, o Sr. , portador do 

RO n.° inscrito no CPF sob o n.° 

 , nacionalidade, estado civil, profissão e endereço, a quem 

outorga amplos poderes para, junto ao Município de   , praticar os 

atos necessários com vistas à participação do outorgante no Processo Administrativo de 

Licitação n.° / , na Modalidade Pregão n.° / , usando dos recursos legais e 

acompanhando-os, conferindo-lhes, ainda, poderes especiais para desistir de recursos, 

apresentar lances verbais, negociar preços e demais condições, confessar, transigir, desistir, 

firmar compromissos ou acordos, receber e dar quitação, podendo ainda, substabelecer esta em 

outrem, com ou sem reserva de iguais poderes, dando tudo por bom, firme e valioso. 

9 de de 

(Representante Legal) 

(Observação: comprovar competência para dar procuração). 
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ANEXO VII 

Processo Administrativo de Licitação n.° 126/2021 

Pregão Presencial n.° 126/2021 

MODELO DE DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE 

A empresa  , inscrita no CNPJ sob o n.° 

  Telefone/Fax: ( ) , por intermédio de 

seu representante legal , DECLARA para os 

fins do disposto nos artigos 42 a 45 da Lei Complementar n.° 123/2006, ser 

microempresa/empresa de pequeno porte nos termos da legislação vigente. Sendo sua intenção 

fazer uso dos benefícios previstos na norma citada. 

Bem como declara que fará uso dos beneficios concedidos pela norma infraconstitucional acima 

mencionada. 

de de 

Representante legal 

(assinatura) 
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ANEXO VIII 

Processo Administrativo de Licitação n.° 126/2021 
Pregão Presencial/Registro de Preços n.° 126/2021 
Minuta de Contrato n.° / 
Termo de contrato que entre si celebram o 
MUNICÍPIO DE TUNTUM/MA, O FUNDO 
MUNICIPAL DE SAÚDE DE TUNTUM e a 
empresa  , tendo 
como objeto 

• 

O MUNICÍPIO DE TUNTUM/MA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 
CNPJ sob o n. 06.138.911/0001-66, sediada na Rua Frederico Coelho, n.° 411 — Centro — 
Tuntum/MA e o FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE TUNTUM, inscrito no CNPJ sob o 
n° 10.476.850/0001-14, neste ato representados pelo Secretário Municipal de Orçamento, 
Gestão e Despesas, o Sr. RHICARDDO HELIRVALL ALEXANNDRO BAPTISTA 
COSTTA, inscrito no CPF sob o n.° 769.632.683-04, doravante denominado simplesmente 
CONTRATANTE e a empresa  , inscrita no CNPJ sob o n° 
 , estabelecida à Rua  , n°.  , Bairro: 
 , na cidade de  , Estado de 
 , representada pelo Sr. , empresário, inscrito 
no CPF sob o n°.: e RG - , daqui por diante denominada 
simplesmente CONTRATADO, com base no Processo Administrativo de Licitação Pública 
n°. /__, Modalidade Pregão Presencial n°: / , e de acordo com a Lei Federal n°. 
10.520/02, conjugado com o que couber a Lei Federal n°. 8.666 de 21 de junho de 93, resolvem 
celebrar o presente Ato Administrativo, observadas as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO — O objeto deste contrato é a contratação de empresa 
para a prestação de serviços continuados de manutenção em equipamentos odonto-médico-
hospitalares e auxiliares, para prestação de manutenção preventiva e conetiva, conforme o 
Edital de PREGÃO PRESENCIAL N° 126/2021 e a proposta do CONTRATADO, constante 
do PROCESSO LICITATÓRIO N° 126/2021, que ficam fazendo parte integrante deste 
instrumento, exceto no que discrepar com quaisquer de suas cláusulas. 

1.1 - A CONTRATADA declara ter conhecimento detalhado do Termo de Referência, Edital, 
e da documentação atinente ao objeto do presente contrato, possuir condições de executá-lo 
dentro das normas técnicas com qualidade e segurança. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DOCUMENTAÇÃO CONTRATUAL - Faz parte deste contrato, 
independentemente de transcrição, os seguintes documentos, cujo teor é de conhecimento das 
partes contratantes: proposta da CONTRATADA, os termos contidos no edital, além das 
normas e instruções legais vigentes no País que lhe forem atinentes. 

CLÁUSULA TERCEIRA - REGIME DE EXECUÇÃO - A execução do objeto poderá ser 
da forma indireta não sendo permitida a subcontratação; 

51 



•q., 
PREFEITURA MUNICIPAL 

TUNTUM 
MAIS QUE TRABALHO, 

CUIDAR DA NOSSA GENTE! 

3.1 - Ao Município é reservado o direito de não receber os objetos que não estejam de acordo 
com as exigências do Termo de Referência e edital, e solicitar a reposição dos mesmos ou 
reparos dos serviços prestados. 

CLÁUSULA QUARTA — DO PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES GERAIS DO 
FORNECIMENTO OU EXECUÇÃO 
4.1. O fornecimento ou execução do objeto será feita de forma parcelada, conforme solicitação 
da Secretaria Requisitante por meio de Ordem de Fornecimento ou Execução. O fornecimento 
ou execução do objeto deverá ser efetivado ao Município de Tuntum no prazo máximo de até 
05 (cinco) dias, contados da emissão da ordem de fornecimento ou serviços. 
4.2. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificados 
no prazo de 24 (vinte e quatro) horas e aceitos pela Prefeitura Municipal de Tuntum — MA, não 
serão considerados como inadimplemento contratual. 
4.3. Obriga-se a Contratada a efetuar o fornecimento no local indicado na Ordem de 
Fornecimento, em dias úteis, devendo ser acertada previamente com o Responsável pelo 
recebimento, acompanhado da Ordem de Fornecimento e Nota Fiscal correspondente. 
4.4. A execução dos serviços ou fornecimento será realizada em local determinado no Contrato 
ou na Ordem de Serviços/Fornecimento, conforme o caso. 
43. As aquisições obedecerão à conveniência e às necessidades do órgão Gerenciador e/ou 
Participante. 
4.6. A aquisição do(s) item(ns) será precedida do respectivo Contrato, que será assinado pela 
Fornecedor e o Órgão Gerenciador ou Participantes; 
4.7. Obriga-se a Contratada a efetuar a entrega ou execução do objeto na(s) quantidade(s) 
constantes do Contrato. 
4.8. O Responsável pelo recebimento do objeto será servidor devidamente designando para essa 
função, onde irá recebe-los, conforme o caso, em conformidade com o art. 73, incisos I e II, da 
Lei n° 8.666/93. 
4.9. A Prefeitura Municipal de Tuntum — MA rejeitará, no todo ou em parte o objeto em 
desacordo com as condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços, ficando o Contratado 
sujeito a substituição, por sua conta, do objeto rejeitado. 
4.10. Em caso de recusa do objeto será lavrado o Termo de Recusa, no qual se consignarão as 
desconformidades, devendo o objeto ser substituído imediatamente pelo Contratado, quando 
serão realizadas novamente as verificações antes referidas. 
4.11. O aceite/aprovação do objeto pelo Contratante, não exclui a responsabilidade civil do 
Contratado por vícios de quantidade ou qualidade do objeto ou disparidade com as 
especificações técnicas exigidas no Edital ou atribuídas pela Contratada verificados 
posteriormente, garantindo-se ao Contratante as faculdades previstas no art. 18 da Lei n°. 
8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor). 
4.12. Será de responsabilidade da Contratada o ônus resultante de quaisquer ações, demandas, 
custos e despesas decorrentes de danos, ocorridos por culpa de qualquer de seus empregados 
e/ou propostos, obrigando-se por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais 
que lhe venham a ser atribuídas por Lei, relacionadas com comprimento do presente edital e 
com as obrigações assumidas no Contrato; 
4.13. O inadimplemento de qualquer item do Edital, da Proposta, Ata de Registro de Preços ou 
do Contrato, ensejará, a critério da PREFEITURA, o cancelamento da Ata de Registro do Preço 
ou Rescisão Contratual, sujeitando-o às penalidades previstas no Edital. 
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CLÁUSULA QUINTA - PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO — O valor global 
estimado do presente contrato é de R$   referente ao(s) item(ns) 
 registrados. 

5.1 - Os pagamentos serão autorizados pela contratante via sistema bancário, com 
processamento de débito eletrônico, conforme definido no Edital e Termo de Referência; 
5.2 - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões do objeto contratado, até o limite de 25 % (vinte e cinco por cento) 
do contrato, sendo os mesmos, objeto de exame pela Procuradoria do Município. 
5.3 - Os serviços/produtos que forem entregues com atraso imputável à CONTRATADA, não 
gerarão direito a reajuste. 

CLÁUSULA SEXTA - CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS - As despesas decorrentes da 
execução do objeto do presente Contrato correrão por conta do seguinte crédito orçamentário 
constante do orçamento municipal pano exercício de 2021: 

10 122 0002 2024 0000 Manut. e Funcionamento do Fundo Municipal de Saúde 
10 301 0019 2054 0000 Manut. e Func. do PAB-FIXO 
10 301 0019 2056 0000 Manut. e Func. do Programa Saúde Bucal 
10 302 0015 2028 0000 Atend. Ambul. Emer. e Hospitalar MAC 
10 302 0015 2064 0000 Manutenção e Funcionamento do SAMU 
3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros — Pessoa Jurídica 

CLÁUSULA SÉTIMA - PRAZO DE ENTREGA/SERVIÇO - O prazo de entrega e/ou 
inicio dos serviços do objeto deste contrato deverá obedecer rigorosamente ao constante do 
Termo de Referência e do Edital, contados a partir da data de recebimento da Nota de 
Autorização de Fornecimento emitido pelo Setor da Municipalidade requisitante. 

CLÁUSULA OITAVA - GARANTIAS - A contratada ficará isenta de prestar garantia para a 
execução do Contrato desse objeto. 

CLÁUSULA NONA - FORÇA MAIOR OU CASO FORTUITO - Ocorrendo fato novo 
decorrente de força maior ou caso fortuito, nos termos da legislação vigente ou qualquer dos 
motivos a que se refere o § 1° do art. 57, da Lei Federal n°. 8666/93, que obstem, prejudiquem 
ou retardem o cumprimento dos prazos e demais obrigações estatuídas neste CONTRATO, 
ficará a CONTRATADA, isenta das multas e penalidades pertinentes, justificando-se destarte, 
a alteração do cronograma aprovado, devendo a mesma comunicar por escrito o Município no 
prazo de 48 (quarenta e oito) horas, quaisquer alterações que lhe impeçam, mesmo que 
temporariamente, a execução do objeto deste Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA — OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA - Atender a todas as 
condições descritas no Termo de Referência e no edital de licitação, devendo ser consideradas 
juntamente com o que estipula este contrato, todas as normas publicadas pela Associação 
Brasileira de Normas Técnicas ABNT. 

10.1 - Normas de fornecimento de materiais, especificações, métodos de ensaio, terminologias, 
padronização e simbologias; 

53 



• 
PREFEITURA MUNICIPAL 

TU INTM 
TRABALHO.

CUIDAR DA NOSSA GENTE! 

10.2 - O objeto deve ser fornecido, rigorosamente, de acordo com estas Especificações Técnicas 
e com os documentos nelas referidos, as Normas Técnicas vigentes, as especificações de 
materiais descritos neste edital e no Termo de Referência; 
10.3 - A contratada deverá acatar as decisões, instruções e observações que emanarem da 
contratante, corrigindo o serviço, sem ônus para o contratante; 
10.4 - Observar o prazo mínimo de validade dos produtos fornecidos, conforme definido no 
Termo de Referência; 
10.5 - Providenciar de imediato, a correção das deficiências apontadas pelo gestor/fiscal de 
contrato do Município com respeito à execução do objeto, conforme exigências contidas no 
Termo de Referência; 
10.6 - Entregar os serviços ou produtos objeto do contrato dentro das condições estabelecidas 
e respeitando os prazos fixados, ressalvado o direito do Município em não receber produtos e 
serviços que não atendam os padrões de qualidades definidos por ele; 
10.7 - Responsabilizar-se pela qualidade dos produtos, substituindo, de imediato, aqueles que 
apresentarem qualquer tipo de vício ou imperfeição, ou não se adequarem às especificações 
constantes do Termo de Referência e anexos deste edital, sob pena de aplicação das sanções 
cabíveis, inclusive rescisão contratual, cumprir os prazos previstos no contrato ou outros que 
venham a ser fixados pelo Município; 
10.8 - Dirimir qualquer dúvida e prestar esclarecimentos acerca da execução do objeto, durante 
toda a vigência do contrato, a pedido do Município; 
10.9 - Manter, durante a vigência do contrato, compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação ou de qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar 
ao Município, de imediato, qualquer alteração que possa comprometer a continuidade da 
contrafação, bem como substituir os documentos com prazo de validade expirado; 
10.10 - Observar, atender, respeitar, cumprir e fazer cumprir a legislação pátria, especialmente 
a indicada nos autos do processo, de modo a favorecer e a buscar a constante melhoria dos 
serviços e dos resultados obtidos, preservando o Município de qualquer demanda ou 
reivindicação que seja de exclusiva responsabilidade do Contratado; 
10.11 - Indicar na assinatura do contrato e sempre que ocorrer alteração, um preposto com 
plenos poderes para representá-lo, administrativa ou judicialmente, assim como para decidir 
acerca de questões relativas aos serviços, bem como para atender aos chamados do gestor/fiscal 
de contrato do Município, principalmente em situações de urgência, inclusive nos finais de 
semana e feriados, a partir de contato feito por meio de telefonia móvel ou outro meio 
igualmente eficaz; 
10.12 - Fornecer números telefônicos, endereços eletrônicos, sites ou de outros meios 
igualmente eficazes, para contato do gestor/fiscal de contrato do Município com o preposto, 
ainda que fora do horário normal de expediente, sem que isso gere qualquer custo adicional; 
10.13 - Encaminhar ao Município, juntamente com a nota fiscal/fatura, os documentos 
comprobatórios da manutenção das condições de habilitação ou qualificação exigidas na 
licitação, especialmente cópias das certidões de regularidade junto ao FGTS, Certidão Negativa 
de Débitos Trabalhistas - CNDT e a seguridade social - INSS, cuja autenticidade será 
confirmada nos sites dos órgãos emissores pelo gestor/fiscal de contrato do Município; 
10.14 - Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitadas pela Prefeitura, cujas 
reclamações se obriga prontamente a atender; 
10.15 - Apresentar no ato da assinatura do contrato dados de conta bancária da pessoa jurídica 
contratada para receber os pagamentos via transferência eletrônica; 
10.16 - Responder por danos e desaparecimentos de bens patrimoniais e avarias que venham a 
ser causados por seus empregados ou prepostos ao Município ou a terceiros, de acordo com o 
art. 70 da Lei Federal n°. 8.666/93; 
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10.17 - Ressarcir o Município do valor correspondente ao pagamento de multas, indenizações 
ou despesas a esta, imposta por autoridade competente, em decorrência do descumprimento 
pela contratada, de leis, decretos ou regulamentos relacionados aos serviços prestados; 
10.18 - Permitir ao Município exercer a fiscalizar dos serviços e a entrega dos produtos 
licitados, inclusive fornecendo informações aos seus prepostos; 
10.19 - O dono do contrato não será obrigado a prestar garantia de execução contratual, no 
entanto, estará obrigado a cumprir com e exigência da Logística Reversa, bem como praticá-la 
durante todo o contrato de fornecimento ou prestação de serviços, de acordo com avaliação e 
indicação dos produtos inservíveis que deverão ser recolhidos pela contratada (produtos e 
serviços). 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAOES DO CONTRATANTE — A 
contratante deverá comunicar à Contratada qualquer irregularidade que venha a ocorrer durante 
o fornecimento de produtos e a execução dos serviços contratados; 
11.1 - Atestar a execução do objeto contratado no documento fiscal correspondente, dando 
ciência do recebimento e efetuar todas as conferências necessárias ao perfeito cumprimento do 
objeto; 
11.2 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 
funcionários ou contratados, em relação aos serviços objeto do Contrato; 
11.3 - Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados, mediante a apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura, devidamente atestada, depois de constatado o cumprimento das obrigações da 
licitante vencedora; 
11.4 - Indicar o servidor responsável para exercer a fiscalização da execução do objeto 
contratado, o que não fará cessar ou diminuir a responsabilidade do fornecedor pelo perfeito 
cumprimento das obrigações estipuladas, nem por quaisquer danos, inclusive quanto a terceiros, 
ou por irregularidades constatadas; 
11.5 - Emitir, por meio da unidade administrativa de compras a nota de autorização de serviço 
(ordem de serviço); 
11.6 - Rejeitar todo e qualquer material ou serviço de má qualidade ou em desconformidade 
com as especificações do Termo de Referência; 
11.7 - Efetuar o recebimento provisório e definitivo do objeto, por meio do gestor/fiscal de 
contrato; 
11.8 - Arcar com as despesas de publicação do extrato do contrato, bem como dos termos 
aditivos que venham a ser firmados; 
11.9 - Fazer juntada no processo administrativo de licitação, por meio de agente público 
habilitado, todos os autos necessários a comprovação da legalidade do processo. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DAS PENALIDADES 
Parágrafo Primeiro — Ficará Impedido de licitar e contratar com o Município de Tunttun — 
MA e, será descredenciado do sistema de cadastramento de fornecedores Municipal, pelo prazo 
de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste edital, ata registro de preços e 
contrato e das demais cominações legais, conforme Art. 70 da Lei 10.520/02 e Decreto 
Municipal 004/2014: 

a) O licitante que convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar a 
Ata de Registro de Preços ou Contrato; 

b) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame; 
c) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 
d) Não mantiver a proposta; 
e) Falhar ou fraudar na execução da Ata de Registro de Preços ou Contrato; 
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O Comportar - se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 

Parágrafo Segundo - Qualquer atraso na execução das obrigações assumidas deverá, 
obrigatoriamente, constar de justificativa protocolada no órgão emitente da Ata de Registro de 
Preços ou Contrato, dirigida à autoridade competente, até o 2° (segundo) dia útil anterior à data 
prevista para o fornecimento do material ou prestação do serviço; 

Parágrafo Terceiro - Não acolhida a justificativa de atraso ou não tendo sido apresentada, o 
contratado ou fornecedor beneficiário sujeitar-se-á a multa nos seguintes termos: 
a)multa de 10% (dez por cento) pelo atraso injustificado sobre o valor total da Ata de Registro 
de Preços ou Contrato, e correção diária conforme abaixo: 
a.1)0,33 % ao dia, até o décimo quinto dia, incidente sobre o valor da etapa; 
a.2)0,66 % ao dia a partir do décimo sexto dia de atraso na execução do Ata de Registro de 
Preços ou Contrato, sem prejuízo da sanção prevista no Parágrafo Primeiro. 
b)Ultrapassado o trigésimo dia de atraso, será a Ata de Registro de Preços ou Contrato, 
conforme o caso, rescindido. 

Parágrafo Quarto — Pela inexecução total ou parcial da Ata de Registro de Preços ou Contrato 
a Administração poderá, garantida a prévia defesa, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 
da intimação, aplicar à contratada, sem prejuízos das demais, as seguintes sanções: 
a)advertência; 
b)multa de 30% sobre o valor total da Ata de Registro de Preços ou Contrato, conforme o caso; 
c)suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 
d)declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o 
contratado ou fornecedor beneficiário ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e 
após decorrido o prazo da sanção aplicada; 

Parágrafo Quinto — Se o valor da multa não for recolhido pela contratada, será 
automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que fizer jus e/ou da garantia 
contratual. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido 
será cobrado administrativamente e/ou inscrito como Divida Ativa do Município de Tuntum - 
MA e cobrado judicialmente; 

Parágrafo Sexto — À licitante vencedora se recusar, injustificadamente, a assinar a Ata de 
Registro de Preços ou Contrato, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da 
notificação que lhe será encaminhada, caracterizando o descumprimento da obrigação 
assumida, será aplicada a multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor da Ata de Registro de 
Preços ou Contrato, conforme o caso, podendo a Administração convidar a aceitar as demais 
licitantes, na sua ordem de classificação fmal, mantendo-se o prazo e as mesmas condições da 
vencedora. 

Parágrafo Sétimo — Caberá ao Contratante propor a aplicação das penalidades previstas, 
mediante relatório circunstanciado, apresentando argumentos que justifiquem a proposição. 

Parágrafo Oitavo — As penalidades previstas nesta cláusula têm caráter de sanç 
administrativa consequentemente, a sua aplicação não exime a contratada da reparação dos 
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eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha acarretar ao Município de 

Tuntum- MA. 

Parágrafo Nono — Após a aplicação de qualquer penalidade será feita notificação escrita a 
contratada, excluídas os casos de aplicação das penalidades de advertência e multa de mora. 

Parágrafo Décimo - As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e 
impedimento de contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração poderão também ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que: 

a) atraso injustificado na entrega dos bens objeto da Ata Registro de Preços; 
b) reincidência de descumprimento de obrigações contratuais, especialmente aquelas 

relativas às características dos bens, qualidade, quantidade, prazo ou recusa do serviço 
prestado ou entrega, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, devidamente 
justificados e comprovados; 

c) reincidência na aplicação das penalidades de advertência ou multa; 
d) irregularidades que ensejem a frustração da licitação ou a rescisão contratual; 
e) condenação definitiva por praticar fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 
O prática de atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação ou prejudicar a 

execução da Ata de Registro de Preços ou Contrato; 
g) prática de atos ilícitos que demonstrem não possuir a proponente idoneidade para 

contratar com a Prefeitura. 

Parágrafo Décimo Primeiro - Cabe ao contratante aplicar, garantida a ampla defesa e o 
contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de 
preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias 
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

Parágrafo Décimo Segundo - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do 
Fornecedor Beneficiário ou Contratado, a comunicação será feita por publicação no Diário 
Oficial do Município, Estado ou União, conforme o caso, respeitado o princípio do contraditório 
e da ampla defesa. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO 
OBJETO DA LICITAÇÃO - A prestação dos serviços e o recebimento dos produtos será 
acompanhado e fiscalizado por servidor designado para esse fim, representando a \ 
municipalidade, podendo contar com apoio técnico de profissional ou empresa habilitada; 
13.1 - O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
prestação dos serviços ou entrega dos produtos, determinando o que for necessário à 
regularização das faltas ou defeitos observados; 

deverão ser solicitadas aos seus superiores (Gestor do Contrato - Secretário Municipal) em 
13.2 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal do contrato 

tempo hábil para a adoção das medidas convenientes; 
13.3 - O licitante vencedor poderá manter preposto, aceito pela municipalidade, durante o 
período de vigência do contrato, para representá-la sempre que for necessário; 
13.4 - Independente da indicação do fiscal do contrato, compete a Secretaria Municipal de 
Controle Interno exercer a fiscalização da execução do contrato e dos contratos oriundos do 
processo, podendo determinar regularização de quaisquer atos que atestar inconformidade ou 
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solicitar o cancelamento da ata ou rescisão do contrato quando verificada em auditoria 
irregularidades que ensejar ilegalidade dos atos praticados. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DIREITOS DO CONTRATANTE - São prerrogativas 
do CONTRATANTE as previstas no art. 58, da Lei Federal n°. 8.666/93, que as exercerá nos 
termos das normas referidas no preâmbulo deste Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - RESCISÃO - A rescisão poderá ser: 
15.1 - Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos a seguir enumerados: 
15.1.1 - Não cumprimento de cláusula contratual, especificações ou prazos, 
15.1.2 - Cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 
15.1.3 - Lentidão constante no cumprimento do atendimento na entrega dos produtos e na 
realização dos serviços, levando o contratante a comprovar a falta de interesse da contratada; 
15.1.4 - Atraso injustificado no início dos serviços; 
15.1.5 - Subcontratação total do seu objeto, a associação da contratada com outrem, a cessão 
ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no 
instrumento convocatório e no contrato; 
15.1.6 - Cometimento reiterado de faltas na execução; 
15.1.7 - Decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 
15.1.8 - Dissolução da sociedade ou falecimento da contratada; 
15.1.9 - Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da contratante, que 
prejudique a execução do contrato; 
15.1.10 - Razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 
determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa do órgão contratante, e exaradas 
no processo administrativo a que se refere o contrato; 
15.1.11 - Ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva 
da execução do contrato; 
15.2 - Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente, reduzida a termo no processo administrativo, desde que haja 
conveniência do contratante. 
153 - Em caso de rescisão enumerada abaixo, sem que haja culpa da contratada, será esta 
ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados, quando os houver sofrido: 
15.3.1 - Suspensão de sua execução, por ordem escrita do contratante, por prazo superior a 120 
(cento e vinte) dias, salvo, em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna 
ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões, que totalizem o mesmo prazo, independentemente 
do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 
desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado á contratada nesses casos, o 
direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja 
normalizada a situação; 
15.3.2 - Atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pelo contratante decorrente 
de serviços ou parcelas destes já recebidos ou executados, salvo, em caso de calamidade 
pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado â contratada o direito de 
optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação, 
caso em que, sua decisão deverá ser comunicada por escrito ao contratante; 
15.3.3 - Rescisão contratual pelo não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e 
prazo acarretando as seguintes consequências: 
1533.1 - Assunção imediata do objeto contratado, no estado e local em que se encontrar, por 
ato próprio do contratante; 
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15.3.3.2 - Ocupação e utilização do local, instalação, equipamentos, material e pessoal 
empregados na execução do contrato, necessário à sua continuidade. 
15.4 - Na ocorrência de rescisão por conveniência administrativa, a contratada será notificada 
com 30 (trinta) dias de antecedência. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DA VIGÊNCIA DO CONTRATO - O presente Contrato 
terá vigor de 12 (doze) meses, e produzirá efeitos até o cumprimento de todas as obrigações 
ajustadas 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - CESSÃO E TRANSFERÊNCIA CONTRATUAL - O 
presente CONTRATO não poderá ser objeto de cessão ou transferência, no todo ou em parte, 
salvo tarefas especificas devidamente justificadas e com anuência da contratante ou as 
condições de subcontratação previstas no Termo de Referência e no Edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DOS CASOS OMISSOS - Os casos omissos serão 
solucionados diretamente pelo Pregoeiro ou Autoridade Competente, observados os preceitos 
de direito público e as disposições da Lei n.° 10.520/02, Lei 8.666/93 e suas alterações, Decretos 
Municipais 003 e 004 de 2014 e Lei Complementar 123/2006 e alterações posteriores e demais 
ordenamentos cabíveis e aplicáveis à espécie. 

CLÁUSULA DÉCIMA NOVA - FORO - As partes contratadas elegem o Foro da Comarca 
do contratante, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao presente Contrato. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DISPOSIÇÕES FINAIS - Fazem parte integrante do presente 
Contrato, independente de transição, as condições estabelecidas no instrumento Termo de 
Referência e no convocatório e as Normas contidas na Lei Federal n°. 8.666/93, principalmente 
nos casos omissos. 
E por estarem assim justos e contratados, assinam o presente Contrato em 2 (duas) vias de igual 
teor e valor, na presença de duas testemunhas, infra-assinadas. 

Pelo MUNIC O 
RHICARD O HELIRVALL ALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA 
Secretário Municipal de Orçamento, Gestão e Despesas 

de de 

Pela CONTRATADA 
CNPJ N° 
REPRESENTANTE: 
CPF N° 

TESTEMUNHAS: 
1. 2. 
CPF: CPF: 
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AVISO DE LICITAÇÃO DE PREGÃO PRESENCIAL Ne' 126/2021 através de 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

A Prefeitura Municipal de Tuntum — MA, por meio de seu Pregoeiro(a) e Equipe de Apoio, 
torna público para conhecimento de todos que estará realizando Licitação na 
MODALIDADE: Pregão Presencial. TIPO: Menor Preço Global. OBJETO: Contratação de 
empresa para a prestação de serviços continuados de manutenção em equipamentos odonto-
médico-hospitalares e auxiliares, para prestação de manutenção preventiva e corretiva 
conforme demanda da Secretaria Municipal de Saúde. BASE LEGAL: Lei Federal n° 
10.520/02 subsidiariamente pela Lei Federal n.° 8.666/93 e alterações posteriores e as 
condições do Edital. Recebimento e abertura dos envelopes de Proposta e Habilitação: às 
I 1 hOOmin do dia 01 de junho de 2021. O Edital estará à disposição para consulta gratuita no 
setor de licitação, das 08h00min às 12h0Omin e no site do Município 
http://portal.tunttun.ma.gov.br. Os interessados na aquisição dos mesmos deverão recolher o 
valor de R$ 20,00 (vinte reais) mediante a retirada do DAM, na sala da CPL, na Prefeitura 
Municipal de Tunttun, localizada na Rua Frederico Coelho, 411— Centro — Tuntum/MA, CEP: 
65763-000. Para mais esclarecimentos, entrar em contato por meio do seguinte endereço 
eletrônico: cpltuntum@gmaiLcom. 

Sara 

Tunturn — MA, 17 de maio de 2021. 

Costa Fleury 

Pregoeira 
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AVISO DE LICITAÇÃO DE PREGÃO PRESENCIAL N° 126/2021 através de SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. A 
Prefeitura Municipal de Tuntum - MA, por meio de seu Pregoeiro(a) e Equipe de Apoio, torna público para conhecimento 
de todos que estará realizando Licitação na MODALIDADE: Pregão Presencial. TIPO: Menor Preço Global. OBJETO: 
Contratação de empresa para a prestação de serviços continuados de manutenção em equipamentos odonto-médico-
hospitalares e auxiliares, para manutenção preventiva e corretiva conforme demanda da Secretaria Municipal de Saúde. 
BASE LEGAL: Lei Federal n° 10.520/02 subsidiariamente pela Lei Federal n.° 8.666/93 e alterações posteriores e as 
condições do Edital. Recebimento e abertura dos envelopes de Proposta e Habilitação: às 11h0Omin do dia 01 de junho de 
2021. O Edital estará à disposição para consulta gratuita no setor de licitação, das 08h0Omin às 12h00min e no site do 
Município http://portalluntum.ma.gov.br. Os interessados na aquisição dos mesmos deverão recolher o valor de R$ 20,00 
(vinte reais) mediante a retirada do DAM, na sala da CPL, na Prefeitura Municipal de Tuntum, localizada na Rua Frederico 
Coelho, 411 - Centro - Tuntum/MA, CEP: 65763-000. Para mais esclarecimentos, entrar em contato por meio do seguinte 
endereço eletrônico: cpituntum@gmail.com. Tuntum - MA, 17 de maio de 2021. Sara Ferreira Costa Fleury - Pregoeira. 

AVISO DE LICITAÇÃO DE PREGÃO PRESENCIAL N°125/2021. A Prefeitura Municipal de Tuntum - MA, por meio de seu 
Pregoeiro(a) e Equipe de Apoio, torna público para conhecimento de todos que estará realizando Licitação na 
MODALIDADE: Pregão Presencial. TIPO: Menor Preço por Lote. OBJETO: Contrafação de empresa para fornecimento e 

t fação de vidros temperados, divisórias, películas e ferragens, para as Secretarias Municipais de Orçamento, Gestão e 
esas, Saúde e Educação. BASE LEGAL: Lei Federal n° 10.520/02 subsidiariamente pela Lei Federal n.° 8.666/93 e 

alterações posteriores e as condições do Edital. Recebimento e abertura dos envelopes de Proposta e Habilitação: às 
09h0Omin do dia 01 de junho de 2021. O Edital estará à disposição para consulta gratuita no setor de licitação, das 
08h0Omin às 12h0Omin e no site do Município http://portaLtuntum.ma.gov.br. Os interessados na aquisição dos mesmos 
deverão recolher o valor de R$ 20,00 (vinte reais) mediante a retirada do DAM, na sala da CPL, na Prefeitura Municipal de 
Tuntum, localizada na Rua Frederico Coelho, 411 - Centro - Tuntum/MA, CEP: 65763-000. Para mais esclarecimentos, 
entrar em contato por meio do seguinte endereço eletrônico: cpltuntum@gmail.com. Tuntum - MA, 17 de maio de 2021. 
Sara Ferreira Costa Fleury - Pregoeira. 

ESTADO DO MARANHÃO. PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM (MA). EXTRATO DO CONTRATO N.° 149/2021. 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TUNTUM (MA), CNPJ: 06.138.911/0001-66 E FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE 
TUNTUM, CNPJ N°10.476.850/0001-14. CONTRATADA: C. C. TAVARES SOARES, CNPJ sob o n° 08.921.445/0001-16. 
Base legal: Lei n° 10.520/2002 e subsidiariamente a Lei n°8.666/93. Pregão Presencial n°082/2021. Objeto: Contrafação 
de empresa para prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva da frota de veículos pertencentes, bem 
como locados pela Secretaria Municipal de Saúde. PRAZO: 12 (doze) meses. Valor: R$ 231.584,80 (duzentos e trinta e 

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM - MA 

É GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE DIÁRIO, DESDE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO: 

http://tuntumma.gov.britransparencia/diario 

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: 0ab553d9a49edc51671be56520b23bf219fdc000 
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL N°03 E CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL DA 
SOCIEDADE EMPRESÁRIA LTDA 

"PRECISION SOLUÇÕES EM DIAGNÓSTICOS LTDA" 

1. LUCIA MARIA CHUAIRY CUNHA, Brasileira, Casada, Empresária, Nascida 
em 21/08/1948 em São Luis-MA Carteira de Identidade n° 0328868620078 - 
SSP-MA, C.P.F. n° 622.667.133-53, residente e domiciliado na Rua trinta e 
cinco,N° 04, Quadra 43 CEP: 65055-316 , Bairro : Cohapam ,São Luis-MA. 

2. SORMANE SILVA SANTANA, Brasileira, Casado, Empresário,Nascido em 
13/03/1972 em São Luis-MA Carteira de Identidade n° 0728640720204-SSP-
MA, C.P.F. n°489.686.843-91 , residente e domiciliado na Rua Quatro, n° 15, 
Bairro Vinhais ,CEP 65071-060, Cidade São Luis-MA 

Sendo únicos sócios da Sociedade Empresária Limitada, PRECISION SOLUÇÕES 
EM DIAGNÓSTICOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 10.430.441/0001-87, 
estabelecida nesta cidade ria Rua 04 , n° 15, Bairro Vinhais, CEP.: 65071-060, com 
contrato social devidamente arquivado na Junta Comercial deste Estado, em sessão 
datada em 16.01.2020, sob o NIRE 21200653269, resolvem alterar e consolidar o 
referido contrato social, como a seguir se contrata: 

Cláusula 1° O capital social permanece inalterado em seu valor, tanto na quantidade 
das quotas, quanto no valor de cada quota em que se divide, sendo que por força de 
cessão e transferência das quotas, passa a ser distribuído entre os sócios da seguinte 
forma: 

Sócio N° de Quotas Valor Percentual 
--Lucia Maria Chuairy 
Cunha 

100000 R$ 100.000,00 50% 

Sonriane Silva 
Santana 

100000 R$ 100.000,00 50% 

Total 200.000 R$ 200.000,00 100% 

Cláusula 2° Nos termos do art. 1.052 do Código Civil (Lei n° 10.406/2002), a 
responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas. 

Cláusula 3° A administração da sociedade passará a ser exercida igualmente pelos 
sódos,LUCIA MARIA CHUAIRY CUNHA e SORMANE SILVA SANTANA, cabendo-
lhes a responsabilidade e a representação ativa e passiva da sociedade, judicial e 
extrajudicialmente, podendo praticar todos os atos compreendidos no objeto social, 
sempre no interesse da sociedade, sendo vedado, entretanto, o uso da denominação 
social em negócios estranhos aos fins sociais. 

Cláusula 4° Em suas deliberações, os administradores adotarão, preferencialmente, a 
forma estabelecida no § 3° do art. 1.072 do Código Civil (Lei n° 10.406/2002). 

Cláusula 5° Fica estabelecido que a sociedade não terá conselho fiscal. @ 



Cláusula 6° Em caso de falecimento, ou Interditado qualquer sócio a sociedade 
continuará suas atividades com os herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo 
possivel ou inexistindo o interesse deste ou do sócio remanescente o valor do seus 
haveres será apurado e liquidado com base na situação patrimonial da sociedade à 
data da resolução, verificada em balanço especialmente levantando. 

Cláusula 70 Serão regidas pelas disposições do Código Civil (lei 10.406/2002) 
aplicáveis à matéria, tanto a retirada de sócios quanto a dissolução e a liquidação da 
sociedade. 

Cláusula 80 Tendo em vista as inúmeras alterações contratuais ocorridas, e havendo a 
necessidade de consolidação das cláusulas contratuais, os sócios decidem aprovar o 
seguinte texto, revogando quaisquer dispositivos anteriores que confinem com o ora 
aprovado. 

Cláusula 9° As cláusulas contratuais não alteradas por este instrumento continuam em 
vigor, tal como estão redigidas no Contrato Social. 

E por se acharem em perfeito acordo, de tudo quando neste instrumento particular foi 
lavrado, obrigam-se a cumprir o presente, assinando-o , em via unica de igual teor, 
com a via destinada a registro e arquivamento na Junta Comercial deste Estado. 

São Luis-MA, 30 de Novembro de 2020 

LUCIA MARIA CHUAIRY CUNHA 

Sócio(a) -Administradora 

SORMANE SILVA SANTANA 

Sócio- Administrador 



MINISTÉRIO DA ECONOMIA 
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 
Secretaria de Governo Digital 
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

ASSINATURA ELETRÔNICA 

Certificamos que o ato da empresa PRECISION SOLUÇÕES EM DIAGNÓSTICOS LTDA consta assinado 
digitalmente por 

CPF Nome 

48968684391 SORMANE SILVA SANTANA 

62266713353 LUCIA MARIA CHUAIRY CUNHA 

• 

• 

~TITICA O AZOISTRO mi 09/02/2021 13:42 GIM !C 20210200119. 
PROTOCOLO: 210200189 Dl 08/02/2021. 

CÓDIGO Dl VIRIPICACAO: 12100816012. 0193 DA BIDE: 10430441000197. 

11/26: 21200653269. COK rasem DO 1114/81%0 EM: 09/02/2021. 

JUCE NA PIZOT.9/011 acalmas em DIAMOSTICOS LIDA 

LILIAN Temam acenam mcmons 
SICRITARIA-ORRAL 

Inew.weer64.2.011.266.5ignr.br 

A validade deste documento, se impresso, fica suelto à comprovaclo de sua autenticidade nos respectivos portais, 

informando seus respectivos códigos de veria:seio. 



01/06/2021 Empresa Fácil Maranhão 

AUTENTICIDADE DE DOCUMENTOS 

• PROTOCOLO: 210200189 
• DATA DO PROTOCOLO: 09/02/2021 
• NÚMERO DE REGISTRO: 21200653269 
• ARQUIVAMENTO: 20210200189 
• EMPRESA: PRECISION SOLUÇÕES EM DIAGNÓSTICOS LTDA 

à Contrato (https:/Awmarnpresafacilma.gov.br/sIgfacil/contrato-socialklownloadcontrato-
eletronIco/arquhroM(NzaW5MG9/MjAyMTAyMDIaMTU2MWQ29udFUhdG9ITUFQMJEwNic0N211MS5wZGY./download/2/pessoa/17522/co_protocolo/MAP2100 

• 

• 

www.empresafacilma.gov.brAista-de-documentosnprot000lo=MAP2106747251 1/1 



Rale:rangi Governo do Estado do Maranhão 
Seu-ataria de Estado de Indústria e comércio SEINC 
Junta Comercial do Estado do Maranhão 

CERTIDÃO ESPECIFICA 

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM 

Certificamos que are informações resahro constam dos documentos arquivados 
nesta Junta Comercial e so loetites n 

garviZIW 

Certificamos que PRECISION SOLUÇÕES EM DIAGNÓSTICOS LTDA 
encontra-se registrada nesta Junta Comercial, como segue: 

Protocolo: MAC2101099572 

NIRE 21250053269 Situo" 
ATIvA CNPJ 10.430.441/000147 amue 

SEM STATUS 

irding. Completo 04, W 15, QUADRA 03;, Conjunto Habitacional Vinhal -Sito Lute/NA . CEP 63071.060 

Arquivamento. Podadores 

Ate Noffellf0 Data Desoneio 

002 20210200169 09/02/2021 CONSOLIDAÇÃO DE CONTRATO/ESTATUTO 
002 20201131307 03/02/2021 ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME 

EMPRESARIAL) 
316 20200031878 16/01/2020 ENQUADRAMENTO DE EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
002 20200091619 16/01/2020 CONSOLIDAÇÃO DE CONTRATO/EST/M/70 
002 20200031618 16/01/2020 ALTERACAO DE rtalYiS E DE NOME EMPRESARIAL 
002 20191144890 31/10/2019 CONSOLIDAÇÃO DE CONTRATO/ESTATUTO 
002 20191144690 31/10/2019 ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME 

EMPRESARIAL) 
080 212008532139 30/09/2008 CONTRATO 

Esta certidão foi emitida automaticamente em 25/03/2021, às 11:16:21 (horário de Brasília). 
Se ~essa, verificar sue autenticidade no httpentWeresemPlieehmilina.gov.br, com o código X318CCLO. 

iimenne 
lidan Iberas Roteámos Mendonça 

Secretlaio(*) Geral 

1 de 1 



01/06/2021 

• 

• 

Empresa Fácil Maranhão 

CONSULTA CERTIDÃO ONLINE 

DOCUMENTO VERIFICADO 

O DOCUMENTO ABAIXO FOI CONFIRMADO COMO AUTENTICO. 

NIRE 21200653269 
CNPJ 10.430.441/0001-87 

Situação 
ATIVA 
Status 

SEM STATUS 

Endereço Completo 04, N°15, QUADRA 03;, Conjunto Habitacional Vinhais - São 
Luís/MA - CEP 65071-060 

Ato Número 

Arquivamentos Posteriores 

Data Descrição 

002 20210200189 09/02/2021 CONSOLIDAÇÃO DE 
CONTRATO/ESTATUTO 

002 20201131307 03/02/2021 ALTERACAO DE DADOS (EXCETO 
NOME EMPRESARIAL) 

316 20200031678 16/01/2020 ENQUADRAMENTO DE EMPRESA 
DE PEQUENO PORTE 

002 20200031619 16/01/2020 CONSOLIDAÇÃO DE 
CONTRATO/ESTATUTO 

002 20200031619 16/01/2020 ALTERACAO DE DADOS E DE 
NOME EMPRESARIAL 

002 20191144690 31/10/2019 CONSOLIDAÇÃO DE 
CONTRATO/ESTATUTO 

002 20191144690 31/10/2019 ALTERACAO DE DADOS (EXCETO 
NOME EMPRESARIAL) 

090 21200653269 30/09/2008 CONTRATO 
PStaCerthiala fCli etinitid1-automaticameate-em-2510312021,às-1-146:21—(borátio-de-Brasilia).--

Se impressa, verificar sua autenticidade no https://www.empresafacil.ma.gov.br, com o código 
X316CCLD. 

111111111111111 
MAC2101099572 

Ulian Therese Rodrigues Mendonça 

Seeretódo(a) Geral 

https://wodw.empresafacilma.gov.brftertidao-online/consulta-certidao 1/1 



16/04/2021 ::: Consiita SINTEGRA / ICMS ::: 
:31.0115Wtaátát3 

ti-e;is. ..3 46Á 

it iggc) 

aaajzo caussas. guisa." a "hamar, Ás" isuu sisii fis,„ 4„„ _____ 

Resultado de Consulta SINTEGRNICAIS 

IDENTIFICAÇÃO 

COC: 10.430.441/0001-87 Inscrição Estadual: 12.623493-0 

Razão Sedai: PRECISION SOLUCOES EM DIAGNOSTICOS LTDA 

Regime Apuração: NORMAL 

ENDEREÇO 

Logradouro: RUA 4 

Número: 15 Complemento: QUADRA03 

Bairro: CONJUNTO HABITACIONAL VINHAIS 

Município: SA0 WIS UF: MA 

CEP: 65071060 DDD: Telefone: 99724629 

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

CNA! 4645101 - COMÉRCIO ATACADISTA DE INSTRUMENTOS E MATERIAIS PARA 
Principal: USO MÉDICO, CIRÚRGICO, HOSPITALAR E DE LABORATÓRIOS 

CEIA!. Secundkin& 

Descrição CNAE 

REPRESENTANTES COMERCIALS E AGUCES DO COMÉRCIO DE INSTRUMENTOS E 1618102 14KrERIALs ODONTO-MÉDICO-HOSPITALARES 

7139002 ALUGUEI- DE EQUIPAMENTOS CIENTíFICOS, MÉDICOS E HOSPITALARES, SEM OPERADOR 

COMÉRCIO ATACADISTA DE PRODUTOS DE HIGIENE, LIMPEM E CAMIRFRVAÇÃO 
46494" DOMICILIAR 

4664800 COMERCIO ATACADISTA DE MÁQUINAS, APARELHOS E EQUIPAMENTOS PARA USO 
ODONTO-MÉDICO-HOSPITALAR; PARTES E PEÇAS 

3319800 ' MANUTENÇÃO E REPARAÇÃO DE EQUIPAMENTOS E PRODUTOS NÃO ESPECIFICADOS 
• ANTERIORMENTE 

4616002 COMÉRCIO ATACADISTA DE PRODUTOS DE HIGIENE PESSOAL 

Situação Cadastral Vigente: HABILITADO 

Data desta Situação Cadastral: 09/03/2021 

OBRIGAÇÕES 

NFe a partir 01/04/2010 - (4649408), 01/07/2010 - (4645101-4664800-4646002), 
de (CNAE's): 01/10/2010 - (4618402), 12/02/2020 - (Devido emissão voluntária), 

EDF a partir de: 31/10/2019, 01/06/2020, 
CTE a partir de: 

Observação: Os dados acima estão baseados em Informações fornecidas belo Próprio 
contribuinte cadastrado. Não valem como certidão de sua efetiva existência de fato e de 
direito, não são oponíveis à Fazenda e nem excluem a responsabilidade tributada 
derivada de operações com ele ajustadas. 

Data da Consulta: 16/04/2021 

Número da Consulta: 

aplicacoes.ma.gov.brheintegrafisplconsultaSintegra/consuttaSintegraResultadoConsultaisf 111 



01/06/2021 ::: Consulta SINTEGRA / ICMS 

onsaitutya 
' I gratataamottia... itt=ival a ssgala

. .• 

Consulta SINTEGRA / ICMS por CPF/CNPJ 

41444ragiaithiatua 

Inscrição Estadual CPF/CNPJ Razão Social Situação 

126234930 10430441000187 PRECISION SOLUCOES EM 
D1AGNOSTICOS LIDA .1 

Habilltado 

Nova Consulta 

Desenvolvido pela Sefaz/COTEC - 2005-2012 

• 

• 

o 

SI 
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Governo do Estado do Maranhão 
Secretaria de Estado de Indústria e comércio - SEINC 
Junta Comercial do Estado do Maranhão 

CERTIDÃO SIMPLIFICADA 

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM 

Certificaram] que as informapess abaixo constam dos documentos arquivados 
nitra Junta Comercial e sio vigentes na date de sua expedido 

E VIA SA GOVERNO DO ge mau MARANHAO= 

Nome Empresarial: PRECISEM SOLUÇÕES EM 

1411t11~ Jurldilea: Empastela 

DIAGNÓSTICOS LTDA Protocolo: MAC2101089470 

Sociedade Limitada 

NIFtE (Sede) 
21200853269 

CNPJ 
10.430.441/0001-87 

Data de Ato Constitutivo 
30/09/2008 

início de Atividade 
15/09/2008 

Endereço Completo 
Rua 04, hr 15, QUADRA 03;, Conjunto Habitacional Vinhais - São Luís/MA - CF_P 65071-060 

hibjeto Social 
4645-1/01 - Comércio atacadista de instrumentos e materiais para uso médico, cirúrgico, hospitalar e de laboratórios:4818-4/02 - Representantes 
comerciais e agentes do =areio de instrumentos e materiais odonto-médico-hospitalares;4664-8/00 - Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e 
equipamentos para uso odonto-médico-hospitalar; partes e Peças:3319-8/00 - Manutenção e reparação de equipamentos e produtos não especificados 
anterimmentamenutenção e reparo de não-eletrônicos e utensílios para uso tnédico,ciragiCoodOntológico e de laboratódosimobillatios %Pacíficos 
para uso médicocitúrgico odontológico e de labo1at6r1o;4849-4/08 - Comércio atacadista de produtos de higiene, limpeza e conservação 
domicillar,7739-0/02 - Aluguel de equipamentos científicos, médicos e hospitalares, sem operador,464134/02 - Comércio atacadista de produtos de 
higiene pessoal. 

Capital Social 
R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) 
Capital intagraNzado 
RS 200.000,00 (duzentos Mi reais) 

Porta 
EPP (Emprese de Pequeno 

Porte) 

Prazo de Duração 
indeterminado 

Dados do Sécio 
Nome CPF/CNPJ 
LUCIA MARIA CHUAIRY 622.6671 
CUNHA 
Nome CPF/CNPJ 
SORMANE SILVA SANTANA 489.686.843-91 

Participação no capital Esmiole 
33-53 R$ 109.000,00 Sécio 

Participação Espécie 

de sócio Administrador Término do mandato 
s 

de sócio Administrador Término do mandato 
S 

no capital 
R$ 100.000,00 Sócio 

Dados do Administrador 
Nome CPF Término do mandato 
LUCIA MARIA CHUAIRY CUNHA 622.687.133-53 

CPF Término do mandato iin iz 
ANE SILVA SANTANA 489-$86.$43-91 

Último Arquivamento 
Data Número Ato/evardoe 
09/02/2021 20210200189 002/ 051 - CONSOLIDAÇÃO 

Situação 
ATIVA 
&atue 

SEM STATUS 

Esta certidão foi emitida autOrnaticamente em 25/03/2021, isti 11:14:36 (hOtário de Brasília). 
Se Impressa, verificar sua autenticidade no Mtpsflenampranateetmagov.br, com o código JS12GPQL. 

1111111§1111111 
Unau Theressa Rodrigues Mendonça 

Secestedo Geral 
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• 

Empresa Fácil Maranhão 

CONSULTA CERTIDÃO ONLINE 

DOCUMENTO VERIFICADO 

O DOCUMENTO ABAIXO FOI CONFIRMADO COMO AUTENTICO. 

1 
https://www.empresafacIl.ma.gov.brkertdao-onlIne/consulta-certIdao 1/4 
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Empresa Fácil Maranhão 

• 
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01/06/2021 Empresa Fácil Maranhão 

NIRE (Sede) 
21200653269 

CNPJ 
10.430.441/0001-87 

Data de Ato 
Constitutivo 
30/09/2008 

Inicio de ta" 
15/09/200 

e ". P ç,_/ 

Endereço Completo 
Rua 04, N°15, QUADRA 03;, Conjunto Habitacionat Vinhais - São LU ís/MA - CEP 65071-060 

Objeto Social 
4645-1/01 - Comércio atacadista 
laboratórios;4618-4/02 - Representantes 
médico-hospitalares;4664-8/00 
médico-hospitalar, partes e peças;3319-8/00 

de instrumentos e materiais para uso 
comerciais e agentes do comércio 

- Comércio atacadista de máquinas, aparelhos 
- Manutenção e reparação 

e reparo de não-eletrônicos 
e de laboratórios,mobiliários específicos 

atacadista de produtos de higiene, limpeza 
médicos e hospitalares, sem operador;4646-0/02 

médico, cirúrgico, hospitalar 
de instrumentos e 

e equipamentos 
de equipamentos e produtos 

e de 
materiais odonto-
para uso odonto-

não 

odontológico e de 
- 

atacadista de 

especificados enteriormenteottanutenção 
médico,cirúrgico,odontológico 
laboratório;4649-4/08 - Comércio 
Aluguel de equipamentos científicos, 
produtos de higiene pessoal. 

e utensiiios para uso 
para uso médico,cirúrgico 

e conservação domiciliar,7739-0/02 
- Comércio 

'apitai Social 
R$ 200.1300,00 (duzentos mil reais) 

Capital Integralizado 
R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) 

Porte 
EPP (Empresa de 
Pequeno Porte) 

Prazo de Duração 
Indeterminado 

Dados do Sócio 

Nome CPF/CNPJ Participação no Espécie de Administrador Término do 

LUCIA MARIA 622.667.133-53 capital sócio S mandato 

CHUAIRY CUNHA R$ 100.000,00 Sócio 

Nome CPF/CNPJ Participação no Espécie de Administrador Término do 
SORMANE SILVA 489.686.843-91 capital sócio S mandato 
SANTANA R$ 100.000,00 Sócio 

dados do Administrador 

Nome CPF Término do mandato 
LUCIA MARIA CHUAIRY CUNHA 622.667.133-53 

Nome CPF Término do mandato 

SORMANE SILVA SANTANA 489.686.843-91 

Último Arquivamento 

Data Número Ato/eventos 
09/02/2021 20210200189 002 / 051 - CONSOLIDAÇÃO 

Situação 
ATIVA 

Status 
SEM STATUS 

Esta certidão foi emitida automaticamente em 25/03/2021, às 11:14:36 (horário de Brasília). 

Se impressa, verificar sua autenticidade no https://wenv.empresafacilma.gov.br, com o código JS12GPGL. 

https://www.empresafacilma.gov.brkertidao-online/consulta-certidao 3/4 
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MI1111111111111 
MAC2101099470 

• 

• 

Empresa Fácil Maranhão 

Likan Theresa Rodrigues Mendonça 

Secretário Geral 

https://www.empresafadl.ma.gov.brkertidao-online/consulta-certidao 4/4 



18/02/2021 

* 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NOMERO DE INSCRIÇÃO 
10.430.441/0001-87 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

rTA DE2AF3ER008 TURA 

NOME EMPRESARIAL 
PRECISION SOLUCOES EM DIAGNOSTICOS LTDA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
PRECISION SOLUCOES EM DIAGNOSTICOS 

PORTE 
EPP 

DDDE30 E DEDDEDÇÁ0 DA Afivinen ECONÓMICA PRINCIPAL 
48.45-141 -Comércio atacadista de instrumentos e materiais para uso médico, ©Magico, hospitalar e de leholatilm 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
33.198-00 -Manutenção e repararam% de equipamentos e produtos ralo especificados anteriormente 

, 40.15442. Representantes comerciais e agentes do comércio de instrumentos e materiais odonto-médIcmhospitaleres 
p 48.48-042 - Comércio atacadista de produtos de higiene pessoal 

48.49-448 -Comércio atacadista de produtos de higiene, limpeza e conservação domiciliar 
48.84-840 -Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso odonto-médIco4mapItalar: partes. 
Poças 
77.39440 -Miguel de equipamentos científicos, médicos e hospitalares, sem operador 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 
205-2 - Sociedade Empenada Limitada 

LOGRADOURO 
R04 

NUMERO 
15 

COMPLEMENTO 
ClUADRA03 

CEP 
85.071480 

BAIRRO/DISTRITO 
CONJUNTO HABITACIONAL 
VINHAIS 

MUNICNIO 
SA0 LUIS 

UF 
MA 

ENDEFIEÇO Sb-IRÓNICO 
SORMANEOUGM/YAHOO.COMAR 

TELEFONE 
(95) 9972-4629 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EM 
—e 

erruhra CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA srruAÇÁO CÃO "TM 
18/1012019 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
Instei~ ~Inr**** 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n°1.8631 de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 18102/2021 às 18:08:40 (data e hora de Brasília). Página: 1/1 

1/1 



COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE &MAÇÃO CADASTRAL 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

Cidadão, 

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à RFB a sua 
atuafizaçãocadastral. 

A informação sobre o porte que consta neste comprovante é a declarada pelo contribuinte. 

111 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO OkIMSOMEAD 
1043041100014T 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SMIAÇÁO 
CADASTRAL 

DATA DE "ERTURA

NOME EMPRESARIAL 
PRECINGE SOLUCOF-S EM INAGINOSTICOS LTDA 

TITULO DO ESTABELECEREM Mia CE FANTASIA) 
PRECISION SOLUCOES EM DIACMOSTICOS tal 

COIMO ETERCRIMAO DA A FNIDADE SCONOMICA PRELEVE 
4845441- ~rolo etecadieb de Instrumentos e materiais para uso módico, cirúrgico, hospitalar. de laboratórios 

COMO E DESCREA0 DAS AMUOU EOENCERICAS SECUNDARIAS 
13.194340 • Manutenção • reparação cl• equipamento. • produtos não especificado. anterlonnente 
44.10-442 - Representantes comerciais • agentes do comércio de instrumentos • materiais odontonnedico-hospltalares 
45.44442 - Comarcão atacadista de produto. de higlem pessoal 
45.45.445- Comando atacadista da produtos da higiene, limpeza e ceemmçlio domiciliar 
4814440- Comércio atacadista de máquinas, aparados • tIGUIPPMEDEOR Para me orlditoliddlcdhoirnitalan Partes • 
liffes 
n.39442 • ~guia de equipamentos cientificas, medem • licollitalares. sem *Parador 

CCOMO k et SEREM DE NATUREZA FUMIGA 
Z013-2 • Ilooledada Empresária Limitada 

LOGRADOURO 
04 

NUMERO 
15 

COMPLEMENTO 
Cl1JADIM03 

CEP 
53.0714180 

EAMPO.C4S1RITO 
CONJUNTO KABITACIONAL 
VINHAIS 

MUNE" 
3A0 LUIS 

UF 
MA 

ENDEREÇO ELE!~ 
SORMANEGUGMETANDELCOMBR 

NigrorM 
Mi 5117248211 

EllTt FEDERATIVO DESFORRADO. GER) 
Em. 

SITUAÇA0 CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUADA° LPOISTRAL 
15/1012019 

tronco os &NAÇÃO GmysTRAL 

SMJAÇA0 ESPECIAL DATA DA SITUAÇA0 ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 0110612021 As 11:47:45 (data e hora de Brasfia). 

S CONSULTAR OSA n VOLTAR e IMPRIMIR 

A RFB agradece a sua visita. Para informações sobre política de privacidade e uso, gligugiggl. 
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fa Precision Soluções e 
DIAGNÓSTICOS 

ANEXO LEI 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE E DE CUMPRIMENTO DOS 

REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

Prefeitura Municipal de Tuntum/MA 
Pregão Presencial N° 126/2021 
Processo Administrativo De Licitação N.° 126/2021 

Prezado(as) Senhores(as), 

• 

A Precision Soluções em Diagnósticos, CNPJ n° 10.430.441/0001-87, sediada em 
São Luís — MA, rua 04, quadra 03, n° 15,conjunto vinhais, por intermédio de seu representante 
legal Sr(a) Sormane Silva Santana, portador(a) da Carteira de Identidade n° 0728640720204 e do 
CPF n° 489.686.843-91,DECLARA, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos 
impeditivos para sua habilitação e que cumpre todos os requisitos de habilitação exigidos no Edital 
do Processo Administrativo de Licitação n° 126/2021, para Registro de Preços, operado na 
modalidade Pregão Presencial n°. 126/2021 promovido pelo Município de Tuntum/MA, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências supervenientes. 

São Luis (MA), 01 de Junho de 2021. 

PRECISION SOLUCOES EM DIAONOSTICOS LTDA 
CNPJ: 10430441/000147 

RUA 04. MI - QUADRA03 - CONJUNTO HABITACIONAL VINHAIS - SÃO LUIS - MA. 
FONEJWHATSAPP: (98) 9 997308821 98818 5877 

E-MAIL: VENDASePRECISIONDIAGNOSTICOS.COM 
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ANEXO V 

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO INCISO V DO ART. 27 DA LEI FEDERAL N°. 8.666/93 E ALTERAÇÕES 

Prefeitura Municipal de Tuntum/MA 
Pregão Presencial N° 126/2021 
Processo Administrativo De Licitação N.° 126/2021 

Prezado(as) Senhores(as), 

A Precision Soluções em Diagnósticos, CNPJ n° 10.430.441/0001-87, sediada em 

• São Luis — MA, rua 04, quadra 03, n° 15, conjunto vinhais, por intermédio de seu representante 

legal Sr(a) Sormane Silva Santana, portador(a) da Carteira de Identidade n° 072864072020-4 e do 

CPF n° 489.686.843-91, DECLARA, para fins do dispostos no inciso V do art. 27 da Lei Federal n°. 

8.666 de junho de 8693, alterada pela Lei Federal n°. 9.854 de 27 de outubro de 8699, que não emprega 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis 

anos. 

Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz (X). 

São Luís (MA), 01 de Junho de 2021. 

• 

N isp ,,, , 
.. 

'91i4Ver A S ANA 
1 94k686.843-91 

PRECISION SOLUCOES EM DIAGNOSTICOS LTDA 
ChIPJ: 10.430.441/000147 

RUA 04. N15 - QUADRAI» -CONJUNTO HABITACIONAL VINHAIS -SÃO LUIS - MA. 
FONEANHATSAPP: (98)9 99734882i 91418 5877 

E-MAIL: VENDASGRRECISIONDIAGNOSTICOS.COM 
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ANEXO Vil 

DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

Prefeitura Municipal de Tuntum/MA 
Pregão Presencial N° 126/2021 
Processo Administrativo De Licitação N.° 126/2021 

A Precision Soluções em Diagnósticos, CNPJ n° 10.430.441/000147, sediada em 

ai  São Luis — MA, rua 04, quadra 03, n° 15, conjunto vinhais, por intermédio de seu representante 

111" legal Sr(a) Sorrnane Silva Santana, portador(a) da Carteira de Identidade n° 072864072020-4 e do 

CPF n° 489.686.843-91, DECLARA para os fins do disposto nos artigos 42 a 45 da Lei Complementar 

n.° 123/2006, ser microempresa/empresa de pequeno porte nos termos da legislação vigente. Sendo sua 

intenção fazer uso dos beneficios previstos na norma citada. 

Bem como declara que fará uso dos benefícios concedidos pela norma 

infraconstitucional acima mencionada. 

São Luís (MA), 01 de Junho de 2021. 

0111 

PREMEM SOLUCOES EM DIAGNOSTICOS LTDA 
CNN: 10.430441/000147 

RUA 04. N°15- QUADRA03 - CONJUNTO HABITACIONAL VINHAIS - sÃo LUIS - MA. 
FONEANNATSAPP: (11)1 14734(42111115111 1677 

&MIL: VENDAS.PRECIINONDIAGNOSTICOS.COM 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PREGÃO PRESENCIAL N° 126/2021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 126/2021 

Data da sessio: 01/06/2021 

Horário: 11:00 hs (Horário de Brasília — DF) 

ENVELOPE 1 
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) Precision Soluções em 
DIAGNÓSTICOS 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
PROCESSO ADMINISTRATIVO DE LICITAÇÃO N.° 126/2021 
PREGÃO PRESENCIAL N.° 126/2021 
Data da sesgo: 01/06/2021 
Horário: 11:00 hs (Horário de Bragais — DF) 

OBJETO: A presente licitação tem por objeto realizar a contratação de empresa para a prestação de serviços 
continuados -de manutenção em equipamentos odonto-médico-hospitalares e auxiliares, para prestação de manutenção 
preventiva e conetiva, por meio do Pregão Presencial n° 126/2021 para Registro de Preços. 

PROPOSTA DE PREÇO 
Prezados Senhores, 

Pelo presente, submetemos à apreciação de V.91, a nossa proposta relativa ao PREGÃO PRESENCIAL N° 126/2021, 
assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham a ser verificados na preparação da mesma, 
declarando que temos pleno conhecimento das condições em que se desenvohredo os trabalhos e que concordamos com a 
totalidade das instruções e critérios de qualificação definidos no Edital. Nos preços propostos estão hcluidos, além do lucro, todas 
as despesas e custos, como transportes, tributos de qualquer natureza e todas as despesas, diretas ou indiretas, relacionadas com 
os serviços do objeto da presente licitação. 

1. PROPONENTE: 

• RAZÃO SOCIAL: PFtECISION SOLUÇÕES EM DIAGNÓSTICOS LTDA 
SEDE: Rua 04, N° 15, QUADRA 03, CoMunto Habitacional Vinhais - São Luis/MA - CEP 65071-060 
C.N.P..1: 10.430.441/0001-87 
CONTATOS: (98) 98516-5677 
RESPONSAVEL PELA ASSINATURA DE INSTRUMENTO CONTRATUAL: SORMANE SILVA SANTANA 
E-MAIL: VENDAS@PRECISIONDIAGNOSTICOS.COM 

DADOS BANCÁRIO: 
BANCO: Banco& Brasil 
TITULAR: Precision Soluções em Diagnostico LTDA 
CNPJ: 10.430.441/0001-87 
AGÊNCIA: 5789-4 
CONTA: 10.321-7 

PRECISION SOLUCOES SI DIAGINOSTICOS LTDA 
CEPJ:10430444/0004-87 

RUA 04. N°15 - QUADRAM - CONJUNTO HABITACIONAL VINHAIS - MO LUIS - PM. 
POPIEAVHATSAPP: (98)99973-868V 98518 5877 

E-MAIL: VENDAMPRECISIONDIAONOSTICOS.00M 
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2. PROPOSTA DE PREÇO: 

LOTE 01- ATEND. AMBUL. EMER E HOSPITALAR MAC 

ITEM DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS Unid Quant P.Unit Valor Total 

1 

Manutenção em equipamente 
odonto-médic-hospitalares e 
auxiliares. Prestação de serviços de 
manutenção preventida e corretiva 
adquiridos, calibração e teste de 
segurança eletrica dos equipamentos 
instalados. 

HORA 350 R$ 311,40 R$ 108.990,00 

SUBTOTAL It$ 108.990,00 

LOTE 02- MANUT. E FUNC. DO PAB-FIXO 

ITEM DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS Unid Quant P.Unit Valor Total 

1 

Manutenção em equipamente 
odonto-médic-hospitalares e 
auxiliares. Prestação de serviços de 
manutenção preventida e conetiva 
adquiridos, calibração e teste de 
segurança &mijes dos equipamentos 
instalados. 

HORA 250 R$ 311,40 R$ 77.850,00 

SUBTOTAL R$ 77.850,00 

LOTE 03- MANUT. E FUNC. DO SAMU 

ITEM DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS Unid Quant P.Unit Valor Total 

1 

Manutenção em equipamente 
odonto-médic-hospitalares e 
auxiliares. Prestação de serviços de 
manutenção preventida e conetiva 
adquiridos, calibração e teste de 
segurança eletrica dos equipamentos 
instalados. 

HORA 100 R$ 311,40 R$ 31.140,00 

SUBTOTAL R$ 31.140,00 

PRECISION SOLUCOES EM DIAGROSTICOS LIDA 
CNP /: 11.438.44110001-87 

RUA O& N.96 - QUADRAS:, -CONJUNTO HABITACIONAL VINHAIS -SÃO LUIS - MA. 
FONEAVHATSAPP: (98)9 8173-0882/10318 6877 

E-MAIL: VENDAS.PRECISIONDIAGPIOSTICOS.COM 
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LOTE 04— ATEND.A1VIBUL.EMER. E HOSPITALAR MAC 

ITEM DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS Unid Quant P.Unit Valor Total 

1 

Manutenção em equipam ente 
odonto-médic-hospitalares e 
auxiliares. Prestação de serviços de 
manutenção preventida e conetiva 
adquiridos, calibração e teste de 
segurança eletrica dos equipamentos 
instalados. 

HORA 100 R$ 311,40 R$ 31.140,00 

SUBTOTAL R$ 31.140,00 

VALOR GLOBAL DO LOTE 01,02,03 E 04. R$ 249.120,00 

Importa a proposta no valor global de R$ 249.120,00 (Duzentos e quarenta e nove mil, e cento e vinte reais). 

3. PRAZO DE ENTREGA DO OBJETO LICITADO: de aconio com o edital. 
4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: Até 60 (sessenta) dias após a apmsentação da Nota Fiscal e 
atesto pelo setor responsavel da Administração Pública Municipal 
5. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: de acordo como edital. 

São Luis - MA, 01 de Junho de 2021. 

PRECISION SOLUCOES EM D1AGNOSTICOS LTDA 
CNPJ: 10.430.441/000147 

RUA 04. N.915 QUADRAM; - CONJUNTO HABITACIONAL VINHAIS -SÃO LUIS - MA. 
PONENVHATSAPP: (89)99173-01621 9851$16?? 

VENDASSPRECISIONDIAGINOSTICOS.COM 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PREGÃO PRESENCIAL N° 126/2021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 126/2021 

Data da sessio: 01/06/2021 

Horário: 11:00 hs (Horário de Brasília — DF) 

ENVELOPE 2 
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Serviço Público Federal 

" • CRT 02 
Nome 

MATHEW SANTOS SILVA SANTANA 

Data de Registro 
18/12/2017 

Titulo Profissional 
TÉCNICO EM MECAtRÔNICA 
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CRT 02 
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL N°03 E CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL DA 
SOCIEDADE EMPRESÁRIA LTDA 

"PRECISION SOLUÇÕES EM DIAGNÓSTICOS LTDA" 

1. LUCIA MARIA CHUAIRY CUNHA, Brasileira, Casada, Empresária, Nascida 
em 21/08/1948 em São Luis-MA Carteira de Identidade n° 0328868620078 - 
SSP-MA, C.P.F. n° 622.667.133-53, residente e domiciliado na Rua trinta e 
cinco,N° 04, Quadra 43 CEP: 65055-316, Bairro : Cohapam , São Luis-MA. 

2. SORMANE SILVA SANTANA, Brasileira, Casado, Empresário,Nascido em 
13/03/1972 em São Luis-MA Carteira de Identidade n° 0728640720204-SSP-
MA, C.P.F. n° 489.686.843-91 , residente e domiciliado na Rua Quatro, n° 15 , 
Bairro Vinhais, CEP 65071-060, Cidade São Luis-MA 

Sendo únicos sócios da Sociedade Empresária Limitada, PRECISION SOLUÇÕES 
EM DIAGNÓSTICOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 10.430.441/0001-87, 
estabelecida nesta cidade na Rua 04 , n° 15, Bairro Vinhais, CEP.: 65071-060, com 
contrato social devidamente arquivado na Junta Comercial deste Estado, em sessão 
datada em 16.01.2020, sob o NIRE 21200653269, resolvem alterar e consolidar o 
referido contrato social, como a seguir se contrata: 

Cláusula 1°O capital social permanece inalterado em seu valor, tanto na quantidade 
das quotas, quanto no valor de cada quota em que se divide, sendo que por força de 
cessão e transferência das quotas, passa a ser distribuído entre os sócios da seguinte 
forma: 

Sócio N° de Quotas Valor Percentual 
Lucia Maria Chuairy 
Cunha 

100000 R$ 100.000,00 50% 

Sormane Silva 
Santana 

100000 R$ 100.000,00 50% 

Total 200.000 R$ 200.000,00 100% 

Cláusula 2° Nos termos do art. 1.052 do Código Civil (Lei n° 10.406/2002), a 
responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas. 

Cláusula 3° A administração da sociedade passará a ser exercida igualmente pelos 
sócios,LUCIA MARIA CHUAIRY CUNHA e SORMANE SILVA SANTANA , cabendo-
lhes a responsabilidade e a representação ativa e passiva da sociedade, judicial e 
extrajudicialmente, podendo praticar todos os atos compreendidos no objeto social, 
sempre no interesse da sociedade, sendo vedado, entretanto, o uso da denominação 
social em negócios estranhos aos fins sociais. 

Cláusula 4° Em suas deliberações, os administradores adotarão, preferencialmente, a 
forma estabelecida no § 3° do art. 1.072 do Código Civil (Lei n° 10406/2002). 

Cláusula 5° Fica estabelecido que a sociedade não terá conselho fiscal. 
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Cláusula 6' Em caso de falecimento, ou Interditado qualquer sócio a sociedade 
continuará suas atividades com os herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo 
possivel ou inexistindo o interesse deste ou do sócio remanescente o valor do seus 
haveres será apurado e liquidado com base na situação patrimonial da sociedade à 
data da resolução, verificada em balanço especialmente levantando. 

Cláusula 7° Serão regidas pelas disposições do Código Civil (Lei 10.406/2002) 
aplicáveis à matéria, tanto a retirada de sócios quanto a dissolução e a liquidação da 
sociedade. 

Cláusula Etã Tendo em vista as inúmeras alterações contratuais ocorridas, e havendo a 
necessidade de consolidação das cláusulas contratuais, os sócios decidem aprovar o 
seguinte texto, revogando quaisquer dispositivos anteriores que conflitem com o ora 
aprovado. 

Cláusula 91 As cláusulas contratuais não alteradas por este instrumento continuam em 
vigor, tal como estão redigidas no Contrato Social. 

E por se acharem em perfeito acordo, de tudo quando neste instrumento particular foi 
lavrado, obrigam-se a cumprir o presente, assinando-o , em via unica de igual teor, 
com a via destinada a registro e arquivamento na Junta Comercial deste Estado. 

São Luis-MA, 30 de Novembro de 2020 

LUCIA MARIA CHUAIRY CUNHA 

Sócio(a) -Administradora 

SORMANE SILVA SANTANA 

Sócio- Administrador 

1 



MINISTÉRIO DA ECONOMIA 
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 
Secretaria de Governo Digital 
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

ASSINATURA ELETRÔNICA 

Certificamos que o ato da empresa PRECISION SOLUÇÕES EM DIAGNÓSTICOS LTDA consta assinado 

digitalmente por 

CPF Nome 

48968684391 SORMANE SILVA SANTANA 

82266713353 LUCIA MARIA CHUAIRY CUNHA 

• 

• 

CRETITICO 0 ~ISTMO IN 09/02/2021 13:49 MOR irc 20210200189. 
PROTOCOLO: 210200189 Dl 08/02/2021. 
CDD/00 Dl VRPIT/CACAO: 12100996012. C2IPJ DA MI: 10490441000187. 
KIRt: 21200653269. CCN ZYZITO8 DO RIONSTRO ZR: 09/82/2021. 

JUCIIMIA naclexce 80L0018 ZN D1IO6ITIC08 Lrza 

LILIAN TREMA acenam maancerça 
SICRZTÁRTS -CUM 

www.apprumfac11.64.60v.br 

A validade deste documento, ee impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais, 
informando seus respectivos códigos de verificação. 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

MIMEM) DE
1/ 
IN 01SCRIÇA0 

10.430.440047 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

D3ATA DE2ABER008 TURA 

NOME EMPRESARIAL 
PRECISIOPi SOLUCOES EM DIAGNOSTICOS LTDA 

TITILO Do ESTABF_LECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
PRECISION SOLUCOES EM DIAGNOST1C08 

PORTE 
EPP 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATMDADE ECONOMICA PRINCIPAL 
48.45-1-01 -Comércio atacadista de Instrumentos. materiais pare uso médico, cirúrgico, hospitalar e de laboratórios 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 
33.19440 - Manutenção e reparação de equipamentos e produtos não especificados anteriormente 
46.18-4-02- Representantes comerciais e agonies do comércio de Instrumentos e materiais odonto.médIco.hospttalarea 

k 46.46.042 - Comércio atacadista de produtos de higiene pessoal 
7 48.49448 -Comércio atacadista de produtos de higiene, limitam e conter/ação domiciliar 

46.64440 -Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso odonto-médico-hospltaler; partes e 
Mas 
77.39442 -Aluguel de equipamentos científicos, médicos e hospitalares, sem operador 

COIMO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURMICA 
2064 • Socisdad• Empresária Limitada 

LOGRADOURO 
R64 

NUMERO 
15 

COPPLEMENTO 
QUADRA03 

CEP 
65.071.060 

GARRO/DISTRITO 
CONJUNTO HABITACIONAL 
VINHAIS 

MUNICIPIO 
SA0 LUIS 

UF 
MA 

ENDEREÇO ELETRÓMCO 
SORALUIERUOAWAHOO.COM.BR 

TELEFONE 
(98) 9972.4629 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
~Me* 

SITUAÇÃO CADASTRAI 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
18/1012019 

0 MOMO DE SCTUACAO CADAsInm-

SITUAÇÃO ESPECIAL 
"1••••••• 

DATA DA &MAÇAI) ESPECIAL 
~MS** 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.883, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 18/02/2021 M 18:08:40 (data e hora de Brasília). Página: 1/1 
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Certificado de Regularidade do ICES - CRI 

inscrivio: 10.430 441/0001-07 

Razia Social: fl tctsKfll101011, or mai 111)SPII 114~4.11.0110% LIDA 

Endereço: 11 QUATRO IS Q0 03/ VINHAIS! SACIAM 014 630714060 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, da Lei II.036. de 11 de maio de 
1990. certifica que, nesta data. a empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do tempo de Servira • FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer débitos referentes a contribuições 
e/ou encargos devidos. decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validada:26/04/2021 a 23/00/2021 

Certificação Número: 202104260144413061360142 

Informação obtido em 03105/202117:15:34 

A utitização deste Certificado pata os fins previstos em Lei esta condicionada a verificação de autenticidade 
no Me da Caixa: www.ealxii.gov.be 



Dúvidas mais Frequentes 1 Início IV - 1 

Histórico do Empregador 

O Histórico do Empregador apresenta os registros dos CRF concedidos nos últimos 24 meses, conforme Manual de 
Orientações Regularidade do Empregador. 

Inscrição: 10.430.441/0001-87 
Razão social: PRECISION REPR DE MAT HOSPIT E MEDICAMENTOS LTDA 

Data de 
Emissão/Leitura Data de Validade Número do CRF 

26/04/2021 26/04/2021 a 23/08/2021 2021042601444806860142 

a4/2021 07/04/2021 a 06/05/2021 2021040701525765792928 

711703/2021 19/03/2021 a 17/04/2021 2021031902002272725436 

28/02/2021 28/02/2021 a 29/03/2021 2021022801373229280932 

09/02/2021 09/02/2021 a 10/03/2021 2021020902041748858281 

21/01/2021 21/01/2021 a 19/02/2021 2021012102582305893944 

02/01/2021 02/01/2021 a 31/01/2021 2021010201264742849271 

13/12/2020 13/12/2020 a 11/01/2021 2020121302520358718362 

23/11/2020 23/11/2020 a 22/12/2020 2020112304532319208540 

04/11/2020 04/11/2020 a 03/12/2020 2020110406495961831007 

16/10/2020 16/10/2020 a 14/11/2020 2020101605135054175802 

27/09/2020 27/09/2020 a 26/10/2020 2020092704414120866052 

08/09/2020 08/09/2020 a 07/10/2020 2020090804404935656488 

20/08/2020 20/08/2020 a 18/09/2020 2020082005312689096404 

e/2020 01/08/2020 a 30/08/2020 2020080104392611293873 

13/07/2020 13/07/2020 a 11/08/2020 2020071308183958448303 

19/06/2020 19/06/2020 a 18/07/2020 2020061903393155386950 

26/03/2020 26/03/2020 a 24/04/2020 2020032605183204554781 

02/03/2020 02/03/2020 a 29/06/2020 2020030204244467680362 

10/02/2020 10/02/2020 a 10/03/2020 2020021008220249468734 

03/11/2019 03/11/2019 a 02/12/2019 2019110310015775616200 

Resultado da consulta em 01/06/2021 11:56:35 

Voltar 



15/01/2021 

111 MINISTÉMO DA FAZENDA 
Secretaria da Receite Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVMA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: PRECISION SOLUCOES Eh DIAGNOSTICOS LIDA 
CNN: 10.430.441/090147 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e Inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
ezdgitabdade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1968 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que ~mana sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Divida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos cita. 208 e 208 do CTN, esta documento tem as mesmos dedos de certidão 
negativa. 

Ui ~Mão • válida pare o estabelecimento mate sues Mieis e, no calo da ante hderahro. para 
todos cif órgãos • fundos públicos da administração direta a ale vinculados. Refere-se à Mus* do 
sujeito passiva no âmbito da RFB • da PGFN e abrange inclusive is contribuições sociais previstas 
MN atinem 'a' a V' do parágrafo único do art. 11 da Lel n° 8.212, de 24 de julho de 1091. 

A aceitação desta ~dão está condicionada á verificação de sua autenticidade na Miret na 
endereços drttp1Mb.gov.br• ou 41rttp/Mvartprgov.bra. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta FLF13/PGFN n°1,151. de 2/10/2014. 
adida ás 1t32:10 do dia 15/01/2021 chora e data de Brannia›. 
Válida até 14417/2021. 
Código de controle da certidão: 13BELADA3.0EF7.3064 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

• 

1/1 



01/06/2021 Confirmação de Autenticidade da Certidão 
A I aAp1,1, 

BRASIL Acesso à informação Participe Serviços Legislação Canais 

neer ir l ir  Receita Federal et 
CERTIDÃO 

Confirmação de Autenticidade das Certidões 
Resultado da Confirmação de Autenticidade da Certidão 

CNPJ : 10.430.441/0001-87 
Data da Emissão : 15/01/2021 
Hora da Emissão : 16:32:10 
-Código de Controle da Certidão : 88E8.ADA3.DE-F7.3D84 
Tipo da Certidão : Positiva com Efeitos de Negativa 

Certidão Positiva com Efeitos de Negativa emitida em 15/01/2021, com validade até 14/07/2021. 

• 
Página Anterior 

• 

servicos.receitalazenda.gov.br/Servicos/certidao/certauUCndConjunta/ConfirmaAutenticResultado.asp 1/1 



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO 

N° Certidão: 164060/21 Data da 20/05/2021 09:41:43 

Inscrição Estadual: 126234930 CPF/CNPJ:10430441000187 

Razão Social: PRECISION SOLUCOES EM DIAGNOSTICOS LTDA 

Endereço: RUA 4, 15 QUADRA03 CEP: 65071060 

l ielefone: (98)99724629 Município: SAO LUIS UF: MA 

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria, 

substanciado pelos artigos 240 a 242, da lei n° 7.799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei 

n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos 

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima 

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que 

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência. 

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 17/09/2021. 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço: 
http://portal.sefaz.ma.gov.bil, ditando no item "Certidões" e em seguida em 'Validação de Certidão Negativa 

• Débito". 

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE. 

y cç 
Data Impressão: 20/05/2021 09:41:43 



01/06/2021 Certidão Negativa de Débito

41~ dal UdWita 

Resultado dia.Validação clit-C-e-rtidío-Negative de Débito 

No da Certidão: 164060/21 

Data de Validade: 17/09/2021 

Data de Emissão: 20/05/2021 09:41:43 

Inscrição Estadual: 126234930 

CPF/CNP3: 10430441000187 

Razão Social: PRECISION SOLUCOES EM DIAGNOST1COS LIDA 

Nova Consulta 1 Imprimo-

Desenvolvido pela Sefez/COTEC - 2005-2009 

• 

• 

o 

sistemas.sefaz.ma.gov.brkertidoestisp/vabdacaoCertidaoNegativa/validacaoCertidaoNegativaResultadojef 1/1 



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA 

14° Certidão: 017309/21 Data da 11/03/202112:09:13 

Inscrição Estadual: 126234930 CPF/CNPJ:10430441000187 

Razão Social: PRECISION SOLUCOES EM DIAGNOSTICOS LTDA 

Endereço: RUA 4, 15 QUADRA03 CEP: 65071060 

i delefone: (98)99724629 Município: SA0 LUIS UF: MA 

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na 

forma do disposto do artigo 156, da lei n° 2.231, de 29/12/1962, substanciado pelos artigos 240 a 

242 da lei n° 7.799, de 19/12/2002, bem como prescreve o artigo 205 da lei n° 5.172, de 25 de 

outubro de 1966 (Código Tributário Nacional) não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em 

nome do sujeito passivo acima identificado. 

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 09/07/2021. 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço: 
http://portaLsefaz.ma.gov.bil, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa 
de Dívida Ativa". 

• CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE. 

e 

Data Impressão: 20/05/2021 09:43:37 



01/06/2021 

• 

• 

Certidão Negativa de Débito ::: 

eete  UM:tio 8idw.1114. de MAN Mini 

Resultado da Validação de Certidão NegetiveDivideAtiva de Dívida Ative 

CERTIDÃO VALIDAI 

No da Certidão: 017309/21 

Data da Validade: 119/0712021 

Datada Emissão: 11/03/2021 12:09:13 

Inscrição Estadual: 126234930 

CPF/CNP): 10430441000187 

Razão Social: PRECSION SOLUCOES EM DIAGNOSTICOS LTDA 

Nova Consulta I Im 

Desenvolvido pela Sefaz/COTEC - 2005-2009 
o 

sistemas.setaz.ma.gov.brkertidoes/jsp/validacaoCettidaoNegafivaDividaAtiva/validacaoCertidaoNegativaDividaAtivaResultadojef 1/1 



Rágin 

PODER jUDICIAPIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: PRECISION SOLUCOES EM DIAGNOSTICOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 

CNPJ: 10.430.441/0001-87 

Certidão n°: 6307853/2021 

Expedição: 18/02/2021, às 17:00:07 

Validade: 16/08/2021 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que PRECISION SOLUCOES EM DIAGNOSTICOS LTDA (MATRIZ E 

FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 10.430.441/0001-87, NÃO CONSTA 

do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 

Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 

Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br) . 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 

Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 



» 

Pá'gi 

PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: PRECISION SOLUCOES EM DIAGNOSTICOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 

CNPJ: 10.430.441/0001-87 

Certidão n°: 6307853/2021 

Expedição: 18/02/2021, às 17:00:07 

Validade: 16/08/2021 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que PRECISION SOLUCOES EM DIAGNOSTICOS LTDA (MATRIZ E 

FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 10.430.441/0001-87, NÃO CONSTA 

do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 

Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 

na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 

Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 

anteriores à data da sua expedição. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Internet (http://www.tst.jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 

Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

Duvidas e sugestões: endt@tst.jus.br 



e 
PREFEITURA DE SÃO LUÍS 

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA 

Número da Certidão: 00005936172021 

Validade: 09/07/2021 

CERTIFICAMOS QUE ATÉ A PRESENTE DATA NÃO CONSTA DÉBITO FISCAL RELATIVO A PESSOA 
JURÍDICA. DESCRITA ABAIXO. RESERVA-SE O DIREITO DE A FAZENDA MUNICIPAL COBRAR DÍVIDAS 
POSTERIORMENTE COMPROVADAS. HIPÓTESE PREVISTA NOS ARTIGOS 80 E 146. DA LEI 6.289. DE 
28/12/2017 DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO MUNICIPAL 

DADOS atpessosjudxcA 

CNC 10.430.441/0001-87 Inscrição Municipd: 98256587 

Razão Sodab PRECISION SOLUÃtÃ•ES EM DIAGNA"STICOS LTDA 

ATIVIDADEEcoNómia PRINCIPAL 

464510100- COMERCIO ATACADISTA DE INSTRUMENTOS E MATERIAIS PARA USO MEDICO, 
CIRURGICO, HOSPITALAR E DE LABORATORIOS 

ameaço DE LOCALIZACAO 

Logradouro: RUA 04 

Número: 15 Complemento: QUADRA 03; 

Bairro: CONJUNTO HABITACIONAL VINHAIS 

Município: SAO LUIS - MA CEP; 65071060 

A presente certidão, sem conter rasuras, tem sua eficácia até a data de validade acima informada, 
tendo sido lavrada em São Luís (MA), em 11 de março de 2021 15 12:26, sob o código de 
autenticidade na 39CD0D688BA47E8A34.3058E8657507E3. 

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na Internet, em 
https://stm.semfaz.saoluis.ma.gov.brkalidacaocertidao.

"NÃO E VÁLIDA A CERTIDÃO QUE CONTIVER EMENDAS, RASURAS OU ENTRELINHAS." 



PREFEITURA DE SÃO LUIS 
Secretaria Miai (/P°rtalPrefeituraijsp/principal/principal.jsf) 

de fazenda 

Home (iportalPrefeltura)jsp/principaliprincipaljsf) Credencie-se (lportalPrefelturaaspinota/credenciamentojsf) 

e 
Validar NFSe (/credenciamentonsp/validacaonotaiindexjsf) Acessar Sistema Usistematributario0 

Operação realizada com sucesso 

ive Certidão foi validada com sucesso. 

Validar outra certidão Página Inicial 1; Imprimir Certidão 

• 

inel/UCQDXIMTK,SUCnnin60YE71.3vPA) 2 (http://instagrarn.com/prefeiturasaoluis) 

2014 C) Prefeitura de São Luís. Todos os direitos reservados. 



caema 
COMPANHIA DE SANEAMENTO AMBIENTAL DO MAFtANHAO 

CNPJ: 06.274.75710001-50 
INSCRIÇÃO ESTADUAL: 12.050.537-1 

PAG 

15/04 

17:0 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 
POR CLIENTE 

Certificamos que, após a realização das consultas em nosso sistema, não constam 

allébitos relativos aos serviços de água e esgoto ofertados por esta Companhia em nome do 

cliente PRECISION SOLUCOES EM DIAGNOSTICOS LTDA, Cpf/Cnpj 10.430.441/0001-87 De 

acordo com o DECRETO ESTADUAL N°21.178 DE 26 DE ABRIL DE 2005, Art. 1°, esta certidão 

é obrigatória para a celebração de qualquer contrato, convênio, acordo ou ajuste firmado 

por pessoa física ou jurídica com a administração pública estadual, direta ou indireta. 

Esta Certidão não isenta o cliente por débitos por ventura encontrados. 

• 
ESTA CERTIDÃO TEM PRAZO DE VALIDADE DE 60 DIAS 

A PARTIR DA DATA DE SUA EMISSÃO. 

15/04/2021 

Data baiana° 

PESSOA JURÍDICA poderá verificar a autenticidade desta Certidão acessando nossa página 
no sita vomv.caema.ma.gov.br, serviços, Certidão Pessoa Jurfdica 

Autenticação Eletrônica: I7J720210415 



01/06/2021 

• 

• 

Documento Econtrado. 

ama 

o 
Foi encontrada 
documento com 

validador 
I7J720210415 
emitido pela 

CAEMA. 

Tipo documento: 
CERTIDÃO 

NEGATIVA DE 
DEBITOS 

Emissão: 
15/04/2021 

Titular: 
PRECISION 

SOLUCOES EM 
DIAGNOSTICOS 

LTDA 

Vencimento: 
14/06/2021 

g 
mscsys.caema.ma.gov.br:8080/CAEMARest/resources/data/documento/Isvakt/I7J720210415 1/1 



IMPRESSO EM 13,04r2021 14J13 

SECRETARIA DE DISTRIBUIÇÃO DO TERMO JUDICI 
DE SÃO LUIS DA COMARCA DA ILHA DE SÃO LU 
CAPITAL DO ESTADO DO MARANHÃO 

USANDO da faculdade que me confere a Lei. CERTIFICO a 
requerimento de pessoa interessada que, dando busca em nossos Arquivos dos 
Feitos das Varas Cíveis e Comércio, a partir do dia primeiro (1 ) do mês de 

janeiro (01) do ano de dois mil e onze (2011) até o dia treze (13) do mês de abril (04) 

do ano corrente, constatei NÃO EXISTIR distribuição de pedido de Falência, 

Concordata, ou Recuperação Judicial ou Extrajudicial ou Insolvência 

Civil contra PRECISION SOLUCOES EM DIAGNOSTICOS 

LTDA, inscrita no CNPJ sob n2. 10.430.441/0001-87. CERTIFICO 

finalmente que a Secretaria de Distribuição é a única existente nesta Cidade e 

Termo Judiciário de São Luís. O referido é verdade me reporto e dou fé. Dada e 

passada a presente Certidão na Secretaria de Distribuição a meu cargo, no Fórum 

"Desembargador Sarney Costa", nesta Cidade de São Luis, Capital do Estado do 

Maranhão. Eu, Gisele Meireles Mendes, Técnico Judiciário, mat. 134577, 

consultei e digitei. E eu, Anselmo de Jesus Carvalho, Secretário Judicial da 

Distribuição, mat. 100073, subscrevo e assino. S-o Luis/MA, 13 de abril de 2021. 

ANSELMO D S SC RVALH 
Secretári udicial da Distribuiçã 

OBSERVAÇÃO: 
O CNP) constante nesta certidão foi informado pelo solicitante. Sua Mularidade deverá ser conferida peto interessado e destinatário. Os 
feitos oriundos da Vara de Interesses Difusos e Coletivos terno sua competência vinculada às Varas Clveis e/ou Fazenda, de acordo com os 
litigantes. 
As consultas foram realizadas nos sistemas Themts PC e Processo Eletrônico Judicial (INE) a pesquisa realizada no periodo de dez (10) anos, 

ESTA CERTIDÃO ABRANGE SOMENTE AS VARAS COMUNS DO TERMO JUDICIÁRIO DE SÃO LUIS. 
Esta certidão terá validade de sessenta (GO) dias (art. 198 do Código de Normas da Cal) e emitida em uma única vlt sem rasuras e 
mediante assinatura do servidor (art. 199 do Código de Normas da Cal). 
Certidões solicitadas, emitidas e digitaii:adas virtualmente por e.mail por força da Portaria Conjunta no 14/2020 TJMA e estendida às 

Qportarias nif 34/2020 VIMA e 01/2021 IlMA em face do perlado de Pandemia C0VID-19, ficando desobrigado o solicitante de autenticar a 
referida certidão e podendo confirmar a veracidade do selo no slte do UNIA (fiscalização de selos). 

nos—
Abe Irada 
~me 

000000821471. 

Fórum Desembargador "Sarney Costa" 
Avenida Prof. Carlos Cunha, siri, Calhau, São Luís/MA - CEP 65076-820 Fone (98) 3194-5409 '5408 - \r„. 



SÃO Luís - CONTADORIA JUDICIAL DE SÃO Luís - FÓRUM DES. SARNEY COSTA - ,Selo 821471 (Ato Oneroso Judi 
R$ 36.50 (Boleto: 21057301000938401), Processo: - Descrição: FALENCIA, Das certidões (1° Grau), Data Lancamen 
13/04/2021, Remessa 21004 

PODER JUDICIÁRIO 

SELO DE FISCALIZAÇÃO 

Para pesquisar a situação de uni SELO DE FISCAUZAÇÀO FíSICO, selecione o tipo do selo, informe no 
campo do formulário abaixo os números impressos no corpo do mesmo e clique em Consultar 

Tipo de selo: 

Abertura de Firma - Cadastro 

Númeração do selo: 

821471 

Para conferir a autenticidade do SELO DE 
FISCALIZAÇÃO ELETRÔNICO, click no banner 
abaixo: 

SAUIN 

Consultar 

ETS...nmsa~ranat as 

tr. .44.4 NI I 

Tribunal de Justiça do Maranhão 
Praça D. Pedro II, s/n - Centro 

41, São Luis - Maranhão - CEP:65.010-905 
CNP) n7 05.288.790/0001-76 
(98)3198-4300 

©2018 Todos os direitos reservados 

Corregedoria Geral da Justiça 
Rua Engenheiro Couto Fernandes, siri° - Centro 
São Luis - Maranhão CEP. 65.010-100 
Tel.: (98) 3198-4600 Fórum: (98)3194-5400 

Escola da Magistratura 
Rua Búzios, s/n - Calhau 
São Luis - Maranhão - CEP 65071-415 
Tel.: 98) 3235-3231 

Horário de Funcionamento. 
Segunda a sexta - 8h às 18h Entre em contato através do Fale Conosco 



TERMOS DE ABERTURA E ENCERRAMENTO 

Entidade: PRECISION SOLUÇÕES EM DIAGNÓSTICOS LTDA 

Período da Escrituração: 01/01/2019 a 31/12/2019 CNPJ: 10.430.441/0001-87 
Número de Ordem do Livro: 1 

Período Selecionado: 01 de Janeiro de 2019 a 31 de Dezembro de 2019 

TERMO DE ABERTURA 

Nome Empresarial PRECISION SOLUÇÕES EM DIAGNÓSTICOS LTDA 

NIRE 21200653269 

CNPJ 10.430.441/0001.87 

*Número de Ordem 1 

Natureza do Livro escarrumcáo coprotaiL DIGITAL DO LIVRO DIÁRIO GERAL 

Município 540 LUIS 

Data do arquivamento dos atos 
constitutivos 
Data de arquivamento do ato de 
corntersão de sociedade simples em 
sociedade empresária 

Data de encerramento do exercício social 31/122019 

Quantidade total de linhas do arquivo 424 
digital 

30~2= 

TERMO DE ENCERRAMENTO 

dome Empresarial PRECISION SOLUÇÕES EM DIAGNÓSTICOS LTDA 

Natureza do Livro ESCRITURAÇÃO CONTAS& DIGITAL co UVRO DIÁRIO GERAL 

Número de ordem 1 

Quantidade total de linhas do arquivo 424 
digital 

Data de inicio ovouzois 

Data de término 31/12/2019 

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número 
05.2B.A8.31.41.B0.05.50.D8.1C.D8.85.36.09.M.8A.A0.0B.74.DB-9. nos termos do Decreto 8.883/2018. 

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital — Sped 

Versão 7.0.0 do Visuafizador Página 1 de 1 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL 
SISTEMA PÚBUCO DE ESCRITURAÇÃO DIGITAL — Sped Versão: 7.0.0 

RECIBO DE ENTREGA DE ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL DIGITAL 

IDENTIFICAÇÃO DO TITULAR DA ESCRITURAÇÃO 
RIRE CNPJ 
21200653289 10.430.441/0001-87 

NOME EMPRESARIAL 
PRECISION SOLUÇÕES EM DIAGNÓSTICOS LTDA 

• IDENTIFICAÇÃO DA ESCRITURAÇÃO 
FORMA DA ESCRITURAÇÃO cowrÁen. 
~gado 
NATUREZA DO LNRO 
ESCRITURAÇÃO CONTABIL DIGITAL DQ_LIVRQDIARIQ GERAL 
IDENTIFICAÇÃO oo ARQUIVO (RASO 

052848.31,41.BD.05.50.D8.1aD8.65.36.D9.44.8A.A0.013.74.06 

PERÍODO DA ESCRITURAÇÃO 
61/01/2019.0_31/12/2019  
NÚMERO DO UVRO 

ESTE LIVRO FOI ASSINADO COM OS SEGUINTES CERTIFICADOS DIGITAIS: 
tis Sue Do 

CER1WICADO ~CAÇÃO 00 SIGNATAP30 

Pessoa Jurídica (e-CNPJ ou e-R/) 

Contador 

CPWCWRII 

10430441000187 

01978105355 

NÚMERO DO RECIBO: 

052B.A8.3141.BD.05.50.08.1C.D8.65. 
36.D9.44.8A.A0.013.74.DB-9 

MOIA 

PRECISION SOLUCOES 
EM DIAGNOSTICOS 

LTDk.10430441000187 
FERNANDO HENRIQUE 

FAMAS 
RODRIGUES:019781053 

499171242E21374832 
6 

255639496648321714 
1 

VALIDADE 

21)01/2020 a 
20/01/2021 

05/05/2017 a 
04/05/2020 

Escrituração recebida via Internet 
pelo Agente Receptor SERPRO 

em 21/02/2020 às 18:4024 

138.BA.3D.93.F0.03.57.A8 
95.25.DA.81.89.01.A0.4F 

RESPONSÁVEL 
LEGAL 

Sim 

Nk 

cenedere.ee autenticado o mu °onda a que se refere este recibo. dispensando-se a autenticação de que trata o art. 38 de Lei n°8.934/1994. 
Eme exibo comprova a autueis:30o. 

BASE LEGAL: Decreto n°1200/1906, com a alteração do Decreto n°8.683/2018. e arte. 39, 39-A, 39-8 da Lei n°8.934(1994 com a alterarei° da 
Lei CompIementar ne 1247/2014. 

v Q 



BALANÇO PATRIMONIAL 

Entidade: PRECISION SOLUÇÕES EM DIAGNÓSTICOS LIDA 

Período da Escrituração: 01/01/2019 a 31/12/2019 CNPJ: 10.430.441/0001-87 

Número de Ordem do Livro: 1 

Período Selecionado: 01 de Janeiro de 2019 a 31 de Dezembro de 2019 

Nota 

ATIVO 

ATIVO CIRCULANTE 

DISPONIBILIDADES 

CAIXA GERAL 

PASSIVO 

PASSIVO CIRCULANTE 

EXIGIVEL A CURTO PRAZO 

FORNECEDORES - CIRCULANTE 

OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS 

OBRIGAÇÕES COM ENCARGOS SOCIAIS 

OBRIGAÇÕES FISCAIS 

PATRIMÔNIO LIQUIDO 

CAPITAL SOCIAL 

CAPITAL REALIZADO 

OUTRAS CONTAS DO PATRIMÓNIO 
LIQUIDO 

(-) PREJUÍZOS ACUMULADOS 

Saldo Sócia; 

R$ 15.00400 

R$ 15.000.00 

as 15.000,00 

RI 15.000.00 

RI 15.000,03 

RI 0.03 

R3 0.00 

RI 0,00 

RI 0.00 

RI 0.00 

R$ 0.00 

RI 15.000,00 

RI 15.000.00 

R$ 15.000,00 

RI 0,00 

RI 0,00 

Saldo Final 

RI 195.213,15 

RI 195.213,15 

RI 195.213,15 

RI 195.213,15 

RI 195.213,15 

RI 8.410,59 

RI 5.410.59 

RI 1.599,00 

RI 2.589,77 

RI 2.188.22 

RI 55,80 

R$ 188.802,58 

RI 200.000,00 

R$ 200.000,00 

R$ (11.197.4.0 

R$ (11.197,44) 

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número 
05.2B.A8.31.41.131105.50.08.1C.08.65.36.D9.44.8A.A0.013.74.D13-9. nos termos do Decreto n°8.683/2016. 

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped 

Versão 7.0.0 do Visualizador Página 1 de 1 



DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERCÍCIO 

Entidade: PRECISION SOLUÇÕES EM DIAGNÓSTICOS LTDA 

Período da Escrituração: 01101/2019 a 31/1212019 CNPJ: 10.430.441/0001-87 

Número de Ordem do Livro: 1 

Período Selecionado: 01 de Janeiro de 2019 a 31 de Dezembro de 2019 

Descrição Nota Valor Inicial Valor Final 

(-) DESPESAS OPERACIONAIS RI (0,00) R$ (11.197,44) 

(-) DESPESAS TRABALHISTAS R$ (0,00) R$ (8.772,84) 

(-) DESPESAS ADMINISTRATIVAS RI (0,00) R$ (2.199.00) 

(-) DESPESAS TRIBUTARIAS R$ (0.00) R$ (1.937,24) 

(-) DESPESAS FINANCEIRAS R$ (0,00) RI (288,38) 

(-) RESULTADO OPERACIONAL R$ (0.00) R$ (11.197,44) 

(-) PREJUIZA DO EXERCÍCIO R$ (0,00) RI (11.197.44) 

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número 
05,23.A8.31.41.BD.05.50.D8.1C.08.65.36.09.44.8A.A0.08.74.08-9, nos termos do Decreto no 8.683/2018: 

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped 

Versão 7.0.0 do Visualizador Página 1 de 1 



Empresa: PRECIS= SOLUCOES Ekt DIAGNDSTICOS LTDA Página: 
Inscrição: 10.430441/000147 Número Terce 
Endereço: Rue R 04, 15, QUADRA03, COMUM!) HABITACIONAL 91~15, 5N3 DOMA, CEP 65071-060 
Periet 01/01/1019 - 31/12/2019 
Insc, Junta Canerdet 21200653269 Date: 30/09/2008 

COEFICIENTES DE ANÁLISES 134 31/12/2019 

Md° de fiquidies estai Ativo Circulante + Reediável Longo Prezo 195.213,15 + 0,00 
Passivo Oraikinte + Passivo 111c+Orculame 6.410,59 + 0,00 

A ~dez Geral da empresa apresentou-se de toem sedstetoria para pagamentos das obriga/fru de orlo e longo prata 

rias de liquidez Corresste Ativo Orcularite 

30,45 

195.213,15 30,45 
Passivo Circulante 6.410,59 

O ente oe uquidez Corrente apresentou um ~tudo cle R$ 3445Amo draw que, Para Cada R$ 1/30 de &Mu de 
azno prazo, a empresa possui R$ 30,45 de bens e (Preitos. Caso a trama tiveste que cobdr Sai as suas fie, airlds 
sobrariam recursos 

boda de Soldlede Casal AlPio 

• 

• 

19Ç 21145 30,45 
Passivo Undante + Passivo tdio-Oreulente 6,410,59 + 0.00 
Os inikes indicadas acinte atendem o detertdracki em edital de licitação. 

FERNANDO Assinado de forma digital 
por FERNANDO 

HENRIQUE FARIAS HENRIQUE FANAS 

RODRIGUES:0197 FIC" GUE"1978105355
Dados 2020.02.27 

8105355 1 1:1 2.,44 -O 3.001 



29/03/2021 

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO MARANHÃO 
CERTIDÃO DE REOULARCADE PROFISSIONAL 

O CONSEU10 REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO 
MARANHÃO certifica que o(a) profissional identificado(a) no presente documento 
encontra-se em situação regular. 

IDENTIFICAÇÃO DO REGISTRO 
NOME ' Meyers Celeste Marfins Costa Ferreira 
REGISTRO...  : MA-015230/0AS 
CATEGORIA. ' CONTADOR 
CPF • 032.131113345 

A presente CERTIDÃO não quita nem invalida quaisquer débitos ou Infrações que 
posteriormente, venham a ser apurados pelo CRCMA cotara o referido registro. 

A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal 
Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penal. 

Emissão: MARANHÃO, 29/03/2021 as 19:31:08, 
Válido até: 27/08/2021. 
Código de Controle: 7537.7513.8959.8500. 

Para verificar a autenticidade deste documento consulte o sita do CRCMA. 

• 

1/1 



01/06/2021 

‘, 1 CRC MA 

affilMOISICMINCOMMOADE 
DO ~MO 

Spiderware 

SERVIÇOS ONLINE 

• 

• 

at o
is ACESSO PÚBLICO I CONFIRMAÇÃO DE 

VERACIDADE 

Certificação Digital de Documento Emitido 

Dados do documento CRP 

Número de Controle: 

Data de emissão: 

Validade: 

Número Registro: 

Nome: 

7537.7513.8959.8500 

29/03/2021 às 19:31:08 

27/06/2021 

MA-015230/0-8 

Mayara Celeste Martins Costa Ferreira 

Voltar 

2021 ãpiderware

201.33.23.178/spwMA/consultacadastral/ConfirmaVeracidadePublica.aspx 1/1 



16/04/2021 Consulta SINTEGRA / ICINS 

ManWistitted3 

af~0 Ala titiLtai ;174 kahti*S4STO 
2P1A1iáit.444 

Resultado de Consulta SINTEGRASCEIS 

IDENTIFICAÇÃO 

OGIC: 10.430.441/0001-87 Inscrição Estadual: 12.623493-0 

Razão Social: PRECISION SOLUCOES EM DIAGNOSTICOS LTDA 

Regiam Apuração: NORMAL 

ENDEREÇO 

Logradouro: RUA 4 

Número: 15 Complemento: QUADRA03 

Bairro: CONJUNTO HABITACIONAL VINHAIS 

Município: SA0 UHS UP: MA 

CEP: 65071060 DDD: Telefone: 99724629 

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

CNAE 4645101 - COMÉRÇIO ATACADISTA DE INSTRUMENTOS E MATERIAIS PARA 
Principal: USO MÉDICO, CIRURGICO, HOSPITALAR E DE LABORATÓRIOS 

CNAls Secundários 

Código Descrição CNAE 

4615402 REPRESENTANTES COMERCIAIS E AGENTES DO COMÉRCIO DE INSTRUMENTOS E 
NATERIAls ODONTOMÉDICO-HOSPITAIARES 

7739001 ALUGUEI. DE EQUIPAMENTOS CIENTIFICOS, MÉDICOS E HOSPITALARES, SEM OPERADOR 

COMÉRCIO ATACADISTA DE PRODUTOS DE HIGIENE, LIMPEZA E CONSERVAÇÃO 4649409 
DOMICILIAR 

4664800 COMÉRCIO ATACADISTA DE MÁQUINAS, APARELHOS E EQUIPAMENTOS PAL., USO 
ODONTO-MEIDICO-HOSEITALAR; PARTES E PEÇAS 

3318800 MANISTENÇ.ÃO E REPARAÇÃO DE EQUIPAMENTOS E PRODUTOS NÃO ESPECIFICADOS 
• ANTERIORMENTE 

4445002 COMÉRCIO ATACADISTA DE PRODUTOS DE HIGIENE PESSOAL 

Situação Cadastral Vigente: HABILITADO 

Data desta Situação Cadastral: 09/03/2021 

OBRIGAÇÕES 

NFe a partir 01/04/2010 - (4649408), 01/07/2010 - (4645101-4664800-4646002), 
de (CNAE's): 01/10/2010 • (4618402), 12/02/2020 - (Devido emissk volunterla), 

EDF a partir de: 31/10/2019, 01/06/2020, 

CTE a partir de: 

Observação: Os dados acima estão baseados em informações fornecidas Pelo Pnilido 
conbibuinte cadastrado. Não valem como certidão de sua efetiva existência de fato e de 
direito, não são oponíveis à Fazenda e nem excluem a responsabilidade tributária 
derivada de operaolks com ele ajustadas. 

Data da Consulta: 16/04/2021 

Número da Consulta: 

o 

aplicacoes.ma.gov.brisintegrafisplçonsultaSintegralconsultaSintegraResultadoConsultajsf 1/1 



01/06/2021 ::: Consulta SINTEGRA / ICMS 

• 

• 

t atitimuí»  Milligallata" 
obtpvink• gad40~44hy~asivikazivea• 

4,1 .ww.t.b. ~KJ 
-^ -•-•-- ,------ 

Resultado da da Consulta SINTEGRAACMS 

IDENTIFICAÇÃO 

CGC: 10.430.441/0001-87 Inscrição Estadual: 12.623493-0 

Razão Social: PRECISION SOLUCOES EM DIAGNOSTICOS LTDA 

Regime Apuração: NORMAL 

ENDEREÇO 

Logradouro: RUA 4 

Número: 15 Complemento: QUADRA03 

Bairro: CONJUNTO HABITACIONAL VINHAIS 

Município: SA0 LUIS UF: MA 

CEP: 65071060 DDD: Telefone: 99724629 

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

CNAE 4645101 - COMÉRCIO ATACADISTA DE INSTRUMENTOS E MATERIAIS PARA 
Principal: USO MÉDICO, CIRÚRGICO, HOSPITALAR E DE LABORATÓRIOS 

CNAEs Secundários 

Código Descrição CNAE 

4618402 REPRESENTANTES COMERCIAIS E AGENTES DO COMÉRCIO DE INSTRUMENTOS E 
MATERIAIS ODONTO-MÉDICO-HOSPITALARES 

7739002 ALUGUEL DE EQUIPAMENTOS CIENTÍFICOS, MÉDICOS E HOSPITALARES, SEM OPERADOR 

4649408 COMÉRCIO ATACADISTA DE PRODUTOS DE HIGIENE, LIMPEZA E CONSERVAÇÃO 
DOMICILIAR 

4664800 COMÉRCIO ATACADISTA DE MAQUINAS, APARELHOS E EQUIPAMENTOS PARA USO 
ODONTO-MÉDICO-HOSPITALAR; PARTES E PEÇAS 

3319800 MANUTENÇÃO E REPARAÇÃO DE EQUIPAMENTOS E PRODUTOS NÃO ESPECIFICADOS 
ANTERIORMENTE 

4646002 COMÉRCIO ATACADISTA DE PRODUTOS DE HIGIENE PESSOAL 

Situação Cadastral Vigente: HABILITADO 

Data desta Situação Cadastral: 09/03/2021 

OBRIGAÇÕES 

NFe a partir 01/04/2010 - (4649408), 01/07/2010 - (4645101-4664800-4646002), 
de (CNAE's): 01/10/2010 - (4618402), 12/02/2020- (Devido emissão voluntária), 

EDF a partir de: 31/10/2019, 01/06/2020, 

CTE a partir de: 

ObservAcsiv Os dados acima estão baseados em informações fornecidas peto própria 
contribuinte cadastrado. Não valem como certidão de sua efetiva existência de fato e de 
direito, não são oponíveis à Fazenda e nem excluem a responsabilidade tributária 
derivada de operações com ele ajustadas. 

Data da Consulta: 01/06/2021 

Número da Consulta: 

Nova Consulta 1 Imprimir 

Desenvolvido pela Sefaz/COTEC - 2005-2012 
o 

aplicacoes.ma.gov.br/sIntegrafisp/consultaSintegra/consultaSintegraResultadoConsultajsf 1/1 



VALIDADE: 31/12/2021 

PREFEITURA DE SÃO Luís 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 

2021 
ALVARÁ DE LICENÇA E FUNCIONAMENTO 

FINALIDADE: FUNCIONAMENTO DE ESTABELECIMENTO 

INSCRIÇÃO MUNICIPAL CPF/CNPJ 

98256587 10.430.441/0001-87 
RAZÃO SOCL&L 

PRECISION SOLUAtkES EM DIAGNkSTICOS LTDA 

NOME FANTASIA 

PRECIS1ON REPRESENTA4Á-ES LTDA 

LOCALIZAÇÃO INSCRIÇÃO IMOBILIÁRIA 

R 04 QUADRA 03; N°15, CONJUNTO HABITACIONAL VINHAIS 
65071060 -SAO LUIS-MA 

NÚMERO DE CONTROLE 

92120211939868 

CNAE Principal e Secundários 
484510100 - COMERCIO ATACADISTA DE INSTRUMENTOS E MATERIAIS PARA USO MEDICO, CIRURGICO, HOSPITALAR E DE LABORATORIOS 

RESTRIÇÕES 
Este contribuinte está autorizado a desenvolver as atividades acima elencadas e firma compromisso, sob as 
penas da lei, de que conhece e atende os requisitos legais exigidos para funcionamento e exercício das 
atividades econômicas constantes do objeto social, no que respeita ao uso e ocupação do solo, as atividades 
domiciliares e restrições ao uso de espaços públicos, acessibilidade e de segurança sanitária, ambiental e de 
prevenção contra incêndios e pânico. O contribuinte reconhece que o não atendimento a estes requisitos 
acarretará a suspensão e a cassação subsequente do Alvará de Funcionamento, nos termos da legislação 
vigente. 

NOTA: ESTE ALVARÁ DEVE SER AFIXADO EM LOCAL VISÍVEL E ACESSNEL À FISCALIZAÇÃO 

CÓDIGO DE AUTENTIC E: 

3FF840D13814E7CF4309B4F9CC20B2CA8 



ii, PREFEITURA DE SÃO LUIS 
Secretaria Municipal (/portalPrefeitura/jsp/principal/principal.jsf) 

de Fazenda 

(-417 

Home (/portalPrefeitura/jsp/principaliprincipaljsf) Credencie-se (iportalPrefelturaispinota/credenciamentojsf) 

ct e 
Validar NFSe (/credenciamentoispivalidacaonotaiindexjst) Acessar Sistema Usistematributaria, 

Verificação de Autenticidade de Alvará de Funcionamento 

Destinatário: 

*PESSOA FÍSICA C) PESSOA JURÍDICA 

CNPJ:* 

íl 10.430.441/0001-87 

Número do Alvará:* 

92120211939868 

Código de Autenticidade:* 

3FF840DB814E7CF4309B4F9CC20B2CA8 

'Resultado da Verificação de Autenticidade do Alvará 

Este Alvará de Funcionamento é válido. Dique no botão para abaixo para visualização. 

Of Limpar Q Verificar 

Visualizar Alvará 

ine1/UCQDXUrnICSUCnrnn60YE71.3vPA) 12 (http://instagratrt.corniprefeiturasaoluis) 

2014 C) Prefeitura de São Luís. Todos os direitos reservados. 



71a.learmeffl Governo do Estado do Maranhão 
Secretaria de Estado de Indústria e comércio - SEINC 
Junta Comercial do Estado do Maranhão 

CERTIDÃO SIMPLIFICADA 
Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM 

Certificamos que as Informações abaixo constam dos documentos arquNados 
nesta Junta Comercial e são vigente, na data da sua 

Mame Empresarial: PREMIDA SOLUÇÕES EM DWINNITIDOS LTDA 

Natureza Juncam: Sociedade Empresária Limitada 

Praboole: MAC2101099470 

NIRE (Sede) 
21200653269 

CNPJ 
10.430.441/0001-87 

Data de Ato Constitutivo 
30/09/2008 

Início de Atividade 
15/09/2008 

Endereço Completo 
Rua 04, N° 15, QUADRA 03;, Conjunto Habitacional Vinhais - São Luis/MA - CEP 65071-060 

ité5t-41 
Social 
/01 - Comércio atacadista de instrumentos e materiais para uso médico, cirúrgico, hospitalar e de laboratórios;4618-4/02 - Representantes 

comerciais e agentes do comércio de Instrumentos e materiais odonto-médicohospitalares;4664-8/00 - Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e 
equipamentos para uso adento-inédito-hospitalar, partes e peças;3319-8400 -Manutenção e reparação de equipamentos e produtos não especificados 
anterlarnente(manutençâo e reparo de não-eletrônicos e utensílios para uso médico,cirúrgico,odontológico e de laboratórios,mobifiérias eramCiticos 
pare uso médico,citúrgico odontologia° e de labotatório4649-4/08 - Comércio atacadista de produtos de higiene, limpeza e conservação 
domicilien7739-0/02 - Aluguel de equipamentos cientificas, médicos e hospitalares, sem operadon4646-0/02 - Comércio atacadista de produtos de 
higiene pessoal. 

Capital Social 
R$ 200.000,00 (duzentos mfi reais) 
Capital Integranado 
R$ 200,000,00 (duzentos mil reais) 

Porte 
EPP (Empresa de Pequeno 

Porte) 

Prazo de Duração 
Indeterminado 

Dados do Sócio 
Nome CPF/CNPJ Participação no capital Espécie de sócio Administrador Término do mandato 
LUCIA MARIA CHUAIRY 622.867.133-53 RE 100.000,00 Sacio 5 
CUNHA 
Nome CPF/CNPJ Participação no capital ~cie de sócio Administrador Término do mandato 
SORMANE SILVA SANTANA 489.686.843-91 R$ 100.000,00 Sido S 

Dados do Administrador 
Nome CPP Ténnino do mandato 
LUCIA MARIA CHUAIRY CUNHA 622.8117.13143 
Nome CM' Término do mandato 

, _ . erIANE SILVA SANTANA 4139,686.843431 

último Arquivamento 
Data Número Atolsvantos 
09/02/2021 20210200189 002 i 051 - CONSOLIDAÇÃO 

Situação 
ATIVA 
&atue 

SEM STATUS 

Este vertida° foi meneies automaticamente em 280312021,N811:14$6 (l10nItio de &estile). 
Se Impressa, verificar sua autenticidade no htipedroWnisampressMetanddev.br, com o código J8120POL. 

1111111101111111111 
Llaan Thenese Roddpues Mendonça 

Secretário Geral 

1 de 1 



O1!06/2021 Empresa Fácil Maranhão 

CONSULTA CERTIDÃO ONLINE 

DOCUMENTO VERIFICADO 

O DOCUMENTO ABAIXO FOI CONFIRMADO COMO AUTENTICO. 

• 

urU 

-L
c p é 

https://www.empresafacilma.gov.brkertideo-online/consulta-certIdao 1/4 



01/06/2021 Empresa Fácil Maranhão 

• 

• 

https://www.empresafacil.ma.gov.bricertidao-online/consulta-certidao 2/4 



01/06/2021 Empresa Fácil Maranhão 

NIRE (Sede) 
21200653269 

CNPJ 
10.430.441/0001-87 

Data de Ato 
Constitutivo 
30/09/2008 

..,. 
Início de vida 
15/09/2008 R0me. 

c p j_ 

Endereço Completo 
Rua 04, N° 15, QUADRA 03;, Conjunto Habitacional Vinhais - São Luís/MA - CEP 65071-060 

Objeto Social 
4645-1/01 - Comércio atacadista de instrumentos e materiais para uso 
laboratórios;4618-4/02 - Representantes comerciais e agentes do comércio 
médico-hospitalares;4664-8/00 - Comércio atacadista de máquinas, aparelhos 
médico-hospitalar; partes e peças;3319-8/00 - Manutenção e reparação 

médico, cirúrgico, hospitalar e de 
de instrumentos e materiais odonto-

e equipamentos para uso odonto-
de equipamentos e produtos não 

e utensílios para uso 
para uso médico,cirúrgico odontológico e de 

e conservação domiciliar;7739-0/02 - 
- Comércio atacadista de 

%maculas anteriormente(manutenção e r apeio de não-eleb 81 fluis 
médico,cirúrgico,odontológico e de laboratórios,mobiliários específicos 
laboratório;4649-4/08 - Comércio atacadista de produtos de higiene, limpeza 
Aluguel de equipamentos científicos, médicos e hospitalares, sem operadon4646-0/02 
produtos de higiene pessoal. 

'apitai Social 
R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) 

Capital Integrallzado 
R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) 

Porte 
EPP (Empresa de 
Pequeno Porte) 

Prazo de Duração 
Indeterminado 

Dados do Sócio 

Nome CPF/CNPJ Participação no Espécie de Administrador Término do 
LUCIA MARIA 622.667.133-53 capital sócio S mandato 
CHUAIRY CUNHA R$ 100.000,00 Sócio 

Nome CPF/CNPJ Participação no Espécie de Administrador Término do 
SORMANE SILVA 489.686.843-91 capital sócio S mandato 
SANTANA R$ 100.000,00 Sócio 

liados do Administrador 

Nome CPF Término do mandato 
LUCIA MARIA CHUAIRY CUNHA 622.667.133-53 

Nome CPF Término do mandato 
SORMANE SILVA SANTANA 489.686.843-91 

Último Arquivamento 

Data Número Ato/eventos 
09/02/2021 20210200189 002 / 051 - CONSOLIDAÇÃO 

Situação 
ATIVA 
Status 

SEM STATUS 

Esta certidão foi emitida automaticamente em 25/03/2021, às 11:14:36 (horário de Brasíli ). 
Se impressa, verificar sua autenticidade no https://v/vottempresafacilma.gov.br, com o código J 1 GPGL. 

https://www.empresafacilma.gov.brkertidao-online/consulta-certidao 3/4 
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• 

Lilian Theresa Rodrigues Mendonça 

Secretário Geral 
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Empresa Fácil Maranhão 

CONSULTA CERTIDÃO ONLINE 

DOCUMENTO VERIFICADO 

O DOCUMENTO ABAIXO FOI CONFIRMADO COMO AUTENTICO. 

NIRE 21200653269 
CNPJ 10.430.441/0001-87 

Situação 
ATIVA 
Status 

SEM STATUS 

Endereço Completo 04, N°15, QUADRA 03;, Conjunto Habitacional Vinhais - São 
Luís/MA - CEP 65071-060 

Ato Número 

Arquivamentos Posteriores 

Data Descrição 

002 20210200189 09/02/2021 CONSOLIDAÇÃO DE 
CONTRATO/ESTATUTO 

002 20201131307 03/02/2021 ALTERACAO DE DADOS (EXCETO 
NOME EMPRESARIAL) 

316 20200031678 16/01/2020 ENQUADRAMENTO DE EMPRESA 
DE PEQUENO PORTE 

002 20200031619 16/01/2020 CONSOLIDAÇÃO DE 
CONTRATO/ESTATUTO 

002 20200031619 16/01/2020 ALTERACAO DE DADOS E DE 
NOME EMPRESARIAL 

002 20191144690 31/10/2019 CONSOLIDAÇÃO DE 
CONTRATO/ESTATUTO 

002 20191144690 31/10/2019 ALTERACAO DE DADOS (EXCETO 
NOME EMPRESARIAL) 

090 21200653269 30/09/2008 CONTRATO 
Esta certidão foi emitida autornaticamenta em 25413/2021, às 11-:16•21 (horário da Brasília) 

Se impressa, verificar sua autenticidade no https:/hvww.empresafacil.ma.gov.br, com o código 
X316CCLD. 

111111111111111 
MAC2101099572 

Ullan Theresa Rodrigues Mendonça 

Secretario(a) Geral 

https://www.empresafacilma.gov.bricertidao-online/consulta-certidao 1/1 



Wri.1=CSIE Governo do Estado do Maranhão 
Secretaria de Estado de Indústria e comércio -SEINC 
Junta Comercial do Estado do Maranhão 

CERTIDÃO ESPECÍFICA 

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis • SINREM 

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados 
Junta Cctnerdai e Mo vtoemes na dato da soa exDedlçao. 

LOVutNERNOtakci ffl

Certificamos que PRECISION SOLUÇÕES EM DIAGNÓSTICOS LTDA 
encontra-es registrada nesta Junta Comercial, como segue: 

Protocolo: MAC2101099572 

RIRE 21200853289 Situam:lu 
ATIVA 

CNPJ 10.430.441/0001437 Status 
SEM STATUS 

I nSifintr ~Moto 04, N8 15, QUADRA OU Conjunto Habitacional Vinhais -Sio Lufe/MA - CEP 1150714140 

Arquivamentos Postariam 

Ato Número Date DificriMio 

002 20210200189 09/02/2021 CONSOLIDAÇÃO DE CONTRATO/ESTATUTO 
002 20201131307 03/02/2021 ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME 

EMPRESARIAL) 
318 20200031878 18/01/2020 ENQUADRAMENTO DE EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
002 20200031819 16/01/2020 coNsouwao DE CONTRATO/ESTATUTO 
002 20200031819 15/01/2020 ALTERACAO DE DADOS E DE NOME EMPRESARIAL 
002 20191144890 31/10/2019 CONSOLIDAÇÃO DE CONTRATO/ESTATUTO 
002 20191144890 31/10/2019 ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME 

EMPRESARIAL) 
090 21200853269 30/09/2008 CONTRATO 

Esta oetidão foi emitida automaticamente em 25/03=21, às 11.16:21 (horário de Bresiha). 
Se Impressa, verificar sue autenfiddede no httmcfrogroemPlaisatacilma.gov.br. 40f11 o código X3113CCLD. 

11111111111111111 
Ullan Porem Rodilgues Mendonça 

Secestarto(0 Geral 

1 de 1 



PREFEITURA DE 

SÃO LUÍS 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

SUPERINTENDÊNCIA DE VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA E SANITÁRIA 
COORDENAÇÃO DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA 

ATESTADO SANITÁRIO N.° 000005/2021 

A SUPERINTENDÊNCIA DE VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA E 
SANITÁRIA, através da Coordenação de Vigilância Sanitária, de conformidade com os 
termos dos artigos 175 e 176 da Lei Municipal 3546 de 05 de agosto de 1996, concede licença 
a firma PRECISION REPRESENTAÇÕES DE MATERIAIS HOSPITALARES E MEDICAMENTOS LTDA a. Fantasia: PRECISION REPRESENTAÇÕES LTDA - CNPJ N°:10.430.441/000147. para funcionamento 
de COMÉRCIO ATACADISTA DE MoDuros PARA A SAÚDE, situada na Rua 04. 15 Quadra 03. Conjunto 
Habitacional Vinhais nesta cidade, sob a responsabilidade técnica de Silvia Giselle Soares Pinto-CRENA blo 1802 

• 

Sao Luis(MA), 5 de Janeiro de 2021 

Ziff= TeresInhadeJiiilJ.D.Lobo 
Superintendente de Vigilância 

Epidemiológica e Sanitária 

O presente Atestado Sanitário deverá ser fixado em local visível à fiscalização e terá 
validade de um (01) ano a partir da data de expedição, conforme Lei Complementar 

Estadual n°039. de 15.12.1998, sendo obrigatório a sua renovação. 

AUTENTICAÇÃO 
Conferido • achado conforme original 
Sio Luís. 31/05/202115:58:31Aldimar 

Aldimar Fontoura da Silva Escrevente 

PODER JUDICIÁRIO -19.4A 
Selo: AUTENT1S67941(4254JXK~0811-ANN13.18 IE 
Emolumentos e taxas:MS.12
Consultes validade deste ailicnialk heiãodnimajusár

Divisão de Cadastro e Informação 



MASTER MANUTENÇÃO HOSPITALAR E LABORATORIAL 
CNPJ: 18.972.259.0001/60 
ENDEREÇO: AVENIDA ALCINO BILIO, 19.4. COFIAR ANIL III, CEP 65050-050 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

A ), 
'OS 

A Mater Manutenção Hospitalar e Laboratorial, estabelecida na Avenida Alpino Bilio, 

N 19-A, Cohab Mini!, São Luís - MA, inscrita no CNPJ sob n° 18.972.25910001.80, declara que: 

A empresa PRECISION SOLUÇÕES EM DIAGNÓSTICOS LTDA, devidamente inscrita 

sob n° CNPJ 10.430.441/000147, estabelecida na Rua 04, N 15-Quadra 03, Conjunto 

Habitacional Vinhais, São Luís - MA, é fornecedora dos produtos e serviços abaixo: 

Serviço de manutencão corretiva e preventiva em equipamentos médico hospitalar e 

odontogmico. incluindo Peças e acessórios. 

Atestamos, ainda, que os compromissos assumidos pela empresa foram cumpridos 

satisfatoriamente, em prazos e quantidades, nada consta em nossos arquivos que o desabone 

comercial ou tecnicamente. 

São Luis - MA, 29 de janeiro de 2021. 

Máster ute 

/bula a(nokto 
pitalar e Laboratorial 

Sócio Proprietário 
Anderson Sidney A. Lindoso 

6 TABELIONATO DE NOTAS DE 51W LUIS 

teu 

CONTATO: (98) 4141-0425 • 988731697 - 991132036 
C 1111411/ ~mas.. •••••••••.k...:11.1•••"kanásna eanots 
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Precision Soluções em 
DIAGNÓSTICOS 

CONTRATO PARTICULAR DE SERVIÇOS TICNICOS Por meio deste Instrumprno CONTRATO PARTICULAR DE 
SERVIÇOS TÉCNICOS", de um lado a empresa PRECISION SOLUÇÕES EM DIAGNÓSTICOS LYDA com sede a 
inscrita na Rua 04 til 1S Quadra 03- Conjunto Hatatadonal Vinhais no Luis-MA CW.P.J. ta 10.430.441/0001-
87 representada nesta ocaso por seu sócio: SOMAM* SILVA SANTANA R.G. n.5 0723640720204 SSP-MA 

et.e 4119.6116.84341 doravante denominado de simplesmente Contratante, do outro lado o Sr.(al 
MATHEW SANTOS SILVA SANTANA, brasileiro (a), R G tiC11914530300111.510441A CD S. n • 043.043,243-08. com 
titulo profissional TECNIC.0 EM MECATRITNIKA, Cart. CRT-MA n.5 08344.12431111, doravante denominado de 
simplesmente contratado, tem entre st acertado o seguinte: 

Cláusula 1 - Cabere ao Contratado desenvolver atividades como IX ) Responsável Técnico lavabo Técnico 
conforme suas atribuições profissionais e comi:ativeis com os objetivos sociais da empresa conforme 
discriminado fia ARI de Desempenho de Cargo ou Fundo. 

Cláusula li  - A vIgéncia do presente contrato será por 48 MESES, a partir da sua assinatura; 

Clausula 31 -O Contratado terá carga horária de: 30 horas diárias; 

Clausula - O Contratante assegura ao contratado absoluta independência técnica: 

Cláusula Si Os rionorárlos profissionais do contratado será, correspondentes a RS 4500,00 lesta data. 
epiderme Lei Federal n,5 .950-A de 22 de abra de 1966 e Res&ução 197/95 do COMEA 

Cláusula 65 - Este Contrato poderá ser rescindido por qualquer das partes mediante aviso prévio de 60 dias. 

Chkaula 7* • Durante a vigência deste contrato e pelo prato previsto em Lei ficará o contratado responsável 
peias atividades técnicas da &optem contratante, 

Clausula P - Para dirimir quaisquer controvérsias oriundas do presente contrato, as partes elegem o foro da 
Comarca de Mo Luts-Mk por estarem as panes de pleno acordo ccvn o disposto neste instrumento particular 
de prestasão de serviços. assinam-no em duas vias de igual teor 

Sio Luis-MA, 06 de Janeiro de 2021_ 
r.ta's 

tirOFIQO DE NOM 

1 

ftok/ade . 
OMS DIAGNMITCOS 

~na Uva anu 
0 111: aflaassayst 

ff  11101 St77 

\ 114.t
l i 

$ VA IMITARA 
CPF: 0a3.043243.4. 

AUTENTICAÇÃO 
Conferido e achado conforme or 
$ilo Luis, 31/05/202115:5831 

Mimar Fontoura da SM -Es 

PODERJUDICIÁRIO 
Selo. AUTENT1567941313V0 • :13.18 LEI 
Emolumentos. taxas:RSS tua 
Consulte a vaTidade desta *dons amlianisqusbr 
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TIPO INSCRIÇÃO 

F 1802 
Domingo 

************** 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
CONSELHO FEDERAL DE FARMÁCIA 

CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO MARANHAO - CRF-MA 

CERTIDAO DE REGULARIDAp.d..R.s.
2021 

comute psio ~oda ~em. pai, ~dr • CRT em ~Mimai» 

CADASTRO NO CRF SOB O IP f VALIDADE 

1105 31/ 
CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO 

=1,ewseasss 
RAZAOIDENOMINACAO SoCIAL 
PRECISION REPRESENTAÇOES DE MAT. HOSPIT. E MEDICAM 
NOME FANTASIA 

PRECISION REPRESENTAÇÕES LTDA 
TPO DE ESTABELECIMENTO NATUREZA DE ATIVIDADE 

DISTRMUIDOFtA DE MEDICAMENTOS, INSUMOS E DISTRIBUIDORA 

ENDEREÇO 
RUA QUATRO 15 QD. 03 

CNPJ 
10.430.441/000147 

LOCALEIADE 

VINHAIS 
CIDADE - UF 

SAO LUIS-MA 

HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO 

Domingo Segunda Terça Quarta Quinta Sexta Sábado 
08:00 às 12:00 08:00 ás 12:00 08:00 as 12:00 08:00 as 12:00 08:00 as 12:00 08:00 às 12:00 
14:00 as 18:00 14:00 às 18:00 14:00 às 18:00 14:00 às 18:00 14:00 às 18:00 ************** 

NOME 
RESPONSÁVEIS TÉCNICOS 

FUNÇÃO 

SILVIA GISELLE SOARES PINTO 
Segunda Terça Quarta 

08:00 às 12:00 08:00 às 12:00 08:00 às 12:00 
14:00 às 18:00 14:00 às 18:00 14:00 às 18:00 

DIRETOR TÉCNICO 
Quinta Sexta 

08:00 às 12:00 08:00 às 12:00 
14:00 as 18:00 14:00 às 18:00 

SITUAÇÃO 

CONTRATADO 
Sábado 

08:00 às 12:00 
"*****"*".** 

CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO MARANHÃO -
São Luis, 16 de 

kantn kolunie, utak 
Dra. Glatáll Santos Lourenço Caudilho 

Direters-Presidente do CRF/MA 
CRF-MA 2245 

CRNMA 
Fevereiro de 2021 

=TA alltrOÃO DEVE int APUAM IS IS LIMAR Ma VIIINEL AO /4111X0 
- ~Moamos que o estabelecimento a que se refere esta Certidão de Regularidade está insano neste Conselho Regional de %nade, atendendo o que d 
os artigos 22, parágrafo único e 24, da lei n" 3.820/50 e do Título IX da Lei n 8.380/78. Tratando-se de Farmácia e Drogaria, certificamos que está regule ' 
em sua atividade durante os horários estabelecidos pelos FannaciltutICOS Responsáveis Técnicos, de acordo com os artigos 15, parágrafos Vare 23, ah 
V da Lei n's 5.991,73 e artidgos 2' e 3" Caput 5'. fr' Inciso I, todos da Lei 13.021/14. 
- Por ocasião de mudanças no quadro de assistência farmacêutica, este documento deverá ser retirado pelo Responsável Técnico Interessando e 
encaminhando por respectivo CRF para as devidas alterações. 
- A autenticidade e/ou validade jurídica dessa CERTIDÃO poderá ser comprovada acenando o idte Institucional e digitando o código de autenticidade ou 
mesmo através de leitor de QR-Code. Pág. 1 de 1 



la Precision Soluções em 
DIAGNÓSTICOS 

ANEXO VII 

DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

Prefeitura Municipal de Tuntum/MA 
Pregão Presencial N° 126/2021 
Processo Administrativo De Licitação N.° 126/2021 

A Precision Soluções em Diagnósticos, CNPJ n° 10.430.441/0001-87, sediada em 

São Luís — MA, rua 04, quadra 03, n° 15, conjunto vinhais, por intermédio de seu representante 

• legal Sr(a) Sormane Silva Santana, portador(a) da Carteira de Identidade n° 072864072020-4 e do 

CPF n°489.686.843-91, DECLARA para os fins do disposto nos artigos 42 a 45 da Lei Complementar 

n.° 123/2006, ser microempresa/empresa de pequeno porte nos termos da legislação vigente. Sendo sua 

intenção fazer uso dos benefícios previstos na norma citada. 

Bem como declara que fará uso dos beneficios concedidos pela norma 

infraconstitucional acima mencionada. 

São Luís (MA), 01 de Junho de 2021. 

• 

PRECISION SOLUCOES EM DIAGNOSTICOS LTDA 
CNPJ: 10.430.441/000141 

RUA 04. N°15 - QUADRA03 - CONJUNTO HABITACIONAL VINHAIS - SÃO LUIS - MA. 
FONE/WHATSAPP: (98) 9973-0032/ 90518 5877 

E-MAIL: VENDASePRECKSONDIAONOSTICOS.COM 



(;)Precision Soluções em 
DIAGNÓSTICOS 

ANEXO V 

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO INCISO V DO ART. 27 DA LEI FEDERAL N°. 8.666/93 E ALTERAÇÕES 

Prefeitura Municipal de Tuntum/MA 
Pregão Presencial N° 126/2021 
Processo Administrativo De Licitação N.° 126/2021 

Prezado(as) Senhores(as), 

A Precision Soluções em Diagnósticos, CNPJ n° 10.430.441/0001-87, sediada em 

10 São Luis — MA, rua 04, quadra 03, n° 15, conjunto vinhais, por intermédio de seu representante 

legal Sr(a) Sormane Silva Santana, portador(a) da Carteira de Identidade n° 072864072020-4 e do 

CPF n° 489.686.843-91, DECLARA, para fins do dispostos no inciso V do art. 27 da Lei Federal n°. 

8.666 de junho de 8693, alterada pela Lei Federal n°. 9.854 de 27 de outubro de 8699, que não emprega 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis 

anos. 

Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz (X). 

São Luís (MA), 01 de Junho de 2021. 

• 

PRECISION SOLUCOES EM DIAGNOSTICOS LTDA 
CNPJ: 10.430.441/0001-87 

RUA 04. Nel - QUADRAM - CONJUNTO HABITACIONAL VINHAIS - SÃO LUIS — MA. 
FONE/WHATSAPP: (**) 9 9973-04491 919511 $877 

E-MAIL: VENDAS.PRECIMONDIAGNOSTICOS.COM 



E; (1) 

Precision Soluções em, 
DIAGN45STICOS

ANEXO III 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE E DE CUMPRIMENTO DOS 

REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

Prefeitura Municipal de Tuntum/MA 
Pregão Presencial N°126/2021 
Processo Administrativo De Licitação N.° 126/2021 

Prezado(as) Senhores(as), 

fb 
A Precision Soluções em Diagnósticos, CNPJ n° 10.430.441/0001-87, sediada em 

São Luis — MA, rua 04, quadra 03, n° 15,conjunto vinhais, por intermédio de seu representante 
legal Sr(a) Sormane Silva Santana, portador(a) da Carteira de Identidade n° 072864072020-4 e do 
CPF n° 489.686.843-9I,DECLARA, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos 
impeditivos para sua habilitação e que cumpre todos os requisitos de habilitação exigidos no Edital 
do Processo Administrativo de Licitação n° 126/2021, para Registro de Preços, operado na 
modalidade Pregão Presencial n°. 126/2021 promovido pelo Município de Tuntum/MA, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências supervenientes. 

São Luís (MA), 01 de Junho de 2021 

PRECISION SOLUCOES EM IMAGNOSTICOS LTDA 
CNPJ: 18.430.441/880147 

RUA 04. N°15 - QUADRA03 - CONJUNTO HABITACIONAL VINHAIS - SÃO LUIS - MA. 
FONEANNATSAPP: (98)99113.0682! 98518 5477 

E-MAIL: VENDAMPRECISIONDIAGROSTICOS.COM 



PREFEITURA MUNICIPAL 

TUNTUM 
MAIS QUE TRARA1 HO, 

CUIDAR DA NOSSA GENTE! 

ATA DA SESSÃO PÚBLICA PREGÃO PRESENCIAL N° 126/2021 

OBJETO: Contratação de empresa para a prestação de 

serviços continuados de manutenção em equipamentos °douto-

médico hospitalares e auxiliares, para prestação de 

manutenção preventiva e corretiva. 

Ao dia 1° do mês de junho de 2021, às 11h05min, na sala de reunião da Comissão Permanente 

de licitação, situada na Prefeitura Municipal de Tuntum/MA, na Rua Frederico Coelho, 411, 

Centro, Tuntum/MA, CEP: 65763-000, reuniram-se a Pregoeira, e membros de Equipe de Apoio, 

para iniciar a Sessão Pública do Pregão Presencial n° 126/2021, cujo objeto consiste na 

Contrafação de empresa para contrafação de empresa para a prestação de serviços continuados 

de manutenção em equipamentos odonto-médico hospitalares e auxiliares, para prestação de 

manutenção preventiva e conetiva, conforme as especificações do Edital e de seus Anexos. 

Assim, na data e horário acima designados para a sessão pública, compareceu a seguinte 

Licitante: PRECISION SOLUÇÕES EM DIAGNÓSTICOS, representada por SORMANE 

SILVA SANTANA, inscrito no CPF sob o n.° 489.686.843-91. Iniciando-se os trabalhos a 

Pregoeira declarou o representante da licitante PRECISION SOLUÇÕES EM 

DIAGNÓSTICOS devidamente credenciado, pelo cumprimento das exigências editalícias. 

Passou-se ao recebimento dos envelopes correspondentes à proposta de preços e documentos 

habilitatórios. Aberto o envelope atinente à proposta de preços, fora promovida a verificação da 

conformidade da proposta com o termo de referência e edital, tendo sido as respectivas folhas 

rubricadas pela Pregoeira e, ainda pela licitante presente. Nesta fase, foram apresentados os 

preços da proposta em anexo. Posteriormente a Pregoeira admitiu a Licitante PRECISION 

SOLUÇÕES EM DIAGNÓSTICOS para a fase de lances, de acordo com o que prevê o 

subitem 9.2 do Edital. A fase de lances foi então iniciada, tendo sido dada oportunidade para 

oferecimento de lance a Licitante, mas sendo esta a única empresa participante, o que tornou 

inviável. Em atendimento ao disposto no art. 40, XVII, da Lei n.° 10.520/02 e instrumento 

convocatório, a Pregoeira passou à negociação de preço, tentando obter proposta mais vantajosa 

junto a licitante, sendo que a mesma esclareceu acerca da impossibilidade de propor menor pre 
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ante a reduzida margem de lucros auferida. Ato continuo foi aberto o Envelope n° 02, contendo 

as documentações de habilitação da Licitante, onde se deu a verificação e autenticidade dessas 

certidões, que na sequência foram numeradas e rubricadas pela Pregoeira e pela licitante 

presente. A licitante é declarada habilitada. Destarte, mais uma vez com escora no art. 4°, XVII, 

da Lei n° 10.520/02 e instrumento convocatório, tentou a Pregoeira obter proposta mais vantajosa 

junto a licitante, oportunidade em que esta reiterou acerca da impossibilidade de propor menor 

preço. Depois a Pregoeira declarou a Licitante PRECISION SOLUÇÓES EM 

DIAGNÓSTICOS como vencedora. Foi aberto o prazo para a manifestação de intenção de 

recurso. A licitante renuncia expressamente à interposição de quaisquer recursos em face da 

decisão proferida no presente certame. Não havendo qualquer contestação e nada mais a apurar, 

foi encerrada esta sessão. Eu, Sara Ferreira Costa Fleury, lavrei e assino a presente ata com a 

licitante e equipe de apoia 

Weslle 
Equip 

osta Fleury 

eira de Sousa 
e Apoio 

Man i es de Araújo Júnior 
Equipe de poio 

0 
TANA 

UÇÓES EM DIAGNÓSTICOS) 
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ADJUDICAÇÃO 

MODALIDADE: Pregão Presencial n.° 126/2021 

OBJETO: Contratação de empresa para a prestação de serviços continuados de 

manutenção em equipamentos odonto-médicos hospitalares e auxiliares, para prestação 

de manutenção preventiva e corretiva. 

AMPARO LEGAL: Lei n°. 10.520/2002 

PRAZO DE EXECUÇÃO: A Execução será imediata, conforme as necessidades da 

Secretaria Municipal de Saúde. 

VALOR TOTAL: RS 249.120,00 (duzentos e quarenta e nove mil e cento e vinte 

reais). 

Em decorrência do processo de licitação acima individuado, com escora no art. 40 inciso 

XX, da Lei n.° 10.520/02, adjudico o objeto do presente certame á empresa: PRECISION 

SOLUCOES EM DIAGNOSTICOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 

10.430.441/0001-87. 

Tuntum/MA, 02 de junho de 2021. 

Sara Ferreira Costa Fleury 

Pregoeira 
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Ao Senhor Secretário de Orçamento, Gestão e Despesas, 

Para apreciação e homologação do objeto do Pregão Presencial n° 126/2021, conforme 

art. 4°, inciso XXII, da Lei n° 10.520/2002. 

Tuntum - MA, 07 de junho de 2021. 

• 

• 

Sara Ferreira Costa Fleury 

Pregoeira 
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TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 

MODALIDADE: Pregão Presencial n.° 126/2021 

OBJETO: Contratação de empresa para a prestação de serviços continuados de 
manutenção em equipamentos odonto-médicos hospitalares e auxiliares, para prestação 
de manutenção preventiva e conetiva. 

AMPARO LEGAL: Lei n° 10.520/2002 

PRAZO DE EXECUÇÃO: A Execução será imediata, conforme as necessidades da 
Secretaria Municipal de Saúde. 

VALOR TOTAL: RS 249.120,00 (duzentos e quarenta e nove mil e cento e vinte 
reais). 

Com base nas informações constantes nos autos do processo, considerando a inexistência 
de qualquer recurso pendente ao referido processo, o Secretário de Orçamento, Gestão e 
Despesas, no uso de suas atribuições, resolve HOMOLOGAR o objeto do presente 
procedimento licitatório à empresa: PRECISION SOLUCOES EM DIAGNOSTICOS 
LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 10.430.441/0001-87. 

Tuntum/MA, 08 de junho de 2021. 

RHICARDDO HELIRVALJE ALEXANNDRO B&PTISTA COSTTA 
Secretário de rçamento, Gestão e Despesas 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PREGÃO PRESENCIAL N° 126/2021 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 060/2021 

Aos nove dias do mês de junho do ano de 2021, o FUNDO MUNICIPAL DE 
SAUDE DE TUNTUM, pessoa jurídica de direito público interno, com sede em Tuntum/MA, 
CEP: 65.763-000, inscrito no CNPJ sob o n. 10.476.850/0001-14, através do Órgão Gerenciador: 
Secretaria Municipal de Saúde, neste ato representada pelo Sr. RHICARDDO HELIRVALL 
ALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA, portador do RG n.° 287383946 SSP-MA e inscrito no 
CPF sob o n.° 769.632.683-04, na qualidade de Ordenador de Despesas (Lei complementar 
Municipal n.° 001/2021, Art.6°, incisos XXIV e XXV); e a empresa PRECISION SOLUCOES 
EM DIAGNOSTICOS LTDA, CNPJ: 10.430.441/0001-87, estabelecida à Rua 04, n°. 15, Bairro 
Conjunto Habitacional Vinhais, São Luís/MA, CEP 65.071-000, representada pelo Sr. 
SORMANE SILVA SANTANA, empresário, inscrito no CPF sob o n°.: 489.686.843-91 e RG n° 
072864072020-4, aqui denominada de BENEFICIÁRIA DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, nos termos da Lei n° 10.520/02, n° 8.666/93 e Decretos Municipais n° 003 e 004 de 
2014, em face da classificação da proposta apresentada no Pregão Presencial n°. 126/2021, 
para Registro de Preços, por deliberação da Pregoeira, homologado em 04 de junho de 2021, 
resolvem REGISTRAR PREÇOS para eventual aquisição, em conformidade com as Cláusulas e 
disposições a seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DA ATA REGISTRO DE PREÇOS E DOCUMENTOS 
INTEGRANTES 
Parágrafo Primeiro — A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS é um documento vinculativo, 
obrigacional, com característica de compromisso para futura contratação, em que se registram os 
preços, fornecedores, órgãos participantes e condições a serem praticadas; portanto, é um 
compromisso unilateral, assumido pelo vencedor em fornecer à Administração os itens, pelo prazo 
estipulado, em quantidade futuramente solicitada, pelo preço que ofertou; trata-se de um contrato 
preliminar ou pré-contrato a teor do art. 466 do Código Civil; 

Parágrafo Segundo — Como pré-contrato ou contrato preliminar a ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS não contém todos os elementos peculiares do futuro contrato. 

Parágrafo Terceiro - O resumo desta Ata será publicado no Diário Oficial do Município. 
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Parágrafo Quarto - Após cumpridos os requisitos de publicidade desta Ata, terá efeito de 
compromisso de fornecimento, para futura contratação, obrigando-se o Fornecedor do Registro e 
o Órgão (lerenciador, ao cumprimento de todas as condições aqui estabelecidas. 
Parágrafo Quinto - Para todos os efeitos legais, para melhor caracterização deste pacto, bem 
assim, para definir procedimento e normas decorrentes das obrigações ora contraídas, integram 
esta Ata, como se nele estivessem transcritos os seguintes documentos: 

a) Edital do Pregão Presencial n° 126/2021 e seus anexos; 
b) Proposta de Preços da Fornecedora Beneficiária; 
c) Termo de Contrato, nos termos do art. 62 da Lei n° 8.666, de 1993; 

CLÁUSULA SEGUNDA — DO GESTOR DA ATA 
Parágrafo Primeiro — O Gestor da Ata de Registro de Preços é a Secretaria Municipal de Saúde, 
que atuará como Órgão Gerenciador do Registro de Preços, com fundamento na Lei n° 8.666/93, 
Decreto Municipal 004 de 2014 e as demais legislações vigentes, bem como: 

a) Sempre que ocorrer solicitação do objeto do Registro, comprovará a adequação dos preços 
registrados assim como os quantitativos registrados; 

b) Poderá aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de 
infrações no procedimento licitatório; 

c) Poderá aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preços ou do descumprimento das 
obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações; 

Parágrafo Segundo - Os Órgãos que atuarão como Órgãos Participantes do Registro de Preços 
serão responsáveis pela Gestão dos Contratos, obedecidas as Legislações vigentes, bem como: 

a) Promover consulta prévia junto ao órgão Gerenciador, quando da necessidade de 
contratação, a fim de obter a indicação do fornecedor, os respectivos quantitativos e os 
valores a serem praticados, encaminhando, posteriormente, as informações sobre a 
contratação efetivamente realizada; 

b) Assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de Preços, que a contratação a ser 
procedida atenda aos interesses do Órgão, sobretudo quanto aos valores praticados, 
informando e comprovando junto ao órgão Gerenciador ou ao Pregoeiro(a) ou à Comissão 
de Licitação a eventual desvantagem na sua utilização; 

c) Zelar, após receber a indicação do fornecedor, pelos demais atos relativos ao cumprimento, 
pelo mesmo, das obrigações contratualmente assumidas, e também, em coordenação com 
o Órgão Gerenciador e, se necessário, sob a orientação jurídica da Procuradoria Geral do 
Município — PGM, pela aplicação de eventuais penalidades decorrentes do 
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desctunprimento de cláusulas contratuais, de disposições do ato convocatório, da Ata de 

Registro de Preços ou das leis aplicáveis; 
d) Informar ao Órgão Gerenciador, quando de sua ocorrência, a recusa do fornecedor em 

atender às condições estabelecidas em edital ou na Ata de Registro de Preços, as 

divergências relativas à entrega, às quantidades, às características e origem dos bens 

licitados e a recusa do mesmo em assinar contrato para fornecimento ou prestação de 

serviços; 
e) Notificar, quando necessário, a licitante Detentora do Registro para que, em prazo razoável 

definido pelo Órgão Interessado, realize a entrega do objeto ou execute os serviços na 
forma previamente estabelecida. 

Parágrafo Terceiro - Constituem-se em atribuições do órgão não-participante, no que couber, 
àquelas incumbentes aos órgãos participantes previstas no Parágrafo anterior e, ainda: 

I. os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações 
contratualmente assumidas; 

II. a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades 
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias 
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

§ 1°. A solicitação de adesão do carona deve ser dirigida ao órgão gerenciador, com indicação de 
seu interesse e da quantidade a ser contratada. 
§ 2°. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição 
ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da ata. 
§ 3°. A responsabilidade do órgão carona é restrita às informações que esse produzir, não 
respondendo por eventuais irregularidades do procedimento da licitação. 
§ 40.0 órgão gerenciador não responde pelos atos praticados no âmbito do órgão participante e do 
carona. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DO OBJETO 
Parágrafo Primeiro - A presente Ata de Registro de Preços tem por objetivo a contratação de 
empresa para a prestação de serviços continuados de manutenção em equipamentos odonto-
médico hospitalares e auxiliares, para manutenção preventiva e conetiva conforme demanda da 
Secretaria Municipal de Saúde, de acordo com as condições e especificações constantes do Edital 
e seus Anexos, Termo de Referência (Mexo I), Proposta de Preços e Contrato, os quais ficam 
fazendo parte integrante e inseparável deste instrumento, como se aqui integralmente 
reproduzidos, e assim resumidos quanto aos seus elementos característicos. 

CLAUSULA QUARTA — DA VIGÊNCIA 
Parágrafo Primeiro - A presente Ata de Registro de Preços, documento vinculativo obrigacional, 

com característica de compromisso para eventual e futura contrafação ou contrato preliminar 
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vigorará pelo prazo de 12 (doze) meses, a partir da data de sua publicação no Diário Oficial do 

Município, cujo Contrato atenderá a forma do art. 57 e 65 da mesma Lei, prazo em que a 

FORNECEDORA se abriga a fornecer os produtos de acordo com as condições estabelecidas no 

Edital. 

Parágrafo Segundo - Toda prorrogação de prazo será justificada por escrito e previamente 
autorizada pelo CONTRANTE, passando tal documento a integrá-la. 

Parágrafo Terceiro - A não prorrogação do prazo de vigência contratual por conveniência do 
Órgão Gerenciador não gerará ao Fornecedor direito a qualquer espécie de indenização. 

CLÀUSULA QUINTA — DOS PREÇOS E ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS 
Parágrafo Primeiro - Os preços ofertados pela empresa PRECISION SOLUCOES EM 
DIAGNOSTICOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 10.430.441/0001-87, classificada em 
primeiro lugar, por objeto, signatária da presente Ata de Registro de preços, são os abaixo: 

LOTE 01- ATEND. AMBUL EMER. E HOSPITALAR MAC 
ITEM DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS UNO QUANT P. UNIT. V. TOTAL 

1 

Manutenção em equipamentos odonto-
médico hospitalares e auxiliares. Prestação 
de serviços de manutenção preventiva e 
conetiva adquiridos, calibração e teste de 
segurança elétrica dos equipamentos 
instalados 

HORA 350 R$ 311,40 R$ 108.990,00 

SUBTOTAL R$ 108.990,00 

LOTE 02- MANUT. E FUNC. DO PAB-FIXO 
ITEM DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS UND QUANT P. UNIT. V. TOTAL 

1 

Manutenção em equipamentos odonto-
médico hospitalares e auxiliares. Prestação 
de serviços de manutenção preventiva e 
conetiva adquiridos, calibração e teste de 
segurança elétrica dos equipamentos 
instalados 

HORA 250 R$ 311,40 R$ 77.850,00 

SUBTOTAL RS 77.850,00 

LOTE 03- MANUT. E FUNC. DO SAMU 
ITEM DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS UND QUANT P. UNIT. V. TOTAL 
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1 

Manutenção em equipamentos odonto-
médico hospitalares e auxiliares. Prestação 
de serviços de manutenção preventiva e 
conetiva adquiridos, calibração e teste de 
segurança elétrica dos equipamentos 
instalados 

HORA 100 R$ 311,40 R$ 31.140,00 

SUBTOTAL R$ 31.140,00 

LOTE 04- ATEND. AMBUL. EMER. E HOSPITALAR MAC 

ITEM DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS UND QUANT P. UNIT. V. TOTAL 

1 

Manutenção em equipamentos odonto-
médico hospitalares e auxiliares. Prestação 
de serviços de manutenção preventiva e 
corretiva adquiridos, calibração e teste de 
segurança elétrica dos equipamentos 
instalados 

HORA 100 R$ 311,40 R$ 31.140,00 

SUBTOTAL R$ 31.140,00 

VALOR TOTAL R$ 249.120,00 

CLÁUSULA SEXTA — DO VALOR TOTAL 
Parágrafo Primeiro — O valor total é de R$ 249.120,00 (duzentos e quarenta e nove mil e cento 
e vinte reais). 

Parágrafo Segundo — Os preços unitários e total estão discriminados na Proposta de Preços 
apresentada pela Fornecedora Beneficiária, inclusas todas as despesas que resultem no custo para 
a fornecimento ou prestação de serviços, tais como impostos, taxas, transportes, seguros, encargos 
fiscais e todos os demais ônus diretos e indiretos atinentes ao objeto deste instrumento. 

Parágrafo Terceiro — A existência dos preços registrados não obriga a PREFEITURA a firmar 
as contratações que deles advir facultando-lhe a realização de licitação especifica para aquisição 
pretendida, sendo assegurado ao FORNECEDOR do registro a preferência de contratação em 
igualdade de condições; 

CLÁUSULA SÉTIMA — DA ATUALIZAÇÃO E CONTROLE DOS PREÇOS 
Parágrafo Primeiro — A verificação dos preços praticados no mercado, para que seja aferida a 
vantagem da ARP, deverá ser promovida trimestralmente quando: 

a) a variação dos percentuais dos índices setoriais relativos ao item for superior a 5%; 
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b) a cotação do objeto for vinculada a variação cambial e seus índices atingirem percentuais 

superiores a 5%; 
c) se tratar de objeto cuja tecnologia tenha potencial risco de desatualização acelerada que 

interfira nos preços. 
1. Não ocorrendo a variação prevista nos inícios I e II deste artigo, restará dispensada a 

pesquisa mercadológica. 
II. Não existindo índice setorial relativo ao item, nos termos do inciso I, deverá ser utilizado 
o índice geral de preço — IGP 

Parágrafo Segundo - Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 
revogação da Ata de Registro de Preço, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação 
mais vantajosa. 

Parágrafo Terceiro - Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens 
registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, 
observ das as disposições contidas na alínea "d" do inciso II do caput do art. 65 da Lei n° 8.666, 
de 1993. 

Parágrafo Quarto - Os preços registrados que estiverem sujeitos ao controle oficial, poderão ser 
atualizados nos termos e prazos fixados pelo órgão controlador. 

Parágrafo Quinto - Para tanto, a empresa interessada deverá apresentar sua solicitação por escrito 
ao Gestor da Ata de Registro de Preços para atualização dos preços com os devidos comprovantes, 
para posterior análise e negociação por parte da Prefeitura. 

Parágrafo Sexto - As licitantes vencedoras não poderão praticar preços realinhados sem a devida 
aprovação do Gestor da Ata de Registro de Preços do pedido de que trata o Parágrafo Quinto, sob 
pena de serem aplicadas as sanções previstas em Lei 8.666/93, 10.520/92 e no Edital de Licitação. 

Parágrafo Oitavo - As licitantes vencedoras não poderão suspender a execução ou o fornecimento 
do objeto, durante o período de análise do pedido de que trata o Parágrafo Quinto, devendo praticar 
os preços até então registrados, sob pena de serem aplicadas as sanções previstas em Lei 8.666/93, 
10.520/92 e no Edital de Licitação. 

Parágrafo Nono — Nas demais causas especificadas no Decreto Municipal n° 004/2014. 

CLÀUSULA OITAVA — CONTRATO 
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Parágrafo Primeiro — O CONTRATO: Documento de vínculo contratual firmado entre o órgão 

Gerenciador ou Participante e o Fornecedor, extraído desta Ata de Registro de Preços, mediante 

manifestação expressa do Órgão Participante em efetivar a aquisição dos produtos registrados. 

Parágrafo Segundo — A contratação do objeto licitado será efetivada mediante CONTRATO, 

solicitada pelo Órgão Participante ou Gerenciador ou da Ata de Registro de Preços em 
conformidade com a Lei n.° 10.520/02, Lei n.° 8.666/93, como também na forma do Decreto 
004/2014. 

Parágrafo Terceiro — Cada contratação, durante a vigência do SRP é autônoma. Por esse motivo, 
na prática, prevalecerão o instrumento de contrato. 

111 Parágrafo Quarto — O Contrato terá vigência conforme o respectivo crédito orçamentário do 
exercício financeiro ao qual estão vinculados, e atenderão aos dispostos no atr. 57 e 65 da Lei n° 
8.666/93. 

• 

CLÁUSULA NONA — DAS PENALIDADES 
Parágrafo Primeiro — Ficará Impedido de licitar e contratar com o Município de Tuntum — MA 
e, será descredenciado do sistemas de cadastramento de fornecedores Municipal, pelo prazo de até 
5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste edital, ata registro de preços e contrato e 
das demais cominações legais, conforme Art. 70 da Lei 10.520/02 e Decreto Municipal n° 
004/2014: 

a) O licitante que convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar a Ata 
de Registro de Preços ou Contrato; 

b) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame; 
c) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 
d) Não mantiver a proposta; 
e) Falhar ou fraudar na execução da Ata de Registro de Preços ou Contrato; 
O Comportar - se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 

Parágrafo Segundo - Qualquer atraso na execução das obrigações assumidas deverá, 
obrigatoriamente, constar de justificativa protocolada no órgão emitente da Ata de Registro de 
Preços ou Contrato, dirigida à autoridade competente, até o 2° (segundo) dia útil anterior à data 
prevista para o fornecimento do material ou prestação do serviço; 

Parágrafo Terceiro - Não acolhida a justificativa de atraso ou não tendo sido apresentada, o 
contratado ou fornecedor beneficiário sujeitar-se-á a multa nos seguintes termos: 
a) multa de 10% (dez por cento) pelo atraso injustificado sobre o valor total da Ata de Registro 
de Preços ou Contrato, e correção diária conforme abaixo: 
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a.1) 0,33 % ao dia, até o décimo quinto dia, incidente sobre o valor da etapa; 

a.2) 0,66 % ao dia a partir do décimo sexto dia de atraso na execução do Ata de Registro de 

Preços ou Contrato, sem prejuízo da sanção prevista no Parágrafo Primeiro. 

b) Ultrapassado o trigésimo dia de atraso, será a Ata de Registro de Preços ou Contrato, 

conforme o caso, rescindido. 

Parágrafo Quarto - Pela inexecução total ou parcial da Ata de Registro de Preços ou Contrato a 
Administração poderá, garantida a prévia defesa, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da 
intimação, aplicar à contratada, sem prejuízos das demais, as seguintes sanções: 

a) advertência; 
b) multa de 30% sobre o valor total da Ata de Registro de Preços ou Contrato, conforme o 

caso; 
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o 
contratado ou fornecedor beneficiário ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes 
e após decorrido o prazo da sanção aplicada; 

Parágrafo Quinto - Se o valor da multa não for recolhido pela contratado, será automaticamente 
descontado da primeira parcela do pagamento a que fizer jus e/ou da garantia contratual. Em caso 
de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada o valor devido será cobrado 
administrativamente e/ou inscrito como Dívida Ativa do Município de Tuntum- MA e cobrado 
judicialmente; 

Parágrafo Sexto - À licitante vencedora se recusar, injustificadamente, a assinar a Ata de Registro 
de Preços ou Contrato, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação que lhe 
será encaminhada, caracterizando o descumprimento da obrigação assumida, será aplicada a multa 
de 30% (trinta por cento) sobre o valor da Ata de Registro de Preços ou Contrato, conforme o caso, 
podendo a Administração convidar a aceitar as demais licitantes, na sua ordem de classificação 
final, mantendo-se o prazo e as mesmas condições da vencedora. 

Parágrafo Sétimo - Caberá ao Gestor da Ata propor a aplicação das penalidades previstas, 
mediante relatório circunstanciado, apresentando argumentos que justifiquem a proposição. 

Parágrafo Oitavo - As penalidades previstas nesta cláusula têm caráter de sanção administrativa 
consequentemente, a sua aplicação não exime ao Fornecedor da reparação dos eventuais danos, 
perdas ou prejuízos que seu ato punível venha acarretar ao Município de Tuntum - MA. 
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Parágrafo Nono — Após a aplicação de qualquer penalidade será feita notificação escrita ao 

Fornecedor, excluídas os casos de aplicação das penalidades de advertência e multa de mora. 

Parágrafo Décimo - As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e 

impedimento de contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração poderão também ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que cometerem: 

a) atraso injustificado na entrega dos bens objeto da Ata Registro de Preços; 
b) reincidência de descumprimento de obrigações contratuais, especialmente aquelas relativas 

às características dos bens, qualidade, quantidade, prazo ou recusa do serviço prestado ou 
entrega, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, devidamente justificados e 
comprovados; 

c) reincidência na aplicação das penalidades de advertência ou multa; 
d) irregularidades que ensejem a frustração da licitação ou a rescisão contratual; 
e) condenação definitiva por praticar fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 
O prática de atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação ou prejudicar a execução 

da Ata de Registro de Preços ou Contrato; 
g) prática de atos ilícitos que demonstrem não possuir a proponente idoneidade para contratar 

com a Prefeitura. 

Parágrafo Décimo Primeiro - Cabe ao órgão gerenciador ou participante aplicar, garantida a 
ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ata 
de registro de preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas 
próprias contrafações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador (Decreto Municipal 
004/2014.) 

Parágrafo Décimo Segundo - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do 
Fornecedor Beneficiário ou Contratado, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial 
do Município, Estado ou União, conforme o caso, respeitado o principio do contraditório e da 
ampla defesa. 

CALUSULA DÉCIMA — CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Parágrafo Primeiro — Constituem motivos para o Cancelamento da Ata de Registro de Preços e 
rescisão do Contrato, sem exclusão dos dispostos na Lei n°. 8.666/93: 

a) O não cumprimento de cláusulas da Ata de Registro de Preços ou Contratuais, 
especificações, projetos ou prazos; 

b) O cumprimento irregular de cláusulas da Ata de Registro de Preços ou Contratuais, 
especificações, projetos ou prazos; 
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c) A lentidão do seu cumprimento, levando o CONTRATANTE a comprovar a 

impossibilidade do fornecimento, no prazo estipulado; 

d) O atraso injustificado do fornecimento; 
e) A paralisação dos serviços ou fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação ao 

CONTRATANTE; 
O O desatendimento das determinações regulares emanadas pelo Gestor da Ata, Contratante 

ou responsável pelo acompanhamento e fiscalização do fornecimento; 
g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1° do art. 67 

da Lei Federal n° 8.666/1993; 
h) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 
i) A dissolução do Fornecedor Beneficiário ou Contratada; 
j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura do Fornecedor 

Beneficiário ou Contratada, que prejudiquem a execução do Contrato; 
k) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal n° 8.666/1993, sem 

prejuízo das sanções penais cabíveis; 
I) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 

execução do Contrato; 
m) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 

determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado ao 
Fornecedor Beneficiário ou Contratada e exaradas no processo administrativo a que se 
refere a Ata ou Contrato; 

n) A supressão, por parte do Fornecedor Beneficiário ou Contratada, dos materiais, 
acarretando modificação do valor inicial da Ata ou Contrato além do limite permitido no § 
10 do art. 65 da Lei Federal n° 8.666/1993, salvo as supressões resultantes de acordo 
celebrado entre os contratantes, nos termos do § 2° do art. 65 da referida Lei; 

o) A suspensão de fornecimento, por ordem escrita do CONTRATANTE, por prazo superior 
a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da 
ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, 
independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e 
contratualmente imprevista desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado 
a CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das 
obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 

Parágrafo Segundo - O descumprimento de quaisquer das cláusulas e condições ora pactuadas, 
independentemente da aplicação das penalidades a que se refere este Edital, ensejará a rescisão 
antecipada do Contrato e cancelamento da Ata de registro de Preços, na forma da legislação 
específica vigente, sem que implique em indenizações por parte do MUNICÍPIO, conforme norma 
de direito administrativo atinente ao caso. 
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Parágrafo Terceiro — A comunicação do cancelamento do preço registrado e rescisão contratual, 

nos casos previstos nesta Cláusula, será feita por correspondência com aviso de recebimento ou 

notificação formal, juntando-se o comprovante ao processo. 

Parágrafo Quarta — No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor 

Beneficiário ou Contratado, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do 

Município, Estado ou União, conforme o caso, considerando-se, assim, para todos os efeitos, 
cancelado o preço registrado ou rescisão contratual, respeitado o princípio do contraditório e da 
ampla defesa. 

Parágrafo Quinto — A solicitação do Fornecedor Beneficiário ou Contratado para cancelamento 
dos preços registrados deverá ser formulada com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, 
facultando à Prefeitura a aplicação das penalidades previstas nesta Ata de Registro de Preços ou 
Contrato, caso não aceitas as razões do pedido. 

Parágrafo Sexto — A Ata de Registro de Preços o Contrato poderá ser cancelada ou rescindido em 
qualquer uma das hipóteses do Decreto Municipal n°004/2014 e do Artigo 78 da Lei n°8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
11.1. Será permitida a participação de órgãos não participantes (carona) nas seguintes condições: 
11.1.1 A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão 
ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante 
anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no 
que couber as condições e as regras estabelecidas na Lei 8.666/93, Decreto Municipal e neste 
Edital. 
11.1.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições 
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento/prestação dos serviços, desde que 
este fornecimento/prestação não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o Órgão 
Gerenciador e/ou Órgão Participantes. 
11.1.3. Ao Órgão não participante que aderir à Ata de Registro de Preços competem à cobrança do 
cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada 
a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrente do descumprimento de 
cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contrafações, informando as ocorrências ao 
Órgão Gerenciador. 
11.1.4. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação a solicitada em até 90 (noventa) dias, observadas o prazo de validade da Ata de 
Registro de Preços. 
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11.1.5. Caberá ao Órgão Gerenciador autorizar, excepcionalmente e justificadamente, a 

prorrogação do prazo para efetivação da contratação, respeitando o prazo de vigência da ata, desde 

que solicitada pelo órgão não participante. 
11.1.6. Na Ata de Registro de Preços, as quantidades previstas para os itens com preços registrados 

poderão ser remanejadas pelo órgão gerenciador entre participantes e não participantes do 

procedimento licitatório para registro de preços. 
11.1.6.1. O remanejamento de que trata o item anterior somente poderá ser feito de órgão 
participante para órgão participante e de órgão participante para órgão não participante. 
11.1.6.2. No caso de remanejamento de órgão participante para órgão não participante, devem ser 
observados os limites previstos no Decreto Municipal n°004/2014. 
11.1.63. Para efeito do disposto no subitem 11.1.6 caberá ao órgão gerenciador autorizar o 
remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão 
participante, desde que haja prévia anuência do órgão que vier a sofrer redução dos quantitativos. 
11.1.7 Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua 
vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que não 
tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador. 
11.1.8 As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este Item não poderão exceder, por 
órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 
e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 
11.1.9 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na 
totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o 
órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DAS CLÁUSULAS GERAIS 
Parágrafo Primeiro - Fica a FORNECEDORA responsabilizada por todo e qualquer prejuízo 
causado à PREFEITURA, pelo uso inadequado do objeto desta Ata, por seus prepostos ou não, 
antes de efetivamente recebido pela PREFEITURA. 

Parágrafo Segundo - É vedado à FORNECEDORA caucionar ou utilizar a presente Ata como 
garantia para qualquer operação financeira. 

Parágrafo Terceiro - A FORNECEDORA não poderá utilizar o nome da PREFEITURA, ou sua 
qualidade de FORNECEDORA em quaisquer atividades de divulgação profissional, como, por 
exemplo, em cartões de visitas, anúncios diversos, impressos etc., sob pena de imediata rescisão 
da presente Ata, independentemente de aviso ou interpelação judicial ou extrajudicial, sem 
prejuízo da responsabilidade da FORNECEDORA. 

Parágrafo Quarto - A não utilização, pelas partes, de qualquer dos direitos assegurados nesta 
Ata, ou na Lei em geral, não implica em novação, não devendo ser interpretada como desistência 
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de ações futuras. Todos os meios postos à disposição nesta são cumulativos e não alternativos, 
inclusive com relação a dispositivos legais. 

Parágrafo Quinto - São assegurados à PREFEITURA todos os direitos e faculdades previstos na 
Lei n° 8.078, de11.09.90 (Código de Defesa do Consumidor). 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA PUBLICAÇÃO 
Parágrafo Primeiro - O Órgão Gerenciador providenciará o envio do resumo desta Ata ao Diário 
Oficial do município e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DO FORO 
Parágrafo Primeiro - As partes elegem, de comum acordo com a renúncia a qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja, o Foro do Município de Tuntum - MA para dirimir as questões 
decorrentes da presente Ata de Registro de Preços. 

Estando justas e contratadas, firmam a presente Ata, para todos os fins e efeitos de direito. 

Tuntum- MA, 09 de junho de 2021. 

Pelo MUNICIPI 
RHICARDDO ELIRVALL ALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA 
Órgão Gerenciador e Ordenador de Despesas 
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CONTRATO Número: 180/2021 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM 
O FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE TUNTUM E 
A EMPRESA PRECISION SOLUCOES EM 
DIAGNOSTICOS LTDA, TENDO COMO OBJETO A 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTINUADOS DE 
MANUTENÇÃO EM EQUIPAMENTOS ODONTO-
MÉDICO HOSPITALARES E AUXILIARES, PARA 
MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA 
CONFORME DEMANDA DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE. 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE TUNTUM, pessoa jurídica de direito público 
interno, com sede em Tuntum/MA, CEP: 65.763-000, inscrito no CNPJ sob o n. 10.476.850/0001-
14, neste ato representado pelo Secretário Municipal de Orçamento, Gestão e Despesas, o Sr. 
RHICARDDO HELIRVALL ALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA, inscrito no CPF sob o n.° 
769.632.683-04, na qualidade de Ordenador de Despesas (Lei Complementar Municipal n°001/2021, 
Art.6°, incisos XXIV e XXV), doravante denominado simplesmente CONTRATANTE e a empresa 
PRECISION SOLUCOES EM DIAGNOSTICOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no CNPJ sob o n° 10.430.441/0001-87, estabelecida à Rua 04, n°. 15, Bairro Conjunto 
Habitacional Vinhais, São Luís/MA, CEP 65.071-000, representada pelo Sr. SORMANE SILVA 
SANTANA, empresário, inscrito no CPF sob o n°.: 489.686.843-91 e RG n° 072864072020-4, daqui 
por diante denominada simplesmente CONTRATADA, com base no Processo Administrativo de 
Licitação Pública n°. 126/2021, Modalidade Pregão Presencial n° 126/2021, e de acordo com a Lei 
Federal n°. 10.520/02, conjugado com o que couber a Lei Federal n°. 8.666/93 de 21 de junho de 93, 
resolvem celebrar o presente Ato Administrativo, observadas as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO — O objeto deste contrato é a contratação de empresa para a 
prestação de serviços continuados de manutenção em equipamentos odonto-médico hospitalares e 
auxiliares, para manutenção preventiva e conetiva conforme demanda da Secretaria Municipal de 
Saúde, conforme o Edital de PREGÃO PRESENCIAL N° 126/2021 e a proposta do 
CONTRATADO, constante do PROCESSO LICITATORIO N° 126/2021, que ficam fazendo parte 
integrante deste instrumento, exceto no que discrepar com quaisquer de suas cláusulas. 

1.1 - A CONTRATADA declara ter conhecimento detalhado do Termo de Referência, Edital, e da 
documentação atinente ao objeto do presente contrato, possuir condições de executá-lo dentro das 
normas técnicas com qualidade e segurança. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DOCUMENTAÇÃO CONTRATUAL - Faz parte deste contrato, 
independentemente de transcrição, os seguintes documentos, cujo teor é de conhecimento das partes 
contratantes: proposta da CONTRATADA, os termos contidos no edital, além das normas e 
instruções legais vigentes no País que lhe forem atinentes. 
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CLÁUSULA TERCEIRA - REGIME DE EXECUÇÃO A execução do objeto poderá ser da 
forma indireta não sendo permitida a subcontratação; 
3.1 - Ao Município é reservado o direito de não receber os objetos que não estejam de acordo com as 
exigências do Termo de Referência e edital, e solicitar a reposição dos mesmos ou reparos dos 
serviços prestados. 

• 

CLÁUSULA QUARTA — DO PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES GERAIS DO 
FORNECIMENTO OU EXECUÇÃO 
4.1. O fornecimento ou execução do objeto será feita de forma parcelada, conforme solicitação da 
Secretaria Requisitante por meio de Ordem de Fornecimento ou Execução. O fornecimento ou 
execução do objeto deverá ser efetivado ao Município de Tuntum no prazo máximo de até 05 (cinco) 
dias, contados da emissão da ordem de fornecimento ou serviços. 
4.2. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificados no 
prazo de 24 (vinte e quatro) horas e aceitos pela Prefeitura Municipal de Tuntum — MA, não serão 
considerados como inadimplemento contratual. 
4.3. Obriga-se a Contratada a efetuar o fornecimento no local indicado na Ordem de Fornecimento, 
em dias úteis, devendo ser acertada previamente com o Responsável pelo recebimento, acompanhado 
da Ordem de Fornecimento e Nota Fiscal correspondente. 
4.4. A execução dos serviços ou fornecimento será realizada em local determinado no Contrato ou na 
Ordem de Serviços/Fornecimento, conforme o caso. 
4.5. As aquisições obedecerão à conveniência e às necessidades do Órgão Gerenciador e/ou 
Participante. 
4.6. A aquisição do(s) item(ns) será precedida do respectivo Contrato, que será assinado pela 
Fornecedor e o Órgão Gerenciador ou Participantes; 
4.7. Obriga-se a Contratada a efetuar a entrega ou execução do objeto na(s) quantidade(s) constantes 
do Contrato. 
4.8. O Responsável pelo recebimento do objeto será servidor devidamente designando para essa 
função, onde irá recebe-los, conforme o caso, em conformidade com o art. 73, incisos I e II, da Lei 
n° 8.666/93. 
4.9. A Prefeitura Municipal de Tuntum — MA rejeitará, no todo ou em parte o objeto em desacordo 
com as condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços, ficando o Contratado sujeito a 
substituição, por sua conta, do objeto rejeitado. 
4.10. Em caso de recusa do objeto será lavrado o Termo de Recusa, no qual se consignarão as 
desconfonnidades, devendo o objeto ser substituído imediatamente pelo Contratado, quando serão 
realizadas novamente as verificações antes referidas. 
4.11. O aceite/aprovação do objeto pelo Contratante, não exclui a responsabilidade civil do 
Contratado por vícios de quantidade ou qualidade do objeto ou disparidade com as especificações 
técnicas exigidas no Edital ou atribuídas pela Contratada verificados posteriormente, garantindo-se 
ao Contratante as faculdades previstas no art. 18 da Lei n°. 8.078/90 (Código de Defesa do 
Consumidor). 
4.12. Será de responsabilidade da Contratada o ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos 
e despesas decorrentes de danos, ocorridos por culpa de qualquer de seus empregados e/ou propostos, 
obrigando-se por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais que lhe venham a ser 
atribuídas por Lei, relacionadas com comprimento do presente edital e com as obrigações assumidas 
no Contrato; 
4.13. O inadimplemento de qualquer item do Edital, da Proposta, Ata de Registro de Preços ou do 
Contrato, ensejará, a critério da PREFEITURA, o cancelamento da Ata de Registro do Preço ou 
Rescisão Contratual, sujeitando-o às penalidades previstas no Edital. 
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CLÁUSULA QUINTA - PREÇO E CONDIÇÓES DE PAGAMENTO — O valor global estimado 
do presente contrato é de RS 249.120,00 (duzentos e quarenta e nove mil e cento e vinte reais). 
5.1 - Os pagamentos serão autorizados pela contratante via sistema bancário, com processamento de 
débito eletrônico, conforme definido no Edital e Termo de Referência. 
5.2 -A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões do objeto contratado, até o limite de 25 % (vinte e cinco por cento) do contrato, sendo os 
mesmos, objeto de exame pela Procuradoria do Município. 
5.3 - Os serviços/produtos que forem entregues com atraso imputável à CONTRATADA, não 
gerarão direito a reajuste. 

CLÁUSULA SEXTA - CRÉDITOS ORÇAMENTÁMOS - As despesas decorrentes da execução 
do objeto do presente Contrato correrão por conta do seguinte crédito orçamentário constante do 
orçamento municipal para o exercício de 2021: 

10.122.0002.2024.0000 - Manut. e Func. do Fundo Municipal de Saúde 
10.301.0019.2054 0000- Manut. e Func.do PAB-FIXO 
10.301.0019.2056.0000 - Manut. e Func.do Programa SAÚDE BUCAL 
10.302.0015.2028.0000 - Atend. Arnbul. Emereg. e Hospitalar MAC 
10.302.0015.2064.0000 - Manutenção e Funcionamento do SAMU 
3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

LOTE 01- ATEND. AMBUL. EMER. E HOSPITALAR MAC 
ITEM DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS UNI) QUANT P. UNIT. V. TOTAL 

1 

Manutenção em equipamentos odonto-
médico hospitalares e auxiliares. Prestação 
de serviços de manutenção preventiva e 
corretiva adquiridos, calibração e teste de 
segurança elétrica dos equipamentos 
instalados 

HORA 350 R$ 311,40 R$ 108.990,00 

SUBTOTAL RS 108.990,00 

LOTE 02- MANUT. E FUNC. DO PAB-FIXO 
ITEM DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS UNI) QUANT P. UNIT. V. TOTAL 

1 

Manutenção em equipamentos odonto-
médico hospitalares e auxiliares. Prestação 
de va e serviços de manutenção preventiva 
conetiva adquiridos, calibração e teste de 
segurança elétrica dos equipamentos 
instalados 

HORA 250 R$ 311,40 1(377.850,00 

SUBTOTAL RS 77.850,00 

LOTE 03- MANUT. E FUNC. DO SAMU 
ITEM DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS UNI) QUANT P. UNIT. V. TOTAL 
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Manutenção em equipamentos odonto-
médico hospitalares e auxiliares. Prestação 
de serviços de manutenção preventiva e 
conetiva adquiridos, calibração e teste de 
segurança elétrica dos equipamentos 
instalados 

HORA 100 R$ 311,40 R$ 31.140,00 

SUBTOTAL R$ 31.140,00 

LOTE 04- ATEND. AMBUL. EMEFt. E HOSPITALAR MAC 

ITEM DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS UND QUANT P. UNIT. V. TOTAL 

1 

Manutenção em equipamentos odonto-
médico hospitalares e auxiliares. Prestação 
de serviços de manutenção preventiva e 
corretiva adquiridos, calibração e teste de 
segurança elétrica dos equipamentos 
instalados 

HORA 100 R$ 311,40 R$ 31.140,00 

SUBTOTAL R$ 31.140,00 

VALOR TOTAL R$ 249.120,00 

CLÁUSULA OITAVA - PRAZO DE ENTREGA/SERVIÇO - O prazo de entrega e/ou inicio dos 
serviços do objeto deste contrato deverá obedecer rigorosamente ao constante do Termo de 
Referência e do Edital, contados a partir da data de recebimento da Nota de Autorização de 
Fornecimento emitido pelo Setor da Municipalidade requisitante. 

CLÁUSULA NONA - GARANTIAS - A contratada ficará isenta de prestar garantia para a execução 
do Contrato desse objeto. 

CLÁUSULA DÉCIMA - FORÇA MAIOR OU CASO FORTUITO - Ocorrendo fato novo 
decorrente de força maior ou caso fortuito, nos termos da legislação vigente ou qualquer dos motivos 
a que se refere o § 1° do art. 57, da Lei Federal n°. 8666/93, que obstem, prejudiquem ou retardem o 
cumprimento dos prazos e demais obrigações estatuídas neste CONTRATO, ficará a 
CONTRATADA, isenta das multas e penalidades pertinentes, justificando-se destarte, a alteração do 
cronograma aprovado, devendo a mesma comunicar por escrito o Município no prazo de 48 (quarenta 
e oito) horas, quaisquer alterações que lhe impeçam, mesmo que temporariamente, a execução do 
objeto deste Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA - Atender a todas as 
condições descritas no Termo de Referência e no edital de licitação, devendo ser consideradas 
juntamente com o que estipula este contrato, todas as normas publicadas pela Associação Brasileira 
de Normas Técnicas ABNT. 

10.1 - Normas de fornecimento de materiais, especificações, métodos de ensaio, terminologias, 
padronização e simbologias; 
10.2 - O objeto deve ser fornecido, rigorosamente, de acordo com estas Especificações Técnicas e 
com os documentos nelas referidos, as Normas Técnicas vigentes, as especificações de materiais 
descritos neste edital e no Termo de Referência; 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM 
Rua Frederico Coelho 411 - Centro • 65763-000 • Tuntum - Maranhão 



• qb 
PREFEITURA MUNICIPAL 

MAIS QUE TRABALHO, 
CUIDAR DA NOSSA GENTE,

• 

103 - A contratada deverá acatar as decisões, instruções e observações que emanarem da contra 
corrigindo o serviço, sem ônus para o contratante; 
10.4 - Observar o prazo mínimo de validade dos produtos fornecidos, conforme definido no Termo 
de Referência; 
10.5 - Providenciar de imediato, a correção das deficiências apontadas pelo gestor/fiscal de contrato 
do Município com respeito à execução do objeto, conforme exigências contidas no Termo de 
Referência; 
10.6 - Entregar os serviços ou produtos objeto do contrato dentro das condições estabelecidas e 
respeitando os prazos fixados, ressalvado o direito do Município em não receber produtos e serviços 
que não atendam os padrões de qualidades definidos por ele; 
10.7 - Responsabilizar-se pela qualidade dos produtos, substituindo, de imediato, aqueles que 
apresentarem qualquer tipo de vício ou imperfeição, ou não se adequarem às especificações 
constantes do Termo de Referência e anexos deste edital, sob pena de aplicação das sanções cabíveis, 
inclusive rescisão contratual, cumprir os prazos previstos no contrato ou outros que venham a ser 
fixados pelo Município; 
10.8 - Dirimir qualquer dúvida e prestar esclarecimentos acerca da execução do objeto, durante toda 
a vigência do contrato, a pedido do Município; 
10.9 - Manter, durante a vigência do contrato, compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação ou de qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar ao 
Município, de imediato, qualquer alteração que possa comprometer a continuidade da contratação, 
bem como substituir os documentos com prazo de validade expirado; 
10.10 - Observar, atender, respeitar, cumprir e fazer cumprir a legislação pátria, especialmente a 
indicada nos autos do processo, de modo a favorecer e a buscar a constante melhoria dos serviços e 
dos resultados obtidos, preservando o Município de qualquer demanda ou reivindicação que seja de 
exclusiva responsabilidade do Contratado; 
10.11 - Indicar na assinatura do contrato e sempre que ocorrer alteração, um preposto com plenos 
poderes para representá-lo, administrativa ou judicialmente, assim como para decidir acerca de 
questões relativas aos serviços, bem como para atender aos chamados do gestor/fiscal de contrato do 
Município, principalmente em situações de urgência, inclusive nos finais de semana e feriados, a 
partir de contato feito por meio de telefonia móvel ou outro meio igualmente eficaz; 
10.12 - Fornecer números telefônicos, endereços eletrônicos, sites ou de outros meios igualmente 
eficazes, para contato do gestor/fiscal de contrato do Município com o preposto, ainda que fora do 
horário normal de expediente, sem que isso gere qualquer custo adicional; 
10.13 - Encaminhar ao Município, juntamente com a nota fiscal/fatura, os documentos 
comprobatórios da manutenção das condições de habilitação ou qualificação exigidas na licitação, 
especialmente cópias das certidões de regularidade junto ao FGTS, Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas - CNDT e a seguridade social - INSS, cuja autenticidade será confirmada nos sites dos 
órgãos emissores pelo gestor/fiscal de contrato do Município; 
10.14 - Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitadas pela Prefeitura, cujas reclamações se 
obriga prontamente a atender; 
10.15 - Apresentar no ato da assinatura do contrato dados de conta bancária da pessoa jurídica / 
contratada para receber os pagamentos via transferência eletrônica; 
10.16 - Responder por danos e desaparecimentos de bens patrimoniais e avarias que venham a ser 
causados por seus empregados ou prepostos ao Município ou a terceiros, de acordo com o art. 70 da 
Lei Federal n°. 8.666/93; 
10.17 - Ressarcir o Município do valor correspondente ao pagamento de multas, indenizações ou 
despesas a esta, imposta por autoridade competente, em decorrência do descumprimento pe 
contratada, de leis, decretos ou regulamentos relacionados aos serviços prestados; 
10.18 - Permitir ao Município exercer a fiscalizar dos serviços e a entrega dos produtos licitados, 
inclusive fornecendo informações aos seus prepostos; 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM 
Rua Frederico Coelho 411 - Centro • 65763-000 • Tuntum - Maranhão 



•• PREFEITURA MUNICIPAL 

TUNTUM 
MAIS OVE TRABALHO, 

CUIDAR DA NOSSA GENTE,

10.19 - O dono do contrato não será obrigado a prestar garantia de execução contratual, no en 
estará obrigado a cumprir com e exigência da Logística Reversa, bem como praticá-la durante todo o 
contrato de fornecimento ou prestação de serviços, de acordo com avaliação e indicação dos produtos 
inservíveis que deverão ser recolhidos pela contratada (produtos e serviços). 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE — A contratante 
deverá comunicar à Contratada qualquer irregularidade que venha a ocorrer durante o fornecimento 
de produtos e a execução dos serviços contratados; 
11.1 - Atestar a execução do objeto contratado no documento fiscal correspondente, dando ciência do 
recebimento e efetuar todas as conferências necessárias ao perfeito cumprimento do objeto; 
11.2 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos funcionários 
ou contratados, em relação aos serviços objeto do Contrato; 
11.3 - Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados, mediante a apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura, devidamente atestada, depois de constatado o cumprimento das obrigações da licitante 
vencedora; 
11.4 - Indicar o servidor responsável para exercer a fiscalização da execução do objeto contratado, o 
que não fará cessar ou diminuir a responsabilidade do fornecedor pelo perfeito cumprimento das 
obrigações estipularias, nem por quaisquer danos, inclusive quanto a terceiros, ou por irregularidades 
constatadas; 
11.5- Emitir, por meio da unidade administrativa de compras a nota de autorização de serviço (ordem 
de serviço); 
11.6 - Rejeitar todo e qualquer material ou serviço de má qualidade ou em desconformidade com as 
especificações do Termo de Referência; 
11.7 - Efetuar o recebimento provisório e definitivo do objeto, por meio do gestor/fiscal de contrato; 
11.8 - Arcar com as despesas de publicação do extrato do contrato, bem como dos termos aditivos 
que venham a ser firmados; 
11.9 - Fazer juntada no processo administrativo de licitação, por meio de agente público habilitado, 
todos os autos necessários a comprovação da legalidade do processo. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES 
Parágrafo Primeiro — Ficará impedido de licitar e contratar com o Município de Tuntum — MA e, 
será descredenciado do sistema de cadastramento de fornecedores Municipal, pelo prazo de até 5 
(cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste edital, ata registro de preços e contrato e das 
demais cominações legais, conforme Art. 70 da Lei 10.520/02 e Decreto Municipal 004/2014: 

a) O licitante que convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar a Ata de 
Registro de Preços ou Contrato; 

b) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame; 
c) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 
d) Não mantiver a proposta; 
e) Falhar ou fraudar na execução da Ata de Registro de Preços ou Contrato; 
O Comportar - se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 

Parágrafo Segundo - Qualquer atraso na execução das obrigações assumidas deverá, 
obrigatoriamente, constar de justificativa protocolada no órgão emitente da Ata de Registro de Preços 
ou Contrato, dirigida à autoridade competente, até o 2° (segundo) dia útil anterior à data prevista para 
o fornecimento do material ou prestação do serviço; 

Parágrafo Terceiro - Não acolhida a justificativa de atraso ou não tendo sido apresentada, 
contratado ou fornecedor beneficiário sujeitar-se-á a multa nos seguintes termos: 
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a) multa de 10% (dez por cento) pelo atraso injustificado sobre o valor total da Ata de Regis 
Preços ou Contrato, e correção diária conforme abaixo: 
a.1) 0,33 % ao dia, até o décimo quinto dia, incidente sobre o valor da etapa; 
a.2) 0,66 % ao dia a partir do décimo sexto dia de atraso na execução do Ata de Registro de Preços 
ou Contrato, sem prejuízo da sanção prevista no Parágrafo Primeiro. 
b) Ultrapassado o trigésimo dia de atraso, será a Ata de Registro de Preços ou Contrato, conforme o 
caso, rescindido. 

Parágrafo Quarto — Pela inexecução total ou parcial da Ata de Registro de Preços ou Contrato a 
Administração poderá, garantida a prévia defesa, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da 
intimação, aplicar à contrataria, sem prejuízos das demais, as seguintes sanções: 
a) advertência; 
b) multa de 30% sobre o valor total da Ata de Registro de Preços ou Contrato, conforme o caso; 
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ou 
fornecedor beneficiário ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo 
da sanção aplicada; 

Parágrafo Quinto - Se o valor da multa não for recolhido pela contratada, será automaticamente 
descontado da primeira parcela do pagamento a que fizer jus e/ou da garantia contratual. Em caso de 
inexistência ou insuficiência de crédito da Contrataria o valor devido será cobrado 
administrativamente e/ou inscrito como Dívida Ativa do Município de Tuntum - MA e cobrado 
judicialmente; 

Parágrafo Sexto - À licitante vencedora se recusar, injustificadamente, a assinar a Ata de Registro 
de Preços ou Contrato, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação que lhe será 
encaminhada, caracterizando o descumprimento da obrigação assumida, será aplicada a multa de 30% 
(trinta por cento) sobre o valor da Ata de Registro de Preços ou Contrato, conforme o caso, podendo 
a Administração convidar a aceitar as demais licitantes, na sua ordem de classificação final, 
mantendo-se o prazo e as mesmas condições da vencedora. 

Parágrafo Sétimo - Caberá ao Contratante propor a aplicação das penalidades previstas, mediante 
relatório circunstanciado, apresentando argumentos que justifiquem a proposição. 

Parágrafo Oitavo - As penalidades previstas nesta cláusula têm caráter de sanção administrativa 
consequentemente, a sua aplicação não exime a contratada da reparação dos eventuais danos, per 
ou prejuízos que seu ato punível venha acarretar ao Município de Tuntum- MA. 

Parágrafo Nono - Após a aplicação de qualquer penalidade será feita notificação escrita a contratada, 
excluídas os casos de aplicação das penalidades de advertência e multa de mora. 

Parágrafo Décimo - As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento 
de contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração poderão 

também ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que: 

a) atraso injustificado na entrega dos bens objeto da Ata Registro de Preços; 
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b) reincidência de descumprimento de obrigações contratuais, especialmente aquelas relativas às 

• 

• 

características dos bens, qualidade, quantidade, prazo ou recusa do serviço prestado ou 
entrega, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, devidamente justificados e 
comprovados; 

c) reincidência na aplicação das penalidades de advertência ou multa; 
d) irregularidades que ensejem a frustração da licitação ou a rescisão contratual; 
e) condenação definitiva por praticar fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 
O prática de atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação ou prejudicar a execução da 

Ata de Registro de Preços ou Contrato; 
g) prática de atos ilícitos que demonstrem não possuir a proponente idoneidade para contratar 

com a Prefeitura. 

Parágrafo Décimo Primeiro - Cabe ao contratante aplicar, garantida a ampla defesa e o 
contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços 
ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações, 
informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

Parágrafo Décimo Segundo - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do 
Fornecedor Beneficiário ou Contratado, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do 
Município, Estado ou União, conforme o caso, respeitado o princípio do contraditório e da ampla 
defesa. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO 
OBJETO DA LICITAÇÃO - A prestação dos serviços e o recebimento dos produtos será 
acompanhado e fiscalizado por servidor designado para esse fim, representando a municipalidade, 
podendo contar com apoio técnico de profissional ou empresa habilitada; 
13.1 - O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
prestação dos serviços ou entrega dos produtos, determinando o que for necessário à regularização 
das faltas ou defeitos observados; 
13.2 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal do contrato deverão ser 
solicitadas aos seus superiores (Gestor do Contrato- Secretário Municipal) em tempo hábil para a 
adoção das medidas convenientes; 
13.3 - O licitante vencedor poderá manter preposto, aceito pela municipalidade, durante o período de 
vigência do contrato, para representá-la sempre que for necessário; 
13.4 - Independente da indicação do fiscal do contrato, compete a Secretaria Municipal de Controle 
Interno exercer a fiscalização da execução do contrato e dos contratos oriundos do processo, podendo 
determinar regularização de quaisquer atos que atestar inconformidade ou solicitar o cancelamento 
da ata ou rescisão do contrato quando verificada em auditoria irregularidades que ensejar ilegalidade 
dos atos praticados. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DIREITOS DO CONTRATANTE - São prerrogativas do 
CONTRATANTE as previstas no art. 58, da Lei Federal n°. 8.666/93, que as exercerá nos termos 
das normas referidas no preâmbulo deste Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - RESCISÃO - A rescisão poderá ser: 
15.1 - Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos a seguir enumerados: 
15.1.1 - Não cumprimento de cláusula contratual, especificações ou prazos; 
15.1.2 - Cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 

1 
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15.1.3 - Lentidão constante no cumprimento do atendimento na entrega dos produtos e na realização 
dos serviços, levando o contratante a comprovar a falta de interesse da contratada; 
15.1.4 - Atraso injustificado no início dos serviços; 
15.1.5 - Subcontratação total do seu objeto, a associação da contratada com outrem, a cessão ou 
transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no 
instrumento convocatório e no contrato; 
15.1.6 - Cometimento reiterado de faltas na execução; 
15.1.7 - Decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 
15.1.8 - Dissolução da sociedade ou falecimento da contratada; 
15.1.9 - Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da contratante, que prejudique 
a execução do contrato; 
15.1.10 - Razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 
determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa do órgão contratante, e exaradas no 
processo administrativo a que se refere o contrato; 
15.1.11 - Ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 
execução do contrato; 
15.2 - Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente, reduzida a termo no processo administrativo, desde que haja conveniência do 
contratante. 
153 - Em caso de rescisão enumerada abaixo, sem que haja culpa da contratada, será esta ressarcida 
dos prejuízos regularmente comprovados, quando os houver sofrido: 
15.3.1 - Suspensão de sua execução, por ordem escrita do contratante, por prazo superior a 120 (cento 
e vinte) dias, salvo, em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, 
ou ainda por repetidas suspensões, que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento 
obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e 
mobilizações e outras previstas, assegurado à contratada nesses casos, o direito de optar pela 
suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 
15.3.2 - Atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pelo contratante decorrente de 
serviços ou parcelas destes já recebidos ou executados, salvo, em caso de calamidade pública, grave 
perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à contratada o direito de optar pela suspensão do 
cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação, caso em que, sua decisão deverá 
ser comunicada por escrito ao contratante; 
15.3.3 - Rescisão contratual pelo não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazo 
acarretando as seguintes consequências: 
15.33.1 - Assunção imediata do objeto contratado, no estado e local em que se encontrar, por ato 
próprio do contratante; 
15.33.2 - Ocupação e utilização do local, instalação, equipamentos, material e pessoal empregados 
na execução do contrato, necessário à sua continuidade. 
15.4 - Na ocorrência de rescisão por conveniência administrativa, a contratada será notificada com 
30 (trinta) dias de antecedência. 

 \ k

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DA VIGÊNCIA DO CONTRATO - O presente Contrato terá ik 
vigência de 12 (doze) meses, e produzirá efeitos até o cumprimento de todas as obrigações ajustadas 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - CESSÃO E TRANSFERÊNCIA CONTRATUAL - O 
presente CONTRATO não poderá ser objeto de cessão ou transferência, no todo ou em parte, salvo 
tarefas especificas devidamente justificadas e com anuência da contratante ou as condições de 
subcontratação previstas no Termo de Referência e no Edital. 
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CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DOS CASOS OMISSOS - Os casos omissos serão solucion 
diretamente pelo Pregoeiro ou Autoridade Competente, observados os preceitos de direito público e 
as disposições da Lei n.° 10.520/02, Lei 8.666/93 e suas alterações, Decretos Municipais 003 e 004 
de 2014 e Lei Complementar 123/2006 e alterações posteriores e demais ordenamentos cabíveis e 
aplicáveis à espécie. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - FORO - As partes contratadas elegem o Foro da Comarca do 
contratante, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao presente Contrato. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DISPOSIÇÕES FINAIS - Fazem parte integrante do 
presente Contrato, independente de transição, as condições estabelecidas no instrumento Termo de 
Referência e no convocatório e as Normas contidas na Lei Federal n°. 8.666/93, principalmente nos 
casos omissos. 

E por estarem assim justos e contratados, assinam o presente Contrato em 2 (duas) vias de igual teor 
is e valor, na presença de duas testemunhas, infra-assinadas. 
IMF 

Tuntum (MA), 16 de junho de 2021. 

Pelo MUNICÍP 
RHICARDDO HELIRVALL ALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA 
S rio Municipal de Orçamento, Gestão e Despesas 

:frm *O hhige i 

P CO RATADA 
PREC 1 N SOLUCOES EM DIAGNOSTICOS LTDA 
CNPJ N° 10.430.441/000147 
SORMANE SILVA SANTANA 
CPF N° 489.686.843-91 

TESTEMUNHAS: 

1. .01CerNtrà 
CPF:  h SJO052,3 (At\ 

2.  Cfrit—
CPF:  06 4 3M 063 - gc 
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Aos nove dias do mês de junho do ano de 2021, o FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE TUNTUM, pessoa jurídica de 
direito público interno, com sede em Tuntum/MA, CEP: 65.763-000, inscrito no CNPJ sob o n. 10.476.850/0001-14, através 
do órgão Gerenciador: Secretaria Municipal de Saúde, neste ato representada pelo Sr. RHICARDDO HELIRVALL 
ALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA, portador do RG n.° 287383946 SSP-MA e inscrito no CPF sob o n.° 769.632.683-04, 
na qualidade de Onienador de Despesas (Lei complementar Municipal n.° 001/2021, Art.6°, incisos XXIV e XXV); e a 
empresa PRECISION SOLUCOES EM DIAGNOSTICOS LTDA, CNPJ: 10.430.441/0001-87, estabelecida à Rua 04, n°. 15, 

íliprro Conjunto Habitacional Vinhais, São Luís/MA, CEP 65.071-000, representada pelo Sr. Sorrnane Silva Santana, 
resário, inscrito no CPF sob o n°.: 489.686.843-91 e RG n° 072864072020-4, aqui denominada de BENEFICIÁRIA DA 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, nos termos da Lei n° 10.520/02, n° 8.666/93 e Decretos Municipais n° 003 e 004 de 
2014, em face da classificação da proposta apresentada no Pregão Presencial n°. 126/2021, para Registro de Preços, por 
deliberação da Pregoeira, homologado em 04 de junho de 2021, resolvem REGISTRAR PREÇOS para eventual aquisição, 
em conformidade com as Cláusulas e disposições a seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA ATA REGISTRO DE PREÇOS E DOCUMENTOS INTEGRANTES 
Parágrafo Primeiro - A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS é um documento vinculativo, obrigacional, com característica de 
compromisso para futura contratação, em que se registram os preços, fornecedores, órgãos participantes e condições a 
serem praticadas; portanto, é um compromisso unilateral, assumido pelo vencedor em fornecer à Administração os itens, 
pelo prazo estipulado, em quantidade futuramente solicitada, pelo preço que ofertou; trata-se de um contrato preliminar ou 
pré-contrato a teor do art. 466 do Código Civil; 

Parágrafo Segundo - Como pré-contrato ou contrato preliminar a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS não contém todos os 
elementos peculiares do futuro contrato. 
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Parágrafo Quarto - Após cumpridos os requisitos de publicidade desta Ata, terá efeito de compromisso de forne 

Re ia_

°) 

para futura contratação, obrigando-se o Fornecedor do Registro e o órgão Gerenciador, ao cumprimento de tobawn 
condições aqui estabelecidas. 
Parágrafo Quinto - Para todos os efeitos legais, para melhor caracterização deste pacto, bem assim, para definir 
procedimento e normas decorrentes das obrigações ora contraídas, integram esta Ata, como se nele estivessem 
transcritos os seguintes documentos: 

Parágrafo Terceiro - O resumo desta Ata será publicado no Diário Oficial do Município. 

a) Edital do Pregão Presencial n° 126/2021 e seus anexos; 
b) Proposta de Preços da Fornecedora Beneficiaria; 
c) Termo de Contrato, nos termos do art. 62 da Lei n°8.666, de 1993; 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO GESTOR DA ATA 
Parágrafo Primeiro - O Gestor da Ata de Registro de Preços é a Secretaria Municipal de Saúde, que atuará como Órgão 
Gerenciador do Registro de Preços, com fundamento na Lei n° 8.666/93, Decreto Municipal 004 de 2014 e as demais 
legislações vigentes, bem como: 

a) Sempre que ocorrer solicitação do objeto do Registro, comprovará a adequação dos preços registrados assim como os 
quantitativos registrados; 

gt2oderá aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de infrações no procedimento 
atório; 

c) Poderá aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado 
nesta ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias 
contrafações; 

Parágrafo Segundo - Os Órgãos que atuarão como órgãos Participantes do Registro de Preços serão responsáveis pela 
Gestão dos Contratos, obedecidas as Legislações vigentes, bem como: 
a) Promover consulta prévia junto ao órgão Gerenciador, quando da necessidade de contratação, a fim de obter a 
indicação do fornecedor, os respectivos quantitativos e os valores a serem praticados, encaminhando, posteriormente, as 
informações sobre a contratação efetivamente realizada; 
b) Assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de Preços, que a contratação a ser procedida atenda aos interesses 
do Órgão, sobretudo quanto aos valores praticados, informando e comprovando junto ao órgão Gerenciador ou ao 
Pregoeiro(a) ou à Comissão de Licitação a eventual desvantagem na sua utilização; 
c) Zelar, após receber a indicação do fornecedor, pelos demais atos relativos ao cumprimento, pelo mesmo, das 
obrigações contratualmente assumidas, e também, em coordenação com o órgão Gerenciador e, se necessário, sob a 
orientação jurídica da Procuradoria Geral do Município - PGM, pela aplicação de eventuais penalidades decorrentes do 
descumprimento de cláusulas contratuais, de disposições do ato convocatório, da Ata de Registro de Preços ou das leis 

("Ficáveis; 
Informar ao Órgão Gerenciador, quando de sua ocorrência, a recusa do fornecedor em atender às condições 

estabelecidas em edital ou na Ata de Registro de Preços, as divergências relativas à entrega, às quantidades, as 
características e origem dos bens licitados e a recusa do mesmo em assinar contrato para fornecimento ou prestação de 
serviços; 
e) Notificar, quando necessário, a licitante Detentora do Registro para que, em prazo razoável definido pelo órgão 
Interessado, realize a entrega do objeto ou execute os serviços na forma previamente estabelecida. 

Parágrafo Terceiro - Constituem-se em atribuições do órgão não-participante, no que couber, àquelas incumbentes aos 
órgãos participantes previstas no Parágrafo anterior e, ainda: 
I. os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas; 
II. a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de 
cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 
§ 1°. A solicitação de adesão do carona deve ser dirigida ao órgão gerenciador, com indicação de seu interesse e da 
quantidade a ser contratada. 
§ 2°. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contrafação 
solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da ata. 
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§ 3°. A responsabilidade do órgão carona é restrita às informações que esse produzir, não respondendo por 
irregularidades do procedimento da licitação. 
§ 4°. O órgão gerenciador não responde pelos atos praticados no âmbito do órgão participante e do carona. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO OBJETO 
Parágrafo Primeiro - A presente Ata de Registro de Preços tem por objetivo a contratação de empresa para a prestação de 
serviços continuados de manutenção em equipamentos odonto-médico hospitalares e auxiliares, para manutenção 
preventiva e corretiva conforme demanda da Secretaria Municipal de Saúde, de acordo com as condições e especificações 
constantes do Edital e seus Anexos, Termo de Referência (Anexo I), Proposta de Preços e Contrato, os quais ficam 
fazendo parte integrante e inseparável deste instrumento, como se aqui integralmente reproduzidos, e assim resumidos 
quanto aos seus elementos característicos. 

CLAUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA 
Parágrafo Primeiro - A presente Ata de Registro de Preços, documento vinculativo obrigacional, com característica de 
compromisso para eventual e futura contrata* ou contrato preliminar vigorará pelo prazo de 12 (doze) meses, a partir da 
data de sua publicação no Diário Oficial do Município, cujo Contrato atenderá a forma do art. 57 e 65 da mesma Lei, prazo 
em que a FORNECEDORA se abriga a fornecer os produtos de acordo com as condições estabelecidas no Edital. 

Parágrafo Segundo - Toda prorrogação de prazo será justificada por escrito e previamente autorizada pelo CONTRANTE, 
passando tal documento a integrá-la. 

gtrágrafo Terceiro - A não prorrogação do prazo de vigência contratual por conveniência do Órgão Gerenciador não 
gerará ao Fornecedor direito a qualquer espécie de indenização. 

CLÀUSULA QUINTA - DOS PREÇOS E ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS 
Parágrafo Primeiro - Os preços ofertados pela empresa PRECISION SOLUCOES EM DIAGNOSTICOS LTDA, inscrita no 
CNPJ sob o n° 10.430.441/0001-87, classificada em primeiro lugar, por objeto, signatária da presente Ata de Registro de 
preços, são os abaixo: 

LOTE 01 - ATEND. AMBUL. EMER. E HOSPITALAR MAC 
ITEM DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS 
1 Manutenção em equipamentos 

odonto-médico hospitalares e 
auxiliares. Prestação de serviços de 
manutenção preventiva e corretiva 
adquiridos, calibração e teste de 
segurança elétrica dos 
equipamentos instalados 

SUBTOTAL 

rTE 02- MANUT. E FUNC. DO PAB-FIXO 
EM DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS 

1 Manutenção em equipamentos 
odonto-médico hospitalares e 
auxiliares. Prestação de serviços de 
manutenção preventiva e corretiva 
adquiridos, calibração e teste de 
segurança elétrica dos 
equipamentos instalados 

SUBTOTAL 
LOTE 03- MANUT. E FUNC. DO SAMU 
ITEM DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS 
1 Manutenção em equipamentos 

odonto-médico hospitalares e 
auxiliares. Prestação de serviços de 
manutenção preventiva e corretiva 

UND QUANT P. UNIT. V. TOTAL 
HORA 350 R$ 311,40 R$ 108.990,00 

R$ 108.990,00 

UND QUANT P. UNIT. V. TOTAL 
HORA 250 R$ 311,40 R$ 77.850,00 

R$ 77.850,00 

UND QUANT P. UNIT. V. TOTAL 
HORA 100 R$311,40 R$ 31.140,00 
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adquiridos, calibração e teste de 
segurança elétrica dos 
equipamentos instalados 

SUBTOTAL R$ 31.140,00 
LOTE 04- ATEND. AMBUL. EMER. E HOSPITALAR MAC 
ITEM DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS UND QUANT P. UNIT. V. TOTAL 
1 Manutenção em equipamentos 

odonto-médico hospitalares e 
auxiliares. Prestação de serviços de 
manutenção preventiva e corretiva 
adquiridos, calibração e teste de 
segurança elétrica dos 
equipamentos instalados 

HORA 100 R$ 311,40 R$ 31.140,00 

SUBTOTAL R$ 31.140,00 
VALOR TOTAL R$ 249.120,00 

CLAUSULA SEXTA - DO VALOR TOTAL 
Parágrafo Primeiro - O valor total é de R$ 249.120,00 (duzentos e quarenta e nove mil e cento e vinte reais). 

Parágrafo Segundo - Os preços unitários e total estão discriminados na Proposta de Preços apresentada pela Fornecedora 

eleficiária, inclusas todas as despesas que resultem no custo para a fornecimento ou prestação de serviços, tais como 
ostos, taxas, transportes, seguros, encargos fiscais e todos os demais ónus diretos e indiretos atinentes ao objeto 

deste instrumento. 

Parágrafo Terceiro - A existência dos preços registrados não obriga a PREFEITURA a firmar as contratações que deles 
advir facultando-lhe a realização de licitação especifica para aquisição pretendida, sendo assegurado ao FORNECEDOR 
do registro a preferência de contratação em igualdade de condições; 

CLAUSULA SÉTIMA - DA ATUALIZAÇÃO E CONTROLE DOS PREÇOS 
Parágrafo Primeiro - A verificação dos preços praticados no mercado, para que seja aferida a vantagem da ARP, deverá 
ser promovida trimestralmente quando: 

a) a variação dos percentuais dos índices setoriais relativos ao item for superior a 5%; 
b) a cotação do objeto for vinculada a variação cambial e seus índices atingirem percentuais superiores a 5%; 
c) se tratar de objeto cuja tecnologia tenha potencial risco de desatualização acelerada que interfira nos preços. 
I. Não ocorrendo a variação prevista nos inícios I e II deste artigo, restará dispensada a pesquisa mercadológica. 
II. Não existindo índice setorial relativo ao item, nos termos do inciso I, deverá ser utilizado o índice geral de preço - IGP 

Parágrafo Segundo - Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de 

e gistro de Preço, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contrata* mais vantajosa. 

Parágrafo Terceiro - Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador 
promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea "d" do inciso II do caput 
do art. 65 da Lei n°8.666, de 1993. 

Parágrafo Quarto - Os preços registrados que estiverem sujeitos ao controle oficial, poderão ser atualizados nos termos e 
prazos fixados pelo órgão controlador. 

Parágrafo Quinto - Para tanto, a empresa interessada deverá apresentar sua solicitação por escrito ao Gestor da Ata de 
Registro de Preços para atualização dos preços com os devidos comprovantes, para posterior análise e negociação por 
parte da Prefeitura. 

Parágrafo Sexto - As licitantes vencedoras não poderão praticar preços realinhados sem a devida aprovação do Gestor da 
Ata de Registro de Preços do pedido de que trata o Parágrafo Quinto, sob pena de serem aplicadas as sanções previstas 
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em Lei 8.666/93, 10.520/92 e no Edital de Licitação. 

Parágrafo Oitavo - As licitantes vencedoras não poderão suspender a execução ou o fornecimento do objeto, dur 
período de analise do pedido de que trata o Parágrafo Quinto, devendo praticar os preços até então registrados, sob pena 
de serem aplicadas as sanções previstas em Lei 8.666/93, 10.520/92 e no Edital de Licitação. 

Parágrafo Nono - Nas demais causas especificadas no Decreto Municipal n° 004/2014. 

CLAUSULA OITAVA - CONTRATO 
Parágrafo Primeiro - O CONTRATO: Documento de vínculo contratual firmado entre o órgão Gerenciador ou Participante 
e o Fornecedor, extraído desta Ata de Registro de Preços, mediante manifestação expressa do órgão Participante em 
efetivar a aquisição dos produtos registrados. 

Parágrafo Segundo - A contratação do objeto licitado será efetivada mediante CONTRATO, solicitada pelo órgão 
Participante ou Gerenciador ou da Ata de Registro de Preços em conformidade com a Lei n.° 10.520/02, Lei n.° 8.666/93, 
como também na forma do Decreto 004/2014. 

Parágrafo Terceiro - Cada contratação, durante a vigência do SRP é autônoma. Por esse motivo, na prática, prevalecerão 
o instrumento de contrato. 

Ir grafo Quarto - O Contrato terá vigência conforme o respectivo crédito orçamentário do exercício financeiro ao qual 
o vinculados, e atenderão aos dispostos no atr. 57 e 65 da Lei n°8.666/93. 

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES 
Parágrafo Primeiro - Ficará Impedido de licitar e contratar com o Município de Tuntum - MA e, será descredenciado do 
sistemas de cadastramento de fornecedores Municipal, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas 
previstas neste edital, ata registro de preços e contrato e das demais cominações legais, conforme Art. 7° da Lei 10.520/02 
e Decreto Municipal n° 004/2014: 
a) O licitante que convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar a Ata de Registro de Preços ou 
Contrato; 
b) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame; 
c) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 
d) Não mantiver a proposta; 
e) Falhar ou fraudar na execução da Ata de Registro de Preços ou Contrato; 
f) Comportar - se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 

Parágrafo Segundo - Qualquer atraso na execução das obrigações assumidas deverá, obrigatoriamente, constar de 
justificativa protocolada no órgão emitente da Ata de Registro de Preços ou Contrato, dirigida à autoridade competente, até 
o 2° (segundo) dia útil anterior à data prevista para o fornecimento do material ou prestação do serviço; 

Itágrafo Terceiro - Não acolhida a justificativa de atraso ou não tendo sido apresentada, o contratado ou fornecedor 
beneficiário sujeitar-se-á a multa nos seguintes termos: 
a) multa de 10% (dez por cento) pelo atraso injustificado sobre o valor total da Ata de Registro de Preços ou Contrato, e 
correção diária conforme abaixo: 
a.1) 0,33 % ao dia, até o décimo quinto dia, incidente sobre o valor da etapa; 
a.2) 0,66 % ao dia a partir do décimo sexto dia de atraso na execução do Ata de Registro de Preços ou Contrato, sem 
prejuízo da sanção prevista no Parágrafo Primeiro. 
b) Ultrapassado o trigésimo dia de atraso, será a Ata de Registro de Preços ou Contrato, conforme o caso, rescindido. 

Parágrafo Quarto - Pela inexecução total ou parcial da Ata de Registro de Preços ou Contrato a Administração poderá, 
garantida a prévia defesa, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação, aplicar à contratada, sem prejuízos das 
demais, as seguintes sanções: 
a) advertência; 
b) multa de 30% sobre o valor total da Ata de Registro de Preços ou Contrato, conforme o caso; 
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não 
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superior a 2 (dois) anos; 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os m 

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penah 

que será concedida sempre que o contratado ou fornecedor beneficiário ressarcir a Administração pelos prejuíz 
resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada; 

Parágrafo Quinto - Se o valor da multa não for recolhido pela contratada, será automaticamente descontado da primeira 
parcela do pagamento a que fizer jus e/ou da garantia contratual. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da 
Contratada, o valor devido será cobrado administrativamente e/ou inscrito como Dívida Ativa do Município de Tuntum- MA 
e cobrado judicialmente; 

Parágrafo Sexto - À licitante vencedora se recusar, injustificadamente, a assinar a Ata de Registro de Preços ou Contrato, 
dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação que lhe será encaminhada, caracterizando o 
descumprimento da obrigação assumida, será aplicada a multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor da Ata de Registro 
de Preços ou Contrato, conforme o caso, podendo a Administração convidar a aceitar as demais licitantes, na sua ordem 
de classificação final, mantendo-se o prazo e as mesmas condições da vencedora. 

Parágrafo Sétimo - Caberá ao Gestor da Ata propor a aplicação das penalidades previstas, mediante relatório 
circunstanciado, apresentando argumentos que justifiquem a proposição. 

ilrágrafo Oitavo - As penalidades previstas nesta cláusula têm caráter de sanção administrativa consequentemente, a sua 
icação não exime ao Fornecedor da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha 

acarretar ao Município de Tuntum - MA. 

Parágrafo Nono - Após a aplicação de qualquer penalidade será feita notificação escrita ao Fornecedor, excluídas os 
casos de aplicação das penalidades de advertência e multa de mora. 

Parágrafo Décimo - As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração poderão também ser aplicadas às empresas ou 
aos profissionais que cometerem: 

a) atraso injustificado na entrega dos bens objeto da Ata Registro de Preços; 
b) reincidência de descumprimento de obrigações contratuais, especialmente aquelas relativas às características dos 
bens, qualidade, quantidade, prazo ou recusa do serviço prestado ou entrega, ressalvados os casos fortuitos ou de força 
maior, devidamente justificados e comprovados; 
c) reincidência na aplicação das penalidades de advertência ou multa; 
d) irregularidades que ensejem a frustração da licitação ou a rescisão contratual; 
e) condenação definitiva por praticar fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 
O prática de atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação ou prejudicar a execução da Ata de Registro de Preços 

api Contrato; 
prática de atos ilícitos que demonstrem não possuir a proponente idoneidade para contratar com a Prefeitura. 

Parágrafo Décimo Primeiro - Cabe ao órgão gerenciador ou participante aplicar, garantida a ampla defesa e o 
contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do 
descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao 
órgão gerenciador (Decreto Municipal 004/2014.) 

Parágrafo Décimo Segundo - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor Beneficiário ou 
Contratado, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do Município, Estado ou União, conforme o caso, 
respeitado o princípio do contraditório e da ampla defesa. 

CALUSULA DÉCIMA - CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Parágrafo Primeiro - Constituem motivos para o Cancelamento da Ata de Registro de Preços e rescisão do Contrato, sem 
exclusão dos dispostos na Lei n°. 8.666/93: 
a) O não cumprimento de cláusulas da Ata de Registro de Preços ou Contratuais, especificações, projetos ou prazos; 
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b) O cumprimento irregular de cláusulas da Ata de Registro de Preços ou Contratuais, especificações, projetos ou pç 
c) A lentidão do seu cumprimento, levando o CONTRATANTE a comprovar a impossibilidade do fornecimento, n 
estipulado; 
d) O atraso injustificado do fornecimento; 
e) A paralisação dos serviços ou fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação ao CONTRATANTE; 
O O desatendimento das determinações regulares emanadas pelo Gestor da Ata, Contratante ou responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do fornecimento; 
g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1° do art. 67 da Lei Federal n°8.666/1993; 
h) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 
i) A dissolução do Fornecedor Beneficiário ou Contratada; 
j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura do Fornecedor Beneficiário ou Contratada, que 
prejudiquem a execução do Contrato; 
k) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal n° 8.666/1993, sem prejuízo das sanções penais 
cabíveis; 
I) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do Contrato; 
m) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima 
autoridade da esfera administrativa a que está subordinado ao Fornecedor Beneficiário ou Contratada e exaradas no 
processo administrativo a que se refere a Ata ou Contrato; 
n) A supressão, por parte do Fomecedor Beneficiário ou Contratada, dos materiais, acarretando modificação do valor 
inicial da Ata ou Contrato além do limite permitido no § 1° do art. 65 da Lei Federal n° 8.666/1993, salvo as supressões 

diultantes de acordo celebrado entre os contratantes, nos termos do § 2° do art. 65 da referida Lei; 
WA suspensão de fornecimento, por ordem escrita do CONTRATANTE, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, 
salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões 
que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e 
contratualmente imprevista desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado a CONTRATADA, nesses 
casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 

Parágrafo Segundo - O descumprimento de quaisquer das cláusulas e condições ora pactuadas, independentemente da 
aplicação das penalidades a que se refere este Edital, ensejará a rescisão antecipada do Contrato e cancelamento da Ata 
de registro de Preços, na forma da legislação específica vigente, sem que implique em indenizações por parte do 
MUNICÍPIO, conforme norma de direito administrativo atinente ao caso. 

Parágrafo Terceiro - A comunicação do cancelamento do preço registrado e rescisão contratual, nos casos previstos nesta 
Cláusula, será feita por correspondência com aviso de recebimento ou notificação formal, juntando-se o comprovante ao 
processo. 

Parágrafo Quarta - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor Beneficiário ou Contratado, 
a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do Município, Estado ou União, conforme o caso, considerando-
se, assim, para todos os efeitos, cancelado o preço registrado ou rescisão contratual, respeitado o principio do 

entraditório e da ampla defesa. 

Parágrafo Quinto - A solicitação do Fornecedor Beneficiário ou Contratado para cancelamento dos preços registrados 
deverá ser formulada com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, facultando à Prefeitura a aplicação das 
penalidades previstas nesta Ata de Registro de Preços ou Contrato, caso não aceitas as razões do pedido. 

Parágrafo Sexto - A Ata de Registro de Preços o Contrato poderá ser cancelada ou rescindido em qualquer uma das 
hipóteses do Decreto Municipal n°004/2014 e do Artigo 78 da Lei n°8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
11.1. Será permitida a participação de órgãos não participantes (carona) nas seguintes condições: 
11.1.1 A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da 
administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, desde 
que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber as condições e as regras estabelecidas na Lei 
8.666/93, Decreto Municipal e neste Edital. 
11.1.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços observadas as condições nela estabelecidas, 
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optar pela aceitação ou não do fornecimento/prestação dos serviços, desde que este fomecimento/prestaç 
prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão Gerenciador e/ou órgão Participantes. 
11.1.3. Ao órgão não participante que aderir à Ata de Registro de Preços competem à cobrança do cumprimen o Ipp 
fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de 
eventuais penalidades decorrente do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contra ações, 
informando as ocorrências ao órgão Gerenciador. 
11.1.4. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação a solicitada em 
até 90 (noventa) dias, observadas o prazo de validade da Ata de Registro de Preços. 
11.1.5. Caberá ao órgão Gerenciador autorizar, excepcionalmente e justificadamente, a prorrogação do prazo para 
efetivação da contratação, respeitando o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão não participante. 
11.1.6. Na Ata de Registro de Preços, as quantidades previstas para os itens com preços registrados poderão ser 
remanejadas pelo órgão gerenciador entre participantes e não participantes do procedimento licitatório para registro de 
preços. 
11.1.6.1. O remanejamento de que trata o item anterior somente poderá ser feito de órgão participante para órgão 
participante e de órgão participante para órgão não participante. 
11.1.6.2. No caso de remanejamento de órgão participante para órgão não participante, devem ser observados os limites 
previstos no Decreto Municipal n° 004/2014. 
11.1.6.3. Para efeito do disposto no subitem 11.1.6 caberá ao órgão gerenciador autorizar o remanejamento solicitado, 
com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão participante, desde que haja prévia anuência do órgão 
que vier a sofrer redução dos quantitativos. 

91.7 Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser 
izada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, 

mediante anuência do órgão gerenciador. 
11.1.8 As aquisições ou as contrafações adicionais de que trata este Item não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços 
para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 
11.1.9 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS CLÁUSULAS GERAIS 
Parágrafo Primeiro - Fica a FORNECEDORA responsabilizada por todo e qualquer prejuízo causado à PREFEITURA, pelo 
uso inadequado do objeto desta Ata, por seus prepostos ou não, antes de efetivamente recebido pela PREFEITURA. 

Parágrafo Segundo - É vedado à FORNECEDORA caucionar ou utilizar a presente Ata como garantia para qualquer 
operação financeira. 

Parágrafo Terceiro - A FORNECEDORA não poderá utilizar o nome da PREFEITURA, ou sua qualidade de 
FORNECEDORA em quaisquer atividades de divulgação profissional, como, por exemplo, em cartões de visitas, anúncios 
diversos, impressos etc., sob pena de imediata rescisão da presente Ata, independentemente de aviso ou interpelação 

Oficial ou extrajudicial, sem prejuízo da responsabilidade da FORNECEDORA. 

Parágrafo Quarto - A não utilização, pelas partes, de qualquer dos direitos assegurados nesta Ata, ou na Lei em geral, não 
implica em novação, não devendo ser interpretada corno desistência de ações futuras. Todos os meios postos à 
disposição nesta são cumulativos e não alternativos, inclusive com relação a dispositivos legais. 

Parágrafo Quinto - São assegurados à PREFEITURA todos os direitos e faculdades previstos na Lei n° 8.078, dei 1.09.90 
(Código de Defesa do Consumidor). 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO 
Parágrafo Primeiro - O órgão Gerenciador providenciará o envio do resumo desta Ata ao Diário Oficial do município e 
ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO 
Parágrafo Primeiro - As partes elegem, de comum acordo com a renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, 
o Foro do Município de Tuntum - MA para dirimir as questões decorrentes da presente Ata de Registro de Preços. 
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Estando justas e contratadas, firmam a presente Ata, para todos os fins e efeitos de direito. 

Tuntum- MA, 09 de junho de 2021. 

RHICARDDO HELIRVALL ALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA 
Órgão Gerenciador e Ordenador de Despesas 

PRECISION SOLUCOES EM DIAGNOSTICOS LTDA 
CNPJ sob o n° 10.430.441/0001-87 

representada pelo Sr. Sormane Silva Santana 
CPF sob o n.° 489.686.843-91 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PREGÃO PRESENCIAL N° 124/2021 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 063/2021 

as oito dias do mês de junho do ano de 2021, o MUNICÍPIO DE TUNTUM - MA, pessoa jurídica de direito público interno, 
irscrita no CNPJ sob o n° 06.138.911/0001-66, com sede administrativa na Rua Frederico Coelho, n° 411 - Centro - 

Tuntum/MA, CEP: 65.763-000, através do Órgão Gerenciador, SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E 
DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE, neste ato representada pelo Secretário Municipal de Orçamento, Gestão e 
Despesas, o Sr. RHICARDDO HELIRVALL ALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA, portador do RG n.° 287383946 SSP-MA 
e inscrito no CPF sob o n.° 769.632.683-04 (Lei complementar n.° 001/2021, art. 6°, incisos XXIV e XXV) e a empresa 
FERNANDES & FERNANDES LTDA, inscrita no CNPJ sob o n°17.701.859/0001-20, com sede estabelecida na Rua T, 6 
Leste, Qd. 28, Lote 28, n° 2012 - Loteamento Tarumã - Presidente Dutra/MA, CEP 65.760-000, neste ato representada 
pelo Sr. ALAIN FERNANDES FERREIRA, portador do RG n.° 2251086 SSP/P e inscrito no CPF sob o n.° 782.128.473-49, 
aqui denominada de BENEFICIÁRIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, nos termos da Lei 10.520/02, 8.666/93 e 
Decretos Municipais n° 003 e 004 de 2014, em face da classificação da proposta apresentada no Pregão Presencial n°. 
124/2021, para Registro de Preços, por deliberação da Pregoeira, homologado em 02/06/2021, resolvem REGISTRAR 
PREÇOS para eventual aquisição, em conformidade com as Cláusulas e disposições a seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA ATA REGISTRO DE PREÇOS E DOCUMENTOS INTEGRANTES 
Parágrafo Primeiro - A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS é um documento vinculativo, obrigacional, com característica de 
compromisso para futura contratação, em que se registram os preços, fornecedores, órgãos participantes e condições a 
serem praticadas; portanto, é um compromisso unilateral, assumido pelo vencedor em fornecer a Administração os itens, 

ir prazo estipulado, em quantidade futuramente solicitada, pelo preço que ofertou; trata-se de um contrato preliminar ou 
-contrato a teor do art. 466 do Código Civil; 

Parágrafo Segundo - Como pré-contrato ou contrato preliminar, a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS não contém todos os 
elementos peculiares do futuro contrato. 

Parágrafo Terceiro - O resumo desta Ata será publicado no Diário Oficial do Município. 

Parágrafo Quarto - Após cumpridos os requisitos de publicidade desta Ata, terá efeito de compromisso de fornecimento, 
para futura contrafação, obrigando-se o Fornecedor do Registro e o órgão Gerenciador, ao cumprimento de todas as 
condições aqui estabelecidas. 

Parágrafo Quinto - Para todos os efeitos legais, para melhor caracterização deste pacto, bem assim, para definir 
procedimento e normas decorrentes das obrigações ora contraídas, integram esta Ata, como se nele estivessem 
transcritos os seguintes documentos: 

a) Edital do Pregão Presencial n° 124/2021 e seus anexos, 
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Parágrafo Primeiro - As partes elegem, de comum acordo com a renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, 
o Foro do Município de Tuntum - MA para dirimir as questões decorrentes da presente Ata de Registro de Pre 

Estando justas e contratadas, firmam a presente Ata, para todos os fins e efeitos de direito. 

Tuntum/MA, 08 de junho de 2021. 

Pelo ÓRGÃO GERENCIADOR 
RHICARDDO HELIRVALL ALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA 

Secretário Municipal de Orçamento, Gestão e Despesas 

FERNANDES & FERNANDES LTDA 
CNPJ N°17.701.859/0001-20 

ALAIN FERNANDES FERREIRA 
CPF N° 782.128.473-49, 

Beneficiária da Ata de Registro de Preços 

EXIJO DO MARANHÃO. PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM (MA). EXTRATO DO CONTRATO N.° 180/2021.
C RATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE TUNTUM, CNPJ: 10.476.850/0001-14. CONTRATADA: 
PRECISION SOLUCOES EM DIAGNOSTICOS LTDA, CNPJ sob o n° 10.430.441/0001-87. Base legal: Lei n° 10.520/2002 
e subsidiariamente a Lei n°8.666/93. Pregão Presencial n° 126/2021. Objeto: Contratação de empresa para a prestação 
de serviços continuados de manutenção em equipamentos odonto-médico hospitalares e auxiliares, para manutenção 
preventiva e corretiva conforme demanda da Secretaria Municipal de Saúde. PRAZO: 12 (doze) meses. Valor: R$ 
249.120,00 (duzentos e quarenta e nove mil e cento e vinte reais). 10.122.0002.2024.0000; 10.301.0019.2054 0000; 
10.301.0019.2056.0000; 10.302.0015.2028.0000; 10.302.0015.2064.0000; 3.3.90.39.00. Tuntum (MA), 16 de junho de 
2021. RHICARDDO HELIRVALL ALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA - SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ORÇAMENTO, 
GESTÃO E DESPESAS. 

ESTADO DO MARANHÃO. PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM (MA). EXTRATO DO CONTRATO N.° 045/2021; 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TUNTUM - MA, INSCRITA NO CNPJ SOB O N° 06.138.911/0001-66, ATRAVÉS DO 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE TUNTUM, INSCRITA NO CNPJ SOB O N° 10.476.850/0001-14. CONTRATADA: B. 
P. T. PESSOA & CIA LTDA, CNPJ sob o n° 22.131.483/0001-04. Base legal: Lei n° 10.520/2002 e subsidiariamente a Lei 
n° 8.666/93. Pregão Presencial n° 025/2021. Objeto: Contratação de empresa para aquisição de combustível com 
fornecimento na bomba, conforme a demanda, para abastecimento da frota de veículos da Secretaria Municipal de Saúde 
de Tuntum (MA). PRAZO: 12 (doze) meses. Valor: R$ 1.152.070,00 (um milhão e cento e cinquenta e dois mil e setenta 
reS). 10.122.0002.2023.0000; 10.302.0015.2028.0000; 10.304.0021.2030.0000; 10.122.0002.2024.0000; 
1e2.0015.2064.0000; 3.3.90.30.00. Tuntum (MA), 15 de março de 2021. RHICARDDO HERLIVALL ALEXANNDRO 
BAPTISTA COSTTA - SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ORÇAMENTO, GESTÃO E DESPESAS. 

ESTADO DO MARANHÃO. PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM (MA). EXTRATO DO CONTRATO N.° 133/2021. 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TUNTUM/MA, INSCRITO NO CNPJ N°06.138.911/0001-66. CONTRATADA: LALIANA 
SILVA PESSOA 8037171104, INSCRITA NO CNPJ N° 40.221.102/0001-51. Base legal: Lei n° 10.520/2002 e 
subsidiariamente a Lei n° 8.666/93. Pregão Presencial n° 100/2021. Objeto: Contratação de empresa especializada em 
prestação de serviços de decoração e ornamentação destinada a atender as necessidades do município de Tuntum/MA. 
PRAZO: 12 (doze) meses. Valor R$ 59.733,34 (cinquenta e nove mil, setecentos e trinta e três reais e trinta e quatro 
centavos). Créditos orçamentários: 04.122.0002.2004.0000 e 3.3.90.39.00. Tuntum (MA), 10 de maio de 2021. 
RHICARDDO HELIRVALL ALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA - SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ORÇAMENTO, GESTÃO 
E DESPESAS. 

ESTADO DO MARANHÃO. PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM (MA). EXTRATO DO CONTRATO N.° 138/2021; 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TUNTUM - MA, INSCRITA NO CNPJ SOB O N° 06.138.911/0001-66, ATRAVÉS DO 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE TUNTUM, INSCRITA NO CNPJ SOB O N° 10.476.850/0001-14. CONTRATADA: B. 
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